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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAl. DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: Iittpsr/Avww.pedrclras.ma.gov.br/

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 23 de março de 2022, procedeu-se a abertura do Processo Adminis

trativo n" 2303002/2022, que tem por objeto a Contratação dos serviços

profíssionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis inser-

víveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público

do Município de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n" 1.517 de

05 de outubro de 2021. Cora este fim e para constar, eu, Leticia Bonfim

de Oliveira, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Pedreiras/MA, 23 de março de 2022.

Leticia Bonfim de Oliveira

Setor de Protocolo

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.723-000, Centro - Fcdrcirus/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ; 06.184.253/0001-49

Site: httDs://www.Dcdreiras.ma.ti<)v.br/

SOLICITAÇÃO DE DESPESAS

Pedreiras - MA, 23 de março de 2022.
Ao Senhor
Lucas Ribeiro Oliveira
Diretor do Departamento de Compras

Senhor,

Encaminho a Vossa Senhoria nossa solicitação de despesas para que seja realizado as
devidas providencias, com vistas ã realização de procedimento licitatório, tendo por objeto a Con
tratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Ofíclal para alienação de bens móveis inserví-
veis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de Pedrel-
ras/MA, conforme Lei Municipal n" 1.517 de 05 de outubro de 2021, em conformidade com a
Lei Federal n® 8.666/93, Decreto Federal tf 10.024/2019 e suas alterações e Decreto Municipal rf
003/2021, de acordo com as informações em abaixo.

O patrimônio do Município de Pedreiras é composto por bens que, devido ao uso
prolongado, desgaste, obsolescência, passar a ter rendimento precário e/ou manutenção onerosa,
tomando-se antieconômicos; ou que, devido à perda de suas características em função de fatores
extemos, como acidentes, tomara-se inapropriados ao fim a que se destinam, havendo a necessidade
de aliená-los.

A Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, em seu art. 53 dispõe que a Administração
pode incumbir leilão a servidor designado ou a leiloeiro oficial, como esta Autarquia não disponibi
liza em seu quadro de pessoal de servidor capacitado para tal ato, em conformidade com o Decreto
n® 21.981 de 19/10/32, que regula a profissão de leiloeiro no território da República, e a Instmção
Normativa - DNRC de n° 113, de 28 de abril de 2010, toma-se inevitável a contratação de Leiloeiro
Oficia! para a prestação dos serviços de avaliação e alienação de bens móveis de propriedade do
Município de Pedreiras/MA.

Segue em anexo cópia e publicação da Lei Municipal de n® 1.517 de 05 de outubro
de 2021.

nciosa

Ç p^pjâe-Pglipe Barbosa
SecretápÕMunicipalde Admini^açào

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725*000, Centro - Fedrclras/MA
E-mail: administracao@oedreiras.ma.eov.br
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CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littos;//\vw\v.nedrciras.mu.üov.br/

Anexo Solicitação

Objeto: Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis
inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de Pe-
dreiras/MA, conforme Lei Municipal n" 1.517 de 05 de outubro de 2021.

MODELO PLACA

FIAT/UNO WAY 1.0 NXQ2464

FIAT/UNO VIVACE NXQ7371

1.0

FUT/ESTRADA PSK7366

WORKING CD

CHEVROLET/SIO 01Z5351

LS DS4

FORD/KA SE I.O PSN5450

HA

CHASSI RENAVAM

9BD195I62C0299293 476087503

9BD195102C0303624 476091950

9BD57834UGB035476 1075784872

9BG144DH0DC448896 508453291

9BFZH55L2G8329350 1082950855

NXP4442 9532E82W7CR244072 147118607

NXE1498 953288W5BRI68602 344763919

NXG1623 9532882W2BR169609 369865065

VW/15.190 EOD

E.S.ORE

VW/15.190 EOD NXE1498

E.S.ORE

VW/15.190 EOD

E.HD ORE

RENAULT/MASTER PTE1684

ALLT AMB2

MMC/L200 TRITON PSW8349

GLXD

I/TOYOTA RIBEI- OXW342I 8AJDY22G4F7006219 1023890361

RAUTO AMB

GM/KADETT IP A- HOÜ0502 9BGKA35GSRC316263 628307589

NEMA

VW/KOMBI HOM0949 9BWZZZ23ZJP005873 150920644

FIAT/FIORINO HOW1692 9BD255394W8608I83 700215972

WORKING

93YMAFEXCKJ31I583 1155988431

93XXNKB8TJCH31454 1121336288

ANO/FAB COR

2011 BRANCA

2012 BRANCA

2015 BRANCA

2012 BRANCA

2016 BRANCA

2012 AMARELA

2011 AMARELA

2011 AMARELA

2018 BRANCA

2017 BRANCA

2014 BRANCA

1994 BRANCA

1988 BRANCA

1998 BRANCA

GM/KADETT IPA

NEMA

HOW1603 9BGKA35BWVB4I1820 693221127 1997

FIAT/UNO MILLE NHB8412 9BD15802764884925 906655617 2006

Avenida Rio Branco, n' 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: administracao(3).Dedreiras.ma.eov.br
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FIRE FLEX

IMP/FIAT OnÕ" HPB1265 8AP146028W88H366 151543267

MILLE SX

VW/PARATI CL 1.6 HPE8150 9BWZZZ374WT145924 721317820

1998 I BRANCA

1998 I BRANCA

FORD/F12000 160 HPM6260 I 9BFXK82F22B070430 I 781783305

FIAT/UNO MILLE I HPX2068 | 9BD15802564679261 | 853564469

2001 BRANCA

2005 BRANCA

RAT/UNO MILLE I HPX1700 I 9BD15802564678593 | 853564590 2005 BRANCA

VW/KOMBI

FORD/FI2000 160

HPX2329 9BWGB07X25P0068Í8 | 854003118
HPM6263 9BFXK82F62B070429 I 781748500

RENAULT/CLIO RN HPM5851 93YBB06152J327999 781062454

1.0 16V

FIAT/DOBLO CAR- HPY5948 9BD22315452008185 861514270

2005 BRANCA

2001 BRANCA

2002 AZUL

2005 BRANCA

HONDA/NXR 150 HQD4382 9C2ICD03306R013716 | 888270666

BROS ES

HONDA/XLR 125 HOX3263 I 9C2JD170VTR000594 | 673613038

2006 AZUL

1996 AZUL

Pedreiras/MA, 23 ̂

Secreiariíí^imicii dministraçlo

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maíl: administracao@.Detíreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: liltps://www.|MdreiniS.nia.gov.br/

LEI N" 1.517 DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

".\l'TOR1Z.A O PODER EXECUTIVO A

R£ALIZ.\R LEIL.ÃO DE BENS .MÓVEIS
INSERVÍVEIS, N.ÂO APROVEITADOS E
VEÍCULOS E, NA IMPOSSIBILIDADE DE
ARREMATA<.\0 EM LEILÃO, SE DÈ O
CORRETO DESCARTE DE MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS, ENTRE OITROS, E D.\

OUTRAS PROVIDÊNCUS."

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO,

VANESS.A DOS PRAZERES SANTOS, no uso das atribuições que lhe confere a Lei

Orgânica do Municipio, F.VÇO S.ABER que a Câmara Municipal apro\ou e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. I". Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar bens móveis

inserviveis, inclusive veículos, considerados economicamente inviáveis para conserto e

manutenção, sendo deste modo, improdutivos para uso permanente no Serviço i^úblico, do

Patrimônio do Municipio de Pedreiras, por meio de Leilão Público, de acordo com o art. 22,

inciso V, da Lei 8.666 '93.

§ r Para aplicação da presente Lei. o Poder E.xecutivo encaminha o anexo L

descrevendo os bens.

§ 2" Para fins deste artigo, o Poder Executivo publicará Edital de Leilão dos bens

inserviveis.

Art. 2". O Poder Executivo deverá dar destino correto aos móveis c equipamentos

inserviveis, sucateados e não aproveitados e não arrematados em leilão, bem como o descarte

de materiais, equipamentos, entre outros, na impossibilidade de realizar com sucesso o leilão

dos mesmos, por razões diversas.
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CNPJ: 06.184.253/0001-49
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ArL 3". Serào considerados inserviveis para a Administração Municipal, podendo ser

objeto inclusive, de descarte, os bens públicos móveis em desuso, irrecuperáveis,

antieconômicos, obsoletos, além daqueles que, apesar de recuperáveis, onerem de maneira

desproporcional o erário.

Parágrafo único. Para fin.s do disposto nesta Lei consideram-se:

I - Descarte - ato pelo qual o órgão responsável retira de suas dependências matenais

de consumo ou permanentes considerados inserviveis, inutilizando-os ou destinando-os ao

sistema de coleta de resíduos;

II - Bens em Desuso - são aqueles que, embora em perfeitas condições de uso, não

estiverem sendo aproveitados pelo órgão da Administração Pública;

Ul - Bens Irrecuperáveis - aqueles que não mais puderem ser utilizados pelo órgão da

Administração Pública (Kira o fim a que se destinam, devido á perda de suas características, ou

em razão da inviabilidade econômica de sua recuperação, entendida esta. quando o custo de

recuperação seja superiora 50% (cinqüenta porcento) de seu valor de mercado, ou mais;

IV - Bens Antieconômicos - aqueles cuja manutenção for deinasiadamcnlc onerosa ou

esteja com seu rendimento precário, em virtude de uso prolongado ou desgaste prematuro;

V - Bens Obsoletos - aqueles que, embora em condições de uso. não satisfaçam mais

ás exigências técnicas do órgão a que pertencem;

VI - Bens Recuperáveis - aqueles cujo orçamento de recuperação seja equivalente a.

no má.ximo 50% (cinqüenta por cento) de seu valor de mercado.

Art. 4". As condições de desuso, irrecuperabilidade, antieconomicidade. obsolelismo e

recuperabilidadc serão verificadas sempre por intermédio de Comissão Especial a ser formada

por três servidores municipais efetivos, que quando necessário, serSo auxiliados por técnicos
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conhecedores do material e equipamentos a serem analisados como descartáveis, que

atestarão mediante relatório especiOco a qualidade e característica que toma inservivel o bem

público avaliado.

Parágrafo único. O relatório de avaliação de bens seguirá as Ibrmalidades legais

necessárias sendo imprescindível a e.Ktstência de processo administrativo de avaliação que

será inaugurado por pedido do secretário da pasta a que ibr vinculado o bem e tramitará na

administração pública entre a secretaria a qual pertença o bem, a secretaria de Administração

e a comissão especial de avaliação e idenliricação dc l^ns insers iveis

.An. 5". O Poder Executivo deve priorizar a senda de todos os bens móveis

inserviveis. equipamentos ou materiais sucateados, através de processo Isciiaiório, mas ern

caso de não ser possível a adoção deste processo, ou em caso de restar deserto o leilão, os

referidos bens, com base na conveniência socioeconòmica e oportunidade, entre outras razões

constantes desta Lei. poderão ser destinados para organizações sociais.

Parágrafo único. A forma de seleção e escolha das organizações sociais será feita

através de chamamento público.

,Art. 6". Em caso de restar inviabilizada a venda ou a doação dos bens inserviveis,

seja pela ausência de valor econômico, seja pela falta de interessados no processo liciiatório, o

Poder Executivo deve diligenciar com empresas que procedam de forma gratuita, a correta e

adequada destinação de tais bens

Ari. 7". Em caso de não se viabilizar nenhum dos casos referidos nos artigos

anteriores desta Lei, como a inexistência de interessados no leilão, inexistência de entidades

sociais interessadas, nem e.xistam empresas que de forma gratuita façam a destinação final de

tais bens, poderá realizar a contratação pelo Poder Executivo de empresa, através de processo

licitatórío, para dar a destinação final aos aludidos bens inserviveis. de maneira

ambientalmente adequada.
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CNPJ: 06.184.253/000M9
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Art. 8". Fica igiialinenlc o Poder Executivo Municifxil autorizado a dar baixa do

Patrimônio Público Municipal, dos bens autorizados por esta Lei. mediante alienação, doação

ou destinaçào llnal.

Art 9". As eventuais despesas decorrentes da presente Lei correrão por conia de

recursos constantes do orçamento anual.

.Art. 10. As demais situações administrativas serão regulamentadas por meio de

Decreto e reproduzidas no edital do leilão.

.Art 11. Os recursos advindos do leilão serão revestidos para aquisição de patrimônio

para o município.

.Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MTMCIPAL DE PEDREIRAS, ESTADO DO
MARANHÃO, .\OS 05 DE OUTTBRO DE 20iL

VAKESSA DOS PR.AZEtóS SANTOS
Prefeita Municipal
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ANEXO I

MODELO

FIAT/ÜNOWAY 1.0

PLACA

NXQ2464

CHEVROLET/SIOLS DS4

366

OIZS351

CHASSI

9BD195162C0299203

9BDI95102C0303624

9BD57834ÜGB035476

9BG144DH0DC448896

RENAVAM

476087503

476091950

1075784872

508453291

ANO/FAB

2011

2ÕT2

2015

2ÕT2

BRANCA

BRANCA

BR.ANCA

BRANCA

FORD/KA SE I ü HA PSN5450 9BFZH55L2G8329350 1082950855 BRANCA

VW/]5 190 EOD E S ORE NXP4442 9532E82W7CR244072 47118607 AMARELA

VW/15 190 EOD E S ORE NXE 498 953288W5BR168602 344763919 AMARELA

VW/15 190 EODE HDORE NXGI623 9532882W2BRI69609 369865065 AMARELA

RENAULT/MASTER ALLT AMB2 PIE 684 93YMAFE.XCKJ3115a; 1155988431 BRANCA

MMC/L200 TRITON GLX D PSW8349 93XXNKB8TJCH31454 1121336288 BRANCA

LTOYOTA R BE RAÜTO AMB OXW342 8.AJDY22G4F7006219 1023890361 BRANCA

GM/KADETT IPANEMA H000502 9BGK.A35GSRC316263 628307589 BRANCA

I

VW/KOMBI

FIAT/FIORINO WORKING

GWKADETT IPANEMA

FIAT/L'NO M1LI.E FIRE FLEX

IMP/FIAT UNO MILLE SX

\TV/PARAT1 CL 1,6 MI

FORD/F12000 160

Pi AT/UNO MILLE FIRE

"fI.AT/üND MILLE RRE

VW/KOMB!

FORD/F12000 160

HOM0949

HOWI692

HOW1603

NHB84I2

HPB1265

HPE8150

HPM6260

HPX2068

HPXI700

HPX2329

1ÍPM6263

9BWZZZ23ZJPÜ05873

9BD255394W8608183

9BGKA35BWVB41I820

9BD15802764884925

8AP146028W88II366

9BWZZZ374WT)45924

9BFXK82F22B07Ü430

9BD1580256467926I

9BD 1.5802564678593

9BWGB07X25P0068! 8

9BFXK82F62B070429

150920644

700215972

693221127

906655617

15I543267

721317820

781783305

853564469

853564590

854003118

781748500

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

RENAULT/CLIO RN 10 16V HPM585I 1
1

93YBB06152J327999 781062454 2002 AZUL

HAT/DOBLO CARGO MPY5948 1 9BD22515452008185 861514270 2005 1  BRANCA

HONDA^NXR 150BROSES 1 H0D4382 9C2KD0330ÓR0I3716 888270666 2006 AZUL

HONDA/XLR 125 i HOX3263 1 9C2JD170\TRÚ00594 673613038 1996 AZUL

VANESSA ÜOS rRAZERES SÃ?»

Prefeita Municipal
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EXECUTIVO Ano 9 - Edição N® 433 de 7 de Outubro de 2021

O QUE É O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VElCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE /
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.

SUMARIO

LEIS MUNICIPAIS: 1.516/2021

LEI MUNICIPAL N® 1.516 DE 27 DE SETEMBRO DE 2021.

LEIS MUNICIPAIS: 1.517/2021

LEI N® 1.517 DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

Assinado etetranicamente por. José Anderson da SSva Uma [sm
CPF: ~*.3S9343-~ em 07/10/2021 09:40:12 - IP com nV 192.168.0.114
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EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 433 de 7 de Outubro de 2021

GABINETE DAPRÈFElfÂ^iil- UiS MUNICIPAIS: L516/2021

l.i;i Ml XiaPAL N" 1.516 DE 27 DE SETEMBRO DE 2021.

"INSTITUI O "DU MUNICIPAL DO POETA SAMUEL BARRFrO* A SER CO.MEMORADO, ANUALMENTE. NO DL\ -01
DE OUTUBRO" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

A PREFEITA OfUMCIPAL DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, VANESSA DOS PRAZERES S.ANTOSno
Uüci dos airibuiçOes que Ilw confere a Lei Orgânica do Município, FAÇO S.AOER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
scguime Ui:

An. 1° • Fica insliiuido o Dia Municipal do professor, poeta, compositor e historiador Samuel de Sá Barreto a ser comeniorada,
aiiuulinciuc, no dia 08 de outubro, devendo esie. ser incluído no calendário oficial do Município.

Parágrafo úiiica A data u que alude o cupul consiiiui bomenagem ao dia dc nascimento do poeta Samuel de Sá Btuielu,
nascido cm 1968. im cidade dc Trízideiado Vaie- MA. O dia Municipal dcque traa o presente lei será induida no calciuiário oficial do
Município.

.\n. 2* • As coniemuravdes oficiais possibililBcSua realização dc scmimuius. debates, concursos, campanhas, e outras ulividadiM
que viscin usiímular a participação das escolas do Municipio, c a população em geral no incentivo á iilcratura.

Parágrafo ioko. As escalos privadas dc ensino fundamental e mádio podurSu adotar as medidas a ijuc alude o coput.

Ari. 3' Esta Lei cnira um vigor na data dc sua publicação, revogadas as disposições cm contrário.

CARINEt E DA PREFEITA MUNICIPAL DF. PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 27 DE SETF.MBRO DF. 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

1'refeitn Murricipal

I  ÍÜÍMMg^NETE DÀ PREFEITA - LEI - lEÍS MUNICIPAIS: 1.517^b^^!j^^p||||||||p^
LKI N* 1.517 DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

"Ali fOKIZA O PODER E.VECUTTVü A RE,U.ÍZ,\R LEILÃO DE BENS .MÓVEIS INSERViVtIS. -NÃO -APROVEITADOS E
VEiCLLOS E, NA IMPOSSIBILIDADE DE ARREMATAÇÂO EM LEILÃO, SE DÊ O CORRETO DESCARTE DE
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS. ENTRE OUTROS, E DÁ 01TR.LS PROVIDÊNCIAS."

A PREFEITA MUNICIPAL DE PE:DREÍKA.S, LSTADO DO MARANHÃO, VANESSA DOS PRAZERES SANTC^Sno
UKu (Ias jtribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio, FAÇO SABER que a Câmara Municipal provou e eu sanciono a
seguinte lei:

.Vil. 1*. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar bens móveis inserviveis, inclusive veículos, considerados
economicamente inviáveis para conserto e manutenção, sendo deste modo, imprixluttvos para uso permanente no Serviço Público, do
Patrimônio do Mimicipio de Pedreiras, por meio de Leilão Público, dc acordo com o ari. 22. inciso V. da Lei 8.666
<http//\vvvw.planaltogov.br/ccivil_03/Ieís/18666cons.hlra>/93

§ I* Para aplicação da presente Lei, o Poder Executivo encaminha o anexo I, descrevendo os bens.
§ 2* Pua liits dcslc artigo, o Poder Executivo publicará Edital de Leilão dos bens inserviveis.

Art. 2*. O Poder Executivo deverá dar destino correio aos móveis e equiparnemos inserviveis, sucatcadcs e não aproveitados e não
arremulridos em leilSo, bem como o descarte de materiais, equipamentos, entre outros, na impossibilidade de realizar com sucesso o leilão
dos mesmos, por razães diversas.

.KrL 3*. Serão considerados inserviveis para a Administração Municipal, podendo ser objeto inclusive, de descarte, os bens
públicos móveis cm dcsutro, irrecuperáveis, antieconômicos, obsoletos, alem daqueles que, apesar dc recuperáveis, onerem dc maiKira
desproporcional o erário.

Parágrafo únko. Para fins do disposto nesta Lei constdcram-sc:
I - Descarte - ato pelo qual o órgão responsável retira de suas dependências materiais de consumo ou permanentes considerados

irvservKvis. inutilizando-os ou destinando-os ao sistema de coletada resíduos.

Assinado uletronicamenis par José Andereon da Síva Una
CPF; —,309.343-" em07/10/2021 09;40;12-IPcomn': 192.168.0.114
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II - Qens em Desuso • s3o ac)uslcs que, embora on perfeitas condições de uso. não estiverem sendo aproveitados pelo drgSo da

AdminísiraçBo Pública;

III - Bens Irrecuperáveis - aqueles que ndo mais puderem ser utilizados pelo órgão da Admimstração Píiblics para o Ilm a que
se destinam, devido á perda de suas caracieristícas. ou em razão da inviabilidade econômica de sua recuperação, cnlendida esta, quando o
custo de recuperação seja superior a 50% (cinqüenta por cento) de seu valor dc mercado, ou mais;

IV - Ekns Antieconômicos - aqueles cuja manutenção for demastadamenie onerosa ou esteja com seu rendimento precáno. em
virtude dc uso prolongado ou desgaste prematuro;

V - Bens Obsoletos - aqueles que. embora em condições de uso, não satisfaçam mais &s exigências técnicas do órgão a que

pcrunoem;

VI • Bens Recuperáveis - aqueles cujo orçamento de recuperação seja equivaleme a. no máximo 50% (cinqüenta por cento) de
seu valor dc mercado.

.\rl. 4*. As condições dc desuso, irrecuperabilidade, anliecortomicídadc, obsoleusmo e recuperabilidade serão verificadas
sempre por intermédio de Comissão Especial a ser formada por três servidores municipais efetivos, que quantio necessário, serão
au.\iliacl(vs por técnicos conhecedores do material c equipamentos a serem aruilisados como descartáveis, que atestarão mediante relatório
espcciltco a qualidade ecataclcristica que toma inservivel o bem público avaliado.

Parágrafo únicti. O relatório de avaliação dc bens seguirá as formalidades legais ncce.<isárias sendo imprescindível a existência
de ptuccsso administrativo de avaliação que será inaugurado por pedido do secretário da pasta a que for vinculado o bem e tramitará na
admínisirução pública entre a secretaria a qual pertença o bem. a secretaria de Administração e a comissão especial de avaliação e
idcnlitlcuçfiode bens ínserviveis.

ArL 5°. O Poder Executivo deve priorizar a venda de todos bens móveis inservivcis, equipamentos ou materiais sucaleados,
através de processo licítatõrio, mas em caso de não ser possível a adoção deste processo, ou em caso de restar deserto o leilão, os referidos
bens, com base no conveniência socioeconômica e oportunidade, entre outras razões constantes desta Lei. poderão ser destinados para
(irganiiQções sociais.

Parágrafo único. A formo de seleção e escolha das organizações sociais será lèila através de chamamento público.

Art. ú*. Em caso de resttir inviabilizada a venda ou a doação dos bens inserviveis. seja pela ausência de valm econômico, seja
pela falia de inieressados no processo liciiatório, o Poder Executivo deve diligenciar com empresas que procedam de ftxina gratuita, a
ctircia c adequada dcslinação de tais bens.

.\rf. 7*. Em coso de não se viabilizar nenhum dos casos referidos nos artigos anteriores desta Lei. como a inexistência de
interess.-idos no leilão, inexistência dc entidades sociais interessadas, nem existam empresas que de forma gratuita ̂ çam a destinação
final dc tais bens, poderá lealízar a contratação pelo Poder Executivo dc empresa, através de prtxxsso liciiatório, para dar a destinação
Anal aus aludidos bens inserviveis, de maneira ambientalmenie adequada.

.\rL 8*. Fica igualmente o Poder Executivo Municipal autorizado a dar baixa do Patrimônio Público Municipal, dos bens
autorizados por esta Lei, mediante alienação. tfoaçSo ou destinação final.

ArL 9*. As eventuais despesas decorrentes da presente Lei correrão por coita de recursos constantes do orçamento anual,

ArL 10. As demais situações administrativas serão regulamentadas por meio de Decreto e reproduzidas no edital do leilão.

ArL 11. Os recursos advindos do leilão serão revestidos para aquisição dc patrimônio para o município,

Art. 12. Esta Lei cmracmvigocna dota dc sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MITNICIPAL DE PEDREÍR.AS, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 05 DE OUTUBRO DE 2021.

Assinado eletmilcaiii»ile por. José Anderson da SDva Uma
r3e9.343-"em07/102021 09:40:12-IPcomn'-192.168.0.114 |E
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VAMiíSSA OÜS PRAZERES SANTOS

Prsléita Municipal

.MOUHl.O PLACA CHASSI RENAVAM

riAT riAT/UNOWAY 1.0 NX02464 9BDI95162C0299293 4760S7503

FlATil.iNO VIVACE 1.0 i NX0737] 9BDI95I02C0303624 476091950

FIA IVLSTRADA WORKINO CD ' PSK7366 9BD57834UGB035476 1075784872

CHEVROLET/SIO LS DS4 01ZS351 9BO144DH0DC448896 508453291

1-ORD/KA SELO HA PSN5450 9BFZH55L2G8329350 1082950855

VW/15 1WE0DE.S-0RE NXP4442 9532E82W7CR244072 47118607

VW'I5 190EOD E.S.ORE NXE149S 953288W5BRI68602 344763919

VW'I5 IWEODE.HDORE NXGI623 9532882W2BR169609 369865065

RENAl.'l.T/MASTER ALLT AMB2 PTE1684 93YMAFEXCKJ311583 11S5988431

MMC/1.200 TRUON GLX D PSW8349 93XXNKB8TJC1D1454 1121336288

Í/TOYOTA RIBEIRAUTO AMB OXW3421 8.AJDY22G4F7006219 1023890361

GM/KADETT IPANEMA H000502 9BGRA35GSRC3I6263 628307589

VW;KOMB! HOM0949 9BWZZZ23ZIP003873 150920644

KiAT/l-IORlNü WORKJNG HOW1693 9BD25S394W8608183 700213972

GM/KADEIT IPANEMA HOW1603 9BGKA35BWVB4I1820 693221127

FIATjUNO MILLE FIRE FLEX NHB84I2 9BD158027648S4925 906655617

IMP.TIAT UNO MILLIISX nPD1265 8API46a28W8gi 1366 151543267

V\V/PARATICL1.6MI HPE815Ü 9BWZZ2374WT145924 721317820

R)KD/I'12000 160 HPM6260 9BFXK82F22B070430 781783305

FIATA.W MILLE FIRE HPX2068 98015802564679261 853564469

FIAT/TJNO MILLE FIRE HPX1700 9BD158{QS6467859i 853564590

VW/KOMBl HPX2329 9BWGBD7X25P006818 854003118

FORD/I-12000 160 HPM6263 9BFXK82F62B070429 781748500

RENAULT/CUO RK 1.0 16V KPM585I 93yBB06I^27999 781062454

FIAT/DOBLO CARGO HPY*3948 9BD2231545200S18S 861314270

HOND.-VNWl 150 BROS ES MOD4382 9C2KD03306R0137t6 888270666

HOND.VXLR 125 HOX3263 9C2JD170VTR000594 673613038

ANO/FAB

2011

COR

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

AMARELA

AMAREU

AMARELA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

AZUL

BRANCA

AZUL

AZUL

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prcfciia Municipal

Assinado elebonicamenle por. Joséi Anúerscn da Süvb Uma
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EQUIPE DE GOVERNO

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeito(a)

Aldeclei Farias Reis

Secretaria Municipal de Melo Ambiente

Damião Felipe Barbosa

Secretaria Municipal de Administração

Eiclmar Silva Lima Filho

Secretaria Municipal de Agricultura,
Pecuária e Pesca

Filemon de Carvalho Krause Neto

Secretaria Municipal Extraordinária de
Projetos Especiais Especiais

Francisco Rodrigues Morais Filho

Secretaria Municipal de Planejamento

Gessyca Morgana Araújo Saturnino

Secretaria Municipal de Políticas para as
Mulheres

Irapoa Suzuki de Almeida Elo!

Procuradoria Municipal

Jânio Lüis Marques Fernandes

Secretaria Municipal de Finanças

José Domingos Gaivão Viana

Secretaria Municipal de Juventude

Marcilío Lira Xlmenes

Secretaria Municipal de Saúde Pública

Marcos Brunlerí de Freitas

Secretaria Municipal de Infraestrutura e
Urbanismo

Maria do Amparo Santos Albuquerque

Secretaria Municipal de Educação

Raimunda Nonata Pereira da Costa

Seoetarla Municipal de Desporto e Lazer

Sterphanne Caroline Meio Mendes
Sousa

Secretaria Municipal de Assistência Sodal

Assínaúo elevonicameiTie por: José Andemon da Sthia Uma
CPF: ~.3B9343-*- em 07/10/2021 09:40.12 - IP com r*: 192.168.0.114 Mg

iiWm.pedrelrss.ma.gov.bf/dl3iico/lciaV7ld°1110

N(WdS4f1



AssInúdoeleMnlcamefiie por. José Andersonda Silva Lima • CPF: ***.389.343-'* em (}7;10/202109.40:12- IP com n': 192.168.0.114

DIÁRIO OFICIAL
ESTADO 00 MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Ano 9 - Edição N® 433 de 7 de Outubro de 2021

Wescley Brito da Silva

Instituto Muníopal da Previdência de
Pedreiras

Raphael Nogueira Carvalho Branco

Fundação Pedreirense de Cultura e
Turismo

Maria Vanusa Inácio Pereira Leite

Gabinete da Prefeita

Ivirre AIlan Gomes Cardoso Lima

Secretaria Municipal de Segurança Pública
e Trânsito
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://www.pcdreiras.ma.gov.br/

PEDREIRAS/MA

Proc.2^^^02
FLS ÍH
Rob. o

Ao Senhor

Damião Felipe Barbosa
Secretário Municipal de Administração
Nesta

DESPACHO - RESULTADO DE PESQUISAS DE PREÇOS

Conforme solicitado por Vossa Senhoria, para realização de pesquisas de preços refe
rente a Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis
inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de Pe-
dreiras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05 de outubro de 2021. Como é sabido, todos os
leiloeiros matriculados no Estado, podem oferecer o serviço, porém, é impossível para a Adminis
tração escolher a proposta mais vantajosa, uma vez que, a taxa de comissão dos contratados é fixa,
estabelecida pelo Decreto Federal n° 21.981, de 19 de outubro de 1932.

O Art. 24 do Decreto Federal n° 21.981/1932 com Redação dada pelo Decreto n®
22.427/1933, estabelece que a taxa da comissão dos leiloeiros será regulada por convenção escrita
que, sobre todos ou alguns dos efeitos a vender, eles estabelecerem cora os coraitentes. Em falta de
estipulação prévia, regulará a taxa de 5% (cinco por cento), sobre moveis, mercadorias, jóias e outros
efeitos e a de 3 % (três por cento), sobre beus imóveis de qualquer natureza.

Pedreiras (MA), era 24 de março de 2022.

Lucas Ribeiro Oliveira

Diretor do Departamento de Compras

Rua Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
E-maiJ: compras@pedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://www.pedrciras.ma.gov.br/

Segue abaixo tabela com percentual conforme Art. 24 do Decreto Federal n" 21.981/1932 com Re
dação dada pelo Decreto n" 22.427/1933.

ITEM

1

DESCRIÇÃO UNID VALOR COMISSÃO PA

GA PELO COMITENTE %

01

Serviços profissionais de Leiloei
ro Oficial para alienação de bens
móveis inserviveis, não aprovei
tados e veículos.

PERCENTUAL 5%

MODELO PLACA CHASSI

FIAT/UNO WAY 1.0 NXQ2464 9BD195162C0299293

FIAT/UNO VIVACE

1.0

NXQ7371 9BD195102C0303624

FIAT/ESTRADA

WORKINGCD

PSK7366 9BD57834UGB035476

CHEVROLET/SIO

LSDS4

OIZ5351 9BG144DH0DC448896

FORD/KA SE 1.0

HA

PSN5450 9BF2H55UG8329350

VW/15.190 EOD

E.S.ORE

NXP4442 9532E82W7CR244072

VW/15.190 EOD

E.S.ORE

NXE1498 953288W5BR168602

VW/15.190 EOD

E.HD ORE

NXGI623 9532882W2BRI69609

RENAULT/MASTER

ALLT AMB2

PTE1684 93YMAFEXCKJ311583

MMC/L200 TRITON

QLXD

PSW8349 93XXNKB8TJCH31454

I/TOYOTA RIBEI-

RAUTO AMB

OXW3421 8AJDY22G4F7006219

GM/KADETT IPA

NEMA

H000502 9BGKA35GSRC316263

VW/KOMBI HOM0949 9BWZZZ23ZJP005873

FIAT/FIORINO

WORKING

H0WI692 9BD255394W8608I83

ANO/FAB 1 COR

2011 BRANCA

2012 BRANCA

2015 BRANCA

2012 BRANCA

2016 BRANCA

2012 AMARELA

2011 AMARELA

2011 AMARELA

2018 BRANCA

2017 BRANCA

2014 BRANCA

1994 BRANCA

1988 BRANCA

1998 BRANCA

Zeca Branco, n" 134, CEP; 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: compras@.pcdrclras.itia.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49
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GM/KADETT IPA

NEMA

1 HOW1603
1

9BGKA35BWVB411820

FIAI/UNO MILLE

PIRE FLEX

NHB8412 9BD15802764884925

IMP/FIAT UNO

MILLE SX

HPB1265 8AP146028W8811366

VW.TARATI CL 1.6

Ml

HPE8150 9BWZZZ374WT145924

FORD/F12000 160 HPM6260 9BFXK82F22B070430

FIAT/UNO MILLE

FIRE

HPX2068 9BD15802564679261

FIAT/UNO MILLE

FIRE

HPX1700 9BD15802564678593

VW/KOMBI HPX2329 9BWGB07X25P006818

FORD/F12000 160 HPM6263 9BFXK82F62D070429

RBNAULT/CLIO RN

1.0 16V

HPM585I 93YBB06152J327999

FIAT/DOBLO CAR

GO

HPY5948 9BD22315452008185

HONDA/NXR 150

BROS ES

HQD4382 9C2KD03306R013716

HONDAm.R 125 HOX3263 9C2JD170VTR000594

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

AZUL

BRANCA

AZUL

AZUL

Pedreiras (MA), em 24 de março de 2022.

Lucas Ribeiro Oliveira

Diretor do Departamento de Compras

Rua Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Fedrciras/MA
E-mail: compras@pedreiras.ma.gov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Juridicos

PÊBRÊ?RÃ|p5—
Proc.
FLS. 90
Rub :J

Mde Rst. DNN de 25.4.199H Regula a profissão de Leiloeiro ao território da República

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, na conformidade do art 1° do
decreto n. 19.396, de 11 de novembro de 1930,

DECRETA:

Artigo único. Fica aprovado o regulamento da profissão de leiloeiro no território da República, que a este
acompanha e vai assinado pelo ministro do Estado dos Negócios do Trabalho, Indústria e Comércio; revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1932, 111° da independência e 44° da República.

GETULIO VARGAS.

.^^oaquim Pedro Salgado Filho.
Jswaido Aranha.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.10.1932 e retificado em 6.2.1933

REGULAMENTO A QUE SE REFERE O DECRETO N. 21.981, DE 19 OE OUTUBRO DE 1932

CAPITULO I

DOS LEILOEIROS

Art. 1° A profissão de leiloeiro será exercida mediante matricula concedida pelas Juntas Comerciais, do Distr1-o
Federal, dos Estados e Território do Acre, de acordo com as disposições deste regulamento.

Art. 2° Para ser leiloeiro, é necessário provar:

a) ser cidadão brasileiro e estar no gozo dos direitos civis e políticos;

b) ser maior de vinte e cinco anos;

c) ser domiciliado no lugar em que pretenda exercer a profissão, há mais de cinco anos;

d) ter idoneidade, comprovada com apresentação de cademeta de identidade e de certidões negativas dos
distribuidores, no Distrito Federai, da Justiça Federai e das Varas Criminais da Justiça local, ou de folhas corridas,
passadas pelos cartórios dessas mesmas Justiças, e, nos Estados e no Território do Acre, pelos Cartórios da Justiça
Federal e Local do distrito em que o candidato tiver o seu domicilio.

Apresentará, também, o candidato, certidão negativa de ações ou execuções movidas contra ele no foro civil
federai e locai, correspondente ao seu domicilio e relativo ao último qüinqüênio.

Art. 3° Não podem ser leiloeiros:

a) os que não podem ser comerciantes;

b) 08 que tiverem sido destituídos anteriormente dessa profissão, salvo se o houverem sido a pedido;

c) os falidos não reabilitados e os reabilitados, quando a falência tiver sido qualificada como culposa ou
fraudulenta.

Art. 4° Os leiloeiros serão nomeadas pelas Juntas Comerciais, de conformidade com as condições prescritas por
este regulamento no art. 2°, e suas aífneas.

Ari. 5° Haverá, no Distrito Federai. 20 leiloeiros e, em cada Estado e no Território do Acre, o número que for fixado
pelas respectivas Juntas Comerciais.



Ari. 6° O leiloeiro, depois de habilitado devidamente perante as Juntas Comerciais fica obrigado, mediante
despacho das mesmas Juntas, a prestar fiança, em dinheiro ou em apólices da Divida Pública federal que será
recolhida, no Distrito Federal, ao Tesouro Nacional e. nos Estados o Território do Acre, ás Delegacias Fiscais,
Alfândegas ou Coletorías Federais. O valor desta fiança será, no Distrito Federal de 40:0008000 e. nos Estados e
Território do Acre, o que for arbitrado pelas respectivas Juntas comerciais.n°2^4^7.tig1933) |proc.,j2^1oz^

§ 1° A fiança em apólices nominativas será prestada com o relacionamento dessWa»rtliuJos na uaixaj^T s
Amortização, ou nas repartições federais competentes para recebè-la. dos Estados e no TenwnÕT^TOf^madianie
averbações que as conservem intransferiveis, até que possam ser levantadas legalmente, cabendo aos seus
proprietários a percepção dos respectivos juros.

§ 2° Quando se oferecem como fiança depósitos feitos nas Caixas Econômicas, serão as respectivas cadernetas
caucíonadas na forma do parágrafo anterior, percebendo igualmente os seus proprietários os juros nos limites arbitrad is
por aqueles institutos,

§ 3° A caução da fiança em qualquer das espécies admitidas, a, bem assim o seu levantamento, serão efetuados
sempre à requisição da Junta Comercial perante a qual se tiver processado a habilitação do leiloeiro.

Art. 7° A fiança responde pelas dívidas ou responsabilidades do leiloeiro, originadas por multas. Infrações de
disposições fiscais, impostos federais e estaduais relativos à profissão, saldos e produtos de leilões ou sinais que ele
tenha recebido e pelas vendas efetuadas de bens de qualquer natureza, e subsistirá até 120 dias, após haver deixado o
exercfcio da profissão, por exoneração voluntária, destituição ou falecimento.

§ 1" Verificada a vaga do cargo de leiloeiro em qualquer desses casos, a respectiva Junta Comercial, durante 120
dias, tomará pública a ocorêncla por edital repetido no mínimo uma vez por semana, convidando os interessados a
apresentarem suas reclamações dentro desse prazo.

§ 2° Somente depois de satisfeitas por dedução do valor da Fiança, todas as dívidas e responsabilidades de que
trata este artigo, será entregue a quem de direito o saldo porventura restante.

§ 3° Findo o prazo mencionado no § 1°, não se apurando qualquer alcance por dívidas oriundas da profissão, ou
não tendo havido reclamação alguma, fundada na falta de liquidação defíniüva de atos praticados pelo leiloeiro no
exercfcio de suas funções, expedirá a Junta, certidão de quitação com que Ficará exonerada e livre a fiança, para o seu
levantamento.

Art. 8° O leiloeiro só poderá entrar no exercício da profissão, depois de aprovada a fiança oferecida e de ter
assinado o respectivo compromisso perante à Junta comercial.

^  Art. 9° Os leiloeiros são obrigados a registar nas Juntas Comerciais, dentro de 15 dias após a cobrança, os
documentos comprobatõrios do pagamento dos impostos federais e estaduais relativos á sua profissão, sob pena de
suspensão, de que não haverá recurso.

Parágrafo único. Se decorridos seis meses, o leiloeiro ainda não tiver cumprido a disposição deste artigo, será
destituído do cargo, afixando-se na porta de seu estabelecimento a folha do orgão oficial em que houver sido publicado o
edital respectivo.

Art. 10. Os leiloeiros não poderão vender em leilão, estabelecimentos comerciais ou industriais sem que provem
terem os respectivos vendedores, quitação do imposto de indústrias e profissões relativo ao exercício vencido ou
corrente, sob pena de ficaram os mesmos leiloeiros responsáveis pela dívida existente. Ficam Isentos desta obrigação
quando se tratar de leilões judiciais ou de massas falidas.

Art. 11. O leiloeiro exercerá pessoalmente suas funções, não podendo delegá-las, senão por moléstia ou
impedimento ocasional am seu preposto.

Art. 12. O preposto indicado pelo leiloeiro prestará as mesmas provas de habilitação exigidas no art. 2", sendo
considerado mandatário legal do proponente para o efeito de substitui-lo e de praticar, sob a sua responsabilidade, os
atos que lhe forem Inerentes. Não poderá, entretanto, funcionar juntamente com o leiloeiro, sob pena de destituição e
tornar-se o leiloeiro incurso na de multa de 2:00080.

Parágrafo único. A destituição dos prepostos poderá ser dada mediante simples comunicação dos leiloeiros is
Juntas Comerciais, acompanhada da indicação do respectivo substituto.



Art. 13. Quando o leiloeiro não tiver preposto habilitado, poderá, nos leilões já anunciados, ser substituída por
outro leiioeiro de sua esoolha, mediante prévia comunicação à Junta Comercial, ou adiar os respectivos prégões, se, em
qualquer dos casos, nisso convierem os comítentes por declaração escrita, que será conservada pelo leiloeiro no seu
próprio arquivo.

I  —
Parágrafo único. Os leilões efetuados com desrespeito deste artigo serão nulos, sujer

satisfação de perdas e danos, que lhe for exigida pelos prejudicados. Pt,S. v?.
te""-

Art. 14. Os leiloeiros, ou os propostos, sao obrigados a exibir ao iniciar os leilões, quando isso lhes for exigido, a
prova de se acharem no exercício de suas funções, apresentando a carteira de identidade a que se refere o art. 2°,
alínea d, ou o seu título de nomeação, sob as mesmas penas cominadas no parágrafo único do artigo precedente.

Art 15. Os leiloeiros não poderão fazer novação com as dívidas provenientes do saldo dos leilões, convertendo-as
em promissórias ou quaisquer outros títulos e responderão como fiéis depositários para com seus comitentes, sob as
pe.ias da lei.

Parágrafo Único. Verificada a infração deste artigo, diante de denúncia cuja procedência as Juntas Comerciais
apurarão em processo, será multado o leiloeiro, em quantia correspondente à quarta parte da fiança, com os mesmos
efeitos do art. 9°.

CAPITULO II

DAS PENALIDADES APLICÁVEIS AOS LEILOEIROS

S

Art. 16. São competentes para suspender, destituir e multar os leiloeiros, nos casos em que estas penas são
aplicáveis;

a) as Juntas Comerciais, com recurso para o ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, no prazo de 10 dias, nos
casos de suspensão. Imposição de multas e destituição, com efeito devolutlvo, quando não se tratar dos casos do art. 9'*
e seu parágrafo.

b) as justiças ordinárias, nos casos de mora e falta de pagamento, nas ações intentadas contra os leiloeiros
segundo as disposições deste regulamento.

Parágrafo Único. A condenação em perdas e danos só pode ser levada a efeito pelos meios ordinários.

ArL 17. As Juntas Comerciais cabe impor penas:

a) ex-offlcio;

b) por denúncia dos prejudicados.

§ 1** Todos os atos de cominação de penas aos leiloeiros e seus prepostos fàr-se-ão públicos por edital.

§ 2'' A imposição da pena de multa, depois de confirmada pela decisão do recurso, se o houver, importa
concomitantemente na suspensão dos leiloeiros até que satis^çam o pagamento das respectivas Importâncias.

§ 3° Suspenso o leiloeiro, também o estará, tacitamente o seu preposto.

Art 18. Os processos administrativos contra os leiloeiros obedecerão às seguintes normas:

a) havendo denúncia de irregularidades praticadas por qualquer leiloeiro, falta de exação no cumprimento dos
seus deveres ou infração a disposições deste regulamento, dará a respectiva Junta Comercial Início ao processo,
juntando à denúncia os documentos recebidos, com o parecer do diretor ou de quem suas vezes fizer, relativamente aos
fatos arguidos, e intimará a leiloeiro a apresentar defesa, com vista do processo na própria Junta, pelo Prazo de cinco
dias, que poderá ser prorrogado, a requerimento do Interessado, por igual tempo, mediante termo que lhe for deferido;

b) vencido o prazo e a prorrogação, se a houver, sem que o acusado apresente defesa, será o processo julgado à
revelia, de conformidade com a documentação e)dstente;

c) apresentada defesa, o diretor ou quem suas vezes fizer, juntando-a ao processo, fará este concluso à Jun*3,
acompanhado o de relatório, para o julgamento;

d) as decisões das Juntas, que cominarem penalidades aos leiloeiros, serão sempre fundamentadas.

CAPÍTULO III

DAS FUNÇÕES DOS LEILOEIROS
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Art. 19. Compeie aos leiloeiros, pessoal e privativamente, a venda em hasta pública ou pi|yflçy5T$f5gaD77$Ernt^tnl4
suas próprias casas ou fora delas, inclusive por meio da rede mundial de computadores, de tudoV|UU, pui auluiuav<rfi Ue
seus donos por alvará judicial, forem encarregados, tais como imóveis, móveis, mercadorias, utensílios, semoventes e
mais efeitos, e a de bens móveis e Imóveis pertencentes às massas falidas, liquidações judiciais, penhores de qualquer
natureza, Inclusive de jóias e warrants de armazéns gerais, e o mais que a lei mande, com fé de oficiais
públicos. fRedacão dada pela Lei n° 13.138. de 20151

^  Paragrafo único. Excetuam-se da competência dos leiloeiros as vendas dos bens imóveis nas arrematações por
.xecução de sentença ou hipotécarias das massas falidas ou llquidandas, quando gravadas com hipotáca, dos bens
pertencentes a menores sob tutela e de interditos, e dos que estejam gravados por disposições testamentarias; dos
títulos de Divida Pública Federal, Estadual ou Municipal, bem como dos efeitos que estiverem excluídos por disposições
legal. fRedaeão dada oelo Decreto n° 22.427. de 19331

Art. 20. Os leiloeiros não poderão vender em leitão, em suas casas a fora delas, quaisquer efeitos senão mediante
autorização por carta ou relação, em que o comitente os especifique, declarando as ordens ou instruções que Julgar
convenientes e fixando, se assim o entender, o mínimo dos preços pelos quais os mesmos efeitos deverão ssr
negociados, sob pena de multa na importância correspondente ã quinta parte da fiança e, pela reincidência, na cie
destituição.

Art. 21. Os leiloeiros são obrigados a acusar o recebimento das mercadorias móveis e de tudo que lhes for
remetido para venda e constar na carta ou relação a que se refere o artigo precedente, dando para o efeito de
indenizações, no caso de incêndio, quebras ou extravios, e na hipótese do comitente haver omitido os respectivos
valores a avaliação que julgar razoavel, mediante comunicação que deverá ser entregue pelo protocolo ou por meio de
carta registrada.

Paragrafo único. O comitente, não concordando com a avaliação feita como limite provável para venda em leilão,
deverá retirar os objétos, dentro de oito dias, contados da comunicação respectiva, sob pena de serem vendidos pelo
maior preço que alcançarem acima da avaliação, sem que lhe assista direito e reclamação alguma.

Art. 22. Os leiloeiros, quando exercem o seu ofício dentro de suas casas e fora delas, não se achando presentes
os donos dos efeitos que tiverem de ser vendidos, serão reputados verdadeiros consignatários ou mandatários,
competindo-lhes nesta qualidade:

a) cumprir fielmente as instruções que receberem dos comitentes;

b) zelar pela boa guarda e conservação dos efeitos consignados e de que são responsáveis, salvo caso fortuito < u
de força maior, ou de provir a deterioração de vício Inerente à, natureza da cousa;

c) avisar as comitentes, com a possível brevidade, de qualquer dano que sofrerem os efeitos em seu poder, e
verificar, em forma legal a verdadeira origem do dano devendo praticar Iguais diligências todas as vezes que, ao recet^er
os efeitos, notarem avaria, diminuição ou estado diverso daquele que constar das guias de remessa, sob pena de
responderem, para com as comitentes, pelos mesmos efeitos nos termos designados nessas guias, sem que se lhes
admita outra defesa que não seja a prova de terem praticado tais diligências;

d) declarar, ao aviso e conta que remeterem ao comitente nos casos de vendas a pagamento, o nome e domicílio
dos compradores e os prazos estípufadores; presumindo-se a venda efetuada a dinheiro de contado, sem admissão de
prova em contrário, quando não fizerem tais declarações;



e) responder, perante os respectivos donos, seus comitentes, peia perda ou extravio de íundos em dinheiro,
metais ou pedras preciosas, existentes em seu poder, ainda mesmo que o dano provenha de caso íortuíto ou de força
maior, salvo a prova de que na sua guarda empregaram a diligência que em casos semelhantes empregam os
comerciantes acauteiados, e bem assim pelos riscos sobrevenientes na devolução de fundos em seu poder para as
mãos dos comitentes, se desviarem das ordens e instruções recebidas por escrito, ou, na ausência delas, dos meios
usados no lugar da remessa; j t»^b^ElRAS/iTO

f] exigir dos comitentes uma comissão pelo seu trabalho, de conformidade com o que d í líyul rto e
a indenização da importância despendida no desempenho de suas funções, acrescida dos grup ̂ ,^uls>, pulu Itínjps q le
demorar o seu reembolso, e, quando os afeitos a ser vendidos ficarem em depósito litigioso, po/^lBrtfiil JUÚÍÜdí, 'ds
comissões devidas e o aluguel da parte do armazém que os mesmos ocuparem, calculado na proporção da área geral e
do preço do aluguel pago por esse armazém.

Art. 23. Antes de começarem o ato do leilão, os leiloeiros farão conhecidas as condições da venda, a forma do
pagamento e da entrega dos objetos que vão ser apregoados, o estado e qualidade desses objetos, principalmente
quando, pela simples intuição, não puderem ser conhecidos facilmente, e bem assim o seu peso, medida ou quantidade,
quando o respectivo valor estiver adstrito a essas indicações, sob pena de Incorrerem na responsabilidade que no caso
couber por fraude, dolo, simulação ou omissão culposa.

Art. 24. A taxa da comissão dos leiloeiros será regulada por convenção escrita que, sobre todos ou alguns dos
efeitos a vender, eles estabelecerem com os comitentes. Em falta de estipulação prévia, regulará a taxa de
5% (cinco por cento), sòbre moveis, mercadorias, jóias e outros efeitos e a de 3 % (três por cento), sobre bens

Parágrafo único. Os compradores pagarão obrigatoriamente cinco por cento sobre quaisquer bens arrematados.

Art. 25. O comitente, no ato de contratar o leilão, dará por escrito uma declaração assinada do máximo das
despesas que autoriza a fazer com publicações, carretos e outras que se tornarem indispensáveis, não podendo o
leiloeiro reclamar a Indenização de maior quantia porventura despendida sob esse título.

Art. 26. Os leiloeiros não poderão vender a crédito ou a prazo, sem autorização por escrito dos comitentes.

Art. 27. A conta de venda dos leilões será fornecida até cinco dias úteis depois da realização dos respectivos
pregões, da entrega dos objetos vendidos ou assinatura da escritura de venda, e o seu pagamento efetuado no decurso
dos cinco dias seguintes.

§ 1° As contas de venda, devidamente autenticadas pelos leiloeiros, demonstiarão os preços alcançados nr s
^pregões de cada lote e serão entregues aos comitentes mediante remessa pelo protocolo ou por melo de carta registada.

§ 2° Devem as contas de venda conferir com os livros e assentamentos do leiloeiro, sob pena de incorrerem nas
sanções deste regulamento.

§ 3° Se o comitente não procurar receber a Importância do seu crédito, proveniente ds conta da venda recebido,
vencido o prazo de que trata este artigo, o leiloeiro depositá-la-á na Caixa Econômica ou agência do Banco do Brasil, em
nome de seu possuidor, salvo se a soma respectiva não atingir a 500$000, ou tiver ordem, por escrito, do comitente para
não fazer o depósito.

§ 4° Havendo mora por parte do lailoeiro, poderá o credor, exibindo a respectiva conta de venda, requerer ao juizo
competente a intimação dele, para pagar dentro de 24 horas, em cartório, o produto do leilão, sem dedução da comissão
que lhe cabia, sob pena de prisão, como depositário remisso, até que realize o pagamento.

Art. 28. Nos leilões judiciais, de massas falidas e de liquidações, os leiloeiros são obrigados a por á disposição do
juizo competente, ou representantes legais, as Importâncias dos respectivos produtos, dentro dos prazos estabelecidos
no artigo precedente.

Art. 29. A falência do leiloeiro será sempre fraudulenta, como depositário de bens que lhe são entregues para a
venda em leilão.

Art. 30. São nulas as fianças, bem como os endossos e avais dados pelos leiloeiros.

Art. 31. São livros obrigatórios do leiloeiro;



i. Diário de entrada, destinado á escrituração diária de todas as mercadorias, móveis, objetos e mais efeitos
remetidos para venda em leilão no armazém, escriturado em ordem cronológica, sem entrelinhas, emendas ou rasuras,
de acordo com a relação a que se refere o art. 20,

II. Diário de salda, destinado á escrituração das mercadorias efetivamente vendidas ou saldas do armazém com a
menção da data do leilão, nomes dos vendedores e compradores, preços obtidos por lotes e o total das vendas de cada
leilão, extraído do Diário de leilões. P ''EORtlRAS/MA ""

Proc.
III, Contas correntes, destinado aos lançamentos de todos os produtos líquidos apurados BA cada comitent^^ i

acordo com as contas de que trata o § 1" do art. 27, e dos sinais recebidos pelas vendas de irr.xJB^

Parágrafo único. O balanço entre os livros - Diário de entrada a Diário de salda - determinará a existência dos
efeitos conservados no armazém do leiloeiro.

Art. 32. Alem dos livros exigidos no artigo precedente, os leiloeiros terão mais os seguintes, legalizados nas juntas
Comerciais, mas isentos de selo, por serem de mera fiscalização.

I. Protocolo, para registar as entregas das contas de venda e das cartas a que se referem, respectivamente, us
artigos 20 e 21.
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II. "Diário de leilões", que poderá desdobrar-se em mais de um livro, para atender ás necessidades do movimento
da respectiva agencia, e em que serão escriturados a tinta, no áto do leilão, sem emendas ou rasuras que possam
levantar divida, todos os leilões que o leiloeiro realizar, com catalogo ou sem ele, inclusive os do respectivo armazém,
observadas na sua escrituração as mesmas nórmas que se observam na do "Diário de saída", com a indicação da data
do leilão, nome de quem o autorizou, número dos lotes, nomes dos compradres, preço de venda de cada lote, e soma
total do produto bruto do leilão, devendo a escrituração desse livro conferir exatamente com a descrição dos lotes o os
preços declarados na conta de venda fornecida ao comitente. fRedacão dada pelo Decreto n" 22.427. de
1223)

III. Livro talão, de cópia carbônica, para extração das faturas destinadas aos arrematantes de lotes, com Indicação
do nome por inteiro de cada um e seu endereço.

Art. 33. Todos os livros do leiloeiro terão número de ordem, inclusive o LIvro-talão que não poderá ser emenda Io
ou raspado e servirá para conferência ou esclarecimento de dúvidas, entre leiloeiros e comitentes.
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§ 1° A exibição, em Juizo, dos livros dos leiloeiros não poderá ser recusada, quando exigida por autoridade
competente, para dirimir questões suscitadas entre leiloeiro e comitente, incomenda na pena de suspensão por tempo
indeterminado, aplicável pela autoridade deprecante, e, por fim, na de destituição, aquele que não cumprir o mandado
recebido. fRedacão dada pelo Decreto n° 22.427. de 1933)

§ 2° Poderão as Juntas Comerciais determinar, sempre que julgarem conveniente, o exame nos livros dos
leiloeiros pelo diretor ou por seu substituto, afim de se verificar se os mesmos livros estão devidamente escriturados e
preenchem as condições prescritas neste regulamento, ordenando as correções que se tomarem necessárias e punindo
os seus possuidores quando as faltas ou irregularidades encontradas exijam a aplicação de qualquer das medidas
atribuídas á sua competência.

§ 3° Quando tiver de encerrar qualquer dos seus livros, o leiloeiro, para poder arquivá-lo ou substitul-lo, o levará, á
Junta Comercial a que estiver subordinado para o respectivo encerramento.

Art. 34. Quando os produtos líquidos das contas de venda tiverem de ser depositados de acordo com o art. 27, §
3°, ou por determinação judicial, o selo proporcional será colado nas mesmas contias e Inutilizado pelo próprio leiloeiro,
que deverá entregar a segunda via ao comitente, juntamente com a caderneta do depósito.

Art. 35. As certidões ou contas que os leiloeiros extraírem de seus livros, quando estes se revestirem d--is
formalidades legais, relativamente à venda de mercadorias ou de outros quaisquer afeitos que pela lei são levados a
leilão, teem fé pública.



Art. 36. È proibido ao leiloeiro:

sob pena de destituição:

1  exercer o comércio direta ou indiretamente no seu ou alheio nome;

HtDRÉIRAS/MÃ"Proc.^-^^.^202
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2", constituir sociedade de qualquer espécie ou denominação;

3°, encarregar-se de cobranças ou pagamentos comerciais:

b) sob pena de multa de 2:0003000:

Adquirir para sl. ou para pessoas de sua família, coisa de cuja venda tenha sido incumbido, ainda que a pretexto
de destinar-se a seu consumo particular.

Parágrafo único. Não poderão igualmente os leiloeiros, sob pena de nulidade de todos os seus atos, exercer a
profissão nos domingos e dias feriados nacionais, estaduais ou municipais, delegar a terceiros os pregões, nem realizar
mais de dois leilões no mesmo dia em locais muito distantes entre si, a não ser que se trate de imóveis próximos ou de
prédios e móveis existentes no mesmo prédio, considerando-se, nestes casos, como de um só leilão os respectivos
pregões.

^  Art. 37. Quando o leiloeiro precisar ausentar-se do exercido do cargo para tratamento de saúde, requererá licença
ds Juntas Comerciais, juntando atestado médico e indicando preposto, ou declarando, no requerimento, desde que data
entrou em exercício esse seu substituto legal, se o tiver.

Parágrafo Único. O afastamento do leiloeiro do exercicio da profissão, por qualquer outro motivo, será sempre
justificado.

Art. 36. Nenhum leilão poderá ser realizado sem que haja, pelo menos, três publicações no mesmo Jornal,
devendo a última ser bem pormenorizada, sob pena de multa de 2:00030.

Parágrafo Único. Todos os anúncios de leilões deverão ser muito claros nas descrições dos respectivos efeitos,
principalmente quando se tratar de bens imóveis ou de objetos que se caracterizem pelos nomes dos autores e
fabricantes, tipos e números, sob pena de nulidade e de responsabilidade do leiloeiro.

Art. 39. Aceitos os lanços sem condições nem reservas, os arrematantes ficam obrigados a entrar com um sinal ou
caução que o leiloeiro tem o direito de exigir no ato da compra, a pagar os preços a a receber a coisa vendida. Se não se
realizar o pagamento no prazo marcado, o leiloeiro ou o proprietário da coisa vendida terá a opção para rescindir a
venda, perdendo neste caso o arrematante o sinal dado. do qual serão descontadas pelo leiloeiro a sua comissão e as
despesas que houver feito, entregando a saldo a seu dono. dentro de 10 dias, - ou para demandar o arrematante pelo
preço com os juros de mora, por ação executiva, instruída com certidão do leiloeiro em que se declare não ter sido

'^completado o preço da arrematação no prazo marcado no ato do leilão.

Art. 40. O 000^*310 que se estabelece entre o leiloeiro e a pessoa, ou autoridade judicial, que autorizar a sua
intervenção ou efetuar a sua nomeação para realizar leilões, é de mandato ou comissão e dá ao leiloeiro o direito de
cobrar judicialmente e sua comissão e as quantias que tiver desembolsado com anúncios, guarda e conservação do que
lhe for entregue para vender, instruindo a ação com os documentos comprobatórios dos pagamentos que houver
efetuado, por conta dos comitentes e podendo reter em seu poder algum objeto, que pertença ao devedor, até o seu
efetivo embolso.

Ari. 41. As Juntas Comerciais, dentro do menor prazo possível, organizarão a lista dos leiloeiros, classificados por
antigüidade, com as anotações que Julgarem indispensáveis, e mandarão publicá-la.

Parágrafo único. As autoridades judiciais ou administrativas poderão requisitar as Informações que desejarem a
respeito de qualquer leiloeiro, assim como a escala de classificação a que se refere este artigo, devendo ser as
respectivas respostas fornecidas rapidamente e sob a responsabilidade funcional de quem as formular, quanto á sua
veracidade.

Art. 42. Nas vendas de bens moveis ou imóveis pertencentes á União e aos Estados e municípios, os leiloeiros
funcionarão por distribuição rigorosa de escala de antigüidade, a começar pelo mais antigo.

§ 1° O leiloeiro que for designado para realizar os leilões de que trata este artigo, verificando, em face da escala,
que não lhe toca a vez de efetuá-los, indicará á repartição ou autoridade que o tiver designado àquele a quem deva
caber a designação, sob pena de perder, em favor do prejudicado, a comissão proveniente da venda efetuada.



§ 2° Nas vendas acima referidas os leiloeiros cobrarão somente dos compradores a comissão estabelecida ro
parágrafo único do artigo 24, correndo as despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões por conta da parte
vendedora.

§ 3° As autoridades administrativas poderão excluir da escala, a que, além deste, se referem os artigos 41 e 44,
todo leiloeiro cuja conduta houver perante elas incorrido em desabono, devendo, ser comunicados, por oficio, á Junta
Comercial em que estiver o leiloeiro matriculado, os motivos determinantes da sua exclusão, que seguirá o processo
estabelecido pelo art. 16. SI se confirmar a exclusão, será o leiloeiro destituído na conformidade do artigo 16, alínea

Art 43. Nas vendas judiciais, de bens de massas ilidas e de propriedades particulares, os leiloeiros serão da
exclusiva escolha e confiança dos interessados, síndicos, llquidatários ou comitentes, aos quais prestarão contas de
acordo com as disposições legais. pEOREiRASfMÁ

CAPITULO IV

Riih —

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44. As Juntas Comerciais publicarão em edital afixado à porta das suas sedes e inserto no Diário Oficial, ou,
onde não houver orgão oficial, em jornal de maior circulação, durante o mês de março de cada ano, a lista dos leiloeir is

.^Snstnculados, com a data das respectivas nomeações, para a escala de que trata o art. 41, podendo as repartiçõrs
públicas requisita-ia a qualquer tempo para execução do disposto no art, 42.

Art. 45. Somente para fins beneficentes, quando não haja remuneração de qualquer espécie, será permitido o
pregão por estranhos á classe dos leiloeiros.

Parágrafo único. Excetuam-se dessa restrição os casos de venda de mercadorias apreendidas como contrabando,
ou abandonadas nas alfândegas, repartições públicas e estradas de ferro, nos termos da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e Mesas de Rendas, e do decreto n. 5.573. de 14 de novembro de 1928.

Art. 46. No preenchimento das vagas de leiloeiro que se forem dando, terão preferência os respectivos propostos,
quando, requererem a sua nomeação dentro do prazo de 60 dias após a notificação da vaga perante as Juntas
Comerciais.

Art. 47. Os atuais leiloeiros darão cumprimento ás disposições deste regulamento, relativas á organização dos
* livros novos, habilitação dos preposlos o outras exigências flscalizadoras por eie creadas, dentro do prazo de 120

dias, no Distrito Federal e Estados do Rio do Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, e de 160 dias, nos demais Estados
e Território do Acre, sob a pena de suspensão, incorrendo na de destituição aqueles que não o houverem feito até 30
oias após o referido prazo. (Redação dada oelo Decreto n° 22.427. de 19331

Art. 48. Todas as atribuições conferidas às Juntas Comerciais, por este regulamento, serão exercidas, onde elas
não existirem, pela autoridade que as deva substituir, de acordo com a legislação vigente.

Art. 49. Este regulamento entrará em vigõr na data de sua publicação, sendo as dúvidas que se suscitarem e
as omissões que se verificarem em sua execução resolvidas por decisão do ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio. (Redação dada oelo Decreto n° 22.427. de 19331

Art. 50. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio, 19 de outubro de 1932. - Joaquim Pedro Salgado Filho.

Joaquim Pedro Salgado Filho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.10.1932
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Modirica disposições do regulamento da profissão de
leiloeiro, aprovado pelo decrelo n" 21.981, de 19 de outubro
de 1932.

O Chefe do Governo ProvIsorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil, na conformidade do art. 1°, do
decreto número 19.398, de 11 de novembro de 1930, e atendendo ao que requereram leiloeiros das capitais dos
Estados do Pará e do Rio de Janeiro, a Liga do comércio de Petropolis, neste último Estado, bem como os porteiros dos
auditórios da justiça local do Distrito Federal, resolve modífícar, no regulamento da profissão de leiloeiro, anexo ao
decreto n. 21.981, de 19 de outubro de 1932, os artigos e paragrafos adiante mencionados, dando-lhes a redação
seguinte, revogadas as disposições em contrário:

Art. 6" O leiloeiro, depois de habilitado devidamente perante as Juntas Comerciais fica obrigado, mediante
despacho das mesmas Juntas, a prestar fiança, em dinheiro ou em apólices da Divida Pública federal que será

^^STScolhida, no Distrito Federal, ao Tesouro Nacional e. nos Estados o Teirltorlo do Acro, ás Delegacias Fiscais,
Alfândegas ou Cotetorias Federais. O vaior desta fiança será, no Distrito Federal de 40:0008000 e. nos Estados e
Território do Acre, o que íõr arbitrado pelas respectivas Juntas comerciais.

Art. 19. Compete aos leiloeiros públicos, pessoal e privativamente, a venda em publico leilão, dentro de suas
próprias casas ou fóra dessas de tudo de que, por autorização de seus donos, forem encarregados, tais como moveis,
imóveis, mercadorias, utansiíios, semovenles e demais efeitos, e a de. bens moveis e imóveis pertencentes as massi s
falidas ou iiquídandas, quando não gravados com hipotéca.

Paragrafo único. Excetuam-se da competência dos leiloeiros as vendas dos bens imóveis nas arrematações por
execução de sentença ou hipotécarías das massas falidas ou Iiquídandas, quando gravadas com hipotéca, dos bens
pertencentes a menores sob tutela e de interditos, a dos que estejam gravados por disposições testamentarias; dos
títulos de Divida Pública Federal, Estadual ou Municipal, bem como dos efeitos que estiverem excluídos por disposições
legal.

Art. 21. Paraorafo único. O comitante, não concordando com a avaliação feita como limite provável para venda
em leilão, deverá retirar os objétos, dentro de oito dias, contados da comunicação respectiva, sob pena de serem
vendidos pelo maior preço que alcançarem acima da avaliação, sem que lhe assista direito e reclamação alguma.

Art. 24. A taxa da comissão dos leiloeiros será regulada por convenção escrita que. sobre iodos ou alguns dos
efeitos a vender, eles estabelecerem com os comitentes. Em falta de estipulação prévia, regulará a taxa de 5% (cinco
por cento}, sòbre moveis, mercadorias, jóias e outros efeitos e a de 3 % (três por cento), sôbre bens imóveis de
qualquer natureza.

Art. 32. n. 11. 'Diário de leilões", que poderá desdobrar-se em mais de um livro, para atender ás necessidades do
movimento da respectiva agencia, e em que serão escriturados a tinta, no áto do leilão, sem emendas ou rasuras que
possam levantar dívida, todos os leilões que o leiloeiro realizar, com catalogo ou sem ele. inclusive os do respectivo
armazém, observadas na sua escrituração as mesmas nõrmas que se observam na do "Diário de saída", com a
indicação da data do leilão, nome de quem o autorizou, número dos lotes, nomes dos compradres, preço de venda de
cada lote, e soma total do produto bruto do leilão, devendo a escrituração desse livro conferir exatamente com a
descrição dos lotes o os preços declarados na conta de venda fornecida ao comitente.

Art. 33. S 1° A exibição, em Juízo, dos livros dos leiloeiros não poderá ser recusada, quando exigida por
autoridade competente, para dirimir questões suscitadas entre leiloeiro e comitente, incorrenda na pena de suspensão
por tempo indeterminado, aplicável pela autoridade deprecante, e, por fim, na de destituição, aquele que não cumprir o
mandado recebido.

Art. 42. 8 3° As autoridades administrativas poderão excluir da escala, a que, além deste, se referem os artigos 41
e 44. todo leiloeiro cuja conduta houver perante elas incomdo em desabono, devendo, ser comunicados, por ofício, á
Junta Comercial em que estiver o leiloeiro matriculado, os motivos determinantes da sua exclusão, que seguirá o
processo estabelecido pelo art. 18. Si se confirmar a exclusão, será o leiloeiro destituído na conformidade do artigo 16,
alínea a.



Art. 47. Os atuais leiloeiros darão cumprimento ás disposições deste regulamento, relativas á organização dos
livros novos, habilitação dos prepostos o outras exigências fiscalizadoras por ele creadas, dentro do prazo de 120 dias,
no Distrito Federal e Estados do Rio do Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, e de 180 dias. nos demais Estados e
Território do Acre, sob a pena de suspensão, incorrendo na de destituição aqueles que não o houverem feito até 30 dias
após o referido prazo.

Art. 49. Este regulamento entrara em vigôr na data de sua publicação, sendo as dúvidas que se suscitarem e as
omissões que se verificarem em sua execução resolvidas por decisão do ministro do Trabalho, indústria e Comércio.

Rio de Janeiro. 1 de fevereiro de 1933,112" da Independência e 45° da República.

GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

PEOREIF

Proc..^áá
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Este texto não substitui o publicado no DOU, de 3.2.1933. e retificado em 7.3.1933



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littns;//mv^v.pedreiras.ma.gov.br/

DESPACHO

A Senhora

Francísca Beatriz Franco Silva Viana

Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

OBJETO: Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens
móveis inserviveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município
de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05 de outubro de 2021. Solicito informação
sobre a existência de Dotação Orçamentaria para a Secretaria Municipal de Administração de Pe
dreiras/MA, para procedermos com a continuidade do Processo Licitatòrio, conforme solicitação
constante dos autos.

Peixeiras (MA), 24 de março de 2022.

loMunit SP^AdministrXção

Avenida Rio Branco, n" III, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: administracao@nedreiras.ma.gov,br
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Secretaria Municipal de Administração

NESTA

Conforme solicitação do Secretário Municipal de Administração, informamos que

existe disponibilidade orçamentária para contratação do.s serviços de Leiloeiro oficial pítra

alienação de bens móveis e inservíveis não aproveitados, e veículos periencente.s ao

patrimônio público do Município de Pedreiras/M A. conforme Lei municipal n° 1.517 dc 05
de outubro de 2021, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de administração,

confomie rubrica abaixo;

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0202 Sec. Mun. de Administração

PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.006 Gestão da Secretaria Municipal de

Administração

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros serv iços de terceiros pessoa fisica

Setor Contábil de Pedreiras - MA, em 24 de março de 2022.

Atenciosamente.

Francisca B^tf4z-EFanco Snv«LVtana

Contadora

CRC: MA - 014286/0-9 - Portaria n"33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, n" 111 - Centro. CEP: 65.725-000
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CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: 1ittns://wnw.Dedreiras.ma.t;(>v.hr/

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de OIIDENADORA DE DESPESAS, no uso de minhas atribuições le
gais e em cumprimento às determinações do inciso TI do artigo 16 da Lei Complementar n°
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativa ao objeto a Con-
mataçào dos ser\'iços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis inservíveis,
não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de Pedreiras/MA,
conforme Lei Municipal n" 1.517 de 05 de outubro de 2021, possui adequação orçamentária e fi
nanceira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites esta
belecidos para o exercício financeiro.

Pedreiras - MA, 28 de março de 2022.

Barbosa

cipal de Adminis

Avenida Rio Branco, n° III, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: administracaofepedrciras.ma.gov.br
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I

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

l.l Contratação dos serviços profíssionais de Leiloeiro Ofícial para alienação dc bens móveis
ínservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de
Pedrciras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05 de outubro de 2021.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O patrimônio do Município de Pedreiras é composto por bens que, devido ao uso prolongado,
desgaste, obsolescência, passar a ter rendimento precário e/ou manutenção onerosa, tomando-se an
tieconômicos; ou que, devido à perda de suas características em função de fatores externos, como
acidentes, tomam-se inapropriados ao fim a que se destinam, havendo a necessidade de aliená-los.

2.2. A Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, em seu art. 53 dispõe que a Administração pode in
cumbir leilão a servidor designado ou a leiloeiro oficial, como esta Autarquia não disponibiliza em
seu quadro de pessoal de servidor capacitado para tal ato, cm conformidade com o Decreto n°
21.981 de 19/10/32, que regula a profissão de leiloeiro no território da República, e a Instmção
Nomiativa- DNRC dc n" 113, de 28 de abril de 2010, toma-se inevitável a contratação de Leiloei
ro Oficial para a prestação dos serviços de avaliação e alienação de bens móveis de propriedade do
Município de Pedreiras/MA.

2.3. Como é sabido, todos os leiloeiros matriculados no Estado, podem oferecer o serviço, porém, é
impossível para a Administração escolher a proposta mais vantajosa, uma vez que, a taxa de comis
são dos contratados é fixa, estabelecida pelo Decreto Federal n° 21.981, de 19 de outubro de 1932.

2.4. Nesse sentido, o PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo por critério o menor percentual de
comissão ofertado sobre o valor total conseguido no leilão público, ou seja, o vencedor do certame
será o participante que ofertar o MENOR PERCENTUAL de comissão sobre o valor total após rea
lização do leilão, sendo essa a forma mais viável para que sejam cumpridos os princípios da isono-
mia, igualdade e da impessoalidade.

2.5. Destarte, a Secretaria Municipal de Administração manifesta a necessidade dc Contratar Leilo
eiro para preparar e executar a realização de hasta pública dos bens patrimoniais móveis inserviveis
em desuso (veículos), com o objetivo de descartá-los e minimizar o alto custo com a manutenção,
bem como, a depreciação natural destes bens, ademais, servirá como fonte de arrecadação para o
Municipio dc Pedreiras/MA.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS
3.1 Especificações Técnicas: As características apresentadas abaixo são minimas e de atendimento
obrigatório.

ITEM DESCRIÇÃO UNID VALOR COMISSÃO PAGA

PELO COMITENTE %

01 Serviços profissionais de Leiloei- PERCENTUAL 5%

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Fedrciras/M.A

E-mail: administracaQ@nedreiia.s.ma.íiov.br
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ro Oficial para alienação de bens
móveis inservíveis, não aprovei
tados e veículos.

MODELO

FIAT/UNO WAY 1.0

PLACA CHASSI RENAVAM ANO/FAB

9BD195I62C0299293 I 476087503

FIAT/UNO VIVACE NXQ737] 9BD195102C0303624 476091950

1,0

FJ AT/ESTRADA PSK7366 9BD57834UGB035476 1075784872

WORKINGCD

CHEVROLET/SIO LS OIZ535I 9BG144DH0DC448896 508453291

DS4

FORD/KASE l.OHA PSN5450 9BFZH55L2G8329350 1082950855

V\V/15.190 EOD NXP4442 9532E82W7CR244072 47118607

E.S.ORE

VW/15.190 EOD NXH1498 953288W5BR168602 344763919

E.S.ORE

VW/15.190EODE.HD NXG1623 9532882W2BRI69609 369865065

ORE

RENAULT/MASTER PTE1684 93YMAFEXCKJ311583 1155988431

ALLT AMB2

MMC/I.200 TRJTON PSW8349 93XXNK.B8TJCH31454 1121336288

GLXD

I/TOYOTA RIBEI- OXW3421 8AJDY22G4F7006219 IO23890361

RAUTO AMB

GM/KADETT IPA- H000502 9BGKA35GSRC316263 628307589

NEMA

VW/KOMBI HOM0949 9BW/''/'7?3ZJP005873 150920644 | 1988

FIAT/FIORINO HOW1692 9BD255394W8608183 700215972 1998

WORKING

GM/KADETT iPA- HOW1603 9BGKA35BWVB411820 693221127

NEMA

FIAT/UNO MILLE NHB8412 9BDI5802764884925 906655617

FIRE FLEX

IMP/FIAT UNO MD-- HPB1265 8AP146028W8811366 151543267

LE SX

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Fedreiras/MA

E-mail: administracao@.nedrcinis.ma.gov.br
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BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

AMARELA

AMARELA

AMARELA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA



VW/PARATl CL 1.6

MI

FORD/F12000 i60

FIAT/UNO MILLE

FIRE

FIAT/UNO MILLE

FIRE

VW/KOMBI

FORD/FI2000 160

RENAULT/CLIO RN

1.0 16V

FIAT/DOBLO CAR-

GO

HONDA/NXR ÍST

BROS ES

HONDA/XLR 125

ESTADO DO MARANHÃO
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HPE8150 I 9BWZZZ374WT145924 I 721317820 I

HPM6260 9BFXK82F22B070430 781783305

HPX2068 9BDI5802564679261 853564469

HPX1700 9BD15802564678593 853564590

HPX2329 9BWGB07X25P006818 854003118

HPM6263 9BFXK82F62B070429 781748500

HPM585I 93YBB06152J327999 781062454

HPY5948 9BD22315452008185 861514270

HQD4382 9C2KD03306R013716 888270666

HOX3263 9C2JD170VTR000594 673613038

854003118

1998 BRANCA

2001 BRANCA

2005 BRANCA

2005 BRANCA

2005 BRANCA

781748500 2001 BRANCA

781062454 2002 AZUL

2005 BRANCA

2006 AZUL

1996 I AZUL

4. FONTE DE RECURSO

4.1. As despesas decorrentes desta licilação correrão por conta de recursos consignados no Orça
mento Gera! da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, confonne consignado abaixo:
ÓRGÃO; 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Sec. Municipal de Administração
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.006 Gestão da Secretaria Municipal de Administração
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física

5. PRAZO DE LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
5.1 Constituirão obrigações da adjudicatária, além das especificadas na legislação e neste Termo de
Referência:

5.1.1. Efetuar a venda dos bens disponibilizados para leilão por preços iguais ou superiores aos da
avaliação e a vista, mediante emissão de notas de venda cm Leilão, responsabilizando-se pelo rece
bimento dos valores arrematados;

5.1.2. Responsabilizar-se por todas as providências e correspondentes despesas necessárias à divul
gação do leilão, a saber: fixação de faixas no local do evento, confecção e expedição de mala direta,
publicidade em jornal de grande circulação, inserção em sites de leilão, publicação em revistas es
pecializadas, dentre outras pertinentes;
5.1.3. Responsabilizar-se por todas as providências e correspondentes despesas necessárias á reali
zação do leilão, como montagem/desmontagem, serviço de som, acomodação e bem assim toda in-
fraestrutura necessária à realização do evento;
5.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou era parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios ou incorreções, sem que lhe caiba qualquer indeni
zação;
5.1.5. Inventariar os bens inservíveis;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrcíras/MA

E-mail: administracaoíajneüreiras.ina.gov.br
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5.1.6. Avaliar os bens pelo valor de mercados;
5.1.7. Organizar os bens em lotes, atribuindo-lhes cotação mínima;
5.1.8. Publicações da data do leilão e lista de bens disponíveis na "Internet";
5.1.9. Divulgar o evento para seu cadastro de clientes;
5.1.10. Elaborar e publicar o edital de leilão nos jornais de maior circulação regional;
5.1.11. Organização do leilão e registro de lances;
5.1.12. Receber os valores referentes aos lotes arrematados e repassar na conta correte da Prefeitura
Municipal de Pedreiras/MA, descontando a sua comissão na qual foi definida no Pregão Eletrônico;
5.1.13. Emitir notas de venda após recebido os valores dos lotes devidamente quitados; demais tare
fas correlatas;
5.1.14. Prestar contas do total das vendas a CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados após a data da realização do leilão público, ocasião na qual, serão também recolhidos a
CONTRATANTE, o valor correspondente as vendas, descontando a comissão devida pelo CON
TRATANTE do percentual ora contratado por esse pregão e dos valores referente as despesas com
publicações (Jornal de Grande Circulação, Diário Oficial do Estado), carretos e outras que se toma
rem indispensáveis no limite máximo de até R$ 1.000,00 (um mil reais) conforme DECLARAÇÃO
exarada pela CONTRATANTE, nos termos do art. 25 da Lei n" 21.981/32 e neste edital do Pregão
Eletrônico, podendo ser prorrogado em até o prazo máximo de igual período;
5.1.15. Fomiar, custear, treinar e administrar todo o corpo técnico, auxiliares e outros recursos hu
manos cuja atuação seja necessária à boa condução de cada leilão;
5.1.16. Revisar, conferir e aprovar, previamente os leilões, os respectivos Editais, especificações de
bens a leiloar, cartas de adjudicação e demais documentos e formulários que devam ser empregados
em cada leilão.

6. DO RECEBIMENTO

6.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta con
tratação será realizado da seguinte forma:
6.1.1. Provisoriamente, assim que efetuada a prestação do serviço, para efeito de posterior verifica
ção da conformidade com as especificações;
6.1.2. Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente acei
tação.
6.2. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente ou
apresentarem defeitos ou violações, será lavrado Tenno de Recusa, no qual se consignarão as
desconformidades, devendo o serviço ser substituído, quando for possível.
6.2.1. Após a notificação à contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se
nova contagem tão logo sanada a situação.
6.2.2. O fornecedor terá prazo de 24 (vinte e quatro) horas para providenciar a substituição do mate
rial, a partir da comunicação oficial feita pelo gestor do contrato, sem qualquer custo adicional para
O Município de Pedreiras/MA.
6.2.2.1. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em
atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo de Referência e no
Instrumento Contratual.

6.2.3. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele rela
tiva, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas às seguintes condi
ções:

6.2.3.1. Entregar no prazo, local e horários previstos neste Termo de Referência òu seguindo os
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prazos judiciais, quando for o caso;
6.2.4. O recebimento definitivo dar-se-á;

6.2.4.1. Após verificação fisica que constate da qualidade do serviço;
6.2.4.2. Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no
Termo de Referência e/ou com amostra aprovada.
6.2.6. O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do
recebimento provisório.
6.2.7. Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo,
assinado por Comissão ou Servidor designado.

7. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
7.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penali
dades conforme a seguir:
7.1.1. Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações;
7.1.1.1. Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido
no Termo de Referência, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 1,0% (um por cento) por
dia, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato;
7. l. 1.2. O CONTRATANTE, a partir do 10° (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contra
tado, mediante inexecução total do contrato; ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e
não mais a multa diária por atraso, ante a imaculabilidade da cobrança sobre o mesmo objeto;
7.1.1.3. Em caso de recusa total do objeto contratado aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da contratação.
7.1.1.4. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no subi-
tem deste Termo de Referência, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular
conforme exigências contidas no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato.
7.1.1.5 A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda
a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.
7.1.2. Multa por Rescisão
7.1.2.1. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre
o valor da contratação.
7.1.2.2. Não deve haver cumulaçào entre a muita prevista neste artigo e a multa especifica prevista
para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior
valor.

7.1.2.3. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia,
quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.
7.1.2.4. O Município de Pedreiras/MA poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão
dos processos de aplicação das penalidades.
7.1.2.5. Além das penalidades citadas, à contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua ins
crição no Cadastro de Fomecedores do contratante, bem como será descredenciada do SICAF e, no
que couberem, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993.
7.1.2.6. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF e sistema próprio do mu
nicípio.
7.1.2.7. A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamen
te concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasio
nado pela Administração.
7.2. Sanções Administrativas
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7.2.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei a° 8.666, de 1993 e da Lei n". 10.520, de
2002, a Contratada que:
7.2.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
7.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
7.2.1.3. Fraudar na execução do contrato;
7.2.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
7.2.1.5. Cometer fraude fiscal;
7.1.1.6. Não mantiver a proposta.
7.2.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que:
7.2.2.1. Fizer declaração falsa

7.2.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará su
jeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:
7.2.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
7.2.3.2. Multa moratória de até 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
7.2.3.3. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
7.2.3.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
7.2.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Pedreiras/MA, pelo
prazo de até dois anos;
7.2.3.6. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios; cora o conseqüente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
7.2.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquan
to perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peran
te a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada res
sarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
7.2.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lU e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a Contra
tada que:
7.2.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no reco
lhimento de quaisquer tributos;
7.2.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
7.2.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
7.2.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo
Município de Pedreiras, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis.
7.2.6. As penalidades de impedimento de licitar e contratar com o Município de Pedreiras e ou a
Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa, descontando-
a dos pagamentos a serem efetuados, quando possível.
7.2.7. Havendo ações comissivas ou omissivas por parte da contratada que, embora não estejam
previstas neste Termo de Referência, mas que firam os princípios gerais da Administração Pública e
ensejem possibilidade de punição por parte do Município de Pedreiras, estas serão levadas ao co
nhecimento da autoridade superior responsável com a finalidade de se tomar as devidas providên-

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: administracao@nedreiras.ma,aov.br

Página 6 de 15



ESTADO DO MARANHÃO ÍfLS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS IRub!^

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0Ü0I-49

Site: litti)s;//w\vw.Dedrciras.iiia.L'ov.hr/

7.2.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previs
to na Lei n" 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.
7.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, ob
servado o principio da proporcionalidade.
7.2.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de prestadores de serviço do
município.
7.2.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.2.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.
7.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, ob
servado o princípio da proporcionalidade.
7.2.14. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administra
ção pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho funda
mentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
7.2.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo á Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de T de agosto
de 2013, seguirão seu rito nomtal na unidade administrativa.
7.2.16. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal re
sultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
7.2.17. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

8. DO PROCEDIMETO PARA COBRANÇA E PAGAMENTO
8.1. DO DOCUMENTO DE COBRANÇA
8.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar documento de cobrança, que discrimine de forma deta
lhada, os objetos entregues, além da comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumula
tivamente:

a) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;
b) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
8.1.2. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, no Setor de Proto
colo, localizado à Avenida Rio Branco, n" II1, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA.
8.1.3. Caso o objeto contratado .seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital,
no Termo de Referência e no instrumento contratual ou sem a observância das formalidades legais
pertinentes, a CONTRATADA deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não confi
gurando atraso no pagamento.
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8.1.4. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis contados do recebimento do documento de cobrança no protocolo do Município, o gestor do
contrato deverá encaminhá-lo para pagamento.

8.2 - DO PAGAMENTO:

8.2. A licitantc credora, classificada em primeiro lugar, mensalmente, após o término do mês ou da
prestação dos serviços, realizará o PROTOCOLAMENTO DA SOLICITAÇÃO DE COBRANÇA
junto ao setor de PROTOCOLO e emitirá a nota fiscal de serviços em nome DO ÓRGÃO emissor
da ORDEM DE SERVIÇOS com o respectivo CNPJ, que terá como base os preços unitários fmais
ofertados na fase de lances verbais desta licitação, a qual acompaniiará a solicitação de cobrança
acima citada.

8.2.2 - Após o registro contábil da fase da despesa "em liquidação" o Setor de Compras do Municí
pio e a correspondente documentação deverá ser encaminhada aos responsáveis pelos atos que
compõem a fase da liquidação, a saber:
I - Coordenador de Almoxarifado/Patrimônio - para proceder a conferência das mercadorias entre
gues no que diz respeito a quantidade, unidade, peso, marca, embalagem, validade e demais especi
ficações constantes na nota fiscal, atestando o real recebimento da mercadoria como também deverá
proceder os registros dos bens duráveis, quando for o caso, para os quais emitirá guias de lomba-
mento;

II - Gestor/Fiscal do contraio - para proceder a conferência da regularidade das condições e especi
ficidade dos bens e/ou serviços prestados pelo fornecedor em conformidade com as condições da
contratação e conseqüente emissão do Termo de Recebimento definitivo do objeto; bem como se,
os bens entregues ou os serviços prestados atendem as especificações dispostas neste edital, nos
termos do Art. 63 da Lei n". 4.320/64.

8.2.3 - Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documenta! sanáveí, salvo em caso de
má-fé, o credor terá até 05 (cinco) dias úteis para sanar, após este prazo a obrigação de pagamento
terá sua exigibilidade suspensa c será excluída da respectiva ordem cronológica.
8.2.4 - No caso de interrupção da ordem cronológica, o crédito suspenso será novamente inscrito na
ordem cronológica após ter sido corrigido o erro ou falha motivadora da suspensão da exigibilidade.
8.2.5 - O fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas
e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a
contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponiveis à unidade administrativa contratante.
8.2.6 - No caso de inadimplência do contratado junto a ente público, observada durante o procedi
mento de liquidação, caso o contratado não apresente sua regularidade fiscal dentro do prazo estipu
lado, o valor inadiraplido será retido do montante a ser pago ao contratado.
8.2.7 - Em não sendo detectada nenhuma pendência, o gestor do contrato emitirá o ATESTO e en
caminhará toda a documentação a TESOURARIA para fins de pagamento;
8.2.8 A tramitação entre o protocolamento e a liquidação regular das despesas deverá ocorrer no
prazo máximo de:
I - Até o 15" dia subsequente à apresentação dos documentos para despesas provenientes de contra
tos cujos valores não ultrapassem o limite previsto nos parágrafos l°e2°do item 16.1 acima; e,
II - Em 45 dias corridos contados da apresentação dos documentos, para os demais casos.
8.2.9 As obrigações de pagamentos decorrentes de contratos celebrados com a Administração Pú
blica Municipal terão como marco inicial a apresentação do documento de cobrança (Nota Fiscal ou
Fatura), devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manuten
ção dos requisitos exigidos no contrato.
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8.2.9.1 - O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida eni favor da empresa contra
tada, será efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei n" 4.320,
de 17 de março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte
diferenciada de recursos no prazo máximo de:
I - Até o 5° dia útil subsequente após o atesto para as despesas provenientes de contratos cujos valo
res não ultrapas.sem o limite previsto do inciso II do artigo 24 e do § 3° do art. 5° da Lei n" 8.666, de
21 de junho de 1993, com relação às obrigações de baixo valor.
II - Em 30 dias corridos contados do atesto, para os demais casos: como prevê a alinea "a" do inciso
XIV do art. 40 da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993.
8.2.10. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classifi
cado, custeado pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de exercício encerrado. Pa
rágrafo único. Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da Adminis
tração Pública na certificação de obrigação mais bem classificada, o gestor do contrato e/ou o res
pectivo fiscal adotarão as providências necessárias à regularização do fluxo de pagamentos.
8.2.11. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual c onerosa que
esteja na ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito.
§ 1". O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento
integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação:
§ 2°. Poderá ser justificada ainda a não efetivação do pagamento nos prazos previstos nos incisos I e
II do item 6.3.1, acima, nos casos que as datas de quitação coincidirem com o período de substitui
ção de titulares da conta bancaria da fonte pagadora afetada, até que a instituição bancaria libere a
movimentação através desses.
§ 3°. O fornecedor que, por razões particulares, não dispor de conta bancaria para recepcionar o pa
gamento através de transferencia eletrônica, prevista na legislação para os casos de quitação com
recursos federais, este será automaticamente suspenso a classificação da ordem cronológica até que
seja sanada essa condição.
8.2.12 Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou
quando o contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à
documentação apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será
tomada sem efeito, com a conseqüente exclusão da lista classificatória de credores.
8.2.13 - DO PAGAMENTO DAS ARREMATAÇÕES:
8.2.13 - O lance vencedor poderá ser concretizado das seguintes formas pelo arrematante:
8.2.13.1 A VISTA, diretamente ao leiloeiro c quando da prestação de contas repassados a CON
TRATANTE em deposito a conta única, sob código identificado, deduzidas as despesas em hasta
pública que possam ser ressarcidas ao leiloeiro, consoante declaração autorizativa exarada pela
CONTRATANTE até o valor Máximo de RS 1.000,00 (um mil reais), devidamente comprovada
quando da prestação de contas;
8.2.13.2 Os bens cujos pagamentos decorrentes de alienação não se processarem dentro dos prazos
ou formas estipuladas no item anterior, serão reintegrados ao patrimônio do Mimicipio de Pedreiras,
perdendo os arrematantes os valores pagos, sem que lhes caiba qualquer direito a reclamações judi
ciais ou extrajudiciais

8.3. PARA EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO/TRANSFERENCIA B/VNCÁRIA
8.3.1. Antes do pagamento, a Administração realizará consulta nos órgãos competentes para verifi
car a manutenção das condições de habilitação da contratada.
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8.3.2. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, proeeder-se- á à sua advertência,
por escrito, no sentido de que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contratada regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
8.3.3. O prazo do subilera anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
Administração;
8.3.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do fornecedor bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para
que sejam acionados os meios pertinentes c necessários para garantir o recebimento de seus crédi
tos;

8.3.5. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do
contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à con
tratada a ampla defesa;
8.3.6. Havendo a efetiva entrega dos objetos licitados, os pagamentos serão realizados normalmen
te, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação
junto aos órgãos competentes;
8.3.7. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entida
de contratante, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA;
8.3.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida
pelo Município de Pedreiras/MA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adim-
plemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 X N X VP, onde:
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
1 = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
TX6

1= 100^1= 100-» [ = 10,0001644
365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

9. DO REAJUSTE E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINAN
CEIRO

9.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja observado o
interregno mínimo de 01 (um) ano da data-limite para apresentação das propostas constante deste
edital, em relação aos custos necessários à execução do objeto:
9.2. Será considerado índice inicial o da data da apresentação de proposta, com base na seguinte
fórmula (Decreton" 1.054/94 e Lei n" 10.192/01):
R= V X I - Io

Io

Sendo:

R = Valor do reaju.ste procurado;
V = Valor contratual do serviço;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrelras/MA
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I = índice relativo ao mês do reajuste;
Io = índice iniciai - retcre-se ao índice de custos ou de preços correspondentes ao mês da entrega da
proposta da licitação.
9.3.0 índice a ser utilizado para o cálculo do reajustamento do contrato é o índice Nacional de Pre
ços ao Consumidor Amplo - ÍPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, ou outro indice que venha a substitui-lo;
9.4. Caberá à contratada a iniciativa e o encargo da apresentação da memória de cálculo do reajuste
a ser pleiteado, cuja aprovação do percentual de reajuste deverá ser negociada e aprovada pelo con
tratante, observando-se os valores praticados no mercado à época de sua concessão para forneci
mentos compatíveis com o objeto da contratação;
9.5. E vedada a inclusão, por ocasião do reajuste de itens de materiais c insumos não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença
normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva;
9.6. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias cor
ridos, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos;
9.7. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamenio e não poderão alterar o equilíbrio
econômico financeiro dos contratos;
9.8. O prazo referido no subitem 10.6 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou
deixar de apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação
dos custos;

9.9. Os reajustes a que a contratada fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do contrato
serão objeto de reclusão com o encerramento do contrato;
9.10. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas do inter-
regno mínimo de 01 (um) ano da data de ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste, ou
seja, do aniversário da data limite para apresentação das propostas constante deste edital, em relação
aos custos com materiais e Insumos necessários à execução do objeto contratado;
9.11. Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão exclusivamente para os itens que o motivaram, e
apenas em claçâo à diferença porventura existente;
9.12. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n"
8.666/93.

9.12.1. Durante a vigência do processo, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na
hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea "d", do inciso II,
do art. 65 da Lei n" 8.666/93,

9.12.1.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d", do inciso II, do art.
65 da Lei n. ° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e
iniciar outro processo licitatório.
9.12.2. Os contratantes (contratante e contratado) têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, procedendo-sc à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocoira variação de preços
dos produtos, objeto desta licitação; por órgão regulador ou Variação do Mercado, que seja impre
visível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessiva
mente as obrigações pactuadas no presente instrumento.
§ 1° A contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão
do contrato, comprovando a ocorrência de aumento de preços.
I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas
fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elabora-
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ção da proposta e do momenlo do pedido de revisão do contrato; aumente de salários de funcioná
rios, aumento de locação da sede da empresa, se esta não for própria, e outros casos não definidos,
mas que inllua no valor da prestação dos serviços ora licitados.
II - junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre
a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o
quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.
III - A Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do
contrato, que será realizada nos termos do §8° do Artigo 65 da Lei N°. 8.666/93.Nestes termos; dife
rentemente do aditivo, aposlilaraento não precisa ser publicado na imprensa oficial, nos termos do
art. 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93. Outra característica da apostila que não há necessidade
da assinatura do contratado ou sua anuência, bastando seu conhecimento, que se faz pela remessa de
uma de suas vias, permanecendo outra juntada ao contrato. Ademais, usa-se a apostila para altera
ções de menor relevância sobre as quais órgão poderá decidir independentemente da anuência do
contratado,

IV - O Tribunal de Contas da União esclarece o conceito e as características da apostila no seu ma
nual Licitações Contratos: orientações básicas; Apostila é a anotação ou registro administrativo que
pode ser:

A - Feita no termo de contrato ou nos demais instrumentos hábeis que o substi
tuem, normalmente no verso da última página do contrato; juntada por meio de
outro documento ao tenno de contrato ou aos demais instrumentos hábeis.

B - A apostila pode ser utilizada nos seguintes casos: variação do valor contra
tual decorrente de reajuste previsto no contrato; compensações ou penalizações
financeiras decorrentes das condições de pagamento; empenho de dotações or
çamentárias suplementares até limite do seu valor corrigido.

Acórdão n"219/2004, Plenário - TCU
Formalizar, mediante simples aposiilamento, as alterações de valores decor
rentes de reajustes previstos no próprio contraio, em consonância com art. 65,
§8", da Lei 8.666/93, evitando utilização de aditamentos conti-atuais para esse
Jiin.
§ 2° Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar a
contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto co
tado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da
redução dos preços no mercado.
§ 3° As alterações decorrentes da revisão do contrato PODERÃO ser publica
das na Imprensa Oficial, tendo em vista, tratar-se de Apostilamento.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTIUVTANTE E CONTRATADA
10.1. Constituirão obrigações da CONTRATADA, além das especificadas na legislação:
10.1.1. Entregar de fomia sistemática c periódica, pelo preço contratado os serviços objeto deste
edital, segundo as necessidades e requisições das Secretarias Requisitantcs.
10.1.2. Entregar o produto especificado na Requisição de Serviço ou documento similar, de acordo
com as necessidades e o interesse da Secretaria Rcquisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e
as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
10.1.3. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências
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editalicias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no
que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Secretaria
Requisitante.
10.1.4. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição ou readcquação do serviço que
não atenda ao especificado.
10.1.5. Prestaro serviço no prazo estabelecido, informando cm tempo hábil qualquer motivo impe
ditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido.
10.1.6. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do serviço, reservando à Se
cretaria Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.
10.1.7. Comunicar imediatamente à Secretaria Requisitante, quando for o caso, qualquer anormali
dade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regulari
zação necessárias.
10.1.8. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega
do serviço, seja por vicio de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados.
10.1.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do serviço prestado.
10.1.10. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de prestação do serviço, não
podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pela supracitada prestação a terceiros,
sem o expresso consentimento da Secretaria Requisitante.
10.1.11. Efetuar a readcquação do serviço considerado impróprio no prazo máximo de 02 (dois) di
as, contado do recebimento da notificação ou aviso.
10.1.12. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitá-
rios e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Requisitante de quais
quer ônus e responsabilidades.
10.1.13. Responder por quaisquer danos ou prejuizos que venha, direta ou indiretamente, por sua
culpa ou dolo, a causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de
prestação de serviços inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada
qualquer responsabilidade da Secretaria Requisitante, podendo este, para o fim de garantir eventuais
ressarcimentos, adotar as seguintes providências:
a) dedução de créditos da licitante vencedora;
b) medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante.
10.1.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

10.2. Constituirão obrigações da CONTRATANTE
10.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
10.2.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimen
to definitivo;

10.2.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.2.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis
são/servidor especialmente designado;
10.2.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
10.2.6. convocara licitante vencedora, em conformidade com o Inc. XXII do Art. 4® do Lei N°.
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10.520/2002; o Art. 48 do Decreto N°. 10.024/2019; e o Art. 64 da Lei n° 8.666/93, para assinar a
Ata de Registro de Preço/Contrato e/ou a retirada ou envio da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA ou
SERVIÇO nas condições previstas neste editai.
10.2.7. Proceder a aprovação ou desaprovação da adesão da Ata de Registro de Preço para as em
presas signatárias, se for o caso.
10.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada cora
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

n. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. Nos tennos do artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93, a responsabilidade pela gestão desta con
tratação ficará a cargo da Secretaria de Administração deste municipal, através do servidor designa
do, que também será responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobrança.
11.2. A gestão e fiscalização deste Contrato serão realizadas por servidores indicados e designados
por ato do Prefeito (a) Municipal.
11.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabili
dade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.
11.4. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contrata
da, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administra
ção do contratante, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no,
Termo de Referência c na Minuta de Contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos
causados por sua omissão.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1 Não será admitida a subcontrataçào do objeto licitatòrio.

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/cm outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licita
ção original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato: não haja prejuízo à exe
cução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. PRAZO DE VIGÊNCIA DO FUTURO CONTRATO
14.1. O contrato a ser firmado em decorrência do certame licitatòrio terá vigência até 31 de dezem
bro do exercício em cursos a tempo da contratação, devendo observar o calendário escolar munici
pal.
14.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do Artigo 57 da Lei Federal n" 8.666/93, me
diante prévia justificativa e autorização da autoridade competente.

15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
15.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei n® 8.666-1993, Decreto Federal n°
10.024/2019, Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 003/202, Lei Com
plementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n°
155/2016, utilizando-sc subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais
normas pertinentes.
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À vista das informações comidas nestes autos e com ob
servância às normas vigentes, APROVO o presente Ter
mo de Referência e AUTORIZO a continuidade dos tra

mites legais para realização do procedimento licitatório.

Pedreiras - MA, 23^ j^iar

S9^Ct^^f^M^^^^'d^AdrainÍ5trjíçã
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AUTORIZAÇÃO

Ao Senlior

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor Especial da CPL
OAB/DF n° 60.087

Na qualidade de Secretária Municipal de Educação, encaminho os autos do Pro
cesso Administrativo n° 2303002/2022, até aqui realizados e AUTORIZO à abertura de processo
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item, tendo por objeto a Con
tratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis inserví-
veis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de Pedrei-
ras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05 de outubro de 2021, de acordo com o disposto
na Lei n" 8.666/1993, Decreto Federal a° 10.024/2019, Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de
2002, Decreto Municipal 003/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complemen
tar n° 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei
n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes à espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n° 2303002/2022, na moda
lidade Pregão Eletrônico do tipo menor percentual, o Ato de desigitaçào do Secretário Municipal de
Administração, PORTARIA n" 001/2021 - GP, de 04 de janeiro de 2021, conforme segue.

Pedreiras - MA.,..28'demarça.:

vDatmão Felípe^B^SõSa'^--—
SecretármTviunicipai deA^inistr\çâo
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PORTARIA n® 001/2021 - GP

"NOMEIA SECRETARIO

AJ>rMlSTIL\ÇÂO DAS- 1 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Artigo 1" - Nomear o Sr. Damtão Felipe Barbosa, inscrito sob o

CPF N®777.166.203-04 e RG N** 347195946 para o Cargo de Provimento em Comissão

de Secretario de Administraçflo, DAS- i, lotado na Secretaria de Administração, desta

Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a partir de 04 dc janeiro de 2021.

Artigo 2" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revügam-se as disposições cm contrário.

Pedreiras - MA, 04 de janeiro de 2021.

íL í •

VANESSA DOS PRAZERES S.ANTOS

Prefeita Municipal

Tempo de Reconstruir
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JUNTADA DE PORTARIA

juoto aos autos do Processo Administrativo n° 2303002/2022, o Ato de
designação do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação - CPL, PORTARIA
N" 042 de 07 de janeiro de 2021.

Pedreiras/MA, em 29 de março de 2022.
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PORTARIA n" 042/2021 - GP

'•.NO.Mt;iA ASSESSOR ESPECIAL DA

COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇ.ÃO CPL DAS-2 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS-MA".

A Prefeila Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso dc suas atrihuições que lhe são contendas por lei:

RESOLVE:

Artigo I" - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito

sob o CPF N" 017.716.443.38 e R.G N" 3761177 SSP DF do Cargo dc Provimento cm

Comissão de As.scssor Especial Dsi Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2,

conforme previsto no Art. 5°, I "e"' da Lei Complementar N" 16 de 30 de dezembro de

2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a

partir de 07 de janeiro de 2021.

.Artigo 2" - Esta parlaria enira em vigor na data de sua publicação,

revogam-sc as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 dc janeiro de 2021.

LJ

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal
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EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 249 de 7 de Janeiro de 2021

o QUE E o DIÁRIO OFICIAL?
É UM VElCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE /
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.

PEOREIRÃS/MA

Pr»,> OWP nM 7.
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DIÁRIO OFICIAI
ESTADO DO MARANHAO IRub-

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

raTrnaíTTI  PEC

Proc.£MÍ
FLS
Rub

EXECUTIVO Ano 9 - Edição N® 249 de 7 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - exoneração : 41/2021

PORTARIA n® 041/2021 -GP

"EXONERA TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR
DA CPL DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS -
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA 003
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® • Exonerar o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N®
017.716.443.38 e RG N® 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Técnico de
Nível Superior Da CPL, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a
partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de Janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

•PORTARIA-nomeação: 42/2021 J
PORTARIA n® 042/2021 - GP

"NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL DA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -
CPL DAS-2 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS •
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por iei:

RESOLVE:

Artigo 1® - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N®
017.716.443.38 e RG N® 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Assessor
Especial Da Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2, conforme previsto no Art. 5®, I "e" da
Lei Complementar N® 16 de 30 de dezembro de 2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura
Municipal de Pedreiras, MA. a partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Pedreiras

CNPJ; 05.184.253/0001-49 gPÇ
wMw.pedreiras.ma.gov.br/dlanoofidaI/7id»S73

lãln
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DECRETO N" 03/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de
bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, no uso das atribuições legais que Uie confere o
art. 68 da Lei Orgânica Municipal, na Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei Federal n"
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; e

Considerando, a necessidade de aprimorar as normas e procedimentos para realização de licitações na
modalidade pregão, no âmbito da administração municipal,

DECRETA:

Art. 1° Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia no âmbito
da Administração Pública Municipal.

§ 1" A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da Administração Pública
unicipal é obrigatória.

§ 2° Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput, desde que fique comprovada a
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica.

Art. 2" O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento
sustentável, da vinculaçào ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

§ 1" O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação,
em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de
logística sustentável dos órgãos e das entidades.

§ 2° As normas disciplínadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, resguardados o interesse da administração, o principio da isonomia, a fmalidade e a segurança
da contratação.



Art. 3° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - aviso do edital - documento que contém:

/  —,

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua realização;

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao
último lance dado pelo próprio licitante;

V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
•^ecução direta ou indireta;

VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual
ou material, de interesse da administração pública;

VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei
Federal n'' 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

VIII - termo de referência - que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

1- a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificaçõ is
.^cessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização co
-crtame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo como preço de
mercado; e

3. o cronograma físico-fínanceiro, se necessário;

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveres do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira,
se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

O o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.



§ 1° A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente fático e
de natureza técnica.

§ 2" Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão
licitados por pregão, na forma eletrônica.

Art, 4" O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a;

I - contratações de obras;

n - locações imobiliárias c alienações; e

PfQc ■?
FLS.

III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no inciso
In do capuf do art. 3°.

CAPITULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5" O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública.

§ 1" O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação que
garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2° Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que
estejam integrados à plataforma de operacionalizaçâo das modalidades de transferências voluntárias.

Art. 6° A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;

n - publicação do aviso de edital;

in - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação;

VII - recursal;

VIII - adjudicação; e

IX - homologação.

Art. 7" Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta maís vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de



desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais condições
estabelecidas no edital.

Art. 8° O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

n - planilha estimativa de despesa; Rub. —

III - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese
de pregão para registro de preços;

IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VI - edital e respectivos anexos;

vn - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de preços,
conforme o caso;

vni - parecer jurídico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;

X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as knpugnaçòes;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

0 a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;

í) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

xn - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIII - ato de homologação.

§ 1" A instrução do processo licitaiório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo



que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2° A ata da sessão pública será disponibilizada na inlemet imediatamente após o seu encerramento,
para acesso livre.

I  HhUKbiRAé/MA
CAPÍTULO III

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNIcK" ̂

Art. 9° A autoridade competente promotora da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio
e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, peraní: o
provedor do sistema eletrônico.

§ 1° O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e dé
senha pessoal e intransferível.

§ 2" Caberá à autoridade competente promotora da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o
^u credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da licitação, com apoio
técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida pelo Município, que atuará como provedor
do sistema.

Art. 11. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na portaria municipal
que designa as atribuições da autoridade superior:

I' designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

II - indicar o provedor do sistema;

III - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação; e

Vil - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do termo de referência;

II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o
modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor



oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que,
pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato e o
atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. PEpmÀW
Proc.JMm202.

Art. 13. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se üãu HÍonstar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

§ r O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será
fundamentado no §3" do art. 7° da Lei n® 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto n®
7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2" Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação
^rá tomado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da

.vulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das
propostas.

§ 3° Nas hipóteses cm que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado,
o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do
instrumento convocatório.

Art. 14. Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a competência, designar
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade promotora
da licitação; e

II - os membros da equipe de apoio serão, era sua maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo,
preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade promotora da licitação

§ r A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio poderão ser
designados para uma licitação específica, para um período determinado, admitidas reconduções, ou por
período indeterminado, pennitida a revogação da designação a qualquer tempo.

§ 2" A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que contenham iniciativas
de treinamento para a fonnação e a atualização técnica de pregoeiros, membros da equipe de apoio e demais
agentes encarregados da instrução do processo Hcitatório, a serem implementadas com base em gestão por
competências.

Art. 15. Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnaçôes e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;



VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitarão
e sua validade jurídica;

VII • receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

PEOREIRA$/MA
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XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 16. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo iicitatório.

Art. 17. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:

I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2° do art. 5°, no sistema
eletrônico utilizado no certame;

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a
proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo Iicitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;
e

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no Município terá sua chave de identificação e senha
suspensas automaticamente.

CAPITULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande circulação no estado, no Diário
Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial do Município.

Art. 19. O Município disponibilizará a íntegra do edital na plataforma de pregão eletrônico informada
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Parágrafo único. Na hipótese do § 2° do art. 5", o edital será disponibilizado na íntegra no sítio
eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do pregão conforme informado no
edital.

Art. 20. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizf.do
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fonnulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico
aos licitantes.

Art. 21. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatòrio serão enviados ao pregoeiro,
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do
edital.

§r o pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
^ital e dos anexos.

§ 2" As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

Art. 22. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
fonna prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

§ r A impugnaçâo não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnaçâo no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento da impugnaçâo.

§ 2° A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3" Acolhida a impugnaçâo contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do
^rtame.

CAPÍTULO VII
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 23. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação nlo será
inferior a oito dias úteis, contado da data dc publicação do aviso do edital.

Art. 24. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1" A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.

§ 2" Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do cadastro
de fomecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes deste
cadastro.

§ 3° O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos
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do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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§ 4" O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o clRV^riuiüiKtv-
habilitaçào e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

^uisitos para a

§ 5° A falsidade da declaração de que trata o §4° sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 6° Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ T Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, obserVi;.do
o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de que trata o Capitulo IX.

§ 8° Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§ 9° Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários á confiniiaçâo
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2° do art. 36.

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 25. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na intemet será aberta pelo pregoeiro
com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1° Os licitantes poderão participar da sessão pública na intemet, mediante a utilização de sua clnve
de acesso e senha.

§2° O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

Art. 26. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam
-.n conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 27. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§ 1° O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no
registro.

§ 2" Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.



§ 3" o licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
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§ 4° Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele iLi^bi^e-e-r 5gistrado
primeiro.

§ 5° Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 29. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

II - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
^chado, conforme o critério de Julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 30. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 29, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§ 1° A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.

§ 2° Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no §1®, a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§ 3" Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no
§ 1 o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em
prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. T, mediante justificativa.

Art. 31. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 29, a etapa de
envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ r Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

§ 2° Encerrado o prazo de que trata o § 1", o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 % (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3° Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o §2", os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.



§ 4" Encerrados os prazos estabelecidos nos §2° e §3°, o sistema ordenara i crescente

de vantajosidade. P^C.

§ 5° Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos doi^Z' c gi'', liuW+á Jreinicio da
etapa fechada para que os demais licilantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado,
após esta etapa, o disposto no §4®.

§ 6° Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio
da etapa fechada, nos termos do disposto no §5".

Art. 32. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

municação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

Art. 34. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no §2® do art. 3° da Lei n® 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 35. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não haja envio de lances
após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

^ Art. 36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
...átema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenlia apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§ 1® A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

§ 2" O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o capui.

Art. 37. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7® e no § 9®
do art. 24, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no
Capítulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO



Art. 38. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:

I - à habilitação jurídica;

II - à qualificação técnica;

III - à qualificação econômico-financeira;

rv - à regularidade íiscal e trabalhista;
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V - à regularidade fiscal perante as Fazencks Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. T da Constituição e no inciso
XVIII do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

^ Art. 39, Quando pennitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:

I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no edital e representará
as consorciadas perante o Município;

II- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

III- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de c!,da
empresa consorciada, na fonna estabelecida no edital;

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis definidos no
edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas
da licitação e durante a vigência do contrato;

^ VI- a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas
w.asileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio
de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 40. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo especifico na
plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1° Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no
edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no § 2° do art. 36.

§ 2° A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3" Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão



recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos
originais e cópias autenticadas em papel. j PtÓKEiRAS/MÃ—
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§ 4" Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitan|^^j5g atelMor nc ̂  gências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivartltílilt!,"nd ürdem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

§ 5" Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo
fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§ 6" No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a propcsta
do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação.

§ 7° A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4° do Decreto Federal n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8" Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado
vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

Art. 41. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública,
de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ r As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de (03) três dias.

§ 2® Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo
de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

^  § 3" A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
. rmos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar
o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4" O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 42. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no inciso V
do caput do art. 11.

Art. 43. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do
caput do art. 15.

CAPITULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO



Art. 44. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade Juiídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fms de
habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dé
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.
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DA CONTRATAÇÃO Ip.ih

Art. 45. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata de
registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1" Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação -ias
^ndições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do

ntrato ou da ata de registro de preços.

§ 2" Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro
de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 46.

edital.

§ 3° O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no

CAPITULO XV

DA SANÇÃO

Art. 46. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
m prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o din.iito

à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

n - não entregar a documentação exigida no edital;

ni - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

vn - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

K - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.



§ 1" As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

§ 2° As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do Município, publicadas
no Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA.

CAPITULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇAO feub!: j—j
Art. 47. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto

poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
^portado no cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

Art. 49. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado
poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da intemet.

Art. 50. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na intemet, apôs a homologação.

.M,, Art. 51. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
-os órgãos de controle interno e extemo.

Art. 52. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de Administração
promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais responsáveis pelo Setor de Compras e Setor
de Contratos.

Art. 53. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão, as normas previstas
na Lei federal n° 8.666 de 1993.

Art. 54.0 Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo
de sua publicação oficial.

Art. 55. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 05 de janeiro de 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal
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O QUE É O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O
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Ano 9 > Edição N** 250 de 8 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA • nomeação: 43/2021

PORTARIA n« 043/2021 -GP

"NOMEIA CHEFE DE GABINETE DAS -1 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Artigo 1® - nomear a Sra. Maria Vanusa Inácio Pereira Leite, inscrito sob o CPF
N® 521.946.633.04 e RG N® 000018840993-0 SSP MA do Cargo de Provimento em Comissão de
Chefe de Gabinete, conforme previsto no Art. 5®, I "e" da Lei Complementar N® 16 de 30 de
dezembro de 2008, lotado no Gabinete da prefeita, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a
partir de 08 de Janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 08 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL EXTRAORDINÁRIA DE PROJETOS ESPECIAIS - PORTARIA - nomeação:
44/2021

PORTARIA n® 044/2021 - GP

"NOMEIA SECRETÁRIO MUNICIPAL
EXTRAORDINÁRIO DE PROJETOS ESPECIAIS -
DAS -1 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS • MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® - Nomear o Sr. Filemon de Carvalho Krause Neto, inscrito sob o
CPF N® 689.962.503-25 e RG N® 000001739492-9 ■ SSP/MA, para o Cargo de Provimento em
Comissão de Secretário Municipal Extraordinário de Projetos Especiais, DAS-1, lotado na
Secretaria Municipal Extraordinária de Projetos Especiais, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras,
MA, a partir de 08 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 08 de Janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal ds Pedreiras

CNPJ; 06.184.253/0001-49

www.pedreiraa.rna.gov.br/dlartooflciaI/7ld»874
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EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIA
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDR

Ano 9 - Edição N° 250 de 8 de Janeiro de 2021

- DECRETO - Errata de Publicação: 03/2021

ERRATA DE PUBLICAÇÃO

Na publicação feita no Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA, do dia 05 de janeiro de 2021,
Edição de terça feira, ano IX, n° 247, página 7. referente ao Decreto n" 03/2021.

ONDE SE LÉ:

Art 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jomal de grande circulação no estado, no
Diário Oficiai dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficia! do Município.

LEIA-SE:

Art 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jomal de grande circulação no estado,
Diário Oficial do Estado do Maranhão e Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA.

Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 08 de Janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal da Pedreiras

CNPJ: 06.184.253/0001-49
Mww.pedrelra8.ma.gov.br/díarioonclat/7id=874
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httns://ww w.pcdrcirnx.nia.t;nv.hr/

PEDREIRAS/MA

Rub. ' . y

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hoje, ncsia cidade, oa sala de Licitações, autuo o processo licitatórío que adiante se
vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA,
Assessor Especial da CPL, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
Processo Administrativo n° 2303002/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico
Requisitante: Secretaria Municipal de Administração
Tipo de Licitação: Menor Percentual.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de

2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n° 003/2021, Lei Complementar n°.
123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016,
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais
norma.s pertinentes.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens

móveis inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do
Município de Pedreiras/MA, conforme Lei Mtmicipaln® 1.517 de 05 de outubro de 2021.

ESTIMATIVA DE PERCENTUAL:

Deu-se através do O Art. 24 do Decreto Federal n® 21.981/1932 com Redação dada pelo
Decreto n® 22.427/1933, estabelece que a taxa da comissão dos leiloeiros será regulada por
convenção escrita que, sobre todos ou alguns dos efeitos a vender, eles estabelecerem com os
comitentes. Em falta de estipulação prévia, regulará a taxa de 5®/o (cinco por cento), sobre
moveis, mercadorias, jóias e outros efeitos.

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, conforme abaixo:

Pedreiras/MA, em 29 de março de 2022.

Vagnqr NògueiraN-eiteSllV;
OAB/DF n® 60^087

Assessi^ Especial m CPL
Port. 042/2021

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrciras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ina.gov.br
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À Assessoria Juridica/Procuradoria
Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA

Senhor Assessor/Procurador,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo Administrativo n".

2303002/2022, para exame e aprovação das Minutas de Edital e tendo como objeto a Contratação

dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis inservívcis, não

aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de Pedreiras/MA, con

forme Lei Municipal n" 1.517 de 05 de outubro de 2021, com o disposto na Lei Federal n"

8.666/1993, Lei Federal n" 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n°

003/2021, Lei Complementar n® 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n®

155/2016 e Lei Federal n° 8.666/93 demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pedreiras/MA, em 29 de março de 2022.

Wagnerl^iogqeira Leite.Silva
OAB/D^®-60.087

Assessor Especial da CPL
Portaria n® 042/2020

RECEBIDO EM: / ^^ /

Fabricio Costa Sampaio
Assessor Jurídico
OAB/PI N® 9845

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpÍ@pedreiras.ma.gov.br
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ:06.184.253/ü001-49

SItc: htli}s://\v\v>v.Dcdrciriis.inst.ü»v.br/

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2303002/2022

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX.

BASE LEGAL

Lei Federal n" 8.666/1993, Lei Federal n" 10.520/2002, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n° 003/2021, aplicando-
se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993,
Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n" 147, de 07 de agosto dc 2014 c demais normas
pertinentes à espécie.

OBJETO

Contratação dos serviços profissionais dc Leiloeiro Oficial para
alienação de bens móveis inscrvívcis, não aproveitados e veículos
pertencentes ao patrimônio público do Município dc Pcdrciras/MA,
conforme Lei Municipal n° 1.517 dc 05 dc outubro de 2021.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço/Percentual.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

littn://\vww.licitanet.coin.br/.

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS
XX DE XXXXXXXX DE XXXX

PROPOSTAS-SESSÃO
PÚBLICA: XX;XX (XXXXXXXXXXXX)

MODO DE DISPUTA ABERTO

FONTE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta dc recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutírão — Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

O Município dc Pcdrciras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço/pcrccntual, nos termos da Lei n° 8.666/1993, Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002,
Decreto n" 10.024, de 20 dc setembro do 2019, Decreto Municipal n" 003/2021, Lei Complementar n° 123, de
14 de dezembro dc 2006. lei n" 11.488, de 15 de junlio de 2007, do Decreto n" 8.538, dc 06 dc outubro de 2015
e as exigências estabelecidas neste edital.

Os trabalhos serào conduzidos por servidor designado, denominado Prcgoeiro, mediante a inserção c
monitoramento dc dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
httD://vvw\v.lÍcila«et.com.hr/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar c decidir as impugnaçôcs c consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na interaet; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições dc habilitação;
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
dc apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia XX/XX/XXXX ás XX:XX (XXXXXXXXXX).

SITE PAIU REALIZAÇÃO DO PREGÃO: hltp://ww>v.llcitanct.com.br/
Modo dc disputa: ABERTO

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação c a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação dos serviços
profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis inser\'ívcis, não aproveitados c veículos
pertencentes ao patrimônio público do Município dc Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05
de outubro de 2021, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital c seus anexos.

1.2. O crítcrio dc julgamento adotado será o menor prcço/pcrcentual, observadas as exigências
contidas neste Edital c seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. As despesas resultantes da contratação correrão à contada seguinte dotação orçamentária;
ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Sec. Municipal de Administração
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.006 Gestão da Secretaria Municipal dc Administração
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros Serviços dc Terceiros Pessoa Física

3- DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento c o nivcl básico do Registro Cadastral no PORTAL LICÍTANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÒRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA,

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreíras/MA
E-maií: cpl@pedreíras.ma.gov.br
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3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio Ulti}://ww\v.lici(anet.coni.hr/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, assume
como firmes c verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitcm anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão apenas leiloeiros oficiais, pessoa física, devidamente matriculados na
Junta Comercial do Estado do Maraniião, que estejam com Credenciamento regular no Sistema LICITANET.

4.2. Não poderão participar desta licitação os leiloeiros oficiais:
4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.2.2. Estrangeiros;
4.2.3. Enquadrados nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;
4.2.4. Em regime de fiilência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
4.2.5. Sociedades Cooperativas;
4.2.6. Pessoas jurídicas, entidades empresariais, inclusive empreendedor individual, nos termos do artigo 30
da Instrução Nomiativa DREI n" 17, de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração;
4.2.7. Leiloeiros oficiais que estejam com com inscrições suspensas pela Junta Comercial,

4.3. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio dó
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.3.1. "Sim"; cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, bem como expressa concordância
nos itens 5.3.2, 5.3.3, 5.3.4, 5.3.5 e 5.3.6 deste edital.

4.3.].l. Assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno
porte;

4.3.1.2. Licitante deve assinalar a opção "não", uma vez que os dispositivos legais acima citados se referem a
tratamento diferenciado a microcmpresas e empresas de pequeno porte, as quais tem participação vedada na
presente licitação.
4.3.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como dc que cumpre
plenamente os requisitos dc habilitação definidos no Edital;

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-maiJ: cpl@pedrcíras.ma.gov.br
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4.3.3. Inexislem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
4.3.4. Não emprega menor de 18 anos cm trabalho notiimo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos tcnnos do artigo 7®, XXXllJ, da
Constituição;
4.3.5. Proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da instrução Normativa SLTl/MP n° 2, dc 16
de setembro dc 2009;

4.3.6. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso ill do art. 5® da Constituição Federal;

5. DO ENVIO DA PROPOSTA.

5.1. O liciianic deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados
pnra abertura da sessão, quando, então, enccrrarsc-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
5.2. Todas as referências dc tempo no Editai, no aviso e durante a sessão pública obscr\'arão o horário de
Brasília - DF.

5.3. O liciiante será responsável por todas as transações que forem efetuadas cm seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas c lances.
5.4. incumbirá ao licitantc acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dc negócios, diante da inobservância dc quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou dc sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão, os licilantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
5.6. A proposta deverá ser formulada e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, contendo as
especificações do objeto de forma clara, para que seja realizada a aceitação, utilizando para fins de
detalhamento o anexo disponibilizado pelo sistema eletrônico, se necessário, e quando solicitado pelo
Prcgociro.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O licitantc deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos;

6.1.1 valor unitário do item;

6.1.1.1 O valor unitário e total do item corresponde ao valor do percentual da comissão (taxa administrativa)
que será recebido pelo leiloeiro pago pela administração.
6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prcvidcnciários, trabalhistas,
tributários, comerciais c quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços,
apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha dc Custos e Fonnuçào dc Preços, conforme anexo
deste Edital:

6.4 Fica e.stabelccido que o leiloeiro receberá a comissão fixado cm 5®/o, (cinco por cento) paga pelo
comprador/arrcmatador do bem, (taxa esta não negociável) conforme previsto noparágrafo único do art. 24 do
Decreto 21.981 de 1932, c no máximo 5% (cinco por cento) referente a taxa dc administração estimada,
prevista no caput do mesmo artigo, taxa esta que será avaliada o menor percentual ofertado no torneio,
confonnc consta no esclarecimento do subitcm 6.5.2, letra "a", "b" c "c".
6.5 Como a Comissão do Leiloeiro Público Oficial a ser paga pelo Arrematanlc-Comprador c dc no máximo
5% (cinco por cento), conforme previsto no art. 24 do Decreto n" 21.981/1932, será desclassificada a proposta
que apresentar valor superior ao limite de 5%.
6.5.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimcnsionamcnto dos
quantitativos dc sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes dc fatores futuros c incertos,
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tais Gomo os valores providos com o quanlitalivo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
6.5.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às Dccessidade.s da
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantcmcnte com a realização, se necessário e
cabível, dc adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alinca "b" do inciso 1 do art. 65 da
Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.
6.6 A empresa c a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou colação
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
6.6.1 Colação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução
contratual;

6.6.2 Colação dc percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e
haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do
débito.

6.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde á média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses,
devendo o licitanlc ou contratada apresentar ao prcgoeiro ou á fiscalização, a qualquer tempo, comprovação
da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior,
6.8 Independentemente do percentual dc tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, era
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar
os serviços nos seus tennos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades c qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição,
6.10 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa dc lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitanlc, não lhe assistindo o direito dc pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
6,11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data dc sua
apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-sc-á em sessão pública, por meio dc sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A liciiante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.

7.2.1.1. Também será desclassificada a liciiante que não enviar o arquivo da proposta inicial conforme
modelo do edital.

1.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
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7.2.3. A riâo desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo cora o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último ]3or ele ofertado c registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto era relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofertadeverá ser de 0.5 (cinco centavos) que
é igual a 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamcnte, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso dc falha no sistema, os lances em desacordo com os subltens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro,

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão infonnados, cm tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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7.17. No caso de desconexão com o prcgociro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá pennaneccr acessível aos licitantes para a recepção dos lances,

7.18. Quando a desconexão do sisieina eletrônico para o pregociro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa c terá reinicio somente após comunicação expressa do pregociro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, httn;//htti);//www.íicltanet.com.br/. quando
serão divulgadas data c hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo pregociro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitantc não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microempresas c empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 c 45 da LC n" 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
cora a primeira colocada.

7.22. A melhor cla.ssificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente cm valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a mtcroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa c empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo dc 5% (cinco porcento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitcm anterior.

7.24. No caso dc equivalência dos valores apresentados pelas microempresas c empresas dc pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que SC identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferencia cm relação ao produto
estrangeiro, o critério dc desempate será aplicado exclusivamente entre as propostos que fizerem jus às
margens de prcrcrcncia, conforme regulamento.

7.26. A ordem dc apresentação pelos licitantes c utilizada como um dos crilcrios dc classificação, dc maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo dc disputa aberto c fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Art. 3°, § 2°. da LEI N" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens c serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;
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7.27.3, Produzidas por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

1.21A. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de Ü2 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação c julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8,1. Encerrada a etapa dc negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9® do art. 26 do Decreto
n.® 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, cm razão do disposto no
art, 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente incxcquível.

8.3.1. Considera-se inexcquivcl a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
dc valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos c salários de mercado, acrescidos dos r«pectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenlia estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais cie renuncie a parcela ou
á totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidadc e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicies que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dc diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, c a ocorrência será registrada em
ata;
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8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitantc para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1, O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.6.2, Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenliam as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo dc catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, SC for o caso, por outro meio c prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

8.6.3, Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado e dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(era) ac6Íta(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação dc uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, apôs o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus. os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Sc a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação,

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.
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8.9. O prcgoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim dc negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses cm que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantcs.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de tnicroempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, c antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 c 45 daLCn® 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, sc for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
cm primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimcnio das condições de participação,
especialmente quanto à existência dc sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanct, e ainda nos seguintes cadastros;

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas loidôneas e Suspensas - CEIS c o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP fwww.nortaklatransparcncia.uov.br/l:

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça ( vs'\v\\.ciii.jiis.br/imprnbidadc_:KÍm. consultar rcqucrido.php).

9.1.3. Lista dc Inidôncos, mantida pelo Tribunal de Contas da União-TCU
fhllps:/,ponül.tcu.t!ov.hr/rL-spotisahili/aL-ao-puhlieu.1icilanies-inidoneos.'^:

9.1.4. c/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

flutps: ceniclocs-upr.apps.tcu.cin-.brO.

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante c também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática dc ato dc improbidade administrativa, a proibição dc contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta dc Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar sc houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burla será veri ficada por meio dos vínculos societários, linhas dc fornecimento similares,
dentre outros.

9.1.5.3.0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - PedreIras/MA
E-mail: cpl@pedreíras.ma.gov.br

Página 10 de 47



EST.4DO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRWaS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/000M9

SUc: ]ittDs;//w\vw.pt'drciras.ma.g»v.br/

9.1.6. Constatada a cxistôncia de sanção, o prcgoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

9.1.7. No caso dc inabilitaçào, haverá nova veriOcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será vcríficada por meio do
PORTAL LICITANET, cm relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal c trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, cm conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizai

9.2.2. O dcscumprímento do subitcm acima implicará a inabilitaçào do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Prcgoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(õcs) válida(s), conforme art. 43, §3®, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complcmentares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a cncaminhá-los, cm
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçào.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida cm relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação cora indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Sc o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar cm nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamcntc, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filia! com difcrcnça.s dc números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada parafins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. Cópia da cédula dc identidade do leiloeiro;

9.8.2. Declaração dc regularidade da atividade oficial de leiloeiro perante a Junta Comercial do
Estado do Maranhão;

9.8.3. Certidão de matrícula como Leiloeiro oficial, emitida pela Junta Comercial do Estado do
Maranhão.

Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreíras/MA
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9.9. REGULARID.ADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.1.1. Cópia do cada.siro de pessoa fisica (CPF) do leiloeiro;
9.1.2. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal e Previdência Social, mediante certidão conjunta, emitida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais
tributos federais e à divida ativa da União, bem como de débitos relativos às contribuições previdcnciárias c
às de terceiros; (INSS), por cias administrados; nos das seguintes legislações: Decreto n° 8.302, de 4 de
setembro de 2014; Portaria MFn° 358, de 5 de setembro de 2014 e Portaria Conjunta PGFN/RFB n" 1.751, de
2 de outubro de 2014; com as alterações da Portaria PGFN/RFB - 3193, de 27.11.2017;
9.1.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
9.1.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
9.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita c eletronicamente, para
comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo (s) distribuidor (es) judicial(ais) da sede
da pessoa jurídica, relativa aos últimos 05 (cinco) anos, emitida nos últimos 60 (sessenta) dias;

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.11.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente c compatível cm características,
com o objeto da licitação, mediante a apresentação de atestados de CAPACIDADE TÉCNICA,
exclusivamente em nome da licitante, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que
comprovem que o leiloeiro forneceu satisfatoriamente o objeto da presente licitação;
9.11.2. O leiloeiro deverá comprovar que disponibiliza de ferramenta /site necessário para a realização do
leilão online concomitante ao presencial, através dc declaração, conforme anexo edital.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo dc 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser elaborada cm papel timbrado da empresa, redigida em língua portuguesa, digitada, cm uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada c as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal,

10. l .2. Conter a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos c será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação dc eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (arl. 5° da Lei n® 8.666/93).

Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme c precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que índuza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitantc.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na Internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal c trabalhista da licitantc qualificada
como microcmpresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no minimo trinta
minutos, para que qualquer licitantc manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(òcs) pretende recorrer c por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tcmpestividadc e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamcntadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito rccursal, mas apenas verificará as condições dc
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitantc quanto á intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo dc três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantcs, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem conirarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
termino do prazo do recorrente, scndo-lhcs assegurada vista imediata dos clementes indispensáveis à defesa
de seus Interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses dc provimento de recurso que leve à anulação dc atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou cm que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados c os que dele dependam.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedre!ras.ma.gov.br

Página 13 de 47



ESTADO DO MAUANHAO 0^^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRElRAg

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://wM w.nedrciras.tna.pov.hr/

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitantc declarado
vencedor não assinar o contrato, nâo retirar o instrumento equivalente ou nâo comprovar a regularização fiscal
c trabalhista, nos tennos do art. 43, § I" da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de ianccs.

12.2. Todos os licitantcs remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou dc acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-sc-á dc acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitantc manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitantc declarado vencedor, por ato do Prcgoeiro, caso não
haja interposição dc recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase rccursal, constatada a regularidade dos atòs praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contraio
ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo dc 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena dc decair do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste
Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo dc 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitcin anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota dc Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento dc que:

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Fcdrciras/MA
E-maíl: cpl@pedrelras.ma.gov.br
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15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação dc negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n" 8.666, de 1993;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta c às previsões contidas no edital c seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses dc rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária dc participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n" 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art, 6®, RL da Lei n° 10.522, dc 19 dc julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições dc habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitonte durante a vigência do conUato.

15.6.1. Na hipótese dc irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo dc ate 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominaçòcs legais cabíveis a esse licitantc, poderá convocar outro licitantc, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c eventuais
documentos complemcntares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

16.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram dc base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste dc preços,
conforme Lei Federal dc Licitações n" 8.666/1993.

16.2. Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

17.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado c fiscalizado, cm todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.

17.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará cm registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que forncccssárioà regularização
das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada dc suas
responsabilidades contratuais.
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18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

18.1. As obrigações da Coniratíuite e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo
de Contrato.

19. DO PAGAMENTO.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório c a ampla defesa, as penalidades
conforme a seguir:
20.1.1. Multa por Descumprlmento de Prazos e Obrigações;
20.1.1.1. Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido no Termo
de Referência, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 1,0% (um por cento) por dia, até o máximo
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato;
20.1.1.2. O CONTRATANTE, a partir do 10° (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado,
mediante inexecução total do contnUo; ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a
multa diária por atraso, ante a imaculabilidade da cobrança sobre o mesmo objeto;
20.1.1.3. Em caso de recusa total do objeto contratado aplicar-sc-á multa dc 20% (vinte por cento)
sobre o valor da contratação.

20.1.1.4. Emcndc-se configurada a recusa, alem do descumprimcnto do prazo estabelecido no subitem deste
Termo de Referencia, as liipótcscs cm que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências
contidas no Edital, neste Termo dc Referência c no Contrato.

20.1.1.5 A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a
contratação c aplique outras sanções previstas em lei.
20.1.2. Multa por Rescisão
20.1.2.1. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
da contratação.
20.1.2.2. Não deve haver cumulaçao entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra
inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa dc maior valor.
20.1.2.3. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando
houver, ou ainda cobradas administrativamente c, na impossibilidade, judicialmente.
20.1.2.4. O Município de Pedrciras/MA poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos
processos dc aplicação das penalidades.
20.1.2.5. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeila ainda ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro dc Fornecedores do contratante, bem como será dcscrcdenciada do SICAF e, no que couberem, às
demais penalidades referidas no Capitulo IV da lei 8.666/1993.
20.1.2.6. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF c sistema próprio do município.
20.1.2.7. A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente
concedidas peto contratante, cm virtude dc caso foríulto, força maior ou de impedimento ocasionado pela
Administração.

20.2. Sanções Administrativas

20.2.1. Comete infração administrativa nos lermos da Lei n° 8.666, dc 1993 c da Lei n°. 10.520, de 2002, a
Contratada que:

20.2.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas cm decorrência da
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contratação;

20.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.2.1.3. Fraudar na execução do contrato;

20.2.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
20.2.1.5. Cometer fraude fiscal;

20.1.1.6. Não mantiver a proposta.
20.2.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que:
20.2.2.1. Fizer declaração falsa

20.2.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil c criminal, ás seguintes sanções:
20.2.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
20.2.3.2. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustifícado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 1S (quinze) dias;
20.2.3.3. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecuçâo total do objeto;
20.2.3.4. Em caso de inexecuçâo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de fonna proporcional à obrigação inadimplida;
20.2.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Pedreiras/MA, pelo
prazo de até dois anos;
20.2.3.6. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios; com o conseqüente
descredcnciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
20.2.3.7. Declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.
20.2.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, ni c IV da Lei n" 8.666, de 1993, a Contratada que:
20.2.4.1. Tcnlia sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
20.2.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
20.2.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.
20.2.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo
Município de Pedreiras, a licilantc vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis.
20.2.6. As penalidades de impedimento de licitar e contratar com o Município de Pedreiras e ou a
Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados, quando possível.
20.2.7. Havendo ações comissivas ou omissivas por parte da contratada que, embora não estejam previstas
neste Termo de Referência, mas que firam os princípios gerais da Administração Pública c ensejem
possibilidade de punição por parte do Município de Pedreiras, estas serão levadas ao conhecimento da
autoridade superior responsável com a finalidade de se tomar as devidas providências.
20.2.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm processo administrativo que
assegurará o contraditório c a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n°
8.666, de 1993, e subsidiariamcntc a Lei n° 9.784, dc 1999.
20.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
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20.2.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de prestadores de serviço do
município.
20.2.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
20.2.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o município poderá cobrar o valor remanescentejudicialmentc, conforme artigo419 do Código Civil.
20.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
principio da proporcionalidade.
20.2.14. Sc, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

20.2.15. A apuração e ojulgamcnlo das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
20.2.16. O processamento do PAR não interfere no scguimciuo regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos c prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem á participação de agente público.
20.2.17. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA as sanções
adminisu-alivas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema litt[i://M w w.licilanet.com.hr/.

21.3. Caberá o prcgociro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnaçào.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida c publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Prcgociro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via intemct, cm campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
httn;//www.licitanct.com.br/.

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos dc esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, c poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

21.7. As impugnaçõcs e pedidos dc esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Fedrclras/MA
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21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo c medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema c vincularão os
participantc.s e a administração.

21.9. As respostas às impugnaçôes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sitio http://w>vw.íícítanet.com.hr/. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

21.10. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

21.11. A petição de impugnaçâo apresentada por empresa deve ser fumada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social c suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou dc
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com podcres para impugnar o Edital).

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação cm contrário, pelo pregoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar ciros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ala c accssfvel a todos, atribuindo-lhes validade c eficácia para fins dc habilitação c classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas cm favor da ampliação da disputa
entro os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os cu.stos de preparação e apresentação de suas propostas c a
Administração não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-sc-á o dia do inicio e incluir-
sc-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na Administração.

22.9. O desatcndimcnto de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
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22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
https://pedreiras.ma.gov.br/licitacaolista.php;btip;http://www.licitanct.com.br/. ou solicitados através do e-
mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br, sistema eletrônico de contratações públicas SACOP/TCE/MA e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, à Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP; 65.725-000, Mutirão —
Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das OShOOmin às 14h00min, mesmo endereço c período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins c efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; ^
ANEXO m - MINUTA DO CONTRATO.

Pedreiras/MA, XX de XXXXXXXX de XXXX.

Wagner Nogueira Leite Silva
OAB/DF n° 60.087

Assessor Especial da CPL
•  Port.n» 042/2021
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

I.l Contratação dos serviços profíssíonals de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis
inscrvivcis, não aproveitados c veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de
Pcdrciras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05 de outubro de 2021.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O patrimônio do Município dc Pedreiras é composto por bens que, devido ao uso prolongado, desgaste,
obsolescência, passar a ter rendimento precário c/ou manutenção onerosa, tomando-se antieconômicos; ou
que, devido à perda dc suas características em fiinçào dc fatores externos, como acidentes, tomam-sc
inapropriados ao fim a que se destinam, havendo a necessidade dc aliená-los.

2.2. A Lei 8,666/93, de 21 dejunlio de 1993, em seu art. 53 dispõe que a Administração pode incumbir leilão
a servidor designado ou a leiloeiro oficial, como esta Autarquia não disponibiliza em seu quadro dc pessoal
de servidor capacitado para tal ato, em conformidade com o Decreto n" 21.981 de 19/10/32, que regula a
profissão de leiloeiro no território da República, e a Instrução Normativa - DNRC dc n" 113, de 28 dc abril
de 2010, toma-sc inevitável a contratação de Leiloeiro Oficial para a prestação dos serviços de avaliação e
alienação dc bens móveis de propriedade do Município de Pcdreiras/MA.

2.3. Como c sabido, todos os leiloeiros matriculados no Estado, podem oferecer o serviço, porem, c
impossivel para a Administração escolher a proposta mais vantajosa, uma vez que, a taxa de comissão dos
contratados é fixa, estabelecida pelo Decreto Federal n" 21.981, de 19 de outubro de 1932.

2.4. Nesse sentido, o PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo por critério o menor percentual dc comissão
ofertado sobre o valor total conseguido no leilão púbUco, ou seja, o vencedor do certame será o participante
que ofertar o MENOR PERCENTUAL de comissão sobre o valor total após realização do leilão, sendo essa
a forma mais viável para que sejam cumpridos os princípios da isonomia, igualdade c da impessoalidade,

2.5. Destarte, a Secretaria Municipal dc Administração manifesta a necessidade de Contratar Leiloeiro para
preparar e executar a realização de hasta pública dos bens patrimoniais móveis inservivcis cm desuso
(veículos), com o objetivo dc dcscartá-los e minimizar o alto custo com a manutenção, bem como, a
depreciação natural destes bens, ademais, servirá como fonte dc arrecadação para o Município de
Pedreiras/MA,

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS
3.1 Especificações Técnicas: As características apresentadas abaixo são mínimas e dc atendimento
obrigatório.

ITEM DESCRIÇÃO UNID VALOR COMISSÃO PAGA

PELO CONDTENTE %

01

Serviços profissionais de Leiloeiro
Oficial para alienação dc bens
móveis inservivcis, não

aproveitados c veículos.

PERCENTUAL 5%

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -PedreIras/MA
E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br
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MODELO PLACA CHASSI RENAVAM ANO/FAB COR

FIA FIAT/UNO NXQ2464 9BD195162C0299293 476087503 2011 BRANCA

WAY 1.0

FIAT/UNO VIVACE NXQ7371 9BD195102C0303624 | 476091950 | 2012 | BRANCA

FIAI/ESTRADA PSK7366 9BD57834UGB035476 | 1075784872 | 2015 | BRANCA

WORKrNG CD

CHEVROLET/SIO OIZ535I | 9BG144DH0DC448896 508453291
LS DS4

VW/15.190

E.S.ORE

VW/15.190

E.S.ORE

VW/15.190

E.HD ORE

NXP4442 9532E82W7CR244072 47118607

NXE1498 953288W5BR168602 344763919

NXG1623 9532882W2BR169609 369865065

RENAULT/MASTER PTE1684 93YMAFEXCKJ311583 1155988431

ALLT AMB2

MMC/L200 TRTTON PSW8349 93XXNKB8TJCH31454 1121336288

GLXD

I/TOYOTA

RIBEIRAUTO AMB

GM/KADETT

IPANEMA

VW/KOMBI

FIAT/FIORINO

WORKING

GM/KADETT

IPANEMA

OXW3421 I 8AJDY22G4F7006219 | 1023890361

H000502 I 9BGKA35GSRC316263 628307589

HOM0949 9BWZZZ23ZJP005873 150920644

HOW1692 9BD255394W8608183 700215972

HOW1603 I 9BGKA35BWVB411820 693221127

FIAT/UNO MILLE NHB8412 9BDI5802764884925 906655617

FIRE FLEX

2012 BRANCA

FORD/KASE l.OHA I PSN5450 9BFZH55L2G8329350 1082950855 2016 BRANCA

2012 AMARELA

AMARELA

AMARELA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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IMP/FIAT UNO

MILLE SX

HPB1265 8AP146028W881I366 151543267 1998

1

BRANCA

VW/PARATI CL 1.6

MI

HPE8150 9BWZZ2374WT145924 721317820 1998 BRANCA

FORD/F12000 160 HPM6260 9BFXK82F22B070430 781783305 2001 BRANCA

FIAT/UNO MILLE

FIRE

HPX2068 9BD15802564679261 853564469 2005 BRANCA

FIAT/UNO MILLE

PIRE

VW/KOMBI

FORD/F12000 160

RENAULT/CLIO RN

1.0 16V

FIAT/DOBLO

CARGO

HONDA/NXR Í5Õ"

BROS ES

HONDA/XLR 125

HPX1700 9BDI5802564678593

HPX2329 9BWGB07X25P006818

HPM6263 9BFXK,82F62B070429

HPM5851 93YBB06I52J327999

HPY5948 9BD22315452008185

853564590

854003118

781748500

781062454

861514270

HQD4382 I 9C2KD03306R013716 888270666

HOX3263 9C2JDI70VTR000594 673613038

BRANCA

BRANCA

BRANCA

AZUL

BRANCA

AZUL

AZUL

4. FONTE DE RECURSO

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recureos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, conforme consignado abaixo:
ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Sec. Municipal de Administração
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.006 Gestão da Secretaria Municipal de Administração
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Fisica

5. PRAZO DE LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
5.1 Constituirão obrigações da adjudicatária, alõm das cspecifícadas na legislação c neste Termo de
Referência;

5.1.1. Efetuara venda dos bens disponibilizados para leilão por preços iguais ou superiores aos da avaliação
e a vista, mediante emissão de notas de venda cm Leilão, rcsponsabilizando-sc pelo recebimento dos valores
arrematados;

5.1.2. Responsabilizar-se por todas as providencias e correspondentes despesas necessárias à divulgação do
leilão, a saber: íixaçào de faixas no local do evento, confecção e expedição de mala direta, publicidade em
jornal de grande circulação, inserção cm sites dc leilão, publicação em revistas especializadas, dentre outras
pertinentes;

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pcdrciras.ma.gov.br
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5.1.3. Responsabilizar-se por todas as providencias e correspondentes despesas necessárias à realização do
leilão, como montagem/desmontagem, serviço de som, acomodação e bem assim toda infraestrutura
necessária à realização do evento;

5.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vicios ou incorreções, sem que lhe caiba qualquer indenização;
5.1.5. Inventariar os bens inservíveis;

5.1.6. Avaliar os bens pelo valor de mercados;
5.1.7. Organizar os bens em lotes, atribuindo-lhes cotação mínima;
5.1.8. Publicações da datado leilão c lista de bens disponíveis na 'intemct";

5.1.9. Divulgar o evento para seu cadastro de clientes;
5.1.10. Elaborar c publicar o edital de leilão nos jornais de maior circulação regional;
5.1.11. Organização do leilão c registro de lances;
5.1.12. Receber os valores referentes aos lotes arrematados c repassar na conta corretc da Prefeitura Municipal
de Pedreiras/MA, descontando a sua comissão na qual foi definida no Pregão Eletrônico;
5.1.13. Emitir notas de venda após recebido os valores dos lotes devidamente quitados; demais tarefas
correlatas;

5.1.14. Prestar contas do total das vendas a CONTRATANTE, no prazo máximo dc 30 (trinta) dias, contados
após a data da realização do leilão público, ocasião na qual, serão também recolhidos a CONTRATANTE, o
valor correspondente as vendas, descontando a comissão devida pelo CONTRATANTE do percentual ora
contratado por esse pregão e dos valores referente as despesas com publicações (Jornal de Grande Circulação,
Diário Oficial do Estado), carretos e outras que se tomarem indispensáveis no limite máximo de até RS
1.000,00 (um mil reais) confonnc DECLARAÇÃO exarada pela CONTRATANTE, nos termos do art. 25 da
Lei n" 21.981 /32 c neste edital do Pregão Eletrônico, podendo ser prorrogado cm até o prazo máximo de igual
período;
5.1.15. Fonnar, custear, treinar c administrar todo o corpo técnico, auxiliarcs e outros recursos humanos cuja
atuação seja necessária à boa condução dc cada leilão;
5.1.16. Revi.sar, conferir c aprovar, previamente os leilões, os respectivos Editais, especificações de bens a
leiloar, cartas de adjudicação c dctnais documentos e formulários que devam ser empregados em cada leilão.

6. DO RECEBIMENTO

6.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação será
realizado da seguinte forma:
6.1.1. Provisoriamente, assim que efetuada a prestação do serviço, para efeito de posterior verificação da
conformidade com as especificações;
6.1.2. Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação.
6.2. No caso do consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente ou
apresentarem defeitos ou violações, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as
desconformidadcs, devendo o serviço ser substituído, quando for possível.
6.2.1. Após a notificação à contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se nova
contagem tão logo sanada a situação.
6.2.2. O fornecedor terá prazo de 24 (vinte e quatro) horas para providenciar a substituição do material, a
partir da comunicação oficial feita pelo gestor do contrato, sem qualquer custo adicional para o Município de
Pcdreiras/MA,

6.2.2.1. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo cm
atraso na entrega c sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo dc Referencia c no
Instrumento Contratual.

6.2.3. O recebimento provisório c definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem
a ético-profissional, pela sua perfeita execução c dar-se-á se satisfeitas ás seguintes condições:

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-ÜÜO, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA
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6.2.3.1. Entregar no prazo, local e horários previstos neste Termo dc Referência ou seguindo os
prazos Judiciais, quando foro caso;
6.2.4. O recebimento definitivo dar-se-á:

6.2.4.1. Após verificação fisica que constate da qualidade do serviço;
6.2.4.2. Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no
Termo de Referência e/ou com amostra aprovada.
6.2.6.0 recebimento definitivo nSo deverá exceder o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do
recebimento provisório.
6.2.7. Satisfeitas as exigências c condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo,
assinado por Comissão ou Servidor designado.

7. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
7.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório c a ampla defesa, as penalidades
conforme a seguir:
7.1.1. Multa por Dcscumprimcnto dc Prazos e Obrigações;
7.1.1.1. Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido no Termo
dc Referência, caractcrizar-se-á atraso, c será aplicada multa de 1,0% (um por cento) por dia, até o máximo
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato;
7.1.1.2. O CONTRATANTE, a partir do 10" (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado,
mediante inexecução total do contraio; ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a
multa diária por atraso, ante a imaculabilidade da cobrança sobre o mesmo objeto;
7.1.1.3. Em caso de recusa total do objeto contratado aplicar-sc-á multa dc 20% (vinte por cento)
sobre o valor da contratação.

7.1.1.4. Entende-se configurada a recusa, além do dcscumprimcnto do prazo estabelecido no subitem deste
Termo dc Referência, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências
contidas no Edital, neste Termo de Referência c no Contrato.

7.1.1.5 A muita aplicada em razão dc atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a
contratação c aplique outras sanções previstas em lei.
7.1.2. Multa por Rescisão
7.1.2.1. Nas hipóteses dc rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
da contratação.

7.1.2.2. Não deve haver cumulaçâo entre a multa prevista neste artigo e a multa especifica prevista para outra
inexecução que enseje cm rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.
7.1.2.3. As multas descritas serão descontadas dc pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando
houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.
7.1.2.4.0 Município dc Pedrciras/MA poderá suspender os pagamentos devidos ate a conclusão dos processos
de aplicação das penalidades.
7.1.2.5. Além das penalidades citadas, ã contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro de Fornecedores do contratante, bem como será descrcdcnciada do SICAF c, no que couberem, às
demais penalidades referidas no Capitulo IV da lei 8.666/1993.
7.1.2.6. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF c sistema próprio do município.
7.1.2.7. A contratada não incorrerá cm multa durante as prorrogações compensatórias expressamente
concedidas pelo contratante, cm virtude dc caso fortuito, força maior ou dc impedimento ocasionado pela
Administração.

7.2. Sanções Administrativas
7.2.1. Comete infração adminisu^iiva nos termos da Lei n" 8.666, de 1993 c da Lei n". 10.520, de 2002, a
Contratada que:
7.2.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em dccorrcDcia da
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contratação;

7.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
7.2. ] .3. Fraudar na execução do contrato;

7.2.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
7.2.1.5. Cometer fraude fiscal;

7.1.1.6. Não mantiver a proposta.
7.2.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que:
7.2.2.1. Fizer declaração falsa

7.2.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil c criminal, ãs seguintes sanções:
7.2.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
7.2.3.2. Multa moratória de até 1% (um por conto) por dia dc atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, ate o limite de 15 (quinze) dias;
7.2.3.3. Multa compensatória dc até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
7.2.3.4. Em ca.so de incxccução parcial, a multa compensatória, no mesmo pcrcennial do subitem
acima, será aplicada dc forma proporcional à obrigação inadimplida;
7.2.3.5. Suspensão dc licitar e impedimento de contratar com o Município de Pedreiras/MA, pelo
prazo de ate dois anos;
7.2.3.6. Impedimento de licitar c contratar com a União, Estados e Municípios; cora o conseqüente
descrcdenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
7.2.3.7. Declaração dc inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prcjuizos causados.
7.2.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, dc 1993, a Contratada que:
7.2.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
7.2.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando fi-uslrar os objetivos da licitação;
7.2.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração cm virtude de atos ilícitos
praticados.
7.2.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo
Município de Pedreiras, a licítante vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis.
7.2.6. As penalidades de impedimento de licitar c contratar com o Município dc Pedreiras e ou a
Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados, quando possível.
7.2.7. Havendo ações comissivas ou omissivas por parte da contratada que, embora não estejam previstas
neste Termo dc Referência, mas que firam os princípios gerais da Administração Pública e ensejem
possibilidade dc punição por parte do Município de Pedreiras, estas serão levadas ao conhecimento da
autoridade superior responsável com a finalidade dc se tomar as devidas providências.
7.2.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n"
8.666, de 1993, e subsidiariamcnte a Lei n° 9.784, dc 1999.

7.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o d^o causado à Administração, observado o principio da
proporcionalidade.
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7.2.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de prestadores de serviço do
município.
7.2.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.2.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
íicitame, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
7.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
principio da proporcionalidade.
7.2.14. Sc, durante o processo de aplicação dc penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Tdc agosto dc 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administiralivo de Responsabilização -
PAR.

7.2.15. A apuração c o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo á Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12,846, dc 1° dc agosto dc 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.2.16.0 processamento do PAR não interfere no seguiracnto regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
7.2.17. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

8. DO PROCEDIMETO PARA COBRANÇA E PAGAMENTO
8.1. DO DOCUMENTO DE COBRANÇA
8.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar documento dc cobrança, que discrimine de fonna detalhada, os
objetos entregues, além da comprovação dc que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:
a) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;
b) Certidão de regularidade cora a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitantc, ou outra equivalente, na forma da lei.
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
8.1.2. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, no Setor de Protocolo,
localizado à Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA.

8.1.3. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo cora as disposições previstas no Edital, no Termo
de Referência e no instrumento contratual ou sem a obser\'ância das formalidades legais pertinentes, a
CONTRATADA deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no
pagamento.

8.1.4. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo dc até 05 (cinco) dias úteis
contados do recebimento do documento de cobrança no protocolo do Município, o gestor do contrato deverá
encaminhá-lo para pagamento.

8.2 - DO PAGAMENTO:

8.2. A Íicitame credora, classificada em primeiro lugar, mensalmente, após o término do mês ou da
prestação dos serviços, realizará o PROTOCOLAMENTO DA SOLICITAÇÃO DE COBRANÇA junto ao
setor de PROTOCOLO c emitirá a nota fiscal dc serviços cm nome DO ÓRGÃO emissor da ORDEM DE
SERVIÇOS com o respectivo CNPJ. que terá como base os preços unitários finais of«tados na fase de lances
verbais desta licitação, a qual acompanhará a solicitação dc cobrança acima citada.
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8.2.2 - Após o registro contábil da fase da despesa "em liquidação" o Setor de Compras do Município e a
correspondente documentação deverá ser encaminhada aos responsáveis pelos atos que compõem a fase da
liquidação, a saben
I - Coordenador de Almoxarifado/Patrimônio - para proceder a conferência das mercadorias entregues no
que diz respeito a quantidade, unidade, peso, marca, embalagem, validade e demais especificações constantes
na nota fiscal, atestando o real recebimento da mercadoria como também deverá proceder os registros dos
bens duráveis, quando for o caso, para os quais emitirá guias de tombamento;
II - Gestor/Fiscal do contrato - para proceder a conferência da regularidade das condições c especificidade
dos bens e/ou serviços prestados pelo fornecedor em conformidade com as condições da contratação e
conseqüente emissão do Termo de Recebimento definitivo do objeto; bem como se, os bens entregues ou os
serviços prestados atendera as especificações dispostas neste edital, nos termos do Art. 63 da Lei n°. 4.320/64.
8.2.3 - Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo em caso de má-fé, o
credor terá ate 05 (cinco) dias úteis para sanar, após este prazo a obrigação de pagamento terá sua exigibilidade
suspensa e será excluída da respectiva ordem cronológica.
8.2.4 - No caso de interrupção da ordem cronológica, o crédito suspenso será novamente inscrito na ordem
cronológica após ter sido corrigido o erro ou falha motivadora da suspensão da exigibilidade.
8.2.5 - O fornecedor será reposicionado na lista classificalóría a partir da regularização das falhas e/ou, caso
seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos
de liquidação c pagamento oponiveis à unidade administrativa contratante.
8.2.6 - No caso de inadimplência do contratado junto a ente público, observada durante o procedimento de
liquidação, caso o contratado não apresente sua regularidade fiscal dentro do prazo estipulado, o valor
inadimplido será retido do montante a ser pago ao contratado.
8.2.7 - Em não sendo detectada nenhuma pendência, o gestor do contrato emitirá o ATESTO c encaminhará
toda a documentação a TESOURARIA para fins de pagamento;
8.2.8 A tramitação entre o protocolamento c a liquidação regular das despesas deverá ocorrer no prazo máximo
de:

I - Até o 15° dia subsequente à apresentação dos documentos para despesas provenientes de contratos cujos
valores não ultrapassem o limite previsto nos parágrafos 1° e2°do item 16.1 acima; e,
n - Em 45 dias corridos contados da apresentação dos documentos, para os demais casos.
8.2.9 As obrigações de pagamentos decorrentes de contratos celebrados com a Administração Pública
Municipal terão como marco inicial a apresentação do documento de cobrança (Nota Fiscal ou Fatura),
devidamente acompanliada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção dos requisitos
exigidos no contrato.
8.2.9.1 - O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, será
efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei n° 4.320, de 17 de março de
1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos no
prazo máximo de:

I - Até o 5° dia útil subsequente após o atesto para as despesas provenientes de contratos cujos valores não
ultrapassem o limite previsto do inciso II do artigo 24 e do § 3° do art. 5° da Lei n" 8.666, de 21 de junho de
1993, com relação às obrigações de baixo valor.

II - Em 30 dias corridos contados do atesto, para os demais casos; como prevê a alinca "a" do inciso XIV do
art. 40 da Lei n°. 8.666, de 21 de junho dc 1993.
8.2.10. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado,
custeado pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário dc exercicio encerrado. Parágrafo único.
Havendo créditos certificados c não pagos cm virtude de mora exclusiva da Administração Pública na
certificação dc obrigação mais bem classificada, o gestor do contrato e/ou o respectivo fiscal adotarão as
providencias necessárias á regularização do fluxo dc pagamentos.
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8.2.11. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação dc natureza contratual c onerosa que esteja na
ordem dc classiíieação c vedado o pagamento parcial de credito.
§ 1°. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento
integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá oa mesma ordem dc classificação;
§ 2°. Poderá ser justificada ainda a nào efetivação do pagamento nos prazos previstos nos incisos I c II do item
6.3.1, acima, nos casos que as datas dc quitação coincidirem com o período de substituição de titulares da
conta bancaria da fonte pagadora afetada, até que a instituição bancaria libere a movimentação através desses.
§ 3°. O fornecedor que, por razões particuiares, nao dispor de conta bancaria para recepcionar o pagamento
através dc transferência eletrônica, prevista na legislação para os casos dc quitação com recursos federais, este
será automaticamente suspenso a classificação da ordem cronológica até que seja sanada essa condição.
8.2.12 Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimpicmento da obrigação ou quando o
contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou a documentação
apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será tomada sem efeito, com
a conseqüente exclusão da lista classificatória dc credores.
8.2.13 - DO PAGAMENTO DAS ARREMATAÇÕES:
8.2.13 - O lance vencedor poderá ser concretizado das seguintes formas pelo arrematante:
8.2.13.1 A VISTA, diretamente ao leiloeiro e quando da prestação de contas repassados a CONTRATANTE
em deposito a conta única, sob código identificado, deduzidas as despesas cm hasta pública que possam ser
ressarcidas ao leiloeiro, consoante declaração autorizativa exarada pela CONTRATANTE até o valor Máximo
dc RS 1.000,00 (um mil reais), devidamente comprovada quando da prestação de contas;
8.2.13.2 Os bens cujos pagamentos decorrentes de alienação não se processarem dentro dos prazos ou formas
estipuladas no item anterior, serão reintegrados ao patrimônio do Município dc Pedreiras, perdendo os
arrematantes os valores pagos, sem que lhes caiba qualquer direito a reclamações judiciais ou extrajudiciais

8.3. PARA EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO/TRANSFERENCIA BANCÁRIA
8.3.1. Antes do pagamento, a Administração realizará consulta nos órgãos competentes para verificar a
manutenção das condições de habilitação da contratada.
8.3.2. Constaiando-se, a situação dc irregularidade da contratada, proceder-se- á á sua advertência, por escrito,
no sentido dc que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contratada regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa.
8.3.3.0 prazo do subitcm anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
Administração;

8.3.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor bem
como quanto á existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios
pertinentes c necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
8.3.5. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato em
execução, nos autos dos piocessos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa;
8.3.6. Havendo a efetiva entrega dos objetos licitados, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto aos órgãos
competentes;

8.3.7. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, cm qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade
contratante, não será rescindido o contrato cm execução com a CONTRATADA;

8.3.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa dc atualização financeira devida pelo Município dc
Pcdrciras/MA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemcnto da obrigação, terá a
aplicação da seguinte fórmula;
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EM = IX N X VP, onde:

EM = Encargos Moralórios;

N = Número de dias cnlrc a data prevista para o pagamento c a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
TX6

1 = 100 -»1= 100 -»1 = I 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

9. DO REAJUSTE E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
9.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja observado o interrcgno
mínimo de 01 (um) ano da data-Iimitc para apresentação das propostas constante deste edital, em relação aos
custos necessários á execução do objeto:
9.2. Será considerado índice inicial o da data da apresentação de proposta, com base na seguinte fórmula
(Decreton" 1.054/94 e Lei n" 10.192/01):
R= V X1 - Io

Io

Sendo:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual do serviço;

I = Índice relativo ao mês do reajuste;
Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondentes ao mês da entrega da
proposta da licitação.
9.3.0 Índice a ser utilizado para o cálculo do rcajustamento do contrato é o índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro
índice que venha a substitui-lo;
9.4. Caberá à contratada a iniciativa e o encargo da apresentação da memória de cálculo do reajuste a ser
pleiteado, cuja aprovação do percentual de reajuste deverá ser negociada e aprovada pelo contratante,
observando-se os valores praticados no mercado à época de sua concessão para fornecimentos compatíveis
com o objeto da contratação;
9.5. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste de itens de materiais e insumos não previstos na proposta
iniciai, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo
coletivo ou convenção coletiva;

9.6. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos,
contados a partir da solicitação c da entrega dos comprovantes do variação dos custos;
9.7. Os reajustes serão fomializados por meio dc upostilamcnto e não poderão alterar o equilíbrio econômico
financeiro dos contratos;

9.8.0 prazo referido no subitem 10.6 ficará suspenso enquanto a contratada nlo cumprir os atos ou deixar dc
apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos;
9.9. Os reajustes a que a contratada fizer jus c não forem solicitados durante a vigência do contrato serão
objeto de reclusão com o encerramento do contrato:
9.10. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas do intcrregno
minimo dc 01 (um) ano da data dc ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste, ou seja, do aniversário
da data limite para apresentação das propostas constante deste edital, em relação aos custos com materiais e
insumos necessários à execução do objeto contratado;
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9.11. Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão exclusivamente para os itens que o motivaram, e apenas em
elação à diferença porventura existente;
9.12. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n" 8.666/93.
9.12.1. Durante a vigência do processo, os preços registrados serão fixos e irrcajustàveis, exceto na
hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alinca "d", do inciso U, do art. 65
da Lei n" 8.666/93.

9.12.1.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alinca "d", do inciso II, do art.
65 da Lei n. ® 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitalório.
9.12.2. Os contratantes (contratante e contratado) tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra variação de preços dos
produtos, objeto desta licitação; por órgão regulador ou Variação do Mercado, que seja imprcvisivcl ou
previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações
pactuadas no presente instrumento.
§ 1° A contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do
contrato, comprovando a ocorrência de aumento dc preços.
I - a comprovação será feita por meio dc documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de
aquisição dc matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta c do
momento do pedido de revisão do contrato; aumento de salários de funcionários, aumento de locação da sede
da empresa, se esta não for própria, e outros casos não definidos, mas que influa no valor da prestação dos
serviços ora licitados.

ü - junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas dc custos comparativa entre a data da
formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de
preços ocorrido repercute no valor total pactuado.
III - A Administração, reconlieccndo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do
contrato, que será realizada nos termos do §8° do Artigo 65 da Lei N". 8,666/93.Nestes termos; diferentemente
do aditivo, apostilamento não precisa ser publicado na imprensa oficial, nos termos do art. 61, parágrafo único,
da Lei n® 8.666/93. Outra característica da apostila que não há necessidade da assinatura do contratado ou sua
anuência, bastando seu conhecimento, que se faz pela remessa dc uma de suas vias, permanecendo outra
juntada ao contrato. Ademais, usa-se a apostila para alterações de menor relevância sobre as quais órgão
poderá decidir independentemente da anuência do contratado.
IV - O Tribuna! de Contas da União esclarece o conceito e as earactcristicas da apostila no seu manual
Licitações Contratos: orientações básicas: Apostila c a anotação ou registro administrativo que pode ser:
A - Feita no termo de contrato ou nos demais instrumentos hábeis que o substituem, normalmente no
verso da última página do contrato; juntada por meio dc outro documento ao termo de contrato ou aos
demais instrumentos hábeis.

B - A apostila pode ser utilizada nos seguintes casos: variação do valor contratual decorrente de reajuste
previsto no contrato; compensações ou penalizaçõcs financeiras decorrentes das condições dc pagamento;
empenho dc dotações orçamentárias suplementares até limite do seu valor corrigido.

Acórdão n" 219/2004, Plenário - TCÜ

Formalizar, mediante simples apostilamento, as alterações de valores decorrentes de reajustes previstos
no próprio contrato, em consonância com art. 65, §8", da Lei 8.666/93, evitando utilização de
aditamentos contratuais para essefim.

§ 2" Independentemente dc solicitação, a Administração poderá convocar a contratada para negociar a
redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na
proposta, cm virtude da redução dos preços no mercado.
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§ 3" As alterações decorrentes da revisão do contrato PODERÃO ser publicadas na imprensa Oficial,
tendo em vista, tratar-se de Apostilamcnto.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA
10.1. Constituirão obrigações da CONTRATADA, além das especificadas na legislação:
10.1.1. Entregar de forma sistemática c periódica, pelo preço contratado os serviços objeto deste edital,
segundo as necessidades e requisições das Secretarias Requisitantcs.
10.1.2. Entregar o produto especificado na Requisição de Serviço ou documento similar, de acordo com as
necessidades c o interesse da Secretaria Requisitantc, obedecendo rigorosamente os prazos c as condições
estabelecidas neste Termo de Referencia.

10.1.3. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente c exigências
editalícias, observadas as especificações, normas c outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for
aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados c propostos, as normas da Secretaria Requisitante.
10.1.4. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição ou rcadcquação do serviço que não atenda
ao especificado.
10.1.5. Prestar o serviço no prazo estabelecido, informando era tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou
que impossibilite assumir o estabelecido.
10.1.6. Assumir inteira responsabilidade quanto ã garantia e qualidade do serviço, reservando á Secretaria
Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.
10.1.7. Comunicar imediatamente à Secretaria Requisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias.

10.1.8. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do serviço,
seja por vicio de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados.
10.1.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do serviço prestado.
10.1.10. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de prestação do serviço, não
podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pela supracitada prestação a terceiros, sem o
expresso consentimento da Secretaria Requisitante.
10. l. 11. Efetuar a rcadcquação do serviço considerado impróprio no prazo máximo de 02 (dois) dias, contado
do recebimento da notificação ou aviso.
10.1.12. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdcnciários, securitários e
outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Requisitante de quaisquer ônus e
responsabilidades.
10.1.13. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou
dolo, a causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de prestação de serviços
inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da
Secretaria Rcquisitajitc, podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes
providências:
a) dedução de créditos da licitantc vencedora;
b) medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante.
10.1.14. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 c 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

10.2. Constituirão obrigações da CONTRATANTE
10.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital c seus anexos;
10.2.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital c da proposta, para fins de aceitação c recebimento definitivo;
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10.2.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre iinpcrfcições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja subsiiluido, reparado ou corrigido;
10.2.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
10.2.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo c
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.2.6. convocar a licitante vencedora, cm conformidade com o Inc. XXII do Art. 4° do Lei N°.

10.520/2002; o Art, 48 do Decreto N°. 10.024/2019; e o Art. 64 da Lei n° 8.666/93, para assinar a Ata de
Registro de Preço/Contrato e/ou a retirada ou envio da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA ou SERVIÇO nas
condições previstas neste edital.
10.2.7. Proceder a aprovação ou desaprovação da adesão da Ata de Registro de Preço para as empresas
signatárias, se for o caso.
lOJ. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros cm decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prcpostos ou subordinados.

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93, a responsabilidade pela gestão desta contratação
ficará a cargo da Secretaria de Administração deste municipal, através do servidor designado, que também
será responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobrança.
11.2. A gestão e fiscalização deste Contrato serão realizadas por servidores indicados e designados por ato do
Prefeito (a) Municipal.
11.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos
encargos ou serviços que são de sua competência.
11.4. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, os
titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração do contratante,
que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no, Termo de Referência e na
Minuta de Contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1 Não será admitida a subcontrataçào do objeto licitatório.

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/cm outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas c condições do contrato; não haja prejuízo á execução do objeto pactuado e haja
a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. PRAZO DE VIGÊNCIA DO FUTURO CONTRATO
14.1. O contrato a ser firmado era decorrência do certame licitatório terá vigência até 31 de dezembro do
exercício em cursos a tempo da contratação, devendo observar o calendário escolar municipal.
14.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do Artigo 57 da Lei Federal n" 8.666/93, mediante
prévia justificativa c autorização da autoridade competente.

15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
15.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei n" 8.666-1993, Decreto Federal n"
10.024/2019, Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 003/202, Lei Complementar
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d". 123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016, utilÍ2ando-se
subsidiariamente as normas da Lei ü" 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO n - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2303002/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico nXXX/XXXX, cujo objeto
é a Contratação dos serviços profissionais dc Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis inservíveis,
não aproveitados c veículos pertencentes ao patrimônio público do Município dc Pedrciras/MA,
conforme Lei Municipal n" I.S17 de 05 de outubro dc 2021, conforme as especificações constantes do
Anexo 1 do Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento dc todas as condições lá estabelecidas,
passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone;

E-mail:

Valor Total da Proposta: R$ ( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES. QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE OUANT. %

2. Declaro que nos preços indicados na planilha dc preços acima, estão incluídos todos os custos, beneficios,
encargos, tributos c demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação dc regência desta licitação c que os serviços serão prestados de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital c seus anexos, que conhecemos c aceitamos em todos os seus termos.

4.0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data dc abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. XXX/XXXX.

5. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N". , AGÊNCIA N®. , BANCO

, era nome de .

6. Informamos que o Representante que assinará o(s) fúturo(s) Conírato(s), será o Sr°. , Portador
do RG, sob o n°. , e CPF n® , com residência na
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(local da empresa e data)

(Nome c assinatura do responsável da empresa)

OBS 01. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTA ÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS. SIMBÓLICOS. DE VALOR ZERO OU ÍNEXEQUlVEIS, NA FORMA DA
LEGISUÇÃO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS LIGTANTES.

OBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA TANTO A PROPOSTA INICIAL QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N" /

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2303002/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO N" _
FAZEM ENTRE

0(A)

EMPRESA

, QUE
SI

E  A

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, in.scrita no CNPJ sob o n" , através da
Secretaria Municipal de , com sede na , n" , , CEP:

,  Pedreiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a)
Ordcnador de Despesa, Sr. , portador do CPF sob n" e RG n"

Órgão Emissor , e a empresa , inscrita
no CNPJ sob o n.° , com sede na , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr° ,
portador do RG n" e CPF n" , têm, entre si, ajustado o presente Contrato
Administrativo n" , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX formalizado nos
autos do Processo Administrativo n° 2303002/2022, submctcndo-sc às cláusulas c condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federal n" 8.666/1993 e demais normas rcgulamentares pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

LI. O objeto do presente Termo de Contrato é a
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Tenno de Referencia, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de Uanscriçào.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contraio é aquele fixado no Termo de Referência, com Início na data
de / / c encerramento era / / .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é dc %.

UANT.DESCRICAOITEM
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3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais c comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

ORGÃO: ^
UNID.4DE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: ^
FONTE DE RECURSO: iC

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. A liciiante credora, classificada em primeiro lugar, mensalmente, após o término do mês ou da
prestação dos serviços, realizará o PROTOCOLAMENTO DA SOLICITAÇÃO DE COBRANÇA junto ao
setor de PROTOCOLO c emitirá a nota fiscal de serviços em nome DO ÓRGÃO emissor da ORDEM DE
SERVIÇOS com o respectivo CNPJ, que terá como base os preços unitários finais ofertados na fase de lances
verbais desta licitação, a qual acompanhará a solicitação de cobrança acima citada.
5.2.2 - Após o registro contábil da fase da despesa "cm liquidação" o Setor de Compras do Município e a
correspondente documentação deverá ser encaminhada aos responsáveis pelos atos que compõem a fase da
liquidação, a saber:
I - Coordenador de Almoxarifado/Palrimônio - para proceder a conferência das mercadorias entregues no que
diz respeito a quantidade, unidade, peso, marca, embalagem, validade e demais especificações constantes na
nota fiscal, atestando o real recebimento da mercadoria como também deverá proceder os registros dos bens
duráveis, quando for o caso, para os quais emitirá guias de tombamcnto;
II - Gestor/Fiscal do contrato - para proceder a conferência da regularidade das condições e especificidade
dos bens e/ou serviços prestados pelo fornecedor cm conformidade com as condições da contratação c
conseqüente emissão do Termo de Recebimento definitivo do objeto; bem como se, os bens entregues ou os
serviços prestados atendem as c.specificaçõcs dispostas neste edital, nos lermos do Art. 63 da Lei n". 4.320/64.
5.2.3 - Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo cm caso de má-fé, o
credor terá até 05 (cinco) dias úteis para sanar, após este prazo a obrigação de pagamento terá sua exigibilidade
suspensa e será excluída da respectiva ordem cronológica,
5.2.4 - No caso de interrupção da ordem cronológica, o crédito suspenso será novamente inscrito na ordem
cronológica após ter sido corrigido o erro ou falha motivadora da suspen.são da exigibilidade.
5.2.5 - O fornecedor será rcposicionado na lista classificalória a partir da regularização das falhas e/ou, caso
seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento cm que será reiniciada a contagem dos prazos
de liquidação e pagamento oponíveis à unidade administrativa contratante.
5.2.6 - No caso de inadimplência do contratado junto a ente público, observada durante o procedimento de
liquidação, caso o contratado não apresente sua regularidade fiscal dentro do prazo estipulado, o valor
inadimplido será retido do montante a ser pago ao contratado.
5.2.7 - Em não sendo detectada nenhuma pendência, o gestor do contraio emitirá o ATESTO c encaminhará
toda a documentação a TESOURARIA para fins de pagamento;

5.2.8 A tramitação entre oprotocolamcnto c a liquidação regular das despesas deverá ocorrer no prazo máximo
de:
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I - Até o 15" dia subsequente à apresentação dos documentos para despesas provenientes de contratos cujos
valores não ultrapassem o limite previsto nos parágrafos 1° c 2°do item 16.1 acima; c.
n - Em 45 dias corridos contados da apresentação dos documentos, para os demais casos.
5.2.9 As obrigações de pagamentos decorrentes de contratos celebrados com a Administração Pública
Municipal terão como marco inicial a apresentação do documento de cobrança (Nota Fiscal ou Fatura),
devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção dos requisitos
exigidos no contrato.
5.2.9.1 - O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida cm favor da empresa contratada, será
efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei n° 4.320, de 17 de março de
1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos no
prazo máximo de:
I - Ate o 5" dia útil subsequente após o atesto para as despesas provenientes de contratos cujos valores não
ultrapassem o limite previsto do inciso 11 do artigo 24 e do § 3° do art. 5° da Lei n" 8.666, de 21 de junho de
1993, com relação ás obrigações de baixo valor.
II - Em 30 dias corridos contados do atesto, para os demais casos; como prevê a alínea "a" do inciso XIV do
art. 40 da Lei n". 8.666, de 21 de junho de 1993.
5.2.10. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado,
custeado pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de cxercicio encerrado. Parágrafo único.
Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da Administração Pública na
certificação de obrigação mais bem classificada, o gestor do contraio c/ou o respectivo fiscal adotarão as
providências necessárias à regularização do fluxo de pagamentos.
5.2.11. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e onerosa que esteja na
ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito.
§ 1". O pagamento parcial será pcnuitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento
integral, liipótcse em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação;
§ 2". Poderá ser justificada ainda a não efetivação do pagamento nos prazos previstos nos incisos 1 e II do item
4.3.1, acima, nos casos que as datas de quitação coincidirem com o período de substituição de titulares da
conta bancaria da fonte pagadora afetada, até que a instituição bancaria libere a movimentação através desses.
§ 3°. O fornecedor que, por razões particulares, não dispor de conta bancaria para recepcionar o pagamento
através de transferência eletrônica, prevista na legislação para os casos de quitação com recursos federais, este
será automaticamente suspenso a classificação da ordem cronológica até que seja sanada essa condição.
5.2.12 Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplcmento da obrigação ou quando o
contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas á execução do contrato ou à documentação
apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será tomada sem efeito, com
a conseqüente exclusão da lista classincatòria de credores.

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE.

6.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja observado o interregno
mínimo de 01 (um) ano da data-límite para apresentação das propostas constante deste edital, em relação aos
custos necessários à execução do objeto:
6.2. Será considerado índice inicial o da data da apresentação de proposta, com base na seguinte fórmula
(Decreton" 1.054/94 c Lei n" 10.192/01):
R= V X 1 - Io

Io

Sendo:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual do serviço;
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1 = índice relativo ao mês do reajuste;
To = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondentes ao mês da entrega da
proposta da licitação.

6.3.0 índice a ser utilizado para o cálculo do reajustamcnto do contrato é o índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro
Índice que venha a substitui-lo;
6.4. Caberá à contratada a iniciativa e o encargo da apresentação da memória de cálculo do reajuste a ser
pleiteado, cuja aprovação do percentual de reajuste deverá ser negociada e aprovada pelo contratante,
observando-se os valores praticados no mercado à época de sua concessão para fornecimentos compatíveis
com o objeto da contratação;
6.5. E vedada a inclusão, por ocasião do reajuste de itens de materiais c insumos não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força dc instrumento legal, sentença normativa, acordo
coletivo ou convenção coletiva;
6.6. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos;
6.7. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento c não poderão alterar o equilíbrio econômico
financeiro dos contratos;

6.8.0 prazo referido nosubitem 10.6 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou deixar de
apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos;
6.9. Os reajustes a que a contratada fizer jus c não forem solicitados durante a vigência do contrato serão
objeto dc reclusão com o encerramento do contrato;
6.10. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas do interregno
mínimo dc 01 (um) ano da data de ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste, ou seja, do aniversário
da data limite para apresentação das propostas constante deste edital, em relação aos custos com materiais c
insumos necessários à execução do objeto contratado;
6.11. Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão exclusivamente para os itens que o motivaram, e apenas em
elação à diferença porventura existente;
6.12. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio cconômico-financeiro dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n" 8.666/93.
6.12.1. Durante a vigência do processo, os preços registrados serão fixos c irreajustávcis, exceto na
hipótese, devidamente comprovada, dc ocorrência de situação prevista na alínea "d", do inciso II, do art, 65
da Lei n" 8.666/93.

6.12.1.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d", do inciso 11, do art.
65 da Lei n. "8.666/93,3 Administração, se julgar conveniente, poderá optar porcancelara Ata e iniciar outro
processo licitatório.
6.12.2, O.s contratantes (contratante c contratado) têm direito ao cquilibrio cconômico-financeiro do
contrato, proccdendo-sc à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra variação dc preços dos

produtos, objeto desta licitação; por órgão regulador ou Variação do Mercado, que seja imprevisível ou
previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações
pactuadas no presente instrumento.
§ r A contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do
contrato, comprovando a ocorrência dc aumento dc preços.
I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de
aquisição dc matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do
momento do pedido dc revisão do contrato; aumento de salários dc funcionários, aumento de locação da sede
da empresa, se esta não for própria, c outros casos não definidos, mas que influa no valor da prestação dos
serviços ora licitados.
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II - junto com o rcqucrimenio, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data da
formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de
preços ocorrido repercute no valor total pactuado.
rn - A Administração, reconhecendo o desequilíbrio eeonômico-financeiro, procederá à revisão do
contrato, que será realizada nos termos do §8° do Artigo 65 da Lei N°. 8.666/93.Ncstcs termos; diferentemente
do aditivo, apostilamento não precisa ser publicado na imprensa oficial, nos termos do art. 61, parágrafo único,
da Lei n" 8.666/93. Outra característica da apostila que não há necessidade da assinatura do contratado ou sua
anuência, bastando seu conhecimento, que se faz pela remessa de uma de suas vias, permanecendo outra
juntada ao contraio. Ademais, usa-se a apostila para alterações de menor relevância sobre as quais órgão
poderá decidir independentemente da anuência do contratado.
IV - O Tribunal de Contas da União esclarece o conceito e as características da apostila no seu manual
Licitações Contratos: orientações básicas: Apostila é a anotação ou registro administrativo que pode ser:
A - Feita no termo de contrato ou nos demais instrumentos hábeis que o substituem, normalmente no
verso da última página do contrato; juntada por meio dc outro documento ao tcnno de contrato ou aos
demais instrumentos hábeis.

B - A apostila pode ser utilizada nos seguintes casos: variação do valor contratual decorrente de reajuste
previsto no contrato; compensações ou pcnalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento;
empenho dc dotações orçamentárias suplementares até limite do seu valor corrigido.

Acórdão n" 219/2004, Plenário - TCU

Formalizar, mediante simples apostilamento. as alterações de valores
decorrentes de reajustes previstos no próprio contrato, em consonância com
art. 65. §8", da Lei 8.666/93, evitando utilização de aditamentos contratuais
para esse fim.
§ 2° Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar a
contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto
colado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, cm virtude da
redução dos preços no mercado.
§ 3° As alterações decorrentes da revisão do contrato PODERÃO ser publicadas
na Imprensa Oficial, tendo em vista, tratar-sc dc Apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência dc garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

8.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação será
realizado da seguinte forma:
8.1.1. Provisoriamente, assim que efetuada a prestação do serviço, para efeito dc posterior verificação da
conformidade com as especificações;
8.1.2. Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação.
8.2. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente ou
apresentarem defeitos ou violações, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as
desconformidades, devendo o serviço ser substituído, quando for possivcl.
8.2.1. Após a notificação à contratada, o prazo decorrido ale então será desconsiderado, iniciando-se nova
contagem tão logo sanada a situação.
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8.2.2. O fornecedor terá prazo dc 24 (vinte e quatro) horas para providenciar a substituição do material, a
partir da comunicação oOcial feita pelo gestor do contrato, sem qualquer custo adicional para o Município de
Pedrciras/MA.

8.2.2.1. Ca.so a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em
atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo dc Referencia e no
Instrumento Contratual,

8.2.3. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem
a ético-proflssional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas às seguintes condições;
8.2.3.1. Entregar no prazo, local e horários previstos neste Termo dc Referencia ou seguindo os
prazos judiciais, quando for o caso;
8.2.4. O recebimento definitivo dar-se-á:

8.2.4.1. Após verificação física que constate da qualidade do serviço;
8.2.4.2. Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no
Termo de Referência c/ou com amostra aprovada.
8.2.6, O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do
recebimento provisório,
8.2.7. Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo dc Recebimento Definitivo,
assinado por Comissão ou Servidor designado.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. Nos termo.s do artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93, a responsabilidade pela gestão desta contratação
ficará a cargo da Secretaria dc Administração deste municipal, através do servidor designado, que também
será responsável pelo recebimento e atesto do documento dc cobrança.
9.2. A gestão c fiscalização deste Contrato serão realizadas por servidores indicados e designados por ato do
Prefeito (a) Municipal,
9J. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos
encargos ou serviços que são dc sua competência.
9.4. Ao tomarem conhecimento dc qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, os
titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão dc administração do contratante,
que tomará as providencias para que se apliquem as sanções previstas na lei, no. Termo de Referência e oa
Minuta dc Contrato, sob pena dc responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo dc Referência e as especificadas
abaixo:

a) Receber o objeto no prazo c condições estabelecidas no Edital c seus anexos;
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital c da proposta, para fins dc aceitação e recebimento definitivo;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) acompanhar c fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
e). efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital c seus anexos;

O convocar a licitanle vencedora, em conformidade com o Inc. XXII do Art. 4° do Lei N".
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10.520/2002; o Art. 48 do Decreto N°, 10.024/2019; e o Art. 64 da Lei n" 8.666/93, para assinar a Ata de
Registro de Prcço/Conlrato e/ou a retirada ou envio da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA ou SERVIÇO nas
condições previstas neste edital.
g) Proceder a aprovação ou desaprovação da adesão da Ata de Registro de Preço para as empresas signatárias,
SC for o caso.

h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, preposios ou subordinados.

As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:

a) Entregar de forma sistemática c periódica, pelo preço contratado os serviços objeto deste edital, segundo as
necessidades c requisições das Secretarias Rcquisilantes.
b) Entregar o produto especificado na Requisição de Serviço ou documento similar, de acordo com as
necessidades c o interesse da Secretaria Rcquisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições
estabelecidas neste Termo de Referencia.

c) Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências
editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for
aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e preposios, as nomias da Secretaria Rcquisitante,
d) Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição ou readequação do serviço que não atenda ao
especificado.
e) Prestar o serviço no prazo estabelecido. Informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que
impossibilite assumir o estabelecido.
f) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do serviço, reservando à Secretaria
Rcquisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.
g) Comunicar imediatamente à Secretaria Rcquisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada,
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.
h) Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do serviço, seja
por vicio de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados.
i) Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do serviço prestado.
j) Responder direta e exclusivamente pela execução do contraio de prestação do serviço, não
podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pela supracitada prestação a terceiros, sem o
expresso consentimento da Secretaria Rcquisitante.
k) Efetuar a readequação do serviço considerado impróprio no prazo máximo de 02 (dois) dias, contado do
recebimento da notificação ou aviso.
1) Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, prcvidcnciários, securilários e outros
advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Rcquisitante de quaisquer ônus c
responsabilidades.
m) Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, a
causar à Secretaria Rcquisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de prestação de serviços
inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da
Secretaria Requisitame, podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes
providências:
- dedução de créditos da licitantc vencedora;

- medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante.
n) Rcsponsabilizar-sc pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 c 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório c a ampla defesa, as penalidades
eonformc a seguir:
ll.LI. Multa por Descumprinicnto de Prazos e Obrigações;
11.1.1.1. Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido no Termo
de Referencia, caracterizar-sc-á atraso, c será aplicada muita de 1,0% (um por cento) por dia, ale o máximo
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato;
11.1.1.2. O CONTRATANTE, a partir do 10® (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado,
mediante incxecução total do contrato; ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa c não mais a
multa diária por atraso, ante a imaculabilidadc da cobrança sobre o mesmo objeto;
11.1.1.3. Em caso de recusa total do objeto contratado aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da contratação.

11.1.1.4. Entcndc-se configurada a recusa, além do descumprimcnto do prazo estabelecido no subitem deste
Termo de Referencia, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências
contidas no Edital, neste Termo de Referencia e no Contrato.
11.1.1.5 A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a
contratação c aplique outras sanções previstas cm lei.
11.1.2. Multa por Rescisão
11.1.2.1. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
da contratação.
1 l.l .2.2. Não deve haver cumuloção entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra
incxecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.
11.1.2.3. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando
houver, ou ainda cobradas administrativamente c, na impossibilidade, judicialmente.
11.1.2.4. O Município de Pedreiras/MA poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos
processos de aplicação das penalidades.
11.1.2.5. Alem das penalidades citadas, à contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro de Fornecedores do contratante, bem como será dcscredenciada do SICAF e, no que couberem, às
demais penalidades referidas no Capitulo IV da lei 8.666/1993.
11.1.2.6. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF c sistema próprio do município.
11.1.2.7. A contratada não incorrerá em muita durante as prorrogações compensatórias expressamente
concedidas pelo contratante, cm virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela
Administração.
11.2. Sanções Administrativas
11.2.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n°. 10.520, de 2002, a

Contratada que:

] 1.2.1.1. Inexccução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas cm decorrência da
contratação;

11.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.2.1.3. Fraudar na execução do contrato;
11.2.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
11.2.1.5. Cometer fraude fiscal;

11.J.I.6. Não mantiver a proposta.
11.2.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que:
11.2.2.1. Fizer declaração falsa
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11.2.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitera acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil c criminal, às seguintes sanções:
11.2.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
11.2.3.2. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia dc atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite dc 15 (quinze) dias;
11.2.3.3. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;

11.2.3.4. Em caso dc incxccuçào parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada dc forma proporcional á obrigação inadimplida;
11.2.3.5. Suspensão de licitar e impedimento dc contratar com o Município de Pedreiras/MA, pelo
prazo dc até dois anos;
11.2.3.6. Impedimento de licitar e contratar cora a União, Estados e Municípios; com o conseqüente
descrcdcnciaracnto no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
11.2.3.7. Declaração dc inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.
11.2.4. Também ficam sujeitas às penalidades doart. 87,111 c IV da Lei n" 8.666, de 1993, a Contratada que:
11.2.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
dc quaisquer tributos;
11.2.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
11.2.4.3. Demonsü^ não possuir idoneidade para contratar com a Administração cm virtude de atos ilícitos
praticados.
11.2.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado c aceito pelo
Município dc Pedreiras, a licitanlc vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis.
11.2.6. As penalidades dc impedimento de licitar c contratar com o Município de Pedreiras e ou a
Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados, quando possível.
11.2.7. Havendo ações comissivas ou omissivas por parte da contratada que, embora não estejam previstas
neste Termo de Referência, mas que firam os princípios gerais da Administração Pública c ensejem
possibilidade de punição por parte do Município de Pedreiras, estas serão levadas ao conhecimento da
autoridade superior responsável com a fuialidadc dc sc tomar as devidas providências.
11.2.8. A aplicação dc qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa á Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n°
8.666, dc 1993, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, dc 1999.

11.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado o principio
da proporcionalidade.
11.2.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro dc prestadores dc serviço do
município,
11.2.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.2.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o município poderá cobrar o valor remanescentejudicialmente, conforme arligo419 do Código Civil.
11.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
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conduta do in&ator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
principio da proporcionalidade.
11.2.14. Sc, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias á apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência c decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR,

11.2.15. A apuração c o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
11.2.16. O processainenlo do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos c prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
11.2.17. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido;

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei n" 8.666, dc 1993, e com as conseqüências indicadas no ait. 80 da mestna Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso U, da Lei n® 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asscgurando-sc à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE cm caso dc rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, dc 1993.

12.4. O termo dc rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso;

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente ctimpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qiwlquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadiinplcmento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos cm lei.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrciras/MA
E-maíl: cpl@pedreiras.ma.gov.br

Página 46 dc 47



ESTADO DO MAKANtLlO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs;//ww\v.DedrcÍras.nia.£!nv.br/

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais rcger-se-ão pela disciplinado art. 65 da Lei n® 8,666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VIGÊNCIA DO CONTRATO
15.1. O contrato a ser firmado cm decorrência do certame licitatório terá vigência até 31 de dezembro do
exercício cm cursos a tempo da contratação, devendo observar o calendário escolar municipal.
15.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do Artigo 57 da Lei Federal n® 8.666/93, mediante
prévia justificativa c autorização da autoridade competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n®
8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamcnte, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - c normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ~ PUBLICAÇÃO.

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do MunieípiOi no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO.

18.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n"
8.666/93.

Para firmeza c validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Pedrciras/MA, em de de .

xxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATADA
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PARECER JURÍDICO

SR." IVA GNER NOGUEIRA LEITE SIL VA

ASSESSOR ESPECIAL DA CPL

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2303002/2022

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação - CPL
ASSUNTO: Contratação dos serviços profissionais de
Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis
inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao
patrimônio público do Município de Pedreiras/MA,
conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05 de outubro de
2021.

EMENTA:

Análise juridico-formal da Minutas de Edital, Ata de Registro de Preços
e Contrato, a qual tem por objeto a Contratação dos serviços profissionais de
Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis inservíveis, não aproveitados e
veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de Pedreiras/MA,
conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05 de outubro de 2021, pelo menor preço por
Item. Certame licitatório apropriado aos preceptivos constantes na Lei de Licitações,
observadas as alterações posteriores. Consta nos presentes autos a solicitação para
Contratação com descrição dos serviços a serem contratados, estimativa de preços,
termo de referência, autorização para abertura de licitação, bem como autuação para
contratação em tela. Encaminhado as Minutas de Edital, Ata de Registro de Preços e
Contrato para análise juridico-formal.

1-RELATÓRIO

Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n" 8.666/93 vêm os autos
do processo em epígrafe, a esta Assessoria Jurídica Municipal, nesta data, para
análise das minutas de edital e contrato.

Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para contratação,
devidamente assinada, conforme Art. 14 da Lei n° 8.666/93, bem como, a descrição
sucinta de seu objeto. Apensou minutas do edital, ata de registro de preços e contrato
do Pregão Eletrônico com respectivos anexos, para análise e parecer deste órgão
jmidico. ^
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É o relatório.

U-MÉRITO

A administração Pública, via de regra, e, no teor do prcceituado no Art.
37, XXI da Lei Maior, quando de suas compras e licitações, realização de obras e
serviços, está adstrita a procedimento de licitação pública, que possibilita a esta,
aquisição menos onerosa do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor
proposta, para o que pretende alienar, observada, em todo caso, a isonomia entre
participantes do processo, in verbis:

Art. 37 -A Administração Pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e ejiciência e, também ao
seguinte: (redação dada ao caput pela Emenda
Constitucional n° 19/98).

XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratadas mediante processo de licitação
pública que assegure condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da Lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis a garantia do
cumprimento das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei n° 8.666/93 disciplinar as emanações
constitucionais supra, na qual se observam as modalidades em que estas podem
ocorrer, tipos, suas inexígtbilidades ou dispensas, bem como, correlates contratos ou
convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-se o Pregão
Eletrônico. Configurar o pregão como uma modalidade licitatória significa adotar um
novo procedimento para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do
princípio da isonomia. Uma modalidade de licitação consiste em um procedimento
ordenado segundo certos princípios e finalidades. O que diferencia uma modalidade
de outra é a estruturação procedimental, a forma de elaboração de propostas e o
univet^o de possíveis participantes. Este é a forma de licitação em razão do qual,
interessados de um determinado ramo de fornecimento de produtos ou serviços,
pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem apresentar requisitos mínimos para
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satisfazer a respectiva modalidade licitatória, conforme artigo 4°, Inciso XIII, da Lei
n" 10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual se vincula a respectiva
modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n° 8.666/93, sào cinco as
modalidades de Licitação: I — Concorrência; II - Tomada de Preços; in - Convite;
IV - Concurso; V - Leilão e. a partir do advento da Lei n° 10.520/2002 a instituição
das modalidades pregão presencial e pregão eletrônico.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei Federal n®
10.520/2002, que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta modalidade de licitação, a
saber: "An. 1° - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a
licitação na modaiidade de pregão, que será regida por esta Lei" e Decreto Federal
n® 10.024/2019.

Outrossira, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto Federal
3.555/00, que traça importante conceito sobre o Pregão, ao determinar: "Pregão é
uma modaiidade de licitação em que a disputa pelofornecimento de bens ou serviços
comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances
verbais

O pregão através de uma dentre suas muitas peculiaridades. Ali de
refere que as características do leilão é fazer-se a seleção do vencedor através de
propostas e lances em sessão pública. Sobre o tema, voltar-se-á adiante, mas é
relevante destacar que este é um dos pontos peculiares do pregão, mas não é único.
Além da conjugação de propostas e lances em sessão pública, outros ângulos
merecem destaque,

O detemiinante da modalidade, em comento, no presente processo, tem
por fulcro o preceibiado no Art. \° da Lei n° 10.520/2002, conforme se vê supra, por
se adequar, o valor da presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali
delineados para respectivo certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução de serviços e a
modalidade licitatória usada, respectivamente, pela Administração, constatamos que
as exigências da Lei 10.520/02, no seu art. 3°, 1,11 e IV e os da Lei n° 8.666/93, ex vi
artigo 14, art. 45 § 1°, I e suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à
espécie, da Lei de Licitação, estão adequadas, com base no valor estimado, conforme
consta da autorização de despesa, onde o Município de Pedreiras/MA pretende
Contratar serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis
inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do
Município de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n" 1.517 de 05 de outubro de
2021.
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Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em consonância com o
estabelecido na Lei de Licitações, ex vi art. 45, § 1®, o qual reza o Menor Preço por
Item, a ser obtido pela Administração, segundo o critério de Menor Preço por Item
art. 40, X, - quando da realização do certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo principio do
julgamento objetivo insculpido no art. 4®, Inciso X da Lei n® 10.520/02 e Decreto
Federal n® 10.024/2019.

Considerando que cumpre a esta assessoria apenas ressaltar que toda a
documentação apresentada atende as exigências legais, sendo certo que a
administração pública pode retificar, anular ou cancelar a qualquer momento, quando
da identificação de eventuais vicios ou irregularidades, postura adotada para o
presente caso.

Cumpre expor que a minuta do edital atende as regras previstas na Lei
8.666/93, em especial ao que determina o § 2" do art, 40 da Lei n® 8.666/93, trazendo
em anexo a minuta do contrato, minuta da ata de registro de preços, o termo de
referência c modelo de todas as declarações que deverão integrar os documentos
inerentes a habilitação.

A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que
orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos
termos do art. 55 da Lei n® 8.666/93.

Ademais, as exigências técnicas de habilitação, não geram
inviabilidade de participação de licitantes interessados, visto que, as regras exigidas
após o certame, antes da contratação, havendo tempo hábil para que as empresas
declaradas vencedoras apresentem as regularídadcs exigidas.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não
competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e
oportunidade dos atos praticados pelos gestores públicos.

E o parecer, salvo melhor juizo.

PEDReiR^/MÃ

m - CONCLUSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem como as peças
colacionadas aos presentes autos, trazidas ao conhecimento desta Assessoria
Municipal, bem como, a regular incidência do normativo aplicável ao caso sub
examine, face às determinações do mandamento do art. 4®, Inciso I, da Lei Federal n°
10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decretos Municipal n® 003/2021, e
suas alterações, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n®

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mall: prücuradoría@pedreiras.ma.gov.br
Página 4 dc 5



ESTADO DO MARANHÃO "===--
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hiin,s://wvvw.pcdrüir.i.s.ina.güv.br/

147/2014, Lei Complementar n"l55/2016 e aplícando-se subsidiariamente no que
couberem a Lei Federal n" 8.666/1993 e demais dispositivos aplicáveis, e, sem
prejuízo das demais providências necessárias no orbe administrativo, a juízo da
autoridade competente, é de se verificar que esta Procuradoria Municipal não
vislumbra óbice à aprovação da presente proposição com fulcro no art. 38, Parágrafo
Único da Lei Federal n° 8.666/93, podendo o feito ter seu prosseguimento, com
vistas ao fim colimado pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS MINUTAS,
propondo o retomo do processo à Comissão Permanente de Licitação - CP, para as
providências decorrentes.

SMJ.. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para
análise e deliberação.

Pedreiras/MA, 06 de abril de 2022.

Fabricjo Costa Sampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N° 9845
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2303002/2022

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2022,

BASE LEGAL

Lei Federal n» 8.666/1993, Lei Federal n" 10.520/2002, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n" 003/2021, aplicando-
se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n" 8.666/1993,
Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n" 147, dc 07 de agosto de 2014 e demais normas
pertinentes à espécie,

OBJETO

Contratação dos serviços profissionais dc Leiloeiro Oficial para
alienação de bens móveis inservívcis, não aproveitados e veículos
pertencentes ao patrimônio público do Município dc Pedreiras/MA,
conforme Lei Mimicipal n" 1.517 de 05 de outubro de 2021.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Prcço/Pcrceniual.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

httD://\vww.licltanet.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

18 DE MAIO DE 2022.

PROPOSTAS-SESSÃO
PÚBLICA: 08:00 (Oito Horas)

MODO DE DISPUTA ABERTO

FONTE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pedreiras/MA

E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022

O Município de ?edrciras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na fonna ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço/percentual, nos termos da Lei n" 8.666/1993, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n" 003/2021, Lei Complementar n° 123, dc
14 dc dezembro de 2006, lei n" 11.488, dc 15 dc junho de 2007, do Decreto n® 8.538, dc 06 de outubro de 2015
e as exigências estabelecidas neste edital.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento dc dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
httD://www.ltcitanct.c»m.l)r/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações c consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa dc lances; verificar e julgar as condições de habilitação;
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
dc apoio; c encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia 18/05/2022 às 08:00 (Oito Horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://www.licitanct.com.br/
Modo dc disputa; ABERTO

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação c a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação dos serviços
profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis inservíveis, não aproveitados e veículos
pertencentes ao patrimônio público do Município de Pedrciras/MA, conforme Lei Municipal n" 1.517 de 05
de oumbro de 2021, confonne condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O critério dc julgamento adotado será o menor preço/pcrcentual, observadas as exigências
contidas neste Edital c seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. As despesas resultantes da contratação correrão à contada seguinte dotação orçamentária:
ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA; 0202 Scc. Municipal de Administração
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.006 Gestão da Secretaria Municipal dc Administração
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, cm sua FORMA ELETRÔNICA.

Avenida Zcca Branco, n' 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrelras/MA
E-mail: cpI@pedrciras.ma.gov.br
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3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sitio htuu/Avww.ticiuinei.vont.hr/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal c a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados Junto aos órgãos responsáveis pela infomiaçâo, devendo proceder,
imediatamente, à coireção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitcm anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão apenas leiloeiros oficiais, pessoa fisica, devidamente matriculados na
Junta Comercia! do Estado do Maranhão, que estejam com Credenciamento regular no Sistema LICITANET.

4.2. Não poderão participar desta licitação os leiloeiros oficiais:
4.2.1. Proibidos de participar de licitações c celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.2.2. Estrangeiros;
4.2.3. Enquadrados nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n° 8.666, de 1993;
4.2.4. Em regime de falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
4.2.5. Sociedades Cooperativas;
4.2.6. Pessoas jurídicas, entidades empresariais, inclusive empreendedor individual, nos termos do artigo 30
da Instrução Normativa DREI n° 17, de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial c
Integração;
4.2.7. Leiloeiros oficiais que estejam com com inscrições suspensas pela Junta Comercial.

4.3. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.3.1. "Sim": cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, bem como expressa concordância
nos itens 5.3.2, 5.3.3, 5.3.4,5.3.5 e 5.3.6 deste edital.
4.3.1.1. Assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementam" 123, de 2006, mesmo que microcmpresa ou empresa de pequeno
porte;

4.3.1.2. Licitante deve assinalar a opção "não", uma vez que os dispositivos legais acima citados se referem a
tratamento diferenciado a microemprcsas c empresas de pequeno porte, as quais tem participação vedada na
presente licitação.
4.3.2. Está ciente c concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedreiras/MA
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4.3.3. Inexístcm fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
4.3.4. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre c não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIII, da
Constituição;
4.3.5. Proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTl/MP n" 2, de 16
de setembro de 2Ü09;

4.3.6. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos 111 e IV do ait. 1° e no inciso III do arl. 5° da Constituição Federai;

5. DO ENVIO DA PROPOSTA.

5.1. O lícitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data c horário marcados
para abertura da sessão, quando, então, cnccrrarsc-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasilia-DF.

5.3. O licitantc será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas c lances.
5.4. Inciunbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão, os licilantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
5.6. A proposta deverá ser formulada e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, contendo as
especificações do objeto de forma ciara, para que seja realizada a aceitação, utilizando para fins de
detalhamento o anexo disponibilizado peto sistema eletrônico, se necessário, c quando solicitado pelo
Prcgoeiro.

6. DO PREENCfflMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O licitantc deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

6.1.1 valor unittirio do item;

6.1.1.1 O valor unitário e total do item corresponde ao valor do percentual da comissão (taxa administrativa)
que será recebido pelo leiloeiro pago pela adminisü^çâo.
6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços,
apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos c Formação dc Preços, conforme anexo
deste Edital:

6.4 Fica estabelecido que o leiloeiro receberá a comissão fixado em 5%, (cinco por cento) paga pelo
comprador/arrematador do bem, (taxa esta não negociável) conforme previsto nopará^afo único do art. 24 do
Decreto 21.981 de 1932, e no máximo 5% (cinco por cento) referente a taxa dc administração estimada,
prevista no caput do mesmo artigo, taxa esta que será avaliada o menor percentual ofertado no toraeio,
conforme consta no esclarecimento do subitcm 6.5.2, letra "a", "b" e "c".

6.5 Como a Comissão do Leiloeiro Público Oficial a ser paga polo Arrematanie-Comprador c dc no máximo
5% (cinco por cento), conforme previsto no art. 24 do Decreto n" 21.981/1932, será desclassificada a proposta
que apresentar valor superior ao limite de 5%.
6.5.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos dc sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes dc fatores futuros e incertos.
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lais como os valores providos cora o quantitativo de valo transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algtim dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
6.5.2 Caso o eventual equívoco no dimcnsionamcnto dos quantitativos se revele superior às necessidades da
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitanicmente com a realização, se necessário e
cabivcl, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da
Lei n. 8.666/93 e nos temios do art. 63, §2® da IN SEGES/MP n.5/2017.
6.6 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir
6.6.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução
contratual;
6.6.2 Cotação de percentual maior que o adequado; o excesso será suprimido, unilatcralmente, da planilha e
haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repacluação, para fins de total ressarcimento do
débito.

6.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses,
devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação
da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitcm anterior.
6.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
6.10 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do lieitantc, não llie assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A licitante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.

7.2.1.1. Também será desclassificada a licitante que não enviar o arquivo da proposta inicial conforme
modelo do edital.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
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7.2.3. A nâo desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens cntie o Pregoeiro c os licitantcs.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento c do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O liciiante somente poderá ofemccr lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado c registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto cm relação à proposta que cobrir a melhor ofcrtadeverá ser de 0.5 (cinco centavos) que
é igual a 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que
os licitantes aprcsentariio lances públicos c sucessivos, com prorrogações.

7.1 Oi A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos c, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão púbhca encerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamentc, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deveião ser
desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitantc.
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7.17. No caso dc desconexão com o prcgoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantcs para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o prcgoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente apôs comunicação expressa do pregociro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, ht(n://httn://>v>v>v.licltanet.com.br/. quando
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte c quatro
horas da comunicação do fato pelo prcgoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação,

7.19. Caso o licitanlc não apresente lances, concorrerá com o valor dc sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microemprcsas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, jimto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará cm coluna própria as microemprcsas e empresas dc pequeno porte participantes,
procedendo ã comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 c 45 da LC n" 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas dc microcmpresas e empresas de pequeno porte que se cnconlrarcra na
faixa dc até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de cncarainliar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente cm valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantcs microempresa c empresa dc pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo dc 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subilem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microemprcsas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subiiens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência era relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferencia, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantcs c utilizada como um dos critérios dc classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo dc disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Art. 3°, § 2°, da LEI N° 8,666, de 1993, asscgurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens c serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;
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7.27.3. Produzidos por empresas que invistam cm pesquisa c no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista cm lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de aeessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitantc que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao lieitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação c julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e cm seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto
n." 10.024/2019.

8.2. O licitantc qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, cm razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU-Plenário), ou que apresentar preço manifestamente incxequivel.

8.3.1. Considera-se incxequivel a proposta que apresente preços global ou unitários slmbóUcos, irrisórios ou
de valor zero, incompativels com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio lieitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
á totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, 3TNTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em
ata;
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8.6- O pregoeiro poderá convocar o licitantc para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, dcstacam-sc os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio c prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ultcrior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitcns acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado cm primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado e dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3, l. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local c horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio dc mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega dc amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Scguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo dc Referência.

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes c fomeccr, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o coso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chal" a nova data e horário
para a sua continuidade.
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8.9. O pregociro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas da.s previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o pregociro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o pregociro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregociro verificará a habilitação do licitante,
Observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, o pregociro poderá verificar o eventual dcscumprimcnto das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura conbataçao,
mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanet, e ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas - CEIS c o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP fwwvv.Dcii taldairansnarcncia.uov.br/):

9.1.2. Cadastro Nacional dc Condenações Civcis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional dc Justiça { vvvv\v.cnj.ii!s.br/iniprobidadc_adm/consultar_roqitcrido.php).

9.1.3. Lista de Inidôncos, mantida pelo Tribunal de Contas da União-TCU
flitlps://ponal.tcu.t:ov.hr/rcsponsabili/acüo-Duhlicu/1iciiantcs-inid(.incns.O:

9.1.4. c/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
fhttps:.'.'ccrlidocs-anr.anDs.tcu.mn-,br.).

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada cm nome da empresa licitante c também dc seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição dc contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio dc pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve Iraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomcclmento similares,
dentre outros.

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
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9.1.6. Constatada a existência de sanção, o prcgoeiro reputará o licitantc inabilitado, por falta de condição
de participação.

9.1.7. No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-sc a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, cm relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, á qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitantc atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprímcnto do subitem acima implicará a inabilitaçâo do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Prcgoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(õcs) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio dc documentos de habilitação complcmcntaics, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo dc 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçâo.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dc requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitals quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos dc habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitantc for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitantc for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamcnte, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ dc licitantc matriz e filial com diferenças de números dc documentos
pertinentes ao CND c ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada parafins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. Cópia da cédula de identidade do leiloeiro;

9.8.2. Declaração dc regularidade da atividade oficial de leiloeiro perante a Junta Comercial do
Estado do Maranhão;

9.8.3. Certidão dc matricula como Leiloeiro oficial, emitida pela Junta Comercial do Estado do
Maranhão.

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pcdrciras/MA
E-mail: cpl@pedrctras.nia.gov.br

Página 11 de 47



ESTADO DO mRANHAO (ru
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: h»i)s://www.r)edrcira.s.nia.Bov.br/

J  *-=L;«tiRAS/MÃ 1

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALIUSTA:

9.1.1. Cópia do cadastro de pessoa fisica (CPF) do leiloeiro;
9.1.2. Prova de regularidade Junto à Fazenda Federal e Previdência Social, mediante certidão conjunta, eirutida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Gcral da Fazenda Nacional, quanto aos demais
tributos federais c à dívida ativa da União, bem como de débitos relativos às contribuições previdenciárias c
às de terceiros; (INSS), por elas administrados; nos das seguintes legislações: Decreto n° 8.302, de 4 de
setembro de 2014; Portaria MF n° 358, de 5 de setembro de 2014 c Portaria Conjunta PGFN/RFB n" 1.751, de
2 de outubro de 2014; com as alterações da Portaria PGFN/RFB -3193, de 27.11.2017;
9.1.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
9.1.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
9.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para
comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo (s) distribuidor (cs) judicial(ais) da sede
da pessoa jurídica, relativa aos últimos 05 (cinco) anos, emitida nos últimos 60 (sessenta) dias;

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.11.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
com o objeto da licitação, mediante a apresentação de atestados de CAPACIDADE TÉCNICA,
exclusivamente em nome da licitaotc, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que
comprovem que o leiloeiro forneceu satisfatoriamente o objeto da presente licitação;
9.11.2. O leiloeiro deverá comprovar que disponibiliza de fcrraincnta /site necessário para a realização do
leilão online concomitaiUc ao presencial, através de declaração, conforme anexo edital.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitantc declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do prcgoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser elaborada cm papel timbrado da empresa, redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada c as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conterá indicação do banco, número da conta e agência do licitantc vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos c será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato c aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, &bricante c
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos cm moeda corrente nacional, o valor unitário cm algarismos c o valor
global cm algarismos e por extenso (arl. 5" da Lei n® 8.666/93),
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10.3.1. Ocorreúdo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor c os documentos complcmentares estarão
disponíveis na inlcmet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal c trabalhista da licitante qualificada
como microcmprcsa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo dc no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção dc recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ôes) pretende recorrer e por quais motivos, cm campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregociro verificar a tcmpestividade c a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fiindamentadamcnte.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito rccursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção dc recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de trcs dias para apresentar
as ra^es, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantcs, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem conlrarrazõcs também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, seodo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis dc aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação dc atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que seiâo repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
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12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, § I" da LC n" 123/2006, Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação sc dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou c-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por c-mail dar-se-á do acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregociro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase rccursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitcm anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:
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15.3.1. Referida Nola está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n° 8.666, dc 1993;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipòtcsc.s dc rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 c 78 da Lei
n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no fina! do exercício financeiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo dc referência.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possivel suspensão
temporária dc participação cm licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição dc contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n" 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições dc habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.6.1. Na hipótese dc irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo dc até 05 (cinco) dias úteis, sob pena dc aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.7. Na hipótese dc o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominaçòcs legais cabíveis a esse licitante. poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c eventuais
documentos complemcntares e, feita a negociação, assinar o contraio.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

16.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente, os valores
que seivíram de base para a contratação serão reajustados, fixando-sc cm apostila de reajuste dc preços,
conforme Lei Federal de Licitações n" 8.666/1993.

16.2. Os reajustes c reduções dc preços serâo de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

17.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado c fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal dc Pedreiras • MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.

17.2. O representante da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, anotará cm registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo dc Referência, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou impropriedadcs observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.
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18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo
de Contrato.

19. DO PAGAMENTO.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Tenno de Referência c Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades
conforme a seguir:
20.1.1. Multa por Descumprimcnto de Prazos e Obrigações;
20.1.1.1. Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido no Termo
de Referência, caracterizar-sc-á atraso, e será aplicada multa de 1,0% (um por cento) por dia, até o máximo
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato;
20.1.1.2. O CONTRATANTE, a partir do 10" (décimo) dia dc atraso, poderá recusar o objeto contratado,
mediante incxecuçâo total do contrato; ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a
multa diária por atraso, ante a imaculabilidade da cobrança sobre o mesmo objeto;
20.1.1.3. Em caso de recusa total do objeto contratado aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento)

sobre o valor da contratação.

20.1.1.4. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimcnto do prazo estabelecido no subitem deste
Termo dc Referência, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências
contidas no Editai, neste Termo dc Referência e no Contrato,

20,1.1.5 A multa aplicada cm razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a
contratação e aplique outras sanções previstas cm lei.
20.1.2. Multa por Rescisão
20.1.2.1. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
da contratação,
20.1.2.2. Não deve haver cumulaçâo entre a multa prevista neste artigo e a multa especifica prevista para outra
incxecuçâo que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa dc maior valor.
20.1.2.3. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando
houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.
20.1.2.4. O Município de Pcdreiras/MA poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos
processos dc aplicação das penalidades.
20.1.2.5. Além das penalidades citadas, à contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento dc sua inscrição no
Cadastro dc Fornecedores do contratante, bem como será dcscredcnciada do SICAF e, no que couberem, às
demais penalidades referidas no Capitulo IV da lei 8.666/1993.
20.1.2.6. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF e sistema próprio do município.
20.1.2.7. A contratada não incorrerá em multa durante a.s prorrogações compensatórias expressamente
concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou dc impedimento ocasionado pela
Administração.

20.2. Sanções Administrativas
20.2.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 8.666, dc 1993 c da Lei n°. 10.520, de 2002, a
Contratada que:
20.2.1.1. Incxecuçâo total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
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contratação;

20.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.2.1.3. Fraudar na execução do contrato;
20.2.1.4. Coinponar-se de modo inidôneo;
20.2.1.5. Cometer fraude fiscal;

20.1.1.6. Não mantiver a proposta.

20.2.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que:
20.2.2.1. Fizer declaração falsa

20.2.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
20.2.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
20.2.3.2. Multa moratória de até 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
20.2.3.3. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
20.2.3.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
20.2.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Pedreiras/MA, pelo
prazo de até dois anos;
20.2.3.6. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios; com o conseqüente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
20.2.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.
20.2.4. Também ficara sujeitas às penalidades do ait. 87, lU e FV da Lei n" 8.666, de 1993, a Contratada que:
20.2.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
20.2.4.2. Tenha praticado atos ilicitos visando frustrar os objetivos da licitação;
20.2.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.
20.2.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo
Municipio de Pedreiras, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis.
20.2.6. As penalidades de impedimento de licitar c contratar com o Município de Pedreiras e ou a
Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados, quando possível.
20.2.7. Havendo ações comissivas ou omissivas por parle da contratada que, embora não estejam previstas
neste Tenno de Referência, mas que firam os princípios gerais da Administração Pública e ensejem
possibilidade de punição por parte do Município de Pedreiras, estas serão levadas ao conhecimento da
autoridade superior responsável com a finalidade de se tomar as devidas providências.
20.2.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa á Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n"
8.666, de 1993, e subsidiariamcnle a Lei n® 9.784, de 1999.

20.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio
da proporcionalidade.
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20.2.10. As penalidades serão obrigaloriamcntc registradas no cada.stro de prestadores de serviço do
município.
20.2.11. Caso a Conlratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo mlximo de 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
20.2.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
20.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
principio da proporcionalidade.
20.2.14. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

20.2.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à .Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
20.2.16. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
espccificos para apuração da ocorrência de danos c prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
20.2.17. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema iitt»:/Avww.iiciianct.cnm.hr/.

21.3. Caberá o prcgociro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital c seus anexos, decidir
sobro a impugnaçào no prazo dc até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnaçao.

21.4. Acolhida a impugnaçào, será definida c publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatórío deverão ser enviados ao Prcgociro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via intcmet, em campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço elctrôiúco
íitt»://w\vw.licttanct.com.br/.

21.6. O prcgociro responderá aos pedidos dc esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

21.7. As impugnações c pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
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21.7.1. A concessão de efeito suspcnsivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
prcgoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes c a administração.

21.9. As respostas às impugnações c aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sitio lUtu;//n>vw.licitanct.cQm.br/. sendo de responsabilidade dos licitantcs, seu
acompanhamento.

21.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

21.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com podcres para impugnar o Edital).

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-sc-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação cm contrário, pelo prcgoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso c durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília —DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o prcgoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos c sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata c acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantcs assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas c a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital c seus Anexos, excluir-sc-á o dia do inicio e incluir-
sc-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na Administração.

22.9. O desatcndimcnto de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do Ucitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia c do interesse público.
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22.10. Em caso dc divergência cQlrc disposições deste Edital c dc seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://pedreiras.ma.gov.br/!icitacaolista.php;http;littp;//www.Iicitancl.com.br/, ou solicitados através do e-
mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br, sistema eletrônico de contratações públicas SACOP/TCE/MA e também
poderão ser lidos c/ou obtidos no endereço, à Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão —
Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das OShOOmin ás I4h00min, mesmo endereço c período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO.

Pedreiras/MA, 28 de abril de 2022.

^

Wagner"Nogueira Ecitc^ilv^a
OAB/Dni-^^óO.Og?

Assessor Especial da CPL
Port, n° 042/2021

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2022

ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1 Contratação dos serviços profíssionais de Leiloeiro Oficiai para alienação de bens móveis
inser>'íveis, não aproveitados c veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de
Pedrelras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05 de outubro de 2021.

2. JUSTIFICATIVA

2.1.0 patrimônio do Município dc Pedreiras c composto por bens que, devido ao uso prolongado, desgaste,
obsolescência, passar a ter rendimento precário e/ou manutenção onerosa, tomando-sc antieconômicos; ou
que, devido à perda de suas características cm função dc fatores externos, como acidentes, tomam-se
inapropriados ao fim a que se destinam, havendo a necessidade de aliená-los.

2.2. A Lei 8.666/93, de 21 de junho dc 1993, em seu art. 53 dispõe que a Administração pode incumbir leilão
a servidor designado ou a leiloeiro oficial, como esta Autarquia não disponibiliza cm seu quadro de pessoal
de servidor capacitado para tal ato. em conformidade com o Decreto n® 21.981 dc 19/10/32, que regula a
profissão dc leiloeiro no território da República, e a Instrução Normativa - DNRC de n° 113, dc 28 de abril
de 2010, toma-se inevitável a conuaiação de Leiloeiro Oficial para a prestação dos serviços dc avaliação c
alienação dc bens móveis de propriedade do Município de Pcdreiras/MA.

2.3. Como é sabido, todos os leiloeiros matriculados no Estado, podem oferecer o serviço, porém, c
impossível para a Administração escolher a proposta mais vantajosa, uma vez que, a taxa de comissão dos
contratados c fixa, estabelecida pelo Decreto Federal n° 21.981, de 19 dc outubro dc 1932.

2.4. Nesse sentido, o PREGÃO na fomia ELETRÔNICA, tendo por critério o menor percentual de comissão
ofertado sobre o valor total conseguido no leilão público, ou seja, o vencedor do certame será o participante
que ofertar o MENOR PERCENTUAL de comissão sobre o valor total após realização do leilão, sendo essa
a forma mais viável para que sejam cumpridos os princípios da isonomia, igualdade e da impessoalidade.

2.5. Destarte, a Secretaria Municipal dc Administração manifesta a necessidade de Contratar Leiloeiro para
preparar c executar a realização dc hasta pública dos bens patrimoniais móveis inservíveis cm desuso
(veículos), cora o objetivo de descartá-los c minimizar o alto custo com a manutenção, bem como, a
depreciação natural destes bens, ademais, servirá como fonte dc arrecadação para o Município de
Pedreiras/MA.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS
3.1 Especificações Técnicas: As características apresentadas abaixo são mínimas e de atendimento
obrigatório.

ITEM DESCRIÇÃO UNID VALOR COMISSÃO PAGA

PELO COMITENTE %

01

Serviços profissionais dc Leiloeiro
Oficiai para alienação de bens
móveis inserviveis, não
aproveitados e veículos.

PERCENTUAL 5%

Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pcdrciras.ma.gov.br
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MODELO PLACA

FIA FIAT/UNO

WAY 1.0

NXQ2464

FIAT/UNO VIVACE

1.0

NXQ7371

FIAT/ESTRADA

WORÍCING CD

PSK7366

CHEVROLET/SIO

LS DS4

OIZ5351

FORD/KASE I.O HA PSN5450

VW/15.190 EOD

E.S.ORE

NXP4442

VW/15,190 EOD

E.S.ORE

NXE1498

VW/15.190 EOD

E.HD ORE

NXG1623

RENAULT/MASTER

ALLT AMB2

PTEI684

MMC/L200 TRITON

GLXD

PSW8349

lA-QYOTA

RIBEIRAUTO AMB

OXW342I

GM/KADETT

IPANEMA

H000502

VW/KOMBI HOM0949

FIAT/FIORINO

WORKJNG

HOWI692

GM/KADETT

IPANEMA

HOWI603

FIAT/UNO MILLE

FIRE FLEX

NHB8412

CHASSI RENAVAM ANO/FAB

476087503 2011

476091950 2012

1075784872 2015

508453291 2012

1082950855 2016

47118607 2012

344763919 2011

369865065 2011

1155988431 2018

1121336288 2017

I023890361 | 2014

628307589 1994

150920644 1988

700215972 1998

693221127 1997

906655617 2006

COR

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

AMARELA

AMARELA

AMARELA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

BRANCA

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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IMP/FIAT

MILLE SX

HPB1265 8AP146028W88I1366 151543267

VW/PARATI CL 1,6 I HPE8150 9BWZZZ374WT145924 721317820

BRANCA

BRANCA

FORD/F12000 160 HPM6260 I 9BFXK82F22B070430

FIAT/UNO MILLE HPX2068 9BD15802564679261

781783305

853564469

BRANCA

BRANCA

FIAT/UNO MILLE | HPX1700 | 9BD15802564678593 853564590 BRANCA

VW/KOMBI

FORD/F 12000 160

HPX2329 9BWGB07X25P006818 854003118

HPM6263 9BFXK.82F62B070429

RENAULT/CLIO RN HPM5851 93YBB06152J327999

1.0 16V

FIAT/DOBLO

CARGO

HPY5948 9BD22315452008185

BROS ES

HONDA/XLR 125 HOX3263 9C2jD170VTR000594

781748500

781062454

861514270

HONDA/NXR 150 HQD4382 9C2ICD03306R013716 888270666

673613038

BRANCA

BRANCA

AZUL

BRANCA

AZUL

AZUL

4. FONTE DE RECURSO

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA, conforme consignado abaixo:
ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Sec. Municipal de Administração
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.006 Gestão da Secretaria Municipal de Administração
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros Serviços dc Terceiros Pessoa Física

5. PRAZO DE LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
5.1 Constituirão obrigações da adjudicatária, além das cspeciiícadas na legislação e neste Termo de
Referência:

5.1.1. Efetuar a venda dos bens disponibilizados para leilão por preços iguais ou superiores aos da avaliação
c a vista, mediante emissão de notas de venda em Leilão, rcsponsabílÍzando-se pelo recebimento dos valores
arrematados;

5.1.2. Responsabilizar-se por todas as providencias e correspondenics despesas necessárias à divulgação do
leilão, a saber; Exação de faixas no local do evento, confecção e expedição de mala direta, publicidade cm
Jornal dc grande circulação, inserção cm sites dc leilão, publicação cm revistas especializadas, dentre outras
pertinentes;

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA
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5.1.3. Responsabilizar-se por iodas as providencias e correspondentes despesas necessárias à realização do
leilão, como montagem/desmontagcm, serviço de som, acomodação e bem assim toda infracstnitura
necessária à realização do evento;

5.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expcnsas, no total ou cm parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vicios ou incorreções, sem que lhe caiba qualquer indenização;
5.1.5. Inventariar os bens inserviveis;

5.1.6. Avaliar os bens pelo valor de mercados;
5.1.7. Organizar os bens em lotes, atribuindo-lhes cotação mínima;
5.1.8. Publicações da data do leilão c lista de bens disponíveis na "Internet";
5.1.9. Divulgar o evento para seu cadastro de clientes;
5.1.10. Elaborar c publicar o edital de leilão nos jornais de maior circulação regional;
5.1.11. Organização do leilão e registro de lances;
5.1.12. Receber os valores referentes aos lotes arrematados e repassar na conta correto da Prefeitura Municipal
de Pedreiras/MA, descontando a sua comissão na qual foi definida no Pregão Eletrônico;
5.1.13. Emitir notas de venda após recebido os valores dos lotes devidamente quitados; demais tarefas
correlatas;

5.1.14. Prestar contas do total das vendas a CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
após a data da realização do leilão público, ocasião na qual, serão também recolhidos a CONTRATANTE, o
valor correspondente as vendas, descontando a comissão devida pelo CONTRATANTE do percentual ora
contratado por esse pregão e dos valores referente as despesas com publicações (Jornal de Grande Circulação,
Diário Oficial do Estado), carretos e outras que se tomarem indispensáveis no limite máximo dc até R$
1.000.00.(um mil reais) conforme DECLARAÇÃO exarada pela CONTRATANTE, nos termos do art, 25 da
Lei n° 21.981/32 c neste edital do Pregão Eletrônico, podendo ser prorrogado cm até o prazo máximo de igual
período;
5.1.15. Formar, custear, treinar c administrar todo o corpo técnico, auxiliares e outros recursos humanos cuja
atuação seja necessária â boa condução dc cada leilão;
5.1.16. Revisar, conferir c aprovar, previamente os leilões, os respectivos Editais, especificações de bens a
leiloar, cartas dc adjudicação c demais documentos e formulários que devam ser empregados cm cada leilão.

6. DO RECEBIMENTO

6.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação será
realizado da seguinte forma:
6.1.1. Provisoriamcnlc, assim que efetuada a prestação do serviço, para efeito de posterior verificação da
conformidade com as especificações;
6.1.2. Dcrinitivamcntc, após verificação da qualidade e quantidade do material c conseqüente aceitação.
6.2. No caso dc consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente ou
apresentarem defeitos ou violações, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as
dcsconformidadcs, devendo o serviço ser substituído, quando for possível.
6.2.1. Após a notificação à contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniclando-se nova
contagem tão logo sanada a situação.
6.2.2. O fornecedor terá prazo dc 24 (vinte c quatro) horas para providenciar a substituição do material, a
partir da comunicação oficial feita pelo gestor do contrato, sem qualquer custo adicional para o Mimicipio de
Pedreira.s/MA.

6.2.2.1. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em
atraso na entrega c sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo de Referência e no
Instrumento Contratual.

6.2.3. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem
a ético-profissional, pela sua perfeita execução c dar-se-á sc satisfeitas às seguintes condições:
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6.2.3.1. Entregar no prazo, local e horários previstos neste Termo de Referencia ou seguindo os
prazos judiciais, quando for o caso;
6.2.4. O recebimento definitivo dar-se-á:

6.2.4.1. Após verificação física que constate da qualidade do serviço;
6.2.4.2. Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no
Termo de Referência e/ou com amostra aprovada.
6.2.6.0 recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a conutr do
recebimento provisório.
6.2.7. Satisfeitas as exigências c condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo,
assinado por Comissão ou Servidor designado.

7. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
7.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório c a ampla defesa, as penalidades
conforme a seguir:
7.1.1. Multa por Dcscumprimcnto de Prazos c Obrigações;
7.1.1. l. Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido no Termo
de Referencia, caracterizar-sc-á atraso, e será aplicada multa de 1,0% (um por cento) por dia, ate o máximo
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contraio;
7.1.1.2. O CONTRATANTE, a partir do 10° (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado,
mediante incxecução total do contrato; ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a
multa diária por atraso, ante a imaculabilidadc da cobrança sobre o mesmo objeto;
7.1.1.3. Em caso de recusa total do objeto contratado aplicar-sc-á multa de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da contratação.

7.1.1.4. Entcndc-se configurada a recusa, além do dcscumprimcnto do prazo estabelecido no subitem deste
Termo de Referência, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências
contidas no Edital, neste Tenno dc Referência c no Contraio.
7.1.1.5 A multa aplicada cm razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a
contratação e aplique outras sanções previstas em lei.
7.1.2. Multa por Rescisão
7.1.2.1. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa dc 20% (vinte por cento) sobre o valor
da contratação.

7.1.2.2. Não deve haver cumulaçào entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra
inexccuçâo que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a mului dc maior valor.
7.1.2.3. As multas descritas serão descontadas dc pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando
houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.
7.1.2.4.0 Município dc Pedrciras/MA poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos,
dc aplicação das penalidades.
7.1.2.5. Além das penalidades citadas, à contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento dc sua inscrição no
Cadastro de Fomeccdores do conlraianie, bem como será dcscredenciada do SICAF e, no que couberem, às
demais penalidades referidas no Capitulo IV da lei 8.666/1993.
7.1.2.6. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF c sistema próprio do município.
7.1.2.7. A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente
concedidas pelo contratante, cm virtude dc caso fortuito, força maior ou dc impedimento ocasionado pela
Administração.

7.2. Sanções Administrativas
7.2.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 8.666, de 1993 e da Lei n". 10.520, de 2002, a
Contratada que:
7.2. LI. Inexccuçâo total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas cm decorrência da
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contratação;

7.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
7.2.1.3. Fraudarna execução do contrato;

7.2.1.4. Comportar-se de modo irtidôneo;
7.2.1.5. Cometer fraude fiscal;

7.1.1.6. Não mantiver a proposta.
7.2.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que:
7.2.2.1. Fizer declaração falsa

7.2.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil c criminal, às seguintes sanções:
7.2.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
7.2.3.2. Multa moratória dc até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite dc 15 (quinze) dias;
7.2.3.3. Multa compensatória dc até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexccução total do objeto;
7.2.3.4. Em caso de inexccução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
7.2.3.5. Suspensão dc licitar e impedimento dc contratar com o Município de Pedrciras/MA, pelo
prazo dc até dois anos;
7.2.3.6. Impedimento dc licitar e contratar com a União, Estados e Municípios; com o conseqüente
dcscredenciaroento no SICAF pelo prazo dc até cinco anos;

7.2.3.7. Declaração de inídoncidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.
7.2.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, dc 1993, a Contratada que:
7.2.4.1. Tenha sofiido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
7.2.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
7.2.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude dc atos ilícitos
praticados.
7.2.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo
Município de Pedreiras, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis.
7.2.6. As penalidades de impedimento dc licitar e contratar com o Município dc Pedreiras e ou a
Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados, quando possível.
7.2.7. Havendo ações comissivas ou omissivas por parte da contratada que, embora não estejam previstas
neste Termo de Referencia, mas que firam os princípios gerais da Administração Pública e ensejem
possibilidade de punição por parte do Município de Pedreiras, estas serão levadas ao conhecimento da
autoridade superior responsável com a finalidade de se tomar as devidas providências.
7.2.8. A aplicação dc qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei tf
8.666, dc 1993, c subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

7.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporc ionalidade.
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7.2.10. As penalidades serão obrigatoriamente registrada.s no cadastro de prestadores de serviço do
municipio.
7.2.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.2.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licilantc. o municipio poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo419 do Código Civil.
7.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do Lnfi-ator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
principio da proporcionalidade.
7.2.14. Se, durante o processo de aplicação dc penalidade, se houver indícios dc prática de inliação
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência c decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

7.2.15. A apuração c o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, dc 1° dc agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade adminisu-aiiva.
7.2.16.0 processamento do PAR não interfere no scguimcnto regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos c prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jimdica, com ou sem a participação dc agente público.
7.2.17. Serão publicadas na imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

8. DO PROCEDIMETO PARA COBRANÇA E PAGAMENTO
8.1. DO DOCUMENTO DE COBRANÇA
8.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar documento de cobrança, que discrimine de forma detalhada, os
objetos entregues, além da comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:
a) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;

b) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitanle, ou outra equivalente, na forma da lei.

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
8.1.2. Os documentos dc cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, no Setor de Protocolo,
localizado à Avenida Rio Branco, n° I I1, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA.
8.1.3. Caso o objeto contratado seja faturado cm desacordo com as disposições previstas no Edital, no Termo
dc Referencia c no instrumento contratual ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a
CONTRATADA deverá emitir e apresentar novo documento dc cobrança, não configurando atraso no
pagamento.

8.1.4. Após o atesto do documento dc cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis
contados do recebimento do documento de cobrança no protocolo do Municipio, o gestor do contrato deverá
encaminhá-lo para pagamento.

8.2 - DO PAGAMENTO:

8.2. A licitante credora, classificada cm primeiro lugar, mensalmente, após o término do mês ou da
prestação dos serviços, realizará o PROTOCOLAMENTO DA SOLICITAÇÃO DE COBRANÇA junto ao
setor de PROTOCOLO e emitirá a nota fiscal de serviços em nome DO ÓRGÃO emissor da ORDEM DE
SERVIÇOS com o respectivo CNPJ, que terá como base os preços unitários finais ofertados na fase dc lances
verbais desta licitação, a qual acompanhará a solicitação dc cobrança acima citada.
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8.2.2 - Após o registro contábil da fase da despesa "em liquidação" o Setor de Compras do Município e a
coTtespondcnte documentação deverá ser encaminliada aos responsáveis pelos atos que compõem a fase da
liquidação, a saber:
I - Coordenador de Almoxarifado/Patrimônio - para proceder a conferência das mercadorias entregues no
que diz respeito a quantidade, unidade, peso, marca, embalagem, validade e demais especificações constantes
na nota iiscal, atestando o real recebimento da mercadoria como também deverá proceder os registros dos
bens duráveis, quando for o caso, para os quais emitirá guias de lombamento;
n - Gestor/Fiscal do contrato - para proceder a conferência da regularidade das condições c especificidade
dos bens c/ou serviços prestados peto fornecedor em conformidade com as condições da contratação e
conseqüente emissão do Termo de Recebimento definitivo do objeto; bem como se, os bens entregues ou os
serviços prestados atendem as especificações dispostas neste edital, nos termos do Art. 63 da Lei n". 4.320/64.
8.2.3 - Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanávci, salvo em caso de má-fé, o
credor terá ate 05 (cinco) dias úteis para sanar, após este prazo a obrigação de pagamento terá sua exigibilidade
suspensa c será excluída da respectiva ordem cronológica.
8.2.4 - No caso dc interrupção da ordem cronológica, o crédito suspenso será novamente inscrito na ordem
cronológica após ter sido corrigido o erro ou falha motivadora da suspensão da exigibilidade.
8.2.5 - O fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso
seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento cm que será reiniciada a contagem dos prazos
de liquidação c pagamento oponíveis à unidade administrativa contratante.
8.2.6 - No caso dc inadimplência do contratado junto a ente público, observada durante o procedimento de
liquidação, caso o contratado não apresente sua regularidade fiscal dentro do prazo estipulado, o valor
inadimplido será retido do montante a ser pago ao contratado.
8.2.7 - Em não sendo detectada nenhuma pendência, o gestor do contrato emitirá o ATESTO e encaminhará
toda a documentação a TESOURARIA para fins de pagamento;
8.2.8 A tramitação entre o protocolamento e a liquidação regular das despesas deverá ocorrer no prazo máximo
dc:

I - Até o 15° dia subsequente à apresentação dos documentos para despesas provenientes dc contratos cujos
valores não ultrapassem o limite previsto nos parágrafos 1° e 2° do item 16.1 acima; c,
U - Em 45 dias corridos contados da apresentação dos documentos, para os demais casos.
8.2.9 As obrigações dc pagamentos decorrentes de contratos celebrados com a Administração Pública
Municipal terão como marco inicial a apresentação do documento dc cobrança (Nota Fiscal ou Fatura),
devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatóríos da manutenção dos requisitos
exigidos no contrato.
8.2.9.1 - O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida cm favor da empresa contratada, será
efetuado após expedição da ordem dc pagamento a que se refere o art. 64 da Lei n" 4.320, de 17 de março de
1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada dc recursos no
prazo máximo dc:

I - Ate o 5° dia útil subsequente após o atesto para as despesas provenientes de contratos cujos valores não
ultrapassem o limile previsto do inciso II do artigo 24 e do § 3° do art. 5° da Lei n° 8.666, de 21 dc junho de
1993, com relação às obrigações dc baixo valor.
n - Em 30 dias corridos contados do atesto, para os demais casos; como prevê a alínea "a" do inciso XIV do
art. 40 da Lei n°. 8.666, de 21 dc junho dc 1993.
8.2.10. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado,
custeado pela mesma fonte dc recursos, ainda que seja originário dc exercício encerrado. Parágrafo único.
Havendo créditos certificados c não pagos em virtude de mora exclusiva da Administração Pública na

certificação de obrigação mais bem classificada, o gestor do contrato e/ou o respectivo fiscal adotarão as
providências necessárias à regularização do fluxo de pagamentos.
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8.2.11. Havendo recursos disponíveis para solvcr obrigação de natureza coniraiual e onerosa que esteja na
ordem dc classillcação é vedado o pagamento parcial de crédito.
§ 1°. O pagamento parcial será pcnnitido se houver indisponibilidadc financeira para o pagamento
integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação;
§ 2°. Poderá ser justificada ainda a não efetivação do pagamento nos prazos previstos nos incisos I e 11 do item
6.3.1. acima, nos casos que as datas de quitação coincidirem com o período de substituição de titulares da
conta bancaria da fonte pagadora afetada, até que a instituição bancaria libere a movimentação através desses.
§ 3°. O fornecedor que, por razões particulares, não dispor de conta bancaria para recepcionar o pagamento
através de transferencia eletrônica, prevista na legislação para os casos dc quitação cora recursos federais, este
será automaticamente suspenso a classificação da ordem cronológica até que seja sanada essa condição.
8.2.12 Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemcnto da obrigação ou quando o
contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à documentação
apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será tomada sem efeito, com
a conseqüente exclusão da lista classiflcalória dc credores.
8.2.13- DO PAGAMENTO DAS ARREMAT AÇÕES:
8.2.13 - O lance vencedor poderá ser concretizado das seguintes formas pelo arrematante;
8.2.13.1 A VISTA, diretamente ao leiloeiro c quando da prestação de contas repassados a CONTRATANTE
em deposito a conta única, sob código identificado, deduzidas as despesas em hasta pública que possam ser
ressarcidas ao leiloeiro, consoante declaração autorizativa exarada pela CONTRATANTE até o valor Máximo
de RS 1.000,00 (um mil reais), devidamente comprovada quando da prestação de contas;
8.2.13.2 Os bens cujos pagamentos decorrentes dc alienação não se processarem dentro dos prazos ou formas
estipuladas no item anterior, serão reintegrados ao patrimônio do Município dc Pedreiras, perdendo os
arrematantes os valores pagos, sem que lhes caiba qualquer direito a reclamações judiciais ou extrajudiciais

8.3, PARA EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO/TRANSFERENCIA BANCÁRIA
8.3.1. Antes do pagamento, a Administração realizará consulta nos órgãos competentes para verificar a
manutenção das condições de habilitação da contratada,

8.3.2. Consiatando-se, a situação de irregularidade da contratada, proceder-se- á à sua advertência, por escrito,
DO sentido de que, no prazo dc 05 (cinco) dias úteis, a contratada regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa.

8.3.3. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
Administração;

8.3.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor bem
como quanto à existência dc pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
8.3.5. PcrsisUndo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato em
execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa;
8.3.6. Havendo a efetiva entrega dos objetos licitados, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto aos órgãos
competentes;

8.3.7. Somente por motivo dc economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, cm qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA;
8.3.8. Nos casos de eventuais atrasos dc pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido dc
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo Município dc
Pedreiras/MA, entre a data acima referida e a coirespondcntc ao efetivo adimplcmento da obrigação, terá a
aplicação da seguinte fórmula:
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EM = 1X N X VP, onde:

EM = Encargos Moralórios;
N = Número de dias enirc a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
TX6

I = 100 -»1= 100 I = I 0.0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

9. DO REAJUSTE E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
9.1.0 reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja observado o interrcgno
mínimo de 01 (um) ano da data-limite para apresentação das propostas constante deste edital, cm relação aos
custos necessários à execução do objeto:
9.2. Será considerado indice inicial o da data da apresentação de proposta, com base na seguinte fórmula
(Decrcton'" 1.054/94 e Lei a" 10.192/01):
R= V X I - Io

Io

Sendo:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual do serviço;

1 = índice relativo ao mês do reajuste;
Io = índice inicial - refere-se ao indice de custos ou de preços correspondentes ao mês da entrega da
proposta da licitação.
9.3.0 Índice a ser utilizado para o cálculo do reajustamento do contrato é o índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro do Geografia c Estatística - IBGE, ou outro
indice que venha a substitui-lo;
9.4. Caberá à contratada a iniciativa c o encargo da apresentação da memória de cálculo do reajuste a ser
pleiteado, cuja aprovação do percentual de reajuste deverá ser negociada c aprovada pelo contratante,
observando-se os valores praticados no mercado à época de sua concessão para fornecimentos compatíveis
com o objeto da contratação;
9.5. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste de itens de materiais e insumos não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo
coletivo ou convenção coletiva;
9.6. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos;
9.7. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento c não poderão alterar o equilíbrio econômico
financeiro dos contratos;

9.8.0 prazo referido no subitem 10.6 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou deixar dc
apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos;
9.9. Os reajustes a que a contratada fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do contrato serão
objeto de reclusão com o encerramento do contrato;
9.10. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas do interrcgno
mínimo de 01 (um) ano da data de ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste, ou seja, do aniversário
da data limite para apresentação das propostas constante deste edital, em relação aos custos com materiais c
insumos necessários à execução do objeto contratado;
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9. II. Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão exclusivamente para os itens que o motivaram, e apenas cm
elaçâo à diferença porventura existente;
9.12. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio cconômico-financeiro dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n" 8.666/93.
9.12.1. Durante a vigência do processo, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na
hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea "d", do inciso D, do art. 65
da Lei n" 8.666/93.

9.12.1,1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d", do inciso U, do art.
65 da Lei n. ° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.
9.12.2. Os contratantes (contratante c contratado) têm direito ao equilíbrio cconômico-financeiro do
contrato, procedcndo-se á revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra variação de preços dos
produtos, objeto desta licitação; por órgão regulador ou Variação do Mercado, que seja imprevisível ou
previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações
pactuadas no presente instrumento.
§ l" A contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do
contrato, comprovando a ocorrência de aumento de preços.
I - a comprovação será feita por meio dc documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de
aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do
momento do pedido dc revisão do contrato; aumento de salários de funcionários, aumento de locação da sede
da empresa, se esta não for própria, e outros casos não definidos, mas que influa no valor da prestação dos
serviços ora licitados.

II - junto como requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data da
formulação da proposta c do momento do pedido dc revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de
preços ocorrido repercute no valor total pactuado.
III - A Administração, reconhecendo o desequilíbrio cconômico-financeiro, procederá à revisão do
contrato, que será realizada nos temios do §8° do Artigo 65 da Lei N". 8.666/93.Nestcs termos; diferentemente
do aditivo, apostilamento não precisa ser publicado na imprensa oficial, nos termos do art. 61, parágrafo único,
da Lei n° 8.666/93. Outra característica da apostila que não há necessidade da assinatura do contratado ou sua
anuência, bastando seu conhecimento, que sc faz pela remessa de uma de suas vias, permanecendo outra
juntada ao contrato. Ademais, usa-se a apostila para alterações de menor relevância sobre as quais órgão
poderá decidir independentemente da anuência do contratado.
IV - O Tribunal de Contas da União esclarece o conceito e as caraeteristicas da apostila no seu manual
Licitações Contratos: orientações básicas: Apostila é a anotação ou registro administrativo que pode ser:
A - Feita no termo de contrato ou nos demais instrumentos liàbcis que o substituem, normalmente no
verso da última página do contrato; juntada por meio dc outro documento ao termo de contrato ou aos
demais instrumentos hábeis.

B - A apostila pode ser utilizada nos seguintes casos: variação do valor contratual decorrente de reajuste
previsto no contrato; compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento;
empenho de dotações orçamentárias suplementares até limite do seu valor corrigido.

Acórdão n" 219/2004, Plenário - TCU

Formalizar, mediante simples apostilamento. as alterações de valores decorrentes de reajustes previstos
no próprio contrato, em consonância com art. 65, §8", da Lei 8.666/93, e\ntando utilização de
aditamentos contratuais para esse Jim.
§ 2° Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar a contratada para negociar a
redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na
proposta, cm virtude da redução dos preços no mercado.
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§ 3° As alterações decorrentes da revisão do contrato PODERÃO ser publicadas na Imprensa Oficial,
tendo em vista, tratar-se de Apostilamento.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA
10.1. Constituirão obrigações da CONTRATADA, além das cspecifícadas na legislação;
10.1.1. Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado os serviços objeto deste edital,
segundo as necessidades e requisições das Secretarias Requisitamos.
10.1.2. Entregar o produto especificado na Requisição de Serviço ou documento similar, de acordo com as
necessidades c o interesse da Secretaria Requisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

10.1.3. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente c exigências
cditalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for
aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e propostos, as normas da Secretaria Requisitante.
10.1.4. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição ou rcadcquação do serviço que não atenda
ao especificado.
10.1.5. Prestar o serviço no prazo estabelecido, informando cm tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou
que impossibilite assumir o estabelecido.
10.1.6. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia c qualidade do serviço, reservando à Secretaria
Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.
10.1.7. Comunicar imediatamente à Secretaria Requisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias.

10.1.8. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do serviço,
seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados.
10.1.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do serviço prestado.
10.1.10. Responder direta c exclusivamente pela execução do contrato de prestação do serviço, não
podendo, cm nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pela supracitada prestação a terceiros, sem o
expresso consentimento da Secretaria Requisitante.
10.1.11. Efetuar a rcadequação do serviço considerado impróprio no prazo máximo de 02 (dois) dias. contado
do recebimento da notificação ou aviso.
10.1.12. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e
outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Requisitante de quaisquer ônus c
responsabilidades.
10.1.13. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou Indiretamente, por sua culpa ou
dolo, a causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, dinante a execução do contrato de prestação de serviços
inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da
Secretaria Requisitante, podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes
providências:
a) dedução de créditos da licitantc vencedora;

b) medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante.
10.1.14. Rcsponsabilizar-sc pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

10.2. Constituirão obrigações da CONTRATANTE
10.2.1. Receber o objeto no prazo c condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
10.2.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
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10.2.3. comunicar à Conlratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.2.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dc comissão/servidor
especialmente designado;
10.2.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.2.6. convocar a licitantc vencedora, em conformidade com o Inc. XXII do Art. 4° do Lei N".

10.520/2002; o Art. 48 do Decreto N". 10.024/2019; e o Art. 64 da Lei n" 8.666/93, para assinar a Ala de
Registro de Preço/Contrato c/ou a retirada ou envio da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA ou SERVIÇO nas
condições previstas neste edital.
10.2.7. Proceder a aprovação ou desaprovação da adesão da Ata dc Registro dc Preço para as empresas
signatárias, se for o caso.
10.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados á execução do presente Termo de Conuaio, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. Nos lermos do artigo 67 da Lei Federal n" 8,666/93, a responsabilidade pela gestão desta contratação
ficará a cargo da Secretaria dc Administração deste municipal, através do servidor designado, que também
será responsável pelo recebimento c atesto do documento de cobrança.
11.2. A gestão e fiscalização deste Contrato serão realizadas por servidores indicados c designados por ato do
Prefeito (a) Municipal.
11.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos
encargos ou serviços que são de sua competência.
11.4. Ao tomarem conhecimento dc qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, os
titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão dc administração do contratante,
que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no, Termo dc Referencia e na
Minuta dc Contrato, sob pena dc responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO
I2.I Não será admitida a subconU'atação do objeto licitatõrio.

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/cm outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas c condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e liaja
a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. PRAZO DE VIGÊNCIA DO FUTURO CONTRATO
14.1. O contrato a ser firmado em decorrência do certame liciiaiório terá vigência até 31 dc dezembro do
exercício cm cursos a tempo da contratação, devendo observar o calendário escolar municipal.
14.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do Artigo 57 da Lei Federal n" 8.666/93, mediante
prévia justificativa c autorização da autoridade competente.

15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
15.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei n® 8.666-1993, Decreto Federal n®
10.024/2019, Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 003/202, Lei Complementar
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n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016, utilizando-se
subsidiariamcnte as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022

ANEXO 11 - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2303002/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n." 020/2022, cujo objeto 6 a
Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oncial para alienação de bens móveis inservívcis,
não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de Pedrciras/MA,
conforme Lei Municipal n" 1.517 de 05 de outubro de 2021, conforme as especificações constantes do
Anexo I do Edital - Termo de Referência, c após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas,
passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone:

E-mail:

Valor Total da Proposta; RS (. )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE OUANT. %

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos c aceitamos em todos os seus termos.

4.0 prazo de vai idade desta proposta c de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data de abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 020/2022.

5. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°. . AGÊNCIA N°. , BANCO

, cm nome de

6. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contralo(s), será o Sr°. , Portador
do RG, sob o n°. , c CPF n** , com residência na
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Proc.Z32^/202 ̂
PLS. ll^
Riih IL

(local da empresa c data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

OBS 01. SERÃO DESCUSSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS. SIMBOUCOS DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA
LEGISUÇÃO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS UCITANTES.

OBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA TANTO A PROPOSTA INICIAL QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
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EDITAL DE LICITACAO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2303002/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022

TERMO DE CONTRATO N" _
FAZEM ENTRE

0(A)

EMPRESA

, QUE
SI

E  A

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, inscrita no CNPJ sob o n" , através da
Secretaria Municipal dc , com sede na , n® , , CEP:

■  Pcdrciras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a)
Ordcnador dc Despesa, Sr. , portador do CPF sob n® e RG n®

Órgão Emissor , e a empresa , inscrita
no CNPJ sob o n.° , com sede na , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr® ,
portador do RG n® c CPF n° , têm, entro si, ajustado o presente Contrato
Administrativo n® , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2022 formalizado nos autos
do Processo Administrativo n® 2303002/2022, submetendo-se às cláusulas c condições abaixo c aos preceitos
instituídos pela Lei Federal n" 8.666/1993 e demais normas rcgulamentares pertinentes á espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo dc Contrato é a
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.KXXXXXXXXXXXXX, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Teimo dc Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1, O prazo dc vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo dc Referencia, com inicio na data
de / / c encerramento em / /

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de %.

DESCRICAOITEM UANT.
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3.3. No valor acima estüo incluídas iodas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidenciários, fiscais c comerciais
incidentes, taxa de administração, Qctc, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

ORGÂO:
UTSTDADE GESTORA:

P RO J ETO/ATIVIDAD E:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. A licitantc credora, classificada cm primeiro lugar, mensalmente, após o término do môs ou da
prestação dos serviços, realizará o PROTOCOLAMENTO DA SOLICITAÇÃO DE COBRANÇA junto ao
setor de PROTOCOLO c emitirá a nota fiscal de serviços em nome DO ÓRGÃO emissor da ORDEM DE
SERVIÇOS com o respectivo CNPJ, que terá como base os preços unitários finais ofertados na fase de lances
verbais desta licitação, a qual acompanhará a solicitação de cobrança acima citada,
5.2.2 - Após o registro contábil da fase da despesa "em liquidação" o Setor de Compras do Município c a
correspondente documentação deverá ser encaminhada aos responsáveis pelos atos que compõem a fase da
liquidação, 3 saber;
I - Coordenador de Almoxari fado/Patrimônio—para proceder a conferência das mercadorias entregues no que
diz respeito a quantidade, unidade, peso, marca, embalagem, validade c demais especificações constantes na
nota fiscal, atestando o real recebimento da mercadoria como também deverá proceder os registros dos bens
duráveis, quando for o caso, para os quais emitirá guias de tombamento;
n - Gestor/Fiscal do contrato - para proceder a conferência da regularidade das condições e especificidade
dos bens e/ou serviços prestados pelo fornecedor em conformidade com as condições da contratação e
conseqüente emissão do Termo de Recebimento definitivo do objeto; bem como se, os bens entregues ou os
serviços prestados atendem as especificações dispostas neste edital, nos termos do Art. 63 da Lei n". 4.320/64.
5.2.3 - Sc durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanávcl, salvo cm caso de má-fé, o
credor terá até 05 (cinco) dias úteis para sanar, após este prazo a obrigação de pagamento terá sua exigibilidade
suspensa e será excluída da respectiva ordem cronológica.
5.2.4 - No caso de interrupção da ordem cronológica, o crédito suspenso será novamente inscrito na ordem
cronológica após ter sido corrigido o erro ou falha motivadora da suspensão da exigibilidade.
5.2.5 - O fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas c/ou, caso
seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos
de liquidação e pagamento oponivcis à unidade administrativa contratante.
5.2.6 - No caso de inadimplência do contratado junto a ente público, observada durante o procedimento de
liquidação, caso o contratado não apresente sua regularidade fiscal dentro do prazo estipulado, o valor
inadimplido será retido do montante a ser pago ao contratado.
5.2.7 - Em não sendo detectada nenhuma pendência, o gestor do contrato emitirá o ATESTO e encaminiiará
toda a documentação a TESOURARIA para fins de pa^mcnto;

5.2.8 A tramitação cnlrc o protocoianicnto c a liquidação regular das despesas deverá ocorrer no prazo máximo
de:
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I - Ate o 15" dia subsequente à apresentação dos documentos para despesas provcmcnlcs de contratos cujos
valores não ultrapassem o limite previsto nos parágrafos l°c2° do item 16.1 acima; e,
n - Em 45 dias corridos contados da apresentação dos documentos, para os demais casos.
5.2.9 As obrigações de pagamentos decorrentes de contratos celebrados com a Administração Pública
Municipal terão como marco inicial a apresentação do documento de cobrança (Nota Fiscal ou Fatura),
devidamente acompanhada da apresentação dos doctunentos comprobatóríos da manutenção dos requisitos
exigidos no contrato.
5.2.9.1 - O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida cm favor da empresa contratada, será
efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei n" 4.320, de 17 de março de
1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada dc recursos no
prazo máximo de:
I - Até o 5" dia útil subsequente após o atesto para as despesas provenientes dc contratos cujos valores não
ultrapassem o limite previsto do inciso II do artigo 24 e do § 3" do art. 5° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, com relação às obrigações de baixo valor.
n - Em 30 dias corridos contados do atesto, para os demais casos; como prevê a alinea "a" do inciso XIV do
art. 40 da Lei n". 8,666, dc 21 de junho de 1993.
5.2.10. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado,
custeado pela mesma fonte dc recursos, ainda que seja originário dc exercício encerrado. Parágrafo único.
Havendo créditos certificados e não pagos em virtude dc mora exclusiva da Administração Pública na
certificação dc obrigação mais bem classificada, o gestor do contrato e/ou o respectivo fiscal adotarão as
providencias necessárias à regularização do fluxo de pagamentos.
5.2.11. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual c onerosa que esteja na
ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito.
§ l". O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento
integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação;
§ 2". Poderá serjustificada ainda a não efetivação do pagamento nos prazos previstos nos incisos I e II do item
4.3.1, acima, nos casos que as datas dc quitação coincidirem com o período dc substituição de titulares da
conta bancaria da fonte pagadora afetada, até que a instituição bancaria libere a movimentação através desses.
§ 3°. O fornecedor que, por razões particulares, não dispor de conta bancaria para recepcionar o pagamento
através dc transferência eletrônica, prevista na legislação para os casos dc quitação com recursos federais, este
será automaticamente suspenso a classificação da ordem cronológica até que seja sanada essa condição.
5.2.12 Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemcnto da obrigação ou quando o
contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou á documentação
apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será tomada sem efeito, com
a conseqüente exclusão da lista classificatóría dc credores.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1.0 reajuste dc preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja observado o interregno
mínimo dc 01 (um) ano da dala-limitc para apresentação das propostas constante deste edital, em relação aos
custos necessários à execução do objeto:

6.2. Será considerado índice inicial o da data da apresentação de proposta, com base na seguinte fórmula
(Dccrelon" 1.054/94 c Lei n" 10.192/01):
R= V X 1 - Io

Io

Sendo:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual do serviço;
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I = índice relativo ao mês do reajuste;
Io = índice inicial - rcferc-sc ao indicc de custos ou de preços correspondentes ao mês da entrega da
proposta da licitação.
6.3.0 Índice a ser utilizado para o cálculo do reajustamento do contrato é o índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro
índice que vcnlia a substitui-lo;
6.4. Caberá à contratada a iniciativa e o encargo da apresentação da memória de cálculo do reajuste a ser
pleiteado, cuja aprovação do percentual de reajuste deverá ser negociada c aprovada pelo contratante,
observando-se os valores praticados no mercado à época de sua concessão para fornecimentos compatíveis
com o objeto da contratação;
6.5. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste de itens de materiais e insumos não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença nonnativa, acordo
coletivo ou convenção coletiva;
6.6. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos;
6.7. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico
financeiro dos contratos;

6.8.0 prazo referido no subilem 10.6 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou deixar de
apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos;
6.9. Os reajustes a que a contratada fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do contrato serâo
objeto de reclusão com o encerramento do contrato;
6.10. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas do inlerrcgno
mínimo de 01 (um) ano da data de ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste, ou seja, do aniversário
da data limite para apresentação das propostas constante deste edital, cm relação aos custos com materiais e
insumos necessários à execução do objeto contratado;
6.11. Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão exclusivamente para os itens que o motivaram, e apenas em
elaçâo à diferença porventura existente;
6.12. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômíco-financciro dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n" 8.666/93.
6.12.1. Durante a vigência do processo, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na
hipótese, devidamente comprovada, dc ocorrência de situação prevista na alínea "d", do inciso II, do art. 65
da Lei n" 8.666/93.

6.12.1.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d", do inciso II, do art.
65 da Lei n." 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata c iniciar outro
processo licitatório.
6.12.2. Os contratantes (contratante e contratado) têm direito ao equilíbrio cconômico-financeiro do
contrato, proccdendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra variação de preços dos
produtos, objeto dcsui licitação; por órgão regulador ou Variação do Mercado, que seja imprevisível ou
previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações
pactuadas no presente instrumento.
§ r A contratada, quando for o caso, deverá formular á Administração requerimento para a revisão do
contrato, comprovando a ocorrência de aumento dc preços.
1 - a comprovação será feita por meio dc documentos, tais como lista de preço dc fabricantes, notas fiscais de
aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do
momento do pedido de revisão do contrato; aumento de salários de funcionários, aumento de locação da sede
da empresa, se esta nuo for própria, c outros casos não definidos, mas que influa no valor da prestação dos
serviços ora licitados.
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II - jtmto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data dá
formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de
preços ocorrido repercute no valor total pactuado.
III - A Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do
contrato, que será realizada nos tennos do §8° do Artigo 65 da Lei N". 8.666/93.Nestes termos; diferentemente
do aditivo, apostilamento não precisa ser publicado na imprensa oficial, nos termos do art. 61, parágrafo único,
da Lei n° 8.666/93. Outra característica da apostila que não há necessidade da assinatura do contratado ou sua
anuência, bastando seu conhecimento, que sc faz pela remessa de uma de suas vias, permanecendo outra
juntada ao contrato. Ademais, usa-se a apostila para alterações de menor relevância sobre as quais órgão
poderá decidir independentemente da anuência do contratado.
IV - O Tribunal de Contas da União esclarece o conceito c as características da apostila no seu manual
Licitações Contratos; orientações básicas: Apostila é a anotação ou registro administrativo que pode ser:
A - Feita no termo de contrato ou nos demais instrumentos hábeis que o substituem, normalmente no
verso da última página do contrato; jtmtada por meio de outro documento ao termo de contrato ou aos
demais instrumentos hábeis.

B - A apostila pode ser utilizada nos seguintes casos: variação do valor contratual decorrente de reajuste
previsto no contrato; compensações ou pcnalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento:
empenho de dotações orçamentárias suplementares até limite do seu valor corrigido.

Acórdão n" 219/2004, Plenário - TCU

Formalizar, mediante simples apostilamento, as alterações de valores
decorrentes de reajustes previstos no próprio contrato, em consonância com
art. 65. §8". da Lei 8.666/93, evitando utilização de aditamentos contratuais
para es-sefim.
§ 2° Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar a
contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto
cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da
redução dos preços no mercado.

§ 3° As alterações decorrentes da revisão do contrato PODERÃO ser publicadas
na Imprensa Oficial, tendo cm vista, tratar-se de Apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

8.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação será
realizado da seguinte forma:
8.1.1. Provisoriamente, assim que efetuada a prestação do serviço, para efeito de posterior verificação da
conformidade com as especificações;
8.1.2. Definitivamente, após vcrifieação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação.
8.2. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente ou
apresentarem defeitos ou violações, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as
deseonformidades, devendo o serviço ser substituído, quando for possível.
8.2.1. Após a notificação à contratada, o prazo decorrido ate então será desconsiderado, iniciando-se nova
contagem tão logo sanada a situação,
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8.2.2. O fornecedor terá prazo dc 24 (vinte e quatro) horas para providenciar a substituição do material, a
partir da comunicação oficial feíla pelo gestor do contrato, sem qualquer custo adicional para o Município de
Pedreiras/MA,

8.2.2.!. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em
atraso na entrega c sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo dc Referência e no
Instrumento Contratual.

8.2.3. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem
a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas às seguintes condições:
8.2.3.1. Entregarão prazo, local c horários previstos neste Termo de Referência ou seguindo os
prazos judiciais, quando for o caso;
8.2.4.0 recebimento definitivo dar-se-á;

8.2.4.1. Após verificação física que constate da qualidade do serviço;
8.2.4.2. Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no
Termo dc Referência e/ou com amostra aprovada.
8.2.6.0 recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do
recebimento provisório.
8.2.7, Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo,
assinado por Comissão ou Servidor designado.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n" 8.666/93, a responsabilidade pela gestão desta contratação
ficará a cargo da Secretaria dc Administração deste municipal, através do servidor designado, que também
será responsável pelo recebimento c atesto do documento de cobrança.
9.2. A gestão c fiscalização deste Contrato serão realizadas por servidores indicados c designados por ato do
Prefeito (a) Municipal.
9.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos
encargos ou serviços que são de sua competência.
9.4. Ao tomarem conhecimento dc qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, os
titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração do contratante,
que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no. Termo dc Referência e na
Minuta dc Contrato, sob pena dc responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE sâo aquelas previstas no Termo dc Referência c as especificadas
abaixe:

a) Receber o objeto no prazo c condições estabelecidas no Edital c seus anexos;
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital c da proposta, para fins dc aceitação e recebimento definitivo;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dc comissão/servidor
especialmente designado;
e). efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital c seus anexos;

f) convocar a licltante vencedora, cm conformidade com o Inc. XXII do Art. 4" do Lei N®.
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10.520/2002; o Art. 48 do Decreto N° 10.024/2019; e o Art. 64 da Lei n" 8.666/93, para assinar a Ata de
Registro de Preço/Contrato e/ou a retirada ou envio da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA ou SERVIÇO nas
condições previstas neste edital.
g) Proceder a aprovação ou desaprovação da adesão da Ata de Registro de Preço para as empresas signatárias,
se for o caso.

h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros cm decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência c as especificadas
abaixo:

a) Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado os serviços objeto deste edital, segundo as
necessidades e requisiçõc-s das Secretarias Requisitantes.
b) Entregar o produto especificado na Requisição de Serviço ou documento similar, de acordo com as
necessidades e o interesse da Secretaria Rcquisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

c) Responsabilizar-sc integralmente pela entrega, nos tennos da legislação vigente e exigências
editalicias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for
aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Secretaria Rcquisitante.
d) Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição ou readequaçào do serviço que não atenda ao
especificado.
e) Prestar o serviço no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que
impossibilite assumir o estabelecido.
f) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia c qualidade do serviço, reservando à Secretaria
Rcquisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.
g) Comunicar imediatamente à Secretaria Rcquisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada,
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.
h) Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do serviço, seja
por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados.
i) Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do serviço prestado.
j) Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de prestação do serviço, não
podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pela supracitada prestação a terceiros, sem o
expresso consentimento da Secretaria Requisitanle.
k) Efetuar a readequação do serviço considerado impróprio no prazo máximo de 02 (dois) dias, contado do
recebimento da notificação ou aviso.
l) Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e outros
advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Rcquisitante de quaisquer ônus e
responsabilidades.
m) Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, a
causar à Secretaria Requisitanle ou a terceiros, durante a execução do contrato de prestação de serviços
inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da
Secretai-ia Rcquisitante, podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes
providências:
- dedução de créditos da licilantc vencedora;

- medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Rcquisitante.
n) Responsabilizar-se pelos vicios c danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades
conforme a seguir:
11.1.1. Multa por Descumprímcnto de Prazos e Obrigações;
11.1.1.1. Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido no Termo
de Referência, caracterizar-se-á atraso, c será aplicada muita de 1,0% (um por cento) por dia, até o máximo
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do conü-ato;
11.1.1.2. O CONTRATANTE, a partir do 10" (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado,
mediante inexccução total do contrato; ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a
multa diária por atraso, ante a imaculabilidade da cobrança sobre o mesmo objeto;
11.1.1.3. Em caso de recusa total do objeto contratado aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da contratação.
11.1.1.4. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no subitem deste
Termo de Referência, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências
contidas no Edital, neste Termo de Referência c no Contrato.

11.1.1.5 A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a
contratação e aplique outras sanções previstas em lei.
11.1.2. Multa por Rescisão
11.1.2.1. Nas hipóteses de rescisão imilateral, deve ser aplicada muita de 20% (vinte por cento) sobre o valor
da contratação.

11.1.2.2. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra
inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.
11.1.2.3. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando
houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judiciahnente.
11.1.2.4. O Município de Pedreiras/MA poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos
processos de aplicação das penalidades.
11.1.2.5. Além das penalidades citadas, à contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro de Fornecedores do contratante, bem como será descredenciada do SICAF c, no que couberem, às
demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993.
11.1.2.6. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF e sistema próprio do município.
1 1.1.2.7. A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente
concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela
Administração.
11.2. Sanções Administrativas
11.2.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 8.666, de 1993 e da Lei n". 10.520, de 2002, a
Contratada que:
11.2.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações asstunidas cm decorrência da
contratação;
11.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.2.1.3. Fraudar na execução do contrato;

11.2.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
11.2.1.5. Cometer fraude fiscal;

11.1.1.6. Não mantiver a proposta.
11.2.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que:
11.2.2.1. Fizer declaração falsa
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11.2.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aqucla.s que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
11.2.3.2. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parecia inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
11.2.3.3. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
11.2.3.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.2.3.5. Suspensão de licitar c impedimento de contratar com o Município de Pcdreiras/MA, pelo
prazo de até dois anos;
11.2.3.6. Impedimento dc licitar c contratar coma União, Estados e Municípios; cora o conseqüente
descredcnciamcnto no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
11.2.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.
1 1.2.4. Também ficajn sujeitas às penalidades do art. 87,111 e IV da Lei n° 8.666, dc 1993, a Contratada que:
11.2.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
11.2.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
11.2.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração cm virtude dc atos ilícitos
praticados.
11.2.5. Comprovado impedimento ou rcconJiccida força maior, devidamente justificado c aceito pelo
Município dc Pedreiras, a licitanic vencedora ficará isenta das penalidades cabivcis.
11.2.6. As penalidades dc impedimento de licitar e contratar com o Município dc Pedreiras e ou a
Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a dc multa, dcscontando-a dos
pagamentos a serem efetuados, quando possível.
11.2.7. Havendo ações comissivas ou omissivas por parte da contratada que, embora não estejam previstas
neste Termo dc Referência, mas que firam os princípios gerais da Administração Pública e ensejem
possibilidade dc punição por parte do Município de Pedreiras, estas serão levadas ao conltecimento da
autoridade superior responsável com a finalidade de se tomar as devidas providências.
11.2.8. A aplicação dc qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n'
8.666, dc 1993, c subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

11.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio
da proporcionalidade.
11.2.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro dc prestadores dc serviço do
município.
11.2.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo dc 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.2.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
11.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
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conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
11.2.14. Sc, durante o processo de aplicação de penalidade, sc houver indícios de prática dc infração
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, dc 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR,

11.2.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, dc 1° de agosto dc2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
11.2.16. O processamento do PAR não interfere noscguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência dc danos e prejuízos á Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
11.2.17. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉaMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei n" 8.666, de 1993, c com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo dc Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso n, da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asscgurondo-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos;

c) Indenizações c multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contraio para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplcmento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pedreiras/MA
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VIGÊNCIA DO CONTRATO
15.1. O contrato a ser firmado cm decorrência do certame licitatório terá vigência até 31 de dezembro do
exercício em cursos a tempo da contratação, devendo observar o calendário escolar municipal,
15.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do Artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante
prévia justificativa e autorização da autoridade competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n®
8,666, dc 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamentc, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, dc 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas c princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.

17,1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n" 8.666, dc 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.

18.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n®
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Pcdreiras/MA, em de de .

xxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATADA

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n® 020/2022, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO - SRP, do tipo menor Preço por Item, as publicações do Aviso de Licitação
no Quadro de Aviso desta Prefeitura, Diário Oficial do Estado do Maranhão, Diário Oficial do
Município, Jornal de Grande Circulação Estadual, Sistema de Acompanhamento de
Contratações Públicas SACOP/TCE/MA, Portal de Transparência do Município e Portal
Licitanet.

Pedreiras/MA, em 28 de abril de 2022.

/agner Nbgiieira Leit^^SU^
OAB/DFn® 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022

A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do Assessor Especial da
Comissão Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria 042/2021 de 07 de janeiro de 2021,
toma público que realizará às OShOOmin (oito horas) do dia 18 de maio de 2022, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, tendo por
objeto a Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis
inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de
Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n" 1.517 de 05 de outubro de 2021, conforme Edital e seus
Anexos, na forma do Decreto Federal n" 10.024/2019, Lei Federai n° 10.520, de 17 de julho de
2002, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 003/2021, Lei Complementar n". 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016, utilizando-se
subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes à
espécie. Os trabalhos de julgamento do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município e
Equipe de Apoio, instituída pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos estão à disposição dos
interessados nos seguintes endereços eletrônicos: www.pedreiras.ma,gov.br, www.Iicitanet.com.br,
bem como na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Avenida Zeca Branco, n° 134,
CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA, de 2® a 6® feira, no horário das OShOOmin às
14h00min, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no
endereço supra ou pelo e-mail cpl@pedreiras.ma.gov.br.

Pedreiras/MA, 28 de abril de 2022.

Wagn^^Qgueira Leíte^SU^
OAB/DFn" 60.087

Assessor Especial da CPL

Port. N° 042/2021

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pedrelras/MA

E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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CERTIDÃO

CERTIFICO para os devidos fins que se fizerem necessários que foi

afixada cópia do Edital e Aviso de Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico n"

020/2022, datado de 28/04/2022, a ser julgado em 18 de maio de 2022 às 08h00min, no

Mural de Avisos desta Prefeitura Municipal, ficando pelo prazo mínimo de 08 (cinco)

dias úteis.

A referida licitação tem por objeto a Contratação dos serviços profissionais de

Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis inservíveis, não aproveitados e veículos

pertencentes ao patrimônio público do Município de Pedreiras/MA.

Pedreiras/MAv28 de abril de 2022.

Wagner Nog^eira Leitè-Sil^
OAB/DF^° 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. n" 042/2021

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedrcíras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO |proc. 32^22^/202

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIF^ÃI^- ^ JM

TERCEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA -
PORTARIAS - CONCEDER; 076/2022

PORTARIA N' 076/2022.

O Secretário Municipal de Saúde do Município dc
Pedreires- MA, no uso de suas auibuiçòes legais que lhe são
conferidas pels lei orgânica do município.

RESOLVE;

I — Conceder ao Sr. Damião Lopes Pereira, Motorista, portador
do CPF n° 504.803.833-91 e RG n" 70033522019-0, o valor de RS
93,70 (noventa c três reais c setenta centavos, equivalentes a
01(uma) diária, para ctislcar despesas de viagem a São Luis -MA,
00 dia 03 de maio de 2022, onde transmovcrá o Secretário
Mimlcipal de Saúde.

n — Os recursos orçamentários necessários ao custeio das

despesas constantes do item I serão orhmdos da seguinte dotação
orçamentária: 10 122 0002 2.058 - GESTÃO DO FUNDO
MUNICPAL DE SAÚDE GARANTIR O FUNaONAMENTO
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, elemento de despesa:
3.3.90.14.00 DIÁRIA - CIVIL, e os reimrsos Snancciros correrão à
conta da fonte de recurso 1500100200 RECEITA DE IMPOSTO E
TRANS. - SAÚDE.

IQ — Esta Portaria entrará em vigor na data dc sua publicação,
revogadas as disposições cm contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA. 02 de maio
de 2022.

MarcUlo Lira Xlmcncs

Secretário Municipal de Saúde

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÕES • AVISO DE LICITAÇAO: 019/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N°
019/2022-SRF. A Prefeitura Municipal dc Pedreiras, Estado do
Maranlião, através do Assessor Especial da Comissão Permanente
dc Licitação, nomeado pela Portaria n° 042/2021 dc 07 dc janeiro
dc 2021, coma público que realizará às OShOOmIn (oito horas) do
dia 17 de maio de 2022, na plataforma LICITANET, licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item,
lendo por objeto o Registro dc preços para futura, eventual c
parcelada aquisição de equipamentos c suprimentos de
informática, para atender as necessidades do Município dc
Fedrciias/MA, conforme Edital e seus Anexos, na forma da Lei
Federal n' 10.520, dc 17 de julho de 2002. Decreto Federal n"
10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n®
9.483/2018, Decreto Mtmicipal n° 003/2021, Decreto Municipal
n° 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016.

Ano 10 - Edição N" 572 de 3 de Maio de 2022
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações e demais normas pertinentes. Os trabalhos de
julgamento do certame serão conduzidos pelo Prcgociro do
Município c Equipe de Apoio, instítuida pela portaria 003/2022. O
edital c seus anexos estão á disposição dos interessados nos
seguintes endereços eletrônicos: www.pedrciras.ma.gov.br.
www.licitsnet.com.br. bem como na sala da Comissão Permanente

^  dc Licitação, sittieda à Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP;
°  65,725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA, de 2' a 6* feira, no

horário das OSbOOmin às 14h00min, onde podeião ser consiUtados
ou obtidos gratuitamente. Eselarecimentos adicionais no endereço
supra ou pelo e-mail cp]lgtpedreira.s.ma. pov.br. Pcdreiras/MA, 28

.  de abril dc 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n®
pç 60.087 - Assessor Especial da CPL - Port. N° 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO-:-
LICITAÇÕES • AVISO DE LICITAÇÃO: 020/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N®
020/2022. A Prefeitura Municipal dc Pedreiras, Estado do
Manmhio, através do Assessor Especial da Comissão Permanente
dc Licitação, nomeado pela Pociaría n° 042/2021 dc 07 de janeiro
de 2021, toma público que realizará às OShOOmin (oito horas) do
dia 18 de maio de 2022, na plataforma LICITANET, licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item,
tendo por objeto a Contratação dos serviços profissionais dc
Leiloeiro Olicial para alienação de bens mõveís inscrviveis, não
aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio {júblico do
Município de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.SI7 de
05 de outubro de 2021, conforme Edital c seus Anexos, na forma
do Decreto Federal n° 10.024/2019, Lei Federal n® 10.520, de 17
de julho dc 2002, regulamentado pelo Decreto Municipal n®
003/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016.
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e
suas alterações e demais normas pertinentes à espécie. Os
trabalhos de julgamento do certame soão conduzidos pelo
Frcgoeiro do Município e Equipe de Apoio, instituída pela
portaria 003/2022. O editai e seus anexos estão á disposição dos
interessados nos seguintes endereços
eletrônicos: www.nedreiras.ma.oov.br. www.licitanet.com.br. bem

como na sala da Comissão Pennancntc dc Licitação, situada à
Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -
Pedreiras/MA, dc 2' a 6* feira, no boiário das OSbOOmin às
14b00min, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou pelo e ̂ail
coligincdreiras.ma.irnv.hr. Pedreiras/MA, 28 do abril de 2022.

Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF t® 60.087 - Assessor
Especial da CPL - Port. N® 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÕES - AVISO DE REPUBLICAÇÂO DE

LICITAÇÃO: 021/2022
AVISO DE REPUBLICAÇÂO DE LICITAÇÃO. PREGÃO
ELETRÔNICO N° 021/2022-SRP. A Prefeitura Municipal de

Assinado eletronicamente por dosá Anderson da Silva Uma LSlS
CPF: —.389.343-" em 03/05/2022 16:23:22 - IP com n": 192.168.0.101 »
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Uii uilu .lii Conissin 1'enniicnlc de Licdovilii. dUriÜB i Aseniiln ikea
liruiico, II'' LVI. ClrPi 72,^,111)0, ILiino SÍulirâii • redis'ini.'MA. de 2'u
<•' reim. mi iKinino da. IlHlillOiMi ú. UlilXlièi, iiiiile podiTilo mt
dnnsliliwlA uii uhilAis (iriiliiiiaisiiis-, rMlurCdinriiiiu iidielimiii. tio
cnilervc" 'iipm mi («lii e-tuil tiil'idik'dmru..ia.i.MVhr. PmlTsIms.VlA.
2K de eliril de 3U21 Wagner Niiguriru Leile Silvu - OAtfDK if 60,(iS? •
A.WKuir r.id)eíiuldiiri'l. - Piiri N~ 042'202!
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ESIADO 1)11 MAILAMIÃO
PaKI lUTDRA MDMC IPAl, DE PEDREIRAS
COMISSÃO l'EK,MA.\E,N lt DE LICITAÇÃO

C.NKI; llft.lK4,25.Vlllll)l-49
Sitv: Ii(lp'i:/Avmv.tictj rcíras.niiKuuv.fir/

■wiso lu: i.ic ii açAo. «'rtKGAo friArrHONícci %• o49/io:^
SKI*. A l'r?}'cMura Muuçipul dc l^drciru, l^iaUu th' Maracrhio, umvé»
lio A\»S4%or {.«pcciol ili C l'ctiiàJi«iMv Jc l.iciiaçA». fi<«iK^«i
fH'lu Kjii.iria ii* (M2-Í02I <lc O7 <lc jurwmi «L? MHi» piWuií ijiU'
«vali/iSiA MlliWlinlB (iiilo Jii iIm 17 d 9 imbIb df *02J« na
pf;iiMnfna I.ICÍTANnTs I lutoçâo no nsdolKfadc Frc^ Hctrònlc<i. do
|{(Hi isnm frvaji' |Hir ilcn» toir1i« pn «it>[utu n R-.;{d-'4tni *lc puni
ImiM ji cNtoiiw^l c ^rMÍiulii i4tjiiiAÍL'A4^ dr tii)iiipu;writo« c «ii^irlivnuK de
iitliixniJka. pun» to^nderuN nnvsiiidiidc» iW MHnkkpciadc Fedioirat-MA,
cniill<nit Üd ilal r M*u« Aivntic tm fiiiin d n Ixi r<d?T4l il' 10,52^. üf 17
lie jidU) lis :()02. Iteelii r oíeiaí ir r(i,n;4,':ni 9. Decivlo Kearral rf
7h'i2.ÍOJ,*, r*:cn.-to Feikm) n' V 4M>»*20JK. Dccrcui Miiftrcifttl n'
4X>.V2<l21. Dcrrul^ MtíTMei;iit( n* ikUZO^I, l4:i (vivtcrwnUir t^.
12,1 31HM1. Alioada pela Lrl Ctvnplnvnbi/ n* U7'2<>ia t \xí
(,'onpleittiiU' n* 155'^fJli>, uiiliaanik»-»; 44d»ii!:iirídi«T>lc av nnnu* ib
l.c> n' 4t.664SV.l c 4ua4 ptlvrii^iVi < iierm* mnsv {Hirtiiwnfv^ <>«
linha)hii% »k ;Dl^<vnenia «ii» iU:'Ihv «cHn v«Rntu^ulii4 pdi* {'rv^^eld» du
Miiiitcí;'ii> c lUjuijic de A^niio, mMiculdii ^la jKiruifiii *>03'2D22. Cl edÍ(ol o
irM« rAfjio 4 diHinHiv^o d<n iiKri eMKiiltJk i\(ik rndc/ecn^
4'li.'lriiiiib04. wiv>«,pvdivinL«iJ«,(í*iv.^i . , Iviui^oiia
lui s;ilii de IHrr inncntc ile l.iciluçdd, situada 4 AvcniiU /oca
ÍUiimi*.«" l W. C ÜP; f.5.7:54liHl. H.ifmi Vlsiirt» - PedaiM» MA. ürf T u
'•* iVúa. tua lurruni) iLt\ UKfitKfniii HhOihièi, i^iidr {MaiircAu
ciinsuiüiJii* A>u iitFÜdi» ^RiliiibníniVc E&.:Ljn»'iivfito» jdíciurui« ih*
^mWuv" aujna ou jvlo c-mll <pV»r^'c.1rcir.ii.ittçjy br. PnitviretvMA.
ÍK d.: rthnl ilc 2Í122. VS'aj;BeT NVijfuena 1 fite SUva • OAlfcDl* if T4>,0»7 -
A.^cv^^ntbpcçial dtfCPl - IHirt N'lM:-2t«2l,

AVIK» l)K l.fCrTAÇ^O. mfXiXi> KLFTRÔMCO .VOSfiOQU. A
rrefvhkim Municipal dc r«.s3ieÍrD4. Í.-Uadi) do Mnrufih4i>, miu^éi lio
AnkCkUK f^pccmi do ( eni4>ão Perruitcntc de LkilnçAo. iii>ivn\íi> pcli
Pnnniu) n' 04?.'2v2l itc 07 de loncim de 2tt2\, toiris pAhIlcia (|iic iculiAarA
.!• IlHhllÜmln <ullw liurail dn dij IA rJe iimb dc 2A22«nn pLHiirtbnn
I.ÍClTANin. liciMçftd tt4 rMÜIiiüulo lücrCinreii. du lipii n*flur
|nrc(i |kir iiciq lendo por okjcio » CtuiiruMçdu du» wrvicm p<iiíVv<f>xnil\
dc l.cllociru onciul p4Ai dbenacüu de bvn« lAvei^ iQ»cr>ÍveÍ«, lOu
(i|ir«>iciiulc> c \uíeidn» peritncfiiic^ au pshtninio piihlieo ik» Mmtcfptü
de Pcdteinu MA, ecniíoinr l^^i Muiucipui n' I S17 de 0,4 de Minibcii vb
2'iri. .on/OTt» Ldoai e ^eu* Ane\iw, ka Icit» dn Decrvio f edcrftl n'
lO,uU2lMQ. U-í rcJn.ir n' 10 520. de |7 de jidho dc :<Mi:.
ic^uUivnUulo pciu UcvivKi Muinopul n' l^lV2(i2l. I.fi ('uifibiriiCiU
n*. 125 2*vu>. idterjda (vU Ud Cui^lerirnt4: lí' l-iT/^Old e I ci
('«ii^UuuiiW ri" l55.'2Ci|(i. ulllÍrrjJKU>-K* ^iih«idinHjrwnlc ini kxtnic» du
f.ci 0" c MUI* nlTeiaci'** c deiors ticicna» penjrmtileii i tfspfcíc
Ch trulkdhiii de julgiuviilo dii ecmint scrâu condu/ídira pelo Prcjjficirtk
du MmikdpTii c I^iiipe *k' Ap4>iM. tniuiiiida pelo pi«mirír> bj? 2022. ii
cddRl r 4eM% /triRxm e.itrVi 4 ili»pr>^tC4k* 1I114 tnleftf\4mtk>4 iim W|<iurilrv
cndc«i.\M» elctTfinieuk: i4ttV),pedrenua.i«^v,hr . u.'v.'\»,lieilJuiL'!,e<iniii .
IkCiiiciMie nii sjL de Cuiii«s;*n» Pwnancnk* dc Liciteç^i. «iiuuiL» á
Avi>Mi«U /«fl litaibcii, rT U4, fT^Pi A4.t25jjOO. riruiTO SíuUrli»
rcd/eiruvMA. às T i *>' icuu. mi buarru lUi O^^lKHHan &> Mhnonn.
onde piufenlo kt connluuto» ou obtidui untuicurvnte. UKluRvtmUH
etlkrlouiK iu> eanlervvo supra %m pebr cuail qil^jm)TX|rai hf .
PcdieirevMA. 2if de atud de 2022. NVai^nre Nogueira Unte .SlUu •
íJAaiírn* WAIK? • íUpúeiBl daCTL • Purt N* W3'20:i.



TERÇA - FEIRA, 03 - MAIO - 2022 D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS

- CunLn) - Mirailor/MA. O prescislc Ediliil k»Ui ú disposívüo dns inlu-

rcssados na Comissão Peraianciuc lie Liciuiçõcsda Prercilum Municipal

de Minidor podendo oinda ser adquiridos OR ATUITAMENTE no portal da

panhamcnto dc ConuntaçCcs Públicas do IVibunal do Contas do Maranhão
OÍACOP") via o seguinte link hBos://site.tce.ma.pov.br/. Mirador. 28
de abril de 2022. Antônio Banos Araújo Presidente da CPL/PMM.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS - MA

Proc.Adminislralivon"02250422.01/22;iNEXIGIBILIDADEn'«01(2022;

TERMO DE RATTFICAÇAO; Com base nos pressupostos dc InexipbUida-
dcdcUcitaçãoalbcisadosnaleicnestesaulos, ratíüco os bem lançados fiin-

damenios do Inciso ILdoArtigo 25 cicArt, 13, III, ambos da Lei Federal
n" 8666/93, para, cm seqüência, autorizar a contratação da Empresa
DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na

Rua das Juçaras, n° 04, Quadra 44, Jardim Renascença, cidade de
São Luis/MA, inscrita noCNPJ n" 09.181.344/0001-19, para a Pres
tação dos serviços de Consultoria Jurídica, ao Município de Pastos
Bons/MA, no valor global da proposta de preços por ela formulada de
RSI9.000,00 (dezenove mil reais) mensal, pelo período de 12(dozc)
meses, totalizando o valor global dc RS228.000,00 (duzentos e vinte
e oito mil rcaisJ.Estcs autos estão com vista franqueada aos interessa

dos que queiram questionar-lbc a legalidade, nos termos da lei. Publi
que-se. Cumpra-se.Pastos Bons (MA), 28 de abril dc 2022. PAULO
EMÍLIO ALVES RIBEIRO. Secretário Municipal de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N* 019/2022-
SRF. A Prefeitura Municipal dc Pedreiras, Estado do MaranliSo,
aUTivês do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação,
nomeado pela Portaria n° 042/2021 de 07 de Janeiro dc 2021, toma
público que realizará ás OShflOtnln (nlto horas) do dia 17 de maio
dc 2022, na plainforma LTCITANET, licitação na mirdalidade Pregão
Eletrônico, do tipo menor preço por item, lendo por objeto o Regis
tro de preços para futura, eventual c parcelada aquisição dc equipa
mentos e suprimentos de informático, pam atender as necessidades

do Município dc Pcdrciras/MA, conforme Edita! c seus Anexos, na

forma da Lei Federai n° 10.520, dc 17 de julho dc 2002, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal a' 7.892/2013, Decreto Fe

deral n° 9.488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Mu
nicipal n" 004/2021. Lei Complementar r". 123/2006. aiíorada pela
Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Coraplenienmr n° 155/2016,
uliliziindo-se subsídioriamente us normas da Lei n° 8.666/93 e suus

alterações c demais normas pertinentes. Os trabalhos de julgamento
do certame serão conduzidos pelo Prcgociro do Município c Equipe
dc Apoio, instituída pda portaria 003/2022. O edital c seus anextts
estão à disposição dos interessados nos seguintes endereços eletrôni
cos: www.pcdrettas.raa.gov.br,wtvw.licitanct.coro.br. hcm como na
sala da Coroissâo Permanente de Licitação, situada à Avenida Zcca

Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrciras/MA, de

2* a 6* feira, no horário das OSliOOmin ás HhOOmin, onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no
endereço supra ou pelo c-tnail cpl@pedrcifBS.tna.gov.br. Pedreiras/
MA, 28 de abril de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n"
60.087-AssessorEspecial daCPL-Port. N" 042/202).

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022.
APrefeimra Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do

Assessor Especial da Comissão Permanente dc Licitação, nomeado
pela Portaria n" 042/2021 dc 07 dc janeiro de 2021. toma público que
realizará ós OHhUümin (oito horas) do dia 18 de maio dc 2022, na

plataforma LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico,
do tipo menor preço por item, lendo por objeto a Contratação dos ser

viços profissionais do Leiloeiro Oficial [juru alienação dc bons móveis
inscrviveis, nãi> aproveitados c vcículo.s pertencentes ao patrimônio
público do Município de Pcdreiras/MA, conforme Lei Municipal n"
1.517 dc 05 de outubro de 2021, conforme Edital e seus Anexos, na

forma do Decreto Federa) n" 10,024/20)9, Lei Federal n" 10.520,

dc 17 do julho dc 2002, rcgulamcmado pelo Decreto Municipal n"
003/2021. Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei Com
plementar n" 147/2014 e Lei Complementarn" 155/2016. utilizando-
-se subsidiariomente as normas da Lei n° 8.666/93 c suas alterações
c demais normas pertinentes à espécie. Os traballws de julgamento
do certame serão conduzidos pelo Prcgociro do Município e Equipe
dc Apoio, instituida pela portaria 003/2022. O edital c seus anexos
estão à disposição dos interessados nos seguintes endereços eletrôni
cos: www.pedreiriis.raa.gov.br.www.licitanet.com.br. bem como na
sala da Comissão Pcmiancnic dc Licitação, situada à Avenida Zeca
Branco, n° 134. CEP; 65.725-000, Bairro Mutirão-Pcdreira.s/MA. de

2* a 6* feira, no horário das OShOOmin às 14h00miii, onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuilaroontc. Esclarccimumos adicionais no
endereço supra ou pelo c-mail enl@nedfeiras.ma-gov.br. Pedreiras/
MA, 28 de abril de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n"
60.087-Assessor Especial da CPL - Port. N° 042/2021.

AVISO DE REPÜOLICAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELE
TRÔNICO N° 02I/2I)22-SRP. APrcfcíuira Municipal dc Pedreitas, Es
tado do Maranhão, através do AssessorEspecial da Comissão Permanen
te de Licitação, nomeado pela Portaria n" 042/2021 dc 07 dc janeiro
dc2021. toma público que realizará às 08liUQmln (oito horas) do dia
19 dc maio de 2022, na plalafontia LICITANET, licitação na modali
dade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por lote, tendo por obje
to o Registro dc Preços para futura, eventual o parcelada contratação

dc empresa para o fomccimciiiü dc peças e acessórias novos originais
de primeira linha para os veículos, máquinas c motocicletas perten
centes a frota do tnutiicipio de Pedreiras/MA, conforme Edital c seus
Anexos, na forma da Lei Federal n° 10.520, dc 17 dc julho dc 2002,
Decreto Federal n' 10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013, De
creto Federal n" 9.488/2018. Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto
Mimicipal n" 004/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela
Lei Complementar n° 147/2014 c Lei Complementar n° 155/2016,
uiilízando-sc subsidiariamenie as normas da Lei n" 8.666/93 c suas

allcroçôes c demais normas pertinentes. Os trabalhos de julgamento
do certame serão conduzidos pelo Prcgociro do Município c Equipe
dc Apoio, inslilulda pela portaria 003/2022. O edital c seus anexos
estão á disposição dos interessados nos seguintes endereços eletrôni
cos: www.pcdreiras.ma.gov.br,www.jicitaneLcom.br, bem como na
sala da Comissão Pcrmancutc dc Licitação, situada à Avenida Zcca
Brarrco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrciras/MA dc
2' a 6* feira, no horário das OShOOmin ás 14h00nim, onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no
endereço supra ou pelo e-mail cnl@twidfeiras.ma.gov.br. Pedreiras/
MA, 28 de abril dc 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n"
60.087-AssessorEspccial da CPL - Port. N° 042/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO - MA

HOMOLOGAÇÃO REFERENTE: Processo n'. 8.553/2021. OB
JETO: "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA
PARA A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE UMA
CRECHE TIPO 1 NO MUNICÍPIO DE PINHEIRO-MA, DE INTE

RESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO". Homo
logo O procedimento licitotório na modalidade CONCORRÊNCIA a°
008/2021, para que a adjudicação n° 002/2022 cm favor da empresa:
A. B. DE SOUSA NETO EIRELI-EPP; CNPJ: 35.651.180/0001-56;
ENDEREÇO: Rua CcL Hosano Gomes Ferreira n" 187, Centro, Lago

do Junco - MA. VALOR GLOBAL VENCIDO: RS 2.971.130,11 (dois

tnilbões, novecentos e setenta e um mil, cento e trinta leais e onze ccnia-

vos), produza seus efeitosjurídicos. Pinheiro - MA, 13 dc abril de 2022.
Augusto César Miranda Rodrigues - Secretário Municipal dc Educação.



Pedreiras
Tmpode Beconorur

PEDRÉ

^'dt.Tkí

Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida Rio Branco, 111 - Centro - CEP; 65725-000 - Pedreiras\MA

CNPJ: 06,184.253/0001-49 - Tel: - Site: vww.pedreiras.ma.gov.br

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE LEILOEIRO OFICIAL PARA
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVlVEIS, NÃO APROVEITADOS E VEÍCULOS PERTENCENTES
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA. CONFORME LEI MUNICIPAL N° 1.517
DE 05 DE OUTUBRO DE 2021. - DATA DA ABERTURA: 18 DE MAIO DE 2022 - HORÁRIO DA
ABERTURA: 08:00 - LOCAL: WWW.LICITANET.COM.br

Data tfa publicação do(a) aviso de licitação: 03/05/2022

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO - PE
020/2022 está pubiicado(a} no seguinte endereço eletrônico abaixo:

https://pedreiras.ma.gov.br/licitacaolista.php?id=439.

Pedreiras/Ma, 3 de Maio de 2022.

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor

ciruir
I  P A L

Prefeitura Municipal de Pedreiras [ãli
Avenida Rio Branco, 111 - Centro • CEP: 65725-000 - PedreirastMA

CNPJ: 06.184.253/0001-49-Tel: - Site: www.pedrelras.ma.gov.br

Link direto

https://pedreir3s.ma.gov.br/iic<lacaoiista.php?ld=439 [y [jr

Páglnafs) 1 de 1



f
e
S
A
C
O
P
 

^
6
)

S
i
s
t
e
m
a
 d
e
 A
c
o
m
p
a
n
h
a
m
e
n
t
o
 E
le

tr
ôn

ic
o

d
e
 C
on

tr
at

aç
ão

 P
úb
li
ca

S
a
c
o
p
v
 

F
o
m
a
c
s
ú
o
r
v
 

A
v
i
s
o
*
 

Pi
oc
ss
sc
 O
s
 C
o
m
n
i
B
f
á
o
 *
 
C
o
n
e
a
t
o
*
 
C
e
i
i
d
a
e
s
*

Us
ii

Al
In

. D
EN
IL
SO

NS
OU
5A

ME
n>

nR
OS

 i
aj
ui
|

^Sa
oda

uSU
álI

ors
ECf

tEr
ARM

MUN
rCi

 ^
AC

MI
Ni
ST

RA
ÇA

0K
PE
OR

F^
*S

Ui
At

aO
c 
Se
io
ci
oi
UK
la
: S

EC
RE
TA
RI
A
MU
NK
IP
M.
 ce
 A
OM
IN
BT
IU
IO
AO
 D
E
 P
EO
RB
RA
S •
 PM
Mf
ra
a

N
*
 d
o
 p
ro
cs
ss
o 
sd

nv
nl

sl
ra

tf
vo

 I
 a
n
o

N
*
 d
a
 n
st
ru
rr
an
to
 e
a
n
v
G
c
a
U
f
l
d
 /
 d
ú

' 
23
03
00
2 

1/
 2
02
2

n
ú
m
o
i
o
 

l\
 s
n
o

S
i
m
u
s
n
e
 s
i
s
t
e
m
a

P
r
o
c
e
s
s
o
s
 d
e
 C
o
n
t
i
s
t
s
ç
l
o
 -
 L
ic
it
et
A
c

M
o
d
a
l
l
d
s
d
c
 d
e
 l
ia
ta
çS
o

Fi
ns

li
ct

sd
e 
d
o
 P
i
o
e
s
d
i
m
e
n
t
o

T
G
2

Fi
lt

ra
r 

«f
*

C
O
O
.
 

B
X
E
I
K
l
C
I
O
 

»r
*P
R
O
C
E
S
S
O
 

N
*
 I
P
J
S
T
H
U
M
S
N
T
O

h
O
O
A
U
O
A
O
E
 

I 
D
A
T
A
A
V
I
f
i
O
 

I 
O
A
T
a
S
E
S
S
A
O

O
A
T
A

H
O
M
O
L
O
a

R
E
S
U
L
T
A
D
O
 

S
1
A
T
U
3

l
7
d
0
7
S
 

2
0
2
2

2
3
0
3
0
1
2
 /
 2
0
2
2
 

0
2
0
/
2
0
2
2

C
B
T
ü
A
f
l
O
 0
M
 

*

t
n
S
n
K
n
M
O
l
M
i
i
M
r
a
O
t
M
 

C
O
n
&
D
S
a

p
n
d
n
t
S
o
M
m
p
O
n
S
 
•=
 

P
R
E
C
A
O
 E
LE

TR
CS

OC
O

hm
ri

il
i i

la
,n

ee
%]

i'
tf

«<
i|

p3
ij

<s
 

tO
.I

DT
O

P
-
K
'
8



MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

Extrato do Pregão Eletrônico

PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022

PROCESSO LICITATÓRIO
2303002/2022

UCITAN6T

PEDReiRAS/MÃ"
Proc.

FLS. _lM
Ruh.

Informações do Processo

Descrição: Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens

móveis Inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao paüimônio público do Município de

Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n® 1.517 de 05 de outubro de 2021.

Aquisição: Serviço

Regulamento: N° 10.024/19

Critério de juigamento; Menor taxa

Quantidade Lotes: 1

Modo de Disputa: Aberto

Inicio da Sessão: 16/05/2022 08:00:00

Funcionários

Homoiogador: DAMIÃO FELIPE BARBOSA

Equipe De Apoio : FRANCISCA JARDEANNY

ESPiNOZA OLIVEIRA

Equipe De Apoio ; FELIPE DE SOUSA

Pregoeiro : DENiLSON SOUSA MEDEIROS

Histórico de ações no processo

Ação: CADASTRO

Ação: PUBLICADO

Registro: 03/05/2022

19:01:17-

Registro: 03/05/2022

19:07:56*

Executante: DENILSON

SOUSA MEDEIROS

Executante: DENILSON

SOUSA MEDEIROS

* Data em que a ação foi realizada.
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POR FARIA N® Ü03/2022 - GP

"NOMEIA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE
APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão. VANESSA DOS PRAZERES

S.ANTOS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de Licitação

denominado Pregão, instituída pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória

da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio,

conforme dispõe o artigo 3°, inciso IV da Lei Federal n** 10.520/2002;

RESOLVE:

Art. r ■ Designar o Servidor Sr.° DENILSON SOUSA MEDEIROS, portador do CPF

N" 063.136.743-83, para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução

dos trabalhos dos Pregões.

Art. 2° - Designar os Servidores: Sr. FELIPE SOUSA, portador do CPF N"

053.868.853-08 e a Sr." FRANCISCA JARDEANNY ESPINOZA OLIVEIRA..portadora

do CPF 029.947.663-45, para compor a Equipe de Apoio, que prestará a necessária

assistência ao Pregoeiro.

Art 3° - As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão:

I. O credenciamento dos interessados;

II. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de

habilitação;

III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos

proponentes;

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
eOVCRHO MUMICIPHL
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rv. Quando do Pregão Eleirônico ser responsável pela operacionalizaçâo da plataforma

eletrônica;

V. A condução dos procedimentos relativos aos lances c á escolha da proposta ou do

lance de menor preço;

VI. A adjudicação da proposta de menor preço;

VII. A elaboração de ata;

VI II. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

ÍX, O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

X. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à

autoridade superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 4" - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,

concomitantemente com as de seus respectivos cargos, durante o período de 12 (doze) meses.

Art 5" - Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas,

devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente.

Art. 6° - Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal n®8.666, de 12 de

junho de 1993, e da Lei Federal n® 10.520, del7 dejulhode2002.

Art. 7° - A presente Portaria entrara em vigor no dia 04 de janeiro de 2022.

REGISTRE-SE. PaBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedreiras - MAriW dêianeiro de 2022.

Prefeita Municipal

Tempo de Reconstruir
COVERHO MUHICIPH
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Ruh. V

JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL

Junto aos autos do processo licitatório n° 020/2022, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, a PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL apresentada para o presente
certame.

Pedreiras/MA, era 18 de maio de 2022.

Denilsoii^^^a^^eir
Pregociro Municipal

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
£-mail: cpl@pcdreiras.ma.gov.br
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Processo Administrativo n° 2303002/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 020/2022
Critério de Julgamento: Menor Percentual

Objeto: Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens
móveis inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do
Município de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n" 1.517 de 05 de outubro de 2021.

PROPOSTA INICIAL DA PESSOA FÍSICA:

GUSTAVO MARTINS ROCHA

CPF: 085.248.657-09

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Fedrciras/MA
E-tnaiJ: cp)@pedreiras.ina.gov.br



EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N» 020/2022
PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2303002/2022

PÊpRgiRÃsTSR 1

íRiib.: —

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.° 020/2022, cujo
objeto é a Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens
móveis Inservíveís, não aproveitados c veículos pertencentes ao patrimônio público do
Município de Pedrcíras/MA, conforme Lei Municipal n" 1.SI7 de 05 de outubro de 2021,
conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, c após tomar
conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:
1. PROPONENTE

Nome: Gustavo Martins Rocha

CPF: 085.248.657-09

Endereço: Rua Quéops, n° 12, edif. Execulive Center, sala 109, Renascença II, São Luís/MA.
CEP: 65075-800

Telefones: (98) 4141 -2441; 98818-8042
E-maii: grleiloes@grleiloes.com
Valor Total da Proposta: 5% (cinco por cento)

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ITEM ESPECIFICAÇÃO
1  Serviços profissionais dc Leiloeiro Oficial

para alienação de bens móveis inservíveis,
não aproveitados c veículos.

UNIDADE

1895380

lUANT.

1

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos Iodos òs cuãS
benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. '
3. Declaro conhecer a legislação dc regência desta licitação c que os serviços serão prestados de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos c aceitamos
em todos os seus termos.

4. O prazo dc validade desta proposta é de 6Ò (SESSENTA DIAS), dias, contados da data de
abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n®. 020/2022.
5. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os p^amentos
deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N°. 26978-6. AGÊNCIA N®. 4323-0, BANCO
DO BRASIL, em nome de Gustavo Martins Rocha.
6. Informamos que o Representante que assinará 0(5) futurõCs) Contráto(s), será o Sr. Gustavo
Martins Rocha, Portador do RG, sob o n®. 22833182002-5, e CPF n° 085.248.657-09, cora

residência na Rua das Pipiras, n® 05. Edif. Caravelas, Apartamento 308, Ponta do Farol, São
Luís/MA.

São Luís/MA, 16 de maio de 2022.

ny. pl •("Assínadodeformadigitalpor
Â GUSTAVO MARTINS
RQÇHALBilpeiro PúbUco Ofldal do

Estado do HarsnMo
MBt: 017/06

:08524865709

Dad"os: 2022.05.16 18:10:15 -03'00'

Rua Quéops. n» 12. 106. Edif. Exscutive Cantar. Renascença li. São Luis - MA «CEP: 65076^

Telerones: (93) 4141-2441 • Fixo I Ca).: (98) 98121-885e - TIm 198813-6042 - Vivo 0
E-mai1: grlfflloe8@grlelloes.com • site: vww.srtelloes.co(n



DECLARAÇÃO ÚNICA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 020 / 2022

PROCESSO LICITATÓRIO 2303002/2022

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art 299 do Código
Penal Brasileiro, que:

1 - Até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação,

obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a

superveniência de fato impeditivo da habilitação, conforme Art. 32, § 2® da
Lei n® 8.666/93.

2 - Declaro que tenho pleno conhecimento e atendo a todas as exigências

de habilitação e especificações técnicas previstas no Edital, nos termos do §

4® do Art. 26 do Decreto Federa! n° 10.024/19.

3 - Aceitamos as condições estipuladas neste edital, ressalvada a hipótese

de impugnação;

4 - Que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as

penas da lei, que a licitante concorda e se submete a todos os termos,

normas e especificações pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos,

Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação.

5 - Que todos os documentos e informações prestadas são fiéis e

verdadeiras;

6 - Que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n®

9.854, de 27.10.99, que altera a Lei n° 8666/93.

7 - Que não constam em nossos quadros societários colaboradores do(a)

órgão promotor do pregão eletrônico que mantenham vinculo familiar
com detentor de cargo em comissão ou função de confiança, atuante na

área responsável pela demanda ou contratação, ou de autoridade a ele

hierarquicamente superior;

8 - Que nos preços cotados já estão Incluidas eventuais vantagens e/ou

abatimentos, impostos, taxas (Inciso 111 do Art. 5® da Lei 10.520/02) e

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e



comerciais, assim como oespesas com transportes e oesiocamentos e

outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento. —

ÍProc.
9 - Que estamos plenamente ciente do teor e das implicações iurídicas-LS., (TC
sobre as declarações acima emitidas e que detenho plenos poderes —~

informações para firmá-la. Por ser a expressão da verdade e de nossa livre

vontade, firmamos a presente para os fins de direito a que se destina.

SAO LUIS-MA, 16 de Maio de 2022

GUSTAVO MARTINS ROCHA - 085.248.657-09

16/05/2022 17:06:50

Assinatura Digital: A38695861B721167C201BE47AD78A391

Assinado de forma digital
ZJ^ por GUSTAVO MARTINS

•eOCHA:08524855709
Estado do Maranhão 'Dados: 2022.05.16

Mat: 017/06

17:14:21 -03W
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Processo Administrativo n° 2303002/2022
Modalidade: Pregão Eletrônico N° 020/2022
Critério de Julgamento: Menor Percentual

Objeto: Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens
móveis inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do
Município de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05 de outubro de 2021.

PROPOSTA INICIAL DA PESSOA FÍSICA:

VICENTE DE PAULO ALBUQUERQUE COSTA

FILHO

CPF: 427.791.033-53

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA

£-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br



VICENTE DE PAULO
LEILOEIRO

JUCEMA- n'12/1996

PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2303002/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas especificas do Pregão Eletrônico n." 020^022,

cujo objeto é a Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação

de bens móveis inserviveís, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio

público do Município de Pedreíras/MA, conforme Lei Municipal n" 1.517 de 05 de outubro

de 2021, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência,

e após tomar conhecimento de todas as condições iá estabelecidas, passamos a formular a

seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Nome: Vicente de Pauto Albuquerque Costa Filho

CPF: 427.791.033-53

Endereço: Av. Engenheiro Emiliano Macieira, n® 01. BR 135 KM 07 Distrito Industriai, bairro

Maracanã, São Luls/MA, Cep: 65.095-602

Fone: (98) 99106-3437

E-mail: vÍcente.Daulota>vÍDleiloes.com.br

Vaior Total da Proposta: R$ 0,01

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES. QUANTITATIVOS E PREÇOS)

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT.

Serviços profissionais de Leiloeiro

Oficial para alienação de bens móveis Percentual

Inservíveis, não aproveitados e
veículos.

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os

custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.
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3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados

de acordo com as condições estabeiecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e

aceitamos em todos os seus termos.

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data de

abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 020/2022.

5. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos

deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N'. 11069-8, AGÊNCIA N'. 1390, BANCO;

Banco do Brasil, em nome de Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho.

6. Informamos que o responsável pela assinatura do(s) futuro(s) Contrato(s). será o Sr. Vicente

de Paulo Albuquerque Costa Filho., portador do RG n» 020170572002-1, e CPF n"

427.791.033-53, com endereço profissional na Av. Engenheiro Emiliano Macieira, n® 01, BR

135 KM 07 Distrito Industrial, bairro Maracanã, São Luís/MA, Cep: 65.095-602.

São Luís - MA. 17 de maio de 2022.

VICENTE DE PAULO (' Assinado Oefoma digitai por
AIRIiniIPRnilF y VICENTE DE PAULOMLDUUUCnyUt /\ALBUQU£flQUECOSTA
COSTA •' "FILHOj42779103353

CPF: 427.791.033-63
RG: 020170572002-1

Leiloeiro Oficial

JUCEMA n® 12/96
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PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N*" 2303002/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.® 020/2022,
cujo objeto é a Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação
de bens móveis Inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio

público do Município de PedreIras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05 de outubro

de 2021, conforme as especificações constantes do Anexo i do Edital - Termo de Referência,
e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a

seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Nome: Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho

CPF: 427.791.033-53

Endereço: Av. Engenheiro Emiliano Macieira, n® 01, BR 135 KM 07 Distrito Industrial, bairro

Maracanã, São Luís/MA, Cep: 65,095-602
Fone: (98) 99106-3437

E-maii: vicente.DaulQ@viDleiioes.com.br

Valor Total da Proposta: R$ 0,01

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS)

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT.

Serviços profissionais de Leiloeiro
Oficial para alienação de bens móveis Percentual

inservíveis, não aproveitados e
veículos.

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os
custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.
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3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e

aceitamos em todos os seus termos.

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data de

abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 020/2022.

5. informamos, desde já. que. caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos

deverão ser creditados à CONTA CORRENTE H". 11069-8, AGÊNCIA N°. 1390, BANCO:

Banco do Brasil, em nome de Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho.

6. Informamos que o responsável pela assinatura do(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr. Vicente

de Paulo Albuquerque Costa Filho., portador do RG n" 020170572002-1, e CPF n®

427.791.033-53, com endereço profissional na Av. Engenheiro Emiliano Macieira, n® 01, BR

135 KM 07 Distrito Industrial, bairro Maracanã, São Luís/MA, Cep: 65.095-602.

São Luis - MA, 17 de maio de 2022.

VICENTE DE PAULO ( de form» digitai pof
Al ni 1,^1 if-nz-M 11- V VICENTE DE PAULOALBUQUERQUE /.albuquerquecosta
COSTA ^ 'FILHO>42779I03353
Fll Wn-/n77Qinií« Dadb$:2022.05.17naW9vícemè âe ̂aulo^biji^O^erque Costa Filho

CPF: 427.791.033-53

RG: 020170572002-1

Leiloeiro Oficial

JUCEMA n® 12/96



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: litlns://www.Dcdreiras.ma.gQv.br/

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do processo Hcilalórío n° 020/2022, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apresentados para o presente

^  certame.

Pedreiras/MA, em 18 de maio de 2022.

Denils^n^^S»^ IV^dciros
Pregoeiro Municipal

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Fedreiras/MA
E-mall: cpi@pcdrciras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httns;//www.nedreiras.ma.g«v.br/

Processo Administrativo n® 2303002/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 020/2022
Critério de Julgamento: Menor Percentual

Objeto: Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens
móveis inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do
Município de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n® 1.517 de 05 de outubro de 2021.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA;

GUSTAVO MARTINS ROCHA

CPF: 085.248.657-09

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA

E-mail: cpl@pedrcirus.nia.gov.br



Correios

PEOREIRAS/MA

Proc. 21^1^2/202
FLS__uúU

ATESTADO DE CAPAGDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que Gustavo Martins Rocha, Leiloeiro Público
Oficial matriculado na Junta Comercial sob o número 017/2006, CPF 085.248,657-09, RG
228.331820002-5, estabelecido na Rua Queops, n® 12, Edifício Executive Center, Saia 202,
Renascença II, CEP 65075-800, São Luís/MA. celebrou o Contrato n° 9/2014 com a Empresa
Brasileira de Correios Telégrafos - ECT/DR/MA, CNPJ n° 34.028.316/0034-71, atuada na
Praça João 292 - Centro - Nesta Gdade.

Vigência: 15/04/2014 a 30/06/2014

Objeto Executado; Serviços de Leiloeiro; venda de veículos, bens móveis de
escritório da Diretoria Regional do Maranhão.

Data do Leilão: : 04/06/2014

Valor de Avaliação Global : R$ 357.577,76 (trezentos e cinqüenta e sete mil,
quinhentos e setenta e set^ reais e setenta e seis centavos);

Valor Global arrecadado: R$ 610.749,79 (seiscentos e dez mil, setetxntos e
quarenta e nove reais e setenta e nove centavos);

Atestamos ainda, que tais sen/iços foram executados de acordo com os
parâmetros técnicos de qualidade exigidos, não existindo até a presente data fatos que
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

São Luís(MA), 18 de julho de 2014

Deyse Viana Ferraz de Araígo Sobreira
GERENTE DE ADMINISTRAÇAO/ECT/MA

Matncuia: 8.504.066-5

(3to2oi6 fíio2ot6

Pádlna 1
ECT-EnvmuQrBinaim«Co"eie«aTMésr>fi3i-Pr»;«.totoLMIioi.2e2.eam CEPSS00240tl SAoLultnM.

SPAT-SatâedePatrtmMo-Fene; (M) 2l07.2a8e-E-miB: lM.CEftAO.SPAT.CaIxi Podai.
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VTCIOSIA DEISONI - lucado pua fcadeainanlB bAC Buaaa.atuiiicacaa CogAfl I4(IlA44WA1000R \Uir. buL SS
IP.dOftPO (roa a aera adi a laiacasei naio.

«AW30I4: Eerubmataa kpd: ABZ.1S, CAPDT DA LS

EXTRATOS DE IREMOS ADinVDS

Sepab boaa Adníra aa caninia a* Old/}»] b pnsOfb b
■mico b Laca(b b Wndei Opodasdi: O^íoa: Safeinu-ia cm
U.ldKlonmaeóipdBdamailparcaMb npcacai palubi
atuleuaie aa caaon adsbbníin eau ti^sElL &ca a saieuãe
ntf b m 01 (om) b'caBinie. labasn a 10 (dac) nkalai npa
tirtãOOOEf tpiiilrbdiaOlfi}/10i4;Ukcb Sspnnja: SI
tl41UD (abaaa a cbica ML nmeaiei e dsae rcab a riwp..».
caami); CanaBb DANOT LOCADORA DE VEÍCULOS IT-
DA; Du b Aimim: S14BD0I4: OLOJ/3C14.

Cai» TMaa Adián aa raana a'(GdOOlO b pendia b uj-
ci(a b lenim b bcBeomacea aiau] b rilu nnpcnai au as
cupeiadailaabnecaiBiHiúubVúauGiaaba&dUilÓfT
Objeta; baoapçle b caoma abútiieittie par laaú toa paàab
BoniaBdib tem. 01/07/3014 a TJMWI^ Vú« GMat SS
4SIA0CUH (oaauejeiqp a btiau a am as] a eóKrcBi asa):
Cnamab 'ASSOCUCAO MiOtXniDSSEXTE DOS TRANSPta-
TB URBANOS: Su b' Auasan: 17AA2DI4; Wibbi;
0W1O0I4.

1 (BtMmatile cad^ UP a' UOO-l b 24410001. qn iaiisai a
laBatóna b.Cbnts Pálilai . CP-Busl
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ExnuTo Dl ucmrRo ofi ruços

4a dl Ecflnre 4i MCId, D» di Antraa- ldiDi/14:
Ceunti: «USUSS/HOMIUIZ OXIBAL COMUCn E
SQCVCOS EMJEC: OUaK AQUiadUI DE «OBEBEDOUUK
TSO GAUAFAÒ^ PntlelSÃda IMOOUSQtl]: VI-
tiodi: dlJMVK I Hiílí'. WwTaoEU ]U»40 ((iilB bU
nnglw t «ttaB I me mii i uusa cwrniQ

ESnuTO DE TESMO jUJtnVO

Sn» Ttm» AdliK« m Caam liUME; OMm rUSlACÀODE
SEEVIÇDOE ASASTEaUEKTDSE AOUA E BSOTO • CAUl.:
OUia dl AdDn: idovs n. lÃK • VUa CMil di
CiuM. ilBtndt dl U tU.nMí t am t mm • eüi oil
■catam I mu I sen mit i sivisii i im ndara) ;n U
IS0.U2JI ( ao» * danou ail olmoi» • Mt mlí < adoa i
m aum}. CcmnSs; tUM ̂ SI-Wn-ll/ COMMKHU OE
EAUAMENTO K AUOOAS • CASAL; DM 4i AisaUR
1LDL30U

DffiETOHU KECIONAL NO AMAZONAS

ESTKAJO SE mXICIBIlJDAOt 01 UOTAÇAo
INEC N".»!.»!!; 0«f<O; COyTtAtAÇio 00 MlItOCÓaO
DA EEHU do EMWIEWEPgft DO SESEAS/AM. «w «a»
acHs se Mnid» dl 31 s JT/DiODlA cia MiamrAM: CeMâU
:EBS.AE'AM; VUo oimi; U a.000.» (Osedoa b3 nas);VUb QOil; ZS 10000.00 Oimdaa BÜ zmst,
D

MKAEiA; COKIUXADX- EMDUZA CSHTML DE HGCO-
aos LnU-ESlVCKP}; 03JU.7S0A)l»S>-lt VALOL OdiaAL-
USIJTlAnAIA DE ASOtAIDEA: OMHOOld: VKENCIA.-
limoãTAlS iaWO01A;OCB<£M:AIA 7/XJ3.ÍiS7;iIU.

QIEErOfUA KEcaONAL NO CEA2A.
EnSATOS DE TZEMOS AOITITOS

Miaan Adam n Ccnwa 0010014; , Ceanodi:
01 JI4.7SM001-» • EMPSEZA CEKtlAL DENEC^OOS LIDA
- E^ O0|na dl C(UiiKMBomciã At spon a ntiBa na-
anoa a»jmope dl Un;^ intiiiin i1| ntn tlmriaali caca
)*amà dl 40 (euiu) bul immtiidteiweeo jm* «eimtt
giMirtçti dl rüai!(i|Kbr«iaBiBmia:n a uniaBd.isiHr-d

cm adi i ■y-ç-e*- ms); Du di AsáBiMa ZAOMOl-
sidina&icia;llWO014.Eaiudnaua» bial: An ILCoai

m ui a' tidd«3.

EXIEATOS DE TEUIOS ADimttS

SifsiAa Itoe Adem w Ciem» ifOlAÍOU . Oy™: PCutitm
dl lamca jcn alcem* t cí^açh tn Afia:U> ■ CoaUai L»
c^iiadu aec BEscsm di Cm'AM. buwAAM i Sfe Cataitl
dl CccEacofAld. da TA: ADascJa di IT.OdS. n nte
^•W da nfaide cnsiM. se diurâdi di auitrlmi i ucn-
lae dl urriEai. uadi ——wrf-, ss flnmii " ■ *i;i i i cuoft-
u(*u oaMicidit aa Cacau baciil c dc ui Aacui. at tccmc
m oKS^ BdtcB. cs ictfeM dc cssnudi u P(c(a ttoMe
Ciucadi: »Sã ?AULO XOÕUOCES lOdA • MC; ^ OthãL
um 447.71. Auluca UO4O0I4.

Pnmmo TUsa Adiaa M CcBsni it OlAiai} • Oa)u : Ca»
Tmagia dc csacHi pn csiatac dc abi uaUlidi c i oaiBacSe dc
aan Apatu di AC tmWcafiPfcAlf Aotcosa da MJlk, aa
nlcc dl nteida caesu, u dKiiliacil dl uÁilsii t
npmiao dc Mivlisi. uda eicinilit a dirii ccadtlii c n>
moSciíáis uaiiticcidu h Cnnce bkiat c dc m Asraai. u
iecsu de eucacie IsdtliU. u cimc dc cmccicdc pcc inn
mkil. Caünida IDV dc SILVA CDNSIU^ES QSÃ;^
Cimi: M dltOUJd. Axlaan }I«tOOI4.
Maci» Ttma Adiam M Ceasu iT 077001) - OOju : Cos-
BK^ dc Buau Btn cnúoi dc oOnimlIndiai cascescia disavi A|&li dl AC IiçBiapAlt/AliiniãÔKliai « Um.»
oJai ^il de nfchda caesm. ca dcmcdatla da loáciawi c
npmucf dl urvlçat. iiU> xi- tx deasii caadsot a ai-
BKiãeicSis HuMccid» aa CoenM hkW I di cm Aanei. cul

Na Cmsu HOOU. wMfcida m OOV. da da
I4*mi4 Si^ }. 140. M MMaM. Oadi w Ic COK-
ISAtO ir )9kI4; MSID: MAO OE OBXA TEMPOIAUA:
ÇWnUtASA: EMREZA CEKTIAI DE KEOOOOS UDA-
EPP; VAIOK 6UBAL- U(1 J7L11; DAIA OS AESHAIVU:
aMtOn4: VKEKOA: IOOVMH ate lomioid: OtBEM:
AIA TWtl. KS 7O01). Man; €0171X00IC M9014; OB-
JEIQ: SUnÁpO DE SCBO;»! OE MAO DE OBXA TEU-

lAWMId, Si^ }. ara I4XIBAIO ir )9!o|4; BsID: i
4. nUinda aa
4XÍdmMaM.O
: MAO OE OBXA

AIA MOtl. KS lOOlL Inaic; «Wt
JEIQ: SUnÁpO DE SCBO;»! OE

oiBi ac euncie lodijca, as fiaaM dl ccssÀidi fta pnc»
clabil; Casinuda: IftV da SOVA WKmUCOÉS UDA; VÜic
CHaib U 449IH.!». Aulansa IVOIOOIC

AIISO DE NOUOLOCAiÇiO
rUCAO ELETULIICO K* 14*dN«l/14U

OIncs; AasQcdi dl Ea!u dr dnadOcli asi cinma Rua-
Iwm I Cffifiaa INDUSTLIA E COMSCIO EUE EFFE UDA •

mim |Mii dl U nSSOAO (>aa c na oil iiiuiiisai
< dupam mil)

lEfTEXSON MAXSiPO KEVES
riqacira

DIRETORIA REOICMAL EM BRASÍUA
^ AVISO DE AXTIAÇÂO
rucAO ELmonco ir iduh

O^cs: taaicii ÓÊ Mct%» dl ntidi aa ataidi di ousai (m
u 11 mula FIAT udde dcNà 14 MIlOOU. sMurasDliisili KiticBd dt todlla. Mama dl Aaàücla; uÕBCia dl

ttiiL

FiÁScacx uAZiÁ n£ amáü» &axu»
n^MBi

RETinCAçZo

AVISO
rSEOAO BLBTÜffiSCO ir I

Mdddadi dl dKnis dl CssiidiAmWsn;la dl IM-
tsecU EiDcaal dc EipidB Sos ni IKDBaDI • «am
iirWBTim dl W-in— vpwfwthrmm ww ^icoicgiiim
SP? rase* dKba da rccpiai mi • dscNUBcsd d» PU a*
OlXOOl}. «Dl iHa d I iaai(â 4i lúlt» AmaMAh'dt Bb
iianstinih, caaadi tiBaft«BBaiaBi(iiáccããÍBtadnaB
Cp Nb (ás ntaas «anda. aa te da oBkís dl B.pacat asãCdalBuMiuniS-
cDiilficsi I Bíb par ala «aandm an sSíb? ■ * da
asam 1 Afiate ) da EdDiL O.pncam ■lacim ■ dliçoliil
I  irBnrt iwrrlimdi an iiiaiMi lliTlTiii

CLADIBA XEQKA SAESETO COSIA
^ AteãúBiçv

ETRAio « eotmum x* umu

CW*TUTO 13/XI<; Ptnaçfa dM mcucm dt |i^
«tKttn • ÍKtnn* cm Pns ^tWnt cs dcB«- KiiMnei I tatuStasn. W nna umpic diMÜ«

ifu c SfBscbmi «B — pacncadai d
tio dl EC7• DXES. as udidaliBidií «SmMi-
iBi^c u> lenHdidw rdcúsidii se wu V dl Mu Bicha;
COmUIASA: Ciecilhn Caiacnm dc üctm Udl /fis, OO/;
01C1».»7)0W1-S4. VAlflX: U A4.lSO.7d r bcU bE

uaa a «nu luh i umu rÜ^SKKfnfrSlSTA DA A5-
SSUIUIA.' 174)401114: VKiENClA.' II (dca^bucb; OUGEM:
Pntb Diatea a* «M0I4.

DIRETORIA REGIONAl. EM C<HÂS
EZTXAIO K nXMO ADITITO

TiBhm Tosu Alma w CONTUAIO K* OUOOOl). 0«)« da
caaBW' pimcla dc tcw4ça da acani. rad. dc caca mkEsi Uaha
- mio6-)4{n()u Asaii-GO TCteiãa da aõ-GO): Cn-
nudc TSAKSroXUODKA HYDAS USA • ME. Om
M.737A1I/OOOI-A4; OftjiM da Mesa: Ritificit a Scfisda Tliiaa
A

í^a dl unha. pua aiad^ dl mites li«nc;« isUa
p DX/Ciaii: mNM de Ti«e AdUm lapaOM:! lOtado Cmi-
niK VUladi: i údi di iiitfacBi.,nn ilite «temi i
mMOnTttl* «Ãit; B liWTBHJl (m aO&farate •
«m autaaiKiau I «ma * OBSe icthi ««ai c B caascsi):
Deu da Aotcasi: 1T<0«01A

SaiBdi Adocra to Cnsm 0)10011: <■——~i-
OtOTO.ltlíOOOJ-dl ■ FOnCAX BEKIAL UDA.- ME: Otte da
C«anai;kciciadi 10 (dB)nnIai.a uauUiU. pnV^P*
lu«uçdwc iteJriMnoHi« Dáaim IteoNde CeeTÕÇw
da tom Ad»x PcsiaB i aiiiaia ' ' mtei:irOAlOlC U ^ GhS^ HoM.00 pmSõa*
eu adi I niiHif» má); Du di AtteBC UMIOIA

dHra, clAngla ugaNi - di lútacii. psu a « Ufam raliçia:
texiBcPKmpcOllMiifmxi.P lAIOAdi lSWI4,m
CMtemldülc I cIamU ea Adí-

DicteA^ « CteU OaOOlftÇteiaÁc 073UJ4V«ei-
U-ASSOCtAÇAO Ig BABE AMBOS SM BKgaOMAB
(AME); OtóB dl Cteis: naaádbmBamÉelM MüBt.n
{nada dl XSiiidi a I SBinDÍ^H**36*

caumoaidãta daate adaitemm teteacte): Qte
« Dom Atea Mõac i teacii «aateok
S40PM14 nã 10M0015; Vi« ÕST» tU JtOJt (ate i
Bte ad «tentec aicBi a aam«B • OnncBãMO:0«
di Anuas; 1M400I4

AnSOS DE aOUOLOCAÇÁO
mCAO ELETSOEtCO JP rouuoou

OBJETO; AgiiatladiBrtirlniii ilwúakB dltetepa P^al,
con f******* íê itaii oacB omn m mBcn mt «Mt.
dida da Ciiiilii,« CiidBl i teaa. aa Eacda.de Cwi te
ataa «sejtei i cápiat SAIEIXEOTE EQÇtMMEIKN
ELEnoncdrusA - bb c»j k* oiJSÃnwõTa mia
«da « XllHJlUl (uaa « a«B «1 aiMiuii a «itei
«na ate « uccau « «nieO.

nccio ELEnâ-nco ir rmoAiHU
OBJETO; CiBSiatàa di coftKi di itel« laiijiiiihii a« im-
«ia dl imloH dl Biaditei tepnóllu caa Jaate di 40
(SaBoal BoB laàinih dlóáiii, p« ate aãSda onAMi di
paul npila « fBSHteli aa a laãdBa teiatdiáUl dl M-
«KaipfaaaaçapadijaiaidB tiaiiiii.Bauli«diiaVCE.iangrda^itea^ jk Bwgra-^BÓ^-TOt tegnaa^CTTllA-
05,7MAtt«Í0M*te «iJa.daKO.dWJJll* (nk alMe «la-
Baanni eaiam am ad dasBii I MBU du niic • mu
aaaicnuni)

TXAKCBCO XOSEXIO SE SAKrANAJUNEIK
rufada

OaanlK U OMTS.IO. Auunai; JIAVI4

,  AVISO DE UCTIAÇÂO
rsEcXo ELmonco K' iw ouin4iADB.«o

OBJETO. PniUcia d« unrra dc uuacni tadac4iac dc cst» aaBb« dl DXOb. u uaduididc di LbAi di TVnqam EapeaL
ca G» dl Itidici - Aantb fcrcdimcaa dai uaaiai ni li
0100 D dc 01OV14. Dli I teirla P du«a « pcapi; 010&D014.
B QXJO A Rcflndc P cdml pda lúi; vwiriitnKte-c ccsd m
aamcciiucctelt Oatuc ajboucia veio amai; endc-eLpetiediuaa.eE. au a Ai Sia I>iala. iB*. Blaca STVil
Budia ApacUdi dc CcteirOO. dl 01-0011 11.1011 da lAOEiE-OO a.Tefete: (U) lUAIPd■ Fs (SI) JM-II)).

aiAll.ES MAXIIKS BOXISS
hcpdca

DBSnaU. lEQCMAL KO UUANHáO
ECUAIO U GQNTBATO

cmtm «Wd; D« dl III^I I I I,' UMOdi Cteadi;
■laitinaMBPlTWPMABta BOCHAltOWiaiirBga-

ExnuxoBBcoKvbao

Ccute r: DDUOtd; tee itei«ctRUOH: I
WillinDtiiÉlddcAnrt—aAtehkCUd
BCdGgdOOAEÜadtedEdÂOiSSHatSQ

eeroOH;B

a ose

BB«MBlullUidlBIWDIDO/
ate ai boéIkB I )97UXcatei
HUUO:cte:4«40»«OOlftMte
ttedcIttiteir-SOT-MUaittll
Knater.01-smc- 140X90» I

B*caacte*
ichdiCnteC^teteAGC
laOH ani;«Ite Cda-
■BidcActediCiiBdacCi-

ateDcter.llTaOOOT;
iuSutdosmuwcia
te r.SddGOULSUODlL

PIRETOUAREOIONALNOESPIRirpSANTO
«B BE

DIREITSIA REdONAL EM MATO CROSM

XXSUTO DE COiaXATO

Ccaitte irm*. Oca di Auuaaa; I7«1'I4;0X5SSB7»te|4]/DAS - DEMZLUdEtnO DE AOPA E ESGO
TO M VAJIZEA OXANDEMT. 0^: OllEnKAO DE SEX-
\K0 M ABAnEOMEinD DS Al^ E ESDOIAlãMTO SA-K9aBI0 NAS UNIDAICS de AT&ÍOlMEinO. ADMDJISTXA-
CW E OrOACSDiAL ZU ECTrIH/UT. EM VAUEA CKAN-
KOdl: Qtea: IwclliMHddli da Ucn^ldOOOOOVMM; 10-
telc I7«^ l70£l«;Vdic Tiot Mi SX14M0 «teinU a

Cite I «nan I «K má lacBB cBrte '

AVISO Dt BOUOLOCAÇÁO
nECAO ELETBOJOCO tC UMOUntU

Otte Aiteiie dc coic cecati. caa Bieteu. mauua.mulnh,« Bittidn da ECTGtt ú SIXEP. Buetete i te
Baa InanO ladteu c Cateoa di Uorau Elnli, CCPJ.
ISHXIllmi-n. am «te fMal« XS J7.»4»J« («te i te
bB aancBCn a «ucau c aan udl 4 CBftea CBltei)

vDdcna ffiD.-nKO da btma

OREIORIA REdONAL HO MAIO GROSSO
OOSCL

__ AVISO BI EAHTUTAÇAO
TWdA&A K nxços lÕlliadMI

EcadiiiuauiiiiJi «mailmdawtetelliaduhiiAmtfiiBwJateliteBdatelaaL
pU cãdipi OOjOUOMOHCOaa

CBíM Om da lafeaAte BI BteAçã « Elnadar da CTC&
Câte Gcndl •Dteaoa lueaddlMu Gcan da Sd. EÕinu
a»flmii«:()OMESB!A3TOoi5lE»«ca)gifi?S:-CCWCTllJÇQB UtlA.'IiaiÍa Willi i eu ctccte dt ftaeca
Eniaiãla,dli ldm!4.1iWj»A»aBte)Kd.iiakamdauBÕN dmteSõdi a u dl aatei aotmm ECT.

wuatt USE gvimaiAes
rmldaiiidiCH.

I flIteBBi BtesH ifp a> uoea « S4W300L tnte«if
loftMSBtm 4c Quravs FèbUcn ftmiltíTt • TTP-ffatft
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SANTAINES
Estddo do KimflftAo

''1'^«èírãs55Bà^

ATESTADO DE CAPAGIDADE TÉCNICA.

Atestamos para os devidos fins que Gustavo. Martins Rocha, Leiloeiro Público
Oficial do Estado do Maranhão, matriculado na Junta Comercial sob o número 017/2006.
CPF n' 085.248.657-09, RG n° 22833182002-5, estábeiecido na Rua Quéops, n° 12,
Edifício Executiva Center, sala 106, Renascença II, São Luís/MA, celebrou o contrato
de n" 113/2019 com a Prefeitura de Santa Inês/MA, CNPJ n» 06.198.949/0001-24,
situada na Avenida Luiz Muniz , nM 005, Cen^o, Santa Inès/MA.

Vigência: 09/05/2019 à 09/05/2020 :

Objeto Executado: Serviços de Leiloeiro:: venda de veículos, máquinas pesadas,
bens inservívels e sucatas.

Datado Leilão: 07/08/2019

Valor de Avaliação Global: R$ 63.500,00

Valor Global A^ecadado: R$ 181.500,00 4

Total de lotes leiloados: 30 "' JSsk 'm,

Total de iotes.arrematados: 29

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados de acordo çórn^qS;
parâmetros têcnico&;de qualidadq ,^^gidps, não existindo até a presente data fatds^què
desabonem sua conduta e respdh^bilidãde com as obrigações assumidas;."' ' ;'

Santa Inôs/MA, 04 de setembro de 2019.

Joã^atista^antos de Melç:
Secr^fitf'^Adrniplstração' CERTIFICO QUFO PRESENTE

documento:foí selado

NO VERSO. G

-.,<.1,;:.^:.^^ M.f,
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PRETETIURA MURICIPAL DE SAC JOSE
DEIUBA31AR-MA

AVISO DEADIAVJDOO. TOUADA DE PBEÇO N* «W/2019A
Ps&teB de são Asê de Sânor- MA p« ms» de sa Ccnisaa
Pemaaoue de lidia^ tDCB pãiãra qne a sssão pâbliQ de AesBsa
dslte]»dadeteporOO&QOl9-CR.€ELICCRASJR.a90obíS8e
a (OBteatafio de sqm> eçeõiizada pan re^Bzat obiíts e serri-
(os dk iesnpkusBa *p3™eftf>âe da na Jbsc^do Eniètsluk
iD beím nadei, ta Sso José deKSaaur AIA degerada pm às
0^'30 irtnt:itM dó (&i 09:07/2019. fica adafa paa m 0S%i30 nmiitos
do dia ̂ ^407/2019. Sôo José de 04 de jui» de 3019. Mnío
Amado Libéàx Resideise da QL.

TOUADA DE PREÇO JT OO&TOljKHXZLEGPMSJBjGT-
SO JULGAMENTO Dás PSOPÒSIAS DE PREÇOSADiái^
Municiai de So fas» df wammt Ra»A> doMoobatt poFBOBsáâD
àiGaÔÊsâD ftTTUBwrtg ij» T irioA . QL, KBBpóUcD e jdgBnenD
das TtapcsBs de tope ò Tooadi de Reço OOS'3019-CPL'CEIICC'
FUSJR, atgeo é a cixiiiaiapãD ̂  sqiesa e^edálizatb paa la-
&ar «te e sectnçoi de pasãaaBa;» e ntoieaçao de nm do batas
Vfinnhiraia am jAt friM /Kfa miltratvin ranirm CDUDdodO

Cfltirâtio 863940/3017. cedebnâo c«mo>finísúio dis Odado, aoarà
da Caia Eamámio Fedetat fonSinnp ss^pdo abaão; LICII^^
TESCL&SSIPKADA5:;.TCS>OC»{SrRUÇAOEIMVlMD4IAÇAO
LIDA e WIM LOCAÇX:^ E SERVIÇOS LIDA (subcootnaãi):
VMor Gbbal da Fnpa^ ES 49fJ04.89 (qoa&ocBns e oomza e
rtnm ml IraWiic e qÒBO B <WEnB C ODR ÇaiUMU). DeÜSCa
a aiqsea TOPCONSlSDÇAOERifUlMEKIAÇAO LTDA,.Qn7
N* 04J11«)&OCIO}-13 e soa gdmntmrt a WiM LOCAÇOES E
SERVAS UDA CNFUN- i0.8S4.â9&0001-77. ano nDodotsda
Tteda de I^eço ifOCI5/2019-C?L'CE1XOPMS]E.ACeaisâa aam-
t«Tiqiwfini>twir>wp»>«piir>fi«irp<KirSn<tetwiiwn iMYCMrTiintAiaft
HD.tDesDlaãaeali^daLãBBdenlif 806191993.0$ainsd»Edkbsso
ftitnirtawiiuinf BSldOl^^BdOSPaiaig»^ àdiyacàodMtees-
aiAi«njtfj»mTaa/teTirinrSo^ CoStaaiseCoDiiôdos—CEU^s UbOOr

□odasOSOChàsUDOLetbsILÒdiàsISiXlLSâDjosédeRKwOlde
jtdtD de 2019. MxaoAmado lEiealteideae diCEL

PREFEITURAAfCNlCIPALDE RIACHAO -AIA

AFCO DE UCTIAÇÂO DF.SmA PREGÃO PRESENCIAL
S" 01^19-SRP. Piscsw AânÈnstativo tf 022/2019. A ConiiA
Thrinjfint» ri> T irin^ <b ftafcilnrt Vfanirrpil de lÜacIÚb - MA a
Snaa da Ld Fedoai if ÍDA30 de 17deMb de 2002. apKando-sesdi-

a Lei Fedsal tf 8.666/93 e suas altt^Sescoaiunica qne
o IREGAO I^LESEKCIALir 016/2019. qoe te a ábettota oaiada
pano dá 28 (fepaio de 2019 s OÚXl bons. cujo «tgao * o KE^3S-
ISO DE PREÇO para Codntafip deoqpnse eqpeiáaiiads pm
PnáBpM^SKri^dèMHdee^lteâteecaDafincBpoçB
ateSÍSUS, « líriti^ nigirow jA »»nná <t» ãaMMaHftg m
qnsBBSsmjacpostKRSSD^^04&jdfao de3019.SAlbSSCO
MAlERARETO-BeitfMin

wn.nrnPAMrmmTip*TTW.rr*s**ni*n-\fyffr4fffíA

FKOCESSPH* CI%2019.M}inSÇÍO DIBEIApar DISPEN&ADE
IJCIlAÇAO.(AiL H Rdi La SA6&^ cáxtSD R aSua '^"do De^
aésFedaalòr 9.412/lS.OBJETO:Ajpiüdpnde ç"—alBuendóos.'
vtedo aBmdw a demmláA SeoiáiB NbnÓBldeJinntade. Oid^;
toia. Eçte lazB e TbdaBoDESHACBO DE SAIIFIGAÇACfl^
loi_CoEiiidEiamdo ajusdScativapaiaaqBsiçàD dooijetai. a ftsposta
edofiBpntaçâoniBaBtte banano atnaiifesia^ tá CTLecRt-
luiM jiirjrfim
rx^iáwa ihUwii—aã»»—%Tii ilJmiitjma f i^iWjIji L»
fimti» de açodo cona naDorinpas&fie üiih» no Talar

Aimitn» yMmW » «t»c mife • rmpic«in
mmsBjAssán. caa fiikmtoAiL 24. ôcl e2ã. daláifÍJíúâT993
eDeoeso Fedte tf 9.4U/2018, AUTORIZO a agidsiçâo e conbaO-
çio atiais» dl Cana CoomiD. emtet da m^uea ASCOERIS
COMÉRaO PTPTTr . CNPJ n* 36A7Ai4a/0001<», u valor de
RS 15.243.S0(qBÍDxeiiiit(hi2EaosnanstaeBèsieaáecÍDipEDa(ai-
Bvos). tudoemccn&niiidide cano ijueçcsmGosautosJhddkpie^ u
ferma Igpl Tta^Kmro-mtrim; jnffmfteWlC fVraj^iw Mari» fte fimqi

. Fcoseca-Seosària Mib^bI daReciita;OEçaiienlD e Gestão

PREFEirüRAMÜiaCIEAL DE SA2<rA DiES/UA

AFISOD£LEIIÂOjAPR£JEITURAMUNiaP^DESAKXAINÍSiMAtniupãUicBqDetEaSzsá,safin!BdaL«sif 8.66693edo
TWratnn* 0B1A?,Tifita^«aTnivl»ti<lnS»TPn AQPRESENCIALEOW-TD5F. dotiPoMAK^BTATJTF AjwicinitftaaS—
iBseravcís.OsLaiicesViaDit8nEtpoteÍDSBii9aBitknaiwticdDfiBQ&D7/2019efiBaliad»i»dá07iH)S0019apaitirdas lObóas.através
do site in(w.siieiloe5CBm. (k Laatxs Fiesaidas setão fieiíosdá074)^019 canítntío às 10 botas de fiMaiasimiiltiiea csBo ois-liiie. M bo-
tiiiolocalnoAadãánolfaftBfeitBa da Satnioês. naAtwndwIiifTMrint.rf 1005, Centro, SatoaliiêsiMASegpeaalapàD dos loles abaixo:

AnibaSàixá RffiatdtMastç UM Sobaaoi. placa OD4-543 A RENARAM 994116853, ano 2013>'201Ated, corbeaia.
OseviDla Celta l.OIX plaa >00^8581. REMAVAM 34430802L aoo 3011, Hea. coEcte.
Fia Uoa Mille Fire Fkn. placa HQB-llO?. REMAVAM 875489M4. ano »0f3007.te. cv teoá.
Fia Uno bfilleFiEe.pteEPP-l»>4. REMAVAM 8D2354270. ai»20<l3/2004. gasotecaclmia.

riaUtMbGDeWs]r^Bnomp.iiáaNKD-1344.RQIAUAH11828m4.aiB201(l/30n.ãez.cofvmi^
FiaUn MiDe FiceFás. plKa NHO-7140. REMAVAM ̂ 0568757. a» 3008/2009. flsx, cor azul
FiaDobtoCte>.ldaci HRZ-10t9.R£NAUAM 863843360. az» 20Q5/3006. gasolini. cocbizDca.
RaDoMo Cargo. pàaaHEZ-0852.RPIAVAM86342S119. ano 3005/2006. pmtim cotbeato.
Oteeda Câa LDIXplao MXD-461A REMAVAM 344I9S42L ano 2011/2012. flea. ca dnza.
OM MwitMia CcHtquest. p]acBMSC8446. REMAVAM 913372579. aiu 2007/2008. fies. cor bisnca.
An^lànria M BeniRflieiaigo. plmKMY-2339. REMAVAM 1923856SX ano 2009l'3010. IXesáLcncbiana.
CbevTcOaC^ 1.0I7.pteN3O3-S653. REMAVAM 344646599. ano 2Dll'!2013.1lex.cacàza.
CbevralitCeltaL0U,pIaaMXD-5744. REMAVAM 344205690. ano 20II/2012.flex.ai-tíz!za.
Ha SáadaAdvetffiae Flea. pdaca NHO-6527. REN.AVAM PS&565715. ano 2008/1009. flex. cor polL
Ha tb!0Mi]SeHceFks.jAK3 MHO-3516. REMAVAM 980568048. aiB 3008/2009. flex. carpaa.
Ha Uno bfiHe Fies. placa KHE-S53S. REMAVAM 922803404. a» 200?;200L fiex csr«humAí.
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17 Hat Uno MOieSaDOOir.placa KMQ-CI27L IDEAVAM 1427811S5.«po 2009/3010, fies. os oraL 1X00^

13 FiJt Uno MOfe Fira Fies. placa MHD4643. REMAVAM 919123301. ano 2007/Z003. fies. cor branca. 500,00

19 Cbeaáa Cela 1.0IXplacaK3a3-823}.REKAVAM 544219429. nu »lL'R)U.Fkn. cor cua. l.OOD.OO

mm CbeoDla Cela l.QL IX placa Km-S794. REMAVAM 34421422X ano 2011/301Xfie(. as prata. igggSjg
21 Agóle PorgwtD 6000. placa HQB4»66. REMAVAM 873S94J91. «o :»)Q5a006. Die^ cor banca. 6X00.00

22 F«dFlestaIlex.pi^OIV-174a.R£MA3»M494471S75. ano 3ail/30aFlex.enrpreta. 3.000,00

23 FotdEitsta Fks. placa OIV-I64Z EENAl»M4»446617a ano 2012/»13. Flex cmr vennelha. 3.000.00

24 bfiCRKteilias Max(ipQlo\btse'V8aM.idaaBqp-7470. REMAVAM 8906525930. ano 30p«H07.Diesá.çKbcBEi.

.EH51
|B2E3||i

2õ AntnâEBM Bes S(n«Ribãaae;]faaKM3M065.R£MASaM UtS93fi6.«i»aOOfta010, Díesd. cwbOBO.

26 ChetinIaCeÜal.aLIXpIaalUIE-ll20.R£KAUM344322977.ko2Oll)3(nX'FI^airdBa.
27 Sucaa del2at«cVáinB685. sÉãe{)68SFAQ34(C, diesá. cvienL 1.000X0

28 Tiaiorlieir HoQaBd7630, sàieZ&CA4?181 DieseL cor aziA 6000.00

29 Suan tensa variada 500X0

mm Pnetis Qsados variados 500,00

fh Intttg pnHarSft » p«tTh- ?Ttl7/Tft|0 m hnmn fnrTUTtat na SerrKww A rfcnit hnri tt ̂  Píimy
Craz. SamTn,ês/MA. MMSUÇôes; RjxdldD Fraoçi Mah» dos Santos, wigfima- 9SI49-j773. OsEditns etsw ãis^MmBasa^aa!. ou
airaiú do Leãoõo Pt^Sco Oosavo Maidns So^ TeSdíBOs; (9Q 98SlS-^2; 9SI21-S3SS; 4I4I-244t! Sik para «riii» *<í*»íc
e flacs: ffww-^defloesxQPL Smalnes (MA). Q3 dejnflio dolOlOMÍMi» P^»y PiiA»ir»Briit|r»i.Ppftit» «t» Sánt»

JTKKUAU HttüàJNULU. .V (UO/iOiyjaiUCl^U AUUIM^

TSA!m'0 N* QPOOiTOiy.O Pragoàio. so uo de aus auibaíções
legais, vsn dnndpr a nslaçáo de Tocedores por item, do pie^ em
qagnife. UQ&nne segucO J CONSTIIUTOSA ITOAitas: 3.5.7.
11.14,17.19,20. 21. 23.24. 25.27. H. 39.31.32.35.38.40.48.
5«. 60.66. 70, 73.75, 30. 81. 87.88. 89.90. 91 94.95.102.104.
107 8 115;M JBARROQUEIROFim) itEDs: L Z 6.8.9.10,12.
13. H 39.46.63.64.65.67.69.71.74.85.93.106.109.117.118.
123 8 134; MSA SERVIÇOS ENGENHARIA EIREU item: 15.16;
18.22.30.33.37.41.51.54.61.73.8Z 84.92.96.100.103.105.
108.110. 111. 1168122; DELVALLE MATERIAIS ELÉTRICOS
LIT>A itens: A 26.36.41 43. 44. 45.47.49. 50.51 53. 55. 57.
58. 59. 61 68. 76. 77. 78. 79.83. 86. 97. 98. 99. 101. 112. 113.
114.119.120 elOl^iacoocedidoopazoiBciasa]. apoiúdapo-
biicaçâo dsce resultado tkodütioafidile na ponal dl tisitparâicia.
o que eocaporúltimo, estaodo os autos tocuTistas&iaquêadas aos
iotei^adffi. D3 saia da CPL. kKaliada lu à Ar. Ltôz Mmiz. 10O5
- Ceaio — Saaita lnk^TulASaala Ib8s - StLL, 04 de jvko de 2019.
Anismo Jark^ Lopes da Sôln^ngoeirs O&dd

ATSODERESCLiaDQ PREGÃOmaKCLAL087/2919 PRO
CESSO Al»4INÇIRAn\'D N* 0902/2019. A Ftiâcaa MiiDk^ de
Soca IdGS, porQEÍO do m RsgOQO fMygt unn (t KsiAado
do iBezâo em qágafe. Apw deconidn a prazn 1pp1 rtviraMAn »tm.
^esa H Lí BO(SA E CIALIDA. ctnSxme diqiosto tioAitip> 43.
da Lei Ccn^eiDeDrai s.* 123/2006. não lesdo a "^qw» aprjmrrAjy
a i^ularizaçâo da doa&BSUiçâo. /-anfiwma fmKtaait» na Ata da ses
são. a atema lN.4BILrUI)Aedec]aaceo»PSAÇA5SA0A
o pragw em ep%a&Pica cooceâdo o prazo RCQisal. a pasir po-
biicaçaoâesieiesnliadOBodiááooCtíaleooponilda Ban^taieoda.
o que ococtHparítkH&e. estando os autos comvistas fiasçtadas aos
{ptmsadM ná «ata cbi fpr tfw»ti»tn<j»ati TnirVfTuriy I/WK-

CenOD - Saafai InêsOU. Sastelnés- ILA, 01 de jsDu de 2019.
AntomoJacksiue Lopes da Sha Piegocn Ofaial

PKEFEITÜRA MHMCIPALSE CASOLINA-MA

APBO DE IJiaiAÇÃO. Iteerdal tf OH/lOl^aíjaiC
APte&itiiaSi&mícçalde Camüs. mediante snPtegoeiro ̂ ewwtwtr»"
dPBgnadD ptíã tarada tf 084. de 17^ maio 3019. loa
que o tâ  Rwenrâl a* 017/201943SA)MC. do tq» Moer ta
ça por fiem. otjetnaodo coasatatâo de emiam paa Tatnedmaao

e Itnpiantaçâo de Sistema Semafinco i» munii í^iia de Carelin^
MA, coDãsme Aoeso I da Eâal, reaiizar-se4 m ]9.07joi9. ís
OShSOmio. aa sala da Coaoiaào tamaoeitte de liatação-Q^ dsa
Prafisnaa, localizada na Praça Ai^ Caraalbo. tf 50. Cesitt& CEP
65.980-000 - CatoüoafMA O Etfezl Miedigido na âxmi da Lei Fe-
deraltf lOSSOilOQl ̂DttsetoFedesaltf 3i55'2000. daLeiCcen-
plPTTip.níar s* 123.'2006. aitw»rfa pela Lá CocqriemenarB* 147^014
e pela Lá Ccmplpoipntaj: tf 155/2016. aplicando ssbsáiaiianiBtte.
noqçtecoobs aLáFedffldtf.f.666tl993 edBnaisnoinuieçila-
iBeQtans pBtmente à espéde; 8 seus o&ésos etio i dispòs)(Si> dos
iotoessid». de 2* a 6* Mo. so boátÍD dá 08b is 12II. na Coaís-
sSo Peimaoenra de LúiCição>-CPL deta Praiéàua ou iw sitt wwv.
calQlmajlULgovJic Esclaiedmsilos odidoaaÈ. na mesmo adoeço.
Cázflliiia/MA, 04 de jiSio dfi MI9. AMOlTON FESHEmA GDI-
UASAES-Ibi^o^ Sobstitmo.

AViSO DE UOiiAÇÂO. Pt^ào PtesescBl tf 01&'3019-C7L/
PMC. APfffttngi Mmririp»] de CasoEni, mediante sen Ptegoeiro
Sahsataa. dragnido pela Pcnani tf 084, de 17 de naio ̂  3019.
tnsa públko que o Pregão taseixiil tf Ol&aoIP-CPL/PMC. do
<q>o Menor Preço, para Coonxaçâo de enqiesa •gwiaKTaAi pgn
prestação de s^ços de Coiea. tCBtqxxte. tratameolo e
final (bsresíibjos dos soviços de ««"t» rmrfarTwa a»wr« Ido Edi
tal. rwitirar-se-a em 19.0Í30I9. às l4b3(lniBi. na mU da Comissão
tamanenee de Licia^>-CPL. ttesta Ptéfieüua, kaínáá ai Praça
Alqdo C^rvaOid. tf 50. Cáioe. CEP 65.9804)00 -^Can^ma^ÍA O
Edial 6k redigido nafinna da LáFeteal tf 1032tt'20Ql do Decre
to Fedsal tf 30550000, da Lá CcnqiletneiXzr tf 123Z3O06. atoa-
dapelaLaCoiTipIfineBtaftf 147/2014 epáiLá Coeniplemeirartf
155/2016. apBrmdo subsidiatiamesiiB. no qoa coube, a Lá Fedeial
tf8.ã6d/1993 8 «íantait f>nrm>f Tp^lamantamt parrifwntw: â «cpáriB-
e se» neu^ estão à di^ws^ dos mtamradas. de 3* a tf &iia.
no banno du OEkàs 1^ na CotnisãD Pamoneste de Liõtaçm-
CPL desa Pndálua ou no site caiQfimjna.goe.bc EsdatediBHilos
aifirinnási no nenno endeeço. Carafim/MA. 04 dejnlbo tte 2019.
AUÇElt» IESSÉZRACTIUA3UÍ£$-ftegp^

PREFEITURA &fDN(CIFAI.DE ARARI-filA
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cqHl tf Ó0LG017. Deo^Mnac^tf 0343017. Lá tf 123/3006
e ateições postedra^ Deoe» nf Ol^pn. e solsj^
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GUSTAVO MARTINS ROCHA

CPF: 085.248.657-09

Certidão n": 4575096/2022

Expedição: 07/02/2022, às 00:38:35
Validade: 05/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que Gustavo martins rocha, inscrito (a) no CPF sob o n"

085.248.657-09, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http;//www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constara os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

DlÜvidae e sugestões: cndt'«tst.jus.bs
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Documento assinado com ccnilicaclo digitai cm conformidade
com a Medida Provisória n<> 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Scrpro.

As orieniaçfies para instalar o Assinador Serpro c realizar a
vaJidaçáo do documemo digital ^tSo disponíveis em:
< hiipi/Aiwnv.serpio.eov.br/assinador-digItal >. opção Validar
Assirtaiura.
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07/02/2022 00:36 abouCblank

Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N® do CPF: 085.248.657-09

Nome: GUSTAVO MARTINS ROCHA

Data de Nascimento: 19/01/1980

Situação Cadastral: REGULAR

Data da inscrição: 11/10/1997

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 00:35:55 do dia 07/02/2022 (hora e data de Brasília).
Código de controie do comprovante: E1E4.635E.7606.E26A

Este documento não substitui o S"

(Modeio aprovado pela IN/RFB n® 1.548, de 13/02/2015.)

aboul:blank
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CERTIDÃO ESPECÍFICA DE LEILOEIRO E PREGOHRO ^ ̂
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM •>.

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO-JUCEMA poi/OOl
Certiflcamos que as Informaç&es abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comerdal e sSavigentes

na data da sua expedlçSo

Certificamos que;

O SR GUSTAVO MARTINS ROCHA. PORTADOR DO RG N® 22833182002-5 E 00
CPF N® 085.248,657-09. ESTÁ DEVIDAMENTE MATRICULADO NESTA
REPARTIÇÃO NA CONDIÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL SOB N® 017/2006
JUCEMA, EM 10/03/2006 QUE O MESMO SE ENCONTRA DEVIDAMENTE
REGULAR COM SUAS OBRIGAÇÕES PROFISSIONAIS PARA COM ESTA
AUTARQUIA

SÃO LUÍS - MA. 31 de janeiro de 2022

RICARDO DINiZ DIAS

.iJ; . •-
.í, -r

N2 AC - 027004



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N® Certidão: 014726/22 Data da Certidão: 07/02/2022 00:44:27

CPF/CNPJ 08524865709 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n® 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 07/06/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no Item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 07/02/2022 00:44:27
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N» Certidão: 020822/22 Data da Certidão: 28/03/2022 17:28:38

CPF/CNPJ CONSULTADO: 08524865709

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002. bem como prescreve no artigo 205 da lei n" 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 26/07/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http;//portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMiTIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 18/05/2022 10:26:58



PEDREiRAS/MA

SECRETARIA DE DISTRIBUIÇÃO DO TERMO JUDICIÁRIO ^
DE SÃO LUÍS. CAPITAL DO ESTADO DO MARANHÃO

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a

requerimento de pessoa Interessada que, dando busca em nossos Arquivos

dos Feitos de referentes às Varas Civeis e Comórcio, a partir do dia

primeiro (1°) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e nove (2009) até o

dia vinte e um (21) do mês de março (03) do ano corrente constatei NÃO

EXISTIR distribuição de pedido de Falência, Concordata ou Recuperação

Judicial e Extrajudicial e Insolvèncla Civil contra: GUSTAVO

MARTINS ROCHA. Inscrito(a) no CPF n" 085.248.657-09 e no RG n**

22833182002-5 SESP/MA. CERTIFICO finalmente que, a Secretaria de

Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São Luís. O

referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente Certidão na

Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Samey Costa",

nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu. Rosalína

Nascimento Aguiar Mendes, Técnico Judiciário, Mat143552, consultei e digitei.

E eu. Ricardo Gomes Castro, Secretário Judicial da Distribuição, subscrevo e

assino. São Luí^MA, 21 de março de 2022.
/cT #

RICARDO GOMES CASTRO

Secretário Judicial da Distribuição

OBSERVAÇÕES:
1.0 Nome. CPF e RQ consiaxnea nesta certkláo (oram inlormados paio sollcnanta. Sua litularidade deverá ser conferida peto
Mereesado o desUnatárto.

2.Esta certldSo abranpe •omante es Vam Comuits do Termo Judiciário de Sáo Luls.
3.Esta cenidáo terá validade de sessenta (60) dias. conforme Art. 1&8 do Código de Normas da COJ..
a.Esia Ceitidão só ó emitida fisicamerde nos casos da homônimos e ocorrências processuais.
S. Pesquisa rsallzada no Themi* PO • PJE
b.nAo foi possível verificar homonIhia em razAo oa carência de dados no
SISTEMA DO poder JUDICIARIO, ARI. «MZ*. RESOLUÇAO N> 131/2010, 00 CKJ

Avenidt Prol. Carlos Cunhs, s/n.* . Cslheu, CEP.; SS.OTS.álO lons: (Otá) 31»4 >40S/e40l
IMPRESSO EM 21/esiiei> 01:41
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria>Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: GUSTAVO MARTINS ROCHA

CPF: 085^48.657-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, à certificado que
não constam pendânclas em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Píocuradoría-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstes nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do ari 11 da Lei n°
6.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 00:52:02 do dia 07/02/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/08/2022.

Código de controle da certidão: 8EOA.87D5.39E0.3215
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA

NÚMERO DA CERTIDAO: 00006790172022

Validade: Q7lQèl2Q72

CERTIFICADO

I1D202200921S98:

CERTinCAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA
FÍSICA. DESCRITA AflAIXQ. RESERVA-SE O DIREITO PF A FA7FNDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289. DE

28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNIGPAL.

j DADOS DA PESSOA FÍSICA

CPF: 085.248.657-09 Inscrição Munldpak 56957006

Nome: GUSTAVO MARTINS ROCHA

iog^AçÃojPRiNgPAL r . .-^ ̂

1372 - PREGOEIROJR]^OSTO DE LEILOEIRO

Logradouro: R QUEOPES

Número: 12

Bairro: RENASCENÇA

Município: SAO LUIS - ma

Complemento: QDA/22 LOT/BOA VISTA, SALA 106

CEP: 65075800

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 07 de fevereiro de 2022 7s 0024, sob o código de
autenticidade n» 9D44B5B213BD95F6DF9C0DE6ECD07AC6.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Interaet, em
httDs://stm.semfaz.sao]uis.ma.2ov.br/validacaocertidao.

"NÃO É VALIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."



EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022
DECLARAÇÃO QUE POSSUÍ SITE
PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2303002/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Preg3o Eletrônico n.° 020/2022, cujo
objeto é a Contratação dos serviços profissionais dc Leiloeiro Oficial para alienação de bens
móveis inservívcis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do
Município de Pcdrciras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.517 dc 05 de outubro de 2021,
conforme as especificações constantes do Anexo I do Edita! - Termo de Referência, e após tomar
conhecimento de todas as condiçõfô lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte declaração:
1. PROPONENTE

Nome: Gustavo Martins Rocha

CPF: 085.248.657-09

Endereço: Rua Quéops, n® 12, edif. Executíve Centcr, sala 109, Renascença U, São Lub/MA.
CEP: 65075-800

Telefones: (98)4141-2441:98818-8042 _ -
E-maií: grleilocs@grleiloes.com

2. Declaro que possuo ferramenta /site necessário para a realização do leilão online concomitante
ao presencial.

3. Informamos que o nosso site se encontra no sítio eletrônico: www.grlellbes.coin

São Luís/Ma, 16 de maio de 20:

4. Segue em anexo a imagem de nosso site.

-  r. V Assinado de forma digital por
GUSTAVO MARTINS

ROCHA:08524865709
M«, 017/06 T Dados: 2022,05.16 18:23:49-03'00'

RuaQuãops,n* 12, Sala 106, E<Sf. Exacutive Cantar, Renascença II, S8otjils-lylA «CEP: 65076-800

Telafones;(98)4141-2441-Fim;Ctf.: (98)fl8121-8858-'nm/e88184042-Viyo 0
E-mail: gnelloes@gftailoes.com • site: www.srleaoes.eom



Anexo (imagem do site):
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lu
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CONnSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: Ü6.184.253/0001-49

Site: httns://www.netlreiras.ma.gov.br/

JUNTADA DE PROPOSTA FINAL

Junto aos autos do processo licitatório n° 020/2022, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, a PROPOSTA FINAL apresentada para o presente certame.

Fedreiras/MA, em 18 de maio de 2022.

DeníIson^^^J^edeiros
Pregoeiro Municipal

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pedrciras/MA
E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httns;//www.De(lrciras.ma.gov.br/

Processo Administrativo n® 2303002/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 020/2022
Critério de Julgamento: Menor Percentual

Objeto: Contratação dos serviços profisslonms de Leiloeiro Oficial para alienação de bens
móveis inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do
Município de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n® 1.517 de 05 de outubro de 2021.

PROPOSTA FINAL DA PESSOA FÍSICA:

GUSTAVO MARTINS ROCHA

CPF: 085.248.657-09

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pedreiras/MA
E-mail: cpl@peüreiras.ma.gov.br



PEOREIRAS/MA

ns Rocha
do Maranhão

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022
PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2303002/2022

Tendo examinado minuciosamente as nonnas especificas do PregUo Eletrônico n.® 020/2022, cujo
objeto é a Cuntrataçüo dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficiai para alienaçSo de bens
móveis inser\'íveís, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do
Município de Pcdrciras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05 dc outubro de 2021,
conforme as especificações constantes do Anexo 1 do Edital - Termo de Referência, e após tomar
conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:
1. PROPONENTE

Nome: Gustavo Martins Rocha

CPF: 085.248.657-09

Endereço: Rua Quéops, n® 12, edif. Executivo Center, sala 109, Renascença ÍI, São Luís/MA.
CEP: 65075-800

Telefones: (98) 4141 -2441; 98818-8042

E-mail: grIeiloes@grleiloes.com
Valor Total da Proposta: 5% (cinco por cento) [' '

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 1 QUANT. 1 %
Serviços profissionais de Leiloeiro Oficial 1895380 1 5%

para alienação de bens móveis inservfveis,
não aproveitados e veículos.

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão inólliMòslo
benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.
3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos
em todos os seus termos.

4. O prazo dc validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data de
abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n®. 020/2022.
5. Informajtios, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos
deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N°. 26978-6, AGÊNCIA N®. 4323-0, BANCO
DO BRASIL, em nome de Gustavo Martins Rocha.
6. Informamos que o Representante que assinará o(s) fuluro(s) Contralo(s), será o Sr. Gustavo
Martins Rocha, Portador do RG, sob o n°. 22833182002-5, e CPF n® 085.248.657-09, com
residência na Rua das Pipiras, n® 05, Edif. Caravelas, Apartamento 308, Ponta do Farol, São
Luís/MA.

§ustavc Martms "Roem
Lsiioetro Público Oficial do

Estado do Maranhão
Mat: 017/06

São Luis/MA, 18 dc maio de 2022.

Assinado de forma digital por
, GUSTAVO MARTINS

^ROCHA:08524865709
Dados; 2022.05.18 12:41:53 -03'00'

Rua Quóops, n" 12. Sala 106, Edif. Executiva Canief. Renascença II, Sâo Luís • MA 'CEP: 66076-800
Telefones: (98)4141-2441 -Flxo/Cel.: (98) 98121-8«58-Tlm/9881M042-Vlvo 0

E-mail; gr1eiloes@gr1eiloes.com • sUs: www.grleOoes.com



ieA)ã/202215:22

w

LICITANET • Vancedor{es) do(s) Lote(6)

MUNlCÍnO DE PEDRETOAS/MA

raEGÂO ELETRÔNICO N» 020/Z022

PROCESSO LICTTATÓRIO 2303002/2022

VencMlor(es} do(s) LotB(c]

UCITANer

Pomecedon GUSTAVO MARTINS ROCHA -

^  w^. •- u .. . , Valor Total Valor Total Econ. EconomiaLote Qoent Un Descnçao Merca Modelo Orçado % M
Serviços profissionais
de Leiloeiro Oficial

para alienação de
I  1,00 % bens móveis SSLVICO SERVIÇO 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 0,00% R$0,00

Inservíveis, nSo
aproveitadas e
veiados.

Total 5,00 ■»! J^^OfOO^ R$0,00
Fomecedor^es] partidpantB(s}

Rsrnecedor

GUSTAVO MARTINS ROCHA

LDte(s) Vencldo(s}

Total Geral

Total Econ. EconomiaTotal Geral ^ „
5,00% 5,00% 0,00% R$0,00

5,00 %> 5,00 % 0,00% RS 0,00

htlp8://dv7re7Ssmlpx8.dondfrontnet/feports/pfegao/41542/compíoto_falalorio_vencedores_pr6oao_cofnpleto 141337fl22.html
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ht(ps://(Jv7fs76smtpx8.cloudfront.nel/rBpor1s/pfeg3o/41542/compteto_relatorio_venc8dofes_preaao_eonipleto_141337e22.htm!



16/05^202215:26 UCITANET • /Ua de Realização do Pregão Betrânico

município de pedreiras/ma

Ata de Realização do Pregão Eletrônico

PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 2303002/2022

uciTANer

As 08:03:23 horas do dia 18 de Maio da 2022 reuniram-se no site www.licltanetcom.br. o{a) Pregoeífo(a) Oficial e
respectivos membros da Equipe de Apoio, abaixo relacionados, com a finaiidade de reaiizar todos os procedimentos
relativos ao referido pregão que tem como objeto: Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para
alienação de bens móveis Inservivels, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do
Município de PedraIras/MA, conforme Lei Municipal n' 1.517 de 05 de outubro de 2021..

A participação na presente disputa do(s) lote(s)ou item(ns) evldencia(m) ter o proponente examinado todos os termos
deste editai e seus anexos aceitando irretratavelmente suas exigências por deciaração aceita quando do envio de sua
proposta inicial pela plataforma eletrônica. Termo aceito: "DECLARO QUE TENHO PL£NO CONHECIMENTO E ATENDO
A TODAS AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL".

Até a data e horário estabelecido para envio da(s) proposta(s), ou seja. 08:00:00 horas do dia 16/05/2022, foi(r3m)
recebida(s), por meio eletrônico, a(s} proposta(s} de preços do(s} fomecedor(es) referente(s) ao(8) lote(s) ou item(ns} do
aludido pregão, conforme demonstrado abaixo:

Lote 1

Propostas Iniciais

Propostas Inicias do Lote 1

10 Fornecedor

I 2310 GUSTAVO MARTINS ROCHA

34277 VICENTE DE PAULO ALBUQUERQUE COSTA

FILHO

Proposta

CNPJ Marca Modelo % Situação Motivo

5,00% I CUMificzdi I —

0,01% I Cteulflcada | —

Lances

Lances do Lote 1

Fornecedor

Valor Lance

CNPJ % Data/Hora

d;e9%

OiOW

' FILHO

GUSTAVO MARTINS ROCHA

OO-QQiaO

isisoiao

5,00% 16/05/2022

17:18:02

Classificado

Classificação Final
I

Classificação Final do Lote 1

, Posição Llcltante

GUSTAVO MARTINS ROCHA

Melhor Oferta %

5,00%

https://dv7r878smtpx8.cloudfronLnBt/repons/pregao/41S42/ret8torjD_8la_parcial_503310912,html
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Mensagens ;

Mensagens do Lote 1

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema 18/05/2022 O LOTE 1 foi ordenado e classificado. Boa sorte!

08:04:31

Fornecedor 18/05/2022 Bom dia

12310 08:46:08

Fornecedor 18/05/2022 Item do edital: 8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar

I 2310 08:54:06 preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou
'  que apresentar preço manifestamente Inexequivel.

Sistema 18/05/2022 O LOTE 1 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s).

09:02:15 Fomecedor(es), não havendo novos lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase

competitiva o LOTE 1 será encerrado automaticamentel

Sistema 18/05/2022 Como não houve lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o LOTE 1 foi

09:12:15 encerrado SEM a prorrogação automática.

rSistema 16/05/2022 Fomecedon 2310, seu lance no valor de 0,00%, foi cancelado pelo motivo atralxo: 8.3.1.
09:15:37 Considera-se inexequival a proposta que apresente preços giobal ou unitários

simbólicos, Irrisórios ou de valor zero, Incompatíveis com os preços dos Insumos a

I  salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
I  convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando

^  se referirem a materiais e Instalações de propriedade do próprio llcitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. I

I Fornecedor 18/05/2022 Discordo, se o lance de 0,01% é exeqüível, porque o de 0,00% não é? Visto que
2310 09:17:35 ganharemos a comissão de 5% doa compradores!

I Sistema 18/05/2022 O LOTE 1 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos.
09:20:22

I Sistema 18/05/2022 O tempo de negociação está encerrado.
I  09:30:24

I Sistema 18/05/2022 O fomecedor VICENTE DE PAULO ALBUQUERQUE COSTA FILHO venceu o LOTE -1
I  09:33:39 pelo valor de 0,01%.

Sistema 18/05/2022 Fornecedor VICENTE DE PAULO ALBUQUERQUE COSTA FILHO, com lance no valor

09:34:06 de 0,01%, sua proposta FOI RECUSADA pelo motivo abaixo: 8.3.1. Considera-se

Inexequivel a proposta que apresente preços giobal ou unitários simbólicos.

Irrisórios ou de valor zero, Incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio llcitante, para os quais ele

renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração. II

Sistema 18/05/2022 O fomecedor GUSTAVO MARTINS ROCHA venceu o LOTE • 1 pelo valor de 5,00%.
09:34:06

Sistema 18/05/2022 Empresa: GUSTAVO MARTINS ROCHA - 08524865709, INABILITADA por descumprir
09:59:04 as regras do Edital, conforme despacho: Ausência da Certidão Negativa de Divida

Ativa do Estado. No Estado do Maranhão existe duas certidões estaduais, no

entanto, só foi apresentado uma.l

Sistema 18/05/2022 Despacho. Toma público para conhecimento dos íntBtBssados, que foi declarado
09:59:04 FRACASSADO o aludido LOTE 1, pela ausência de llcitantes classificados na licitação.

https-y/dv7re7S8m(px8.cloudrronLnet/repsrt5/pregao/41S42/ralaloilo_aia_parclal_503310912.titml
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Mensagens do Lote 1

Usuário Data/Hora Mensagem

pêdreírÂsJmã—

Ruh. I T

Sistema 18/05/2022 Sr{s). fomececlor(es) está aberto o prazo de 30 minutos para Intenção de recurso, se

09:59:47 houver interesse em recorrer esse o momento para se manifestar.

Sistema 18/05/2022 O fornecedor GUSTAVO MARTINS ROCHA manifestou Intenção de recurso pelo

10:03:40 seguinte motivo: A certidão pode ser facilmente enviada, por isso solicito que seja

'  disponibilizado a opção para o envio.

^Fornecedor 18/05/2022 Aguardo a resposta
2310 10:18:16

Fornecedor 18/05/2022 A certidão também pode ser facilmente verificada na Internet

2310 10:24:03

Fomecedor 18/05/2022 No item 9.1.3. não solicita as duas, deixando margem para erros: Prova de regularidade

2310 10:27:18 junto á Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.1,4. Prova de regularidade junto ã Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a

empresa for sediada; 9.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida
gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho. 9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 9.10.1.
Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo (s) distribuidor (es)
judlcial(ais} da sede da pessoa jurídica, relativa aos últimos 05 (cinco) anos, emitida nos

úHimos 60 (sessenta) dias; 9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 9.11.1. Comprovação de
I  aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o
I  objeto da licitação, mediante a apresentação de atestados de CAPACIDADE TÉCNICA,

exclusivamente em nome da llcitante, expedidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, que comprovem que o leiloeiro forneceu satisfatoriamente o objeto da
presente licitação; 9,11.2. O leiloeiro deverá comprovar que disponibiliza de ferramenta
/site necessário para Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -

Pedreiras/MA E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br Página 12 de 47

I Fomecedor 18/05/2022 Já tirei a certidão, caso autorizem eu já envio
2310 10:31:58

Fomecedor 18/05/2022 9,3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação compiementares,
2310 10:45:17 necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o llcitante

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS)
HORAS, sob pena de inabílitação.

Fomecedor 18/05/2022 9.2.2. O descumprimento do subitem acima Implicará a Inabílitação do llcitante, exceto se
, 2310 10:45:55 a consulta aos sítios elelrânicos oficiais emissores de certidfies feita pelo Pregoeiro lograr
I  êxito em encontrar a(s) certldao(õBs) vàlida(s), conforme art. 43, §3®, do Decreto 10,024,

de 2019.

Sistema 18/05/2022 A manifestação de Intenção de Recurso de GUSTAVO MARUNS ROCHA não foi

11:21:31 recebida pelo seguinte motivo: Prazo concedido.

Fomecedor 18/05/2022 Qual o procedimento para o envio?

2310 11:24:42

I Fomecedor 18/05/2022 Já enviei, no caso é sé a certidão que estava faltando?
2310 11:26:42

' Sistema 18/05C022 O fomecedor GUSTAVO MARTINS ROCHA - 08524865709, foi HABILITADO, conforme
11:59:45 despacho: Apresentou o documento atualizado, portanto, cumpriu com as

exigências do edital.l |

htlp6://dv7ra78smtpx8.elouiíftonl.n8l/reporta/pre8flo/4l542/rBlatQflo_ata_parcial_503310912.hlml
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Mensagens do Lote 1

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema 18/05^022

11:59:45

Sistema 18/05/2022

12:00:14

Sistema 18/05/2022

I  12:00:43

i Sistema 18/05/2022
^  12:30:43

I Sistema 18/05/2022

15:00:07

O fornecedor GUSTAVO MARTINS ROCHA venceu o LOTE • 1 pelo valor de 5,00%.

Srs. licitantes, após a análise dos documentos Inseridos na plataforma, hei por bem,

HABILITAR o fornecedor GUSTAVO MARTINS ROCHA -08S.248.657-09 . tendo em

vista, que cumpriu os requisitos habilitatórios exigidos no instrumento convocatório.

Srts). fomecedorfes) está aberto o prazo de 30 minutos para Intenção de recurso, se

tiouver interesse em recorrer esse o momento para se manifestar.

Despacho: Pela ausência de manifestação de intenção de recurso, opemu-se a

decadência do direito de recomsr admInistraOvamente, nos tenvos previsto no

instrumento editallcio.

A disputa do LOTE 1 está encerrada.

Recursos

Recursos do Lote 1

Fornecedor CNPJ Data/Hora Declaração Decisão

GUSTAVO

MARTINS

ROCHA

16/05/2022 A certidão pode ser facilmente enviada, por Isso Prazo Não

10:03:40 solícito que seja disponibilizado a opção para o envio, concedido Recebido

'  Mensagem Geral

' Usuário Data/Hora Mensagem

Pregoeiro 16/05/2022

08:03:23

Pregoeiro 16/05/2022

08:03:43

Sistema 16/05/2022

08:45:15

Pregoeiro 18/05/2022

08:48:19

Pregoeiro 18/05/2022

09:18:31

Pregoeiro 16/05/2022

10:53:34

Pregoeiro 18/05/2022

11:19:35

Bom dia caros licilantes..

Vamos Iniciar nosso processo licitatóriol

Srs. fornecedores, o canal de mensagens da saia de disputa foi DESBLOQUEADO peto

pregoeiro!

Caro licftante, a sua propos^ de 0,01 % está correta mesmo? ou foi um erro de digitação?

Só um Instante Sr. licltante, também irei desclassificar esse lance de 0,01 %.

Só um instante

O prazo para envio da documentação necessária, estará disponível através do módulo - DOCS.

LEGAL no rol de menus da Saia de Disputa, do dia 18/05/202211:20:80h8 até o dia 18/05/2022
13:20:00h8 para o(s) fQmecedor(es):

Pregoeiro 18/05/2022

11:22:16

GUSTAVO MARTINS ROCHA.

Prazo concedido para envio do documento.

hllps://dv7rs7Bsmtpxe.cloudfront.nel/repo(ts/pregao/4lS42/relslorlo_ala_parclal_S03310912.ntml
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FEDREIRAS/MA

Proc. (202.

I Usuário Data/Hora Mensagem

I Sistema 18/05/2022 O íomecedor GUSTAVO MARTINS ROCHA acabou de ENVIAR
11:25:58 c8r1id_o_negativa_de_d_vida_ativa_estadual_1652883958.pdf no menu Does. Legal.

Sistema 18/05/2022 O fornecedor GUSTAVO MARTINS ROCHA acabou de ASSINAR sua Proposta Final.

12:01:25

Pregoeiro 18/05/2022 O prazo para envio da proposta final, estará disponível através do módulo - PROPOSTA FINAL

12:31:27 no rol de menus da Sala de Disputa, do dia 18/05/2022 12:31:00h8 até o dia 18/05/2022

14:31:00hs para o(s) fomecedor(es);

GUSTAVO MARTINS ROCHA.

Sistema 18/05/2022 O fornecedor GUSTAVO MARTINS ROCHA acabou de ENVIAR

12:42:09 proposta_finaj_do_lelloeiro_gustavo_martins_rocha_1652888529.pdf no proposta final.

Sistema 18/05/2022 O prazo para o fornecedor GUSTAVO MARTINS ROCHA enviar a documentação legal está
13:20:04 encerrado.

Sistema 18/05/2022 O prazo para o fornecedor GUSTAVO MARTINS ROCHA enviar a proposta final está
^  14:31:02 encerrado.

' Pregoeiro 18/05/2022 A sessão está encerrada.
I  14:59:53

t)ttps:r/dv7r878smlpx8.cloudrrT)nLnet/repo(tsrpregaa/41542/rslatotlo_a(a_pardal_S03310912.html
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município de pedreiras/ma

PREGÃO ELETRÔNICO N' 020/2022

PROCESSO UCITATÓRIO 2303002/2022

pedí7êírãs7mÃ—
Proc.
FLS.

uciTANer

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

0(a) PREGOEIRO âo(a} MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA comunica aos Interessados e partlcipanies do PREGÃO
ELETRÔNICO 020/2022 referente d Coniniaçéo dos saivlços pmlíssíonsls de Leilaelm OKdel ptn Menaçêo da bens mónis Inservivels, não «premiados t

ve/eules partsncanl»! 80 patrúndnlopdSIna) doMunlerp/o d» PadielnstdA. conforma Lar Munldpal [1* I.Sf7 da OS da ouluiNa da 2021.. que ADJUDICA nos termos do
Indso IXdo Aft 17 do Decreto n° 10.024/2019, o otijeto do certame a(8) empiBsa(s):

Fornecedor; GUSTAVO MARTINS ROCHA-

Itain QuanL Un Detcrlclo

UnIUflo Toui

Maice Modelo /Ujudieado Adjudtcedo

I.OO % Sarvüoa proUuHnal* da L«toan OSeial pn SSRVICO SERVIÇO

O* rndvüi IriMfvIvstt. niD

•pfMllACiOl • v^loioi.

Subtotal

Adjudicado:

6,00%

UnIUrto Econ.

Or^do Total Ortedo H

SPO» SMH ASOH

Subtotal 0,00%

Orçado:

6,00%

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Total Adjudieedo Teud Orçado Economia K |

I • Ml^nhão. 23 de Maio de 2022

l^f^ÒySA MEDEIROS
PREobEIRO

hnps;//dv7re786mlpx8.cloudfronl.net/r8pQrt$/presao/41542/comp!olD_relalorlo_termo_adJudlcado_campleto_307S6â750.html



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httns://mv>v.pcdreiras.ma.gov.br/

AVISO DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/202

Após analisar as propostas de preços e documentos de habilitação da licitação na modalidade
Pregão Eletrônico n" 020/2022, objetivando o Contratação dos serviços profissionais de
Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis inservíveis, não aproveitados e veiculos
pertencentes ao patrimônio público do Município de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal
n° 1.517 de 05 de outubro de 2021, c em conformidade com os anexos do edital, o Pregoeiro
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela portaria de n° 003/2022 e tendo
em vista o resultado apresentado no processo licitalório supracitado, adjudica o objeto acima
ao Senhor: Gustavo Martins Rocha, CPF: 085.248.657-09, sediado na Rua Quéops, n° 12,
edif. Executive Center, sala 109, Renascença II, CEP: 65075-800 - São Luis/MA, vencedor
do certame pelo percentual de 5% (cinco por cento) sobre os bens que serão arrematados no
leilão, nos termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n®
10.024/2019, Decreto Municipal n® 003/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela
Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se
subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

Pedreiras/MA, ení^ de maio de 2022.

DenilsoiV^^sílile^eiros
Pregoeiro Èíunicipal
Porí. N® 003/2022

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-maíl: cp)@pedrciras.nia.gov.br

Página 1 de 1
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ESTADO DO MARANKAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Sile: httns://mv>v.Dcdreiras.ma.gov.l)r/

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022

Tomamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2022, do tipo menor percentu
al, visando a Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens
móveis inserviveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município
de Pedreiras/MA, conforme Lei Municipal n° 1.517 de 05 de outubro de 2021, cujo objeto foi ad
judicado ao Senhor: Gustavo Martins Rocha, CPF: 085.248.657-09, sediado na Rua Quéops, n"
12, edif. Executivo Center, sala 109, Renascença II, CEP: 65075-800 - São Luís/MA, vencedor do
certame pelo percentual de 5% (cinco por cento) sobre os bens que serão arrematados no leilão,
nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, De
creto Municipal n° 003/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n®
147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamcnte as normas da Lei n®
8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. O Pregoeiro informa ainda, que os autos
do Processo se encontram com vistas franqueadas aos interessados a partir da data desta publica
ção, nos dias úteis no horário de expediente.

Pedreiras/ . 23 de maio de 2022.

Denilsôq^MUsa Mede^os
Pregoeir^^unicipaJ
Port. N® 003/2022

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA

E-mail: cpI@pedreiras.ma.gov.br
Página 1 de I
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PEDRElRAb/NlA

:.Z22^Í202-2Proc.« 1 ̂
FLS

Rub~—

TERCEIROS Ano 10 - Edição N° 585 de 23 de Maio de 2022

I — Conceder ao Sr. STERPHANNE CAROLINE MELO
MENDES SOUSA, Secretaria Municipal de Assistência Social,
portador do CPF n® 020.598.493-22 o valor de RS 700,00
(seleccntos reais), equivalentes a 02 (duas) diárias, pant custear
despesas de viagem a São Luis-Ma para participar da capacitação
do SELO UNICEF nos dias 26 e 27 de maio de 2022

n — Os recursos orçamentários necessários ao custeio das
despesas constantes do item 1 serão oriundos da seguinte dotação
orçamentária: 08.122.0002.2.071 - MANUTENÇAO E
FUNCIONAMENTO DA SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, elemento de despesa: 3J.90.14.00 DIÁRIA - CIVIL, e
os recursos financeiros correrão à conta da fonte de recurso
1560000000 - RECURSOS ORDINÁRIOS.

in — Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA. 16 DE
MAIO DE 2022.

Darolão Felipe Barbosa
Secretário Municipal dc Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÕES - RESULTADO DE JULGAMENTO DA

LICITAÇÃO: 020/2022
RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO.
PREGÃO ELETRÔNICO N' 020/2022 -SRP. Tomamos público
o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N® 020/2022, do tipo
menor percentual, visando a Contratação dos serviços
profissionais de Leiloeiro Oficia] para alienação dc bens móveis
mservivcis, não aproveitados c veículos pertencentes ao
patrimônio público do Município de Pcdreiras/MA, conforme Lei
Municipal n® UI7 de 05 dc outubro de 2021, cujo objeto foi
adjudicado ao Senhor Gustavo Martins Roeba, CPF:
085.248.657-09, sediado na Rua Quêops, n® 12, edif. Executive
Ccnicr, sala 109, Renascença II, CEP: 65075 -800 - Suo Lufs/MA,
vencedor do certame pelo purccntuai de 5% (cinco por cento)
sobre os bens que scrSo arrematados no leilão, nos termos da Lei
Federal n° 10.520, de 17 dc julho de 2002, Decreto Federal n°
10,024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013. Decreto Federal n®
9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal
n" 004/2021, Lei Complementar n*. 123/2006. alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016.
utilizando-se subsidíariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e

suas alterações e demais normas pertinentes. O Pregoeiio informa
ainda, que os autos do Processo se encontram com vistas
franqueadas aos interessados a partir da data desta publicação, nos
dias úteis no horário de expediente. Pedreíras/MA, em 23 dc maio
do 2022. Denilsoo Sousa Medeiros - Pregoeíro Mimicipal - PoiL
N® 003/2022.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
UCITAÇÕES - RESULTADO DE JULGAMENTO DA

LICITAÇÃO: 021/2022

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO.
PREGÃO ELETRÔNICO N« 021/2022-SRP. Tomamos público
o rcsullodo do PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2022, do tipo
menor preço por lote, visando o Registro dc Preços para futura,
eventual e parcelada contramçSo de empresa para o fornecimento
de peças c acessórios novos originais de primeira linha para os
veículos, máquinas e motocicletas pertencentes a frota do
município dc Pcdreiras/MA, cujo objeto foi adjudicado as
empresas: ELDA MEDEIROS BEZERRA EIRELl, inscrita no
CNPJ sob o o® 08.746.9S5/0001 -02, sediada na Rua Santo
Antônio, n® 173, CEP: 65.727-000, Centro - Trizídela do
Valc/MA, vencedora do certame no valor total de RS 1.963.883,67
(Um milhão, novecentos e sessenta e três mil, oitoccntos c oitenta
e tiês reais e sessenta c sete centavos), e MAURO S ARAÚJO,
inscrita no CNPJ sob o n® 38.490.776/0001 -00, sediada na Riu 32,
n° 08. São Raimundo, CEP n° 65.058-780 — São Luis/MA,
vencedora do certame no valor total dc RS 192.590,(X) (Cento e
noventa e dois mil e quinhentos e noventa reais), nos termos da
Lei Federal n' 10.520, de 17 de julho dc 2002, Decreto Federal n®
10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n'
9.488/2018, Decreto Municipal o® 003/2021, Decreto Municipal
n° 004/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147^014 e Lcí Complementar n" 155/2016.
utilizando-se subsidiariameme as normas da Lei n* 8.666/93 e

suas alterações e demais normas peitincnies. O Pregoeiro informa
ainda, que os autos do Processo sc encontram com vistas
ftanqucadas aos interessados a partir da data desta publicação, nos
dias úteis no horário dc expediente. Pedreiras/MA, cm 23 do maio
dc 2022. Denilson Sousa Medeiros - Pregoeiro Municipal - Port
N® 003/2022.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES - RESULTADO DE JULGAMENTO DA

LICITAÇÃO: 022/20ZZ
RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO.
PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2022 -SRP. Tomamos público
o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2022, do tipo
menor preço por item, visando o Registro de Preços para futura,
eventual e parcelada Aquisição dc tubos de coocrcios (manilhas),
bueiro e bloqueies imertravado, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Infnestnitura e Urbanismo dc Pedreiras -
MA, cujo objeto foi adjudicado a empresa: J. DA CRUZ
PEREIRA DOS SANTOS EIRELI, inseriu no CNPJ n'
12.659.605/0001-12, sediada na Esl. MA 381, KM 03. n° 19,
Povoado Trindade, CEP n® 65.725-000 - Pedreiras/MA, vencedora
do certame no valor total dc RS 1.529.675,00 (Um milhão,
quinhentos c vinte e nove mlJ, scisccatoi e setenta e idnco
reais), nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de
2002, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Federai n'
7,892/2013,

As^rudo eletronicamente por José Anderson da Silva Lima i3xÍ
CPF: —.389.343-" em 23/05/2022 16:30:02 ■ IP com n*: 192.168.0.106 CKS

vvww.pedralr^.ma.gov.br/(llarjoo1icial/7ld=1327
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: ÍittDs://w>vw.Dcdrciras.ma.t»ov.br/

À Procuradoria Geral do Município de Pedreiras/MA
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhando em anexo cs autos do Processo administrativo n".

2303002/2022, referente ao Pregão Eletrônico N" 020/2022, do tipo menor percentual, tendo
como objeto a Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de
bens móveis inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do
Município de Pedreiras/MA, para a devida aprovação deste setor, com o disposto na Lei Fede
ral n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Municipal n"
003/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e
Lei Complementar n" 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n" 8.666/93
e suas alterações e demais normas pertinentes.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de
estima e consideração.

Pedreiras/MA, em 23 de maio de 2022.

Denils^^us^ Medeiros
PregoeWMunicipal
Port. N° 003/2022

RECEBIDO EM:

c -

Fabrlcio Costá^mpaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N° 9845

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA

E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
Página 1 de I



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site; hitDs://www.ncdreiras.ma.iiov.br/

.. PARECER .TURÍDICQ CONCLUSIVO -"

Sr. DENILSOIV SOUSA MEDEIROS

PREGOEIRO MUNICIPAL

MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 020/2022
PROCESSO n° 2303002/2022

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação -
Pregoeiro
ASSUNTO: Emissão de Parecer Conclusivo do Pregão
Eletrônico n° 020/2022 - objetivando a Contratação dos
serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação
de bens móveis inservíveis, não aproveitados e veículos
pertencentes ao patrimônio público do Município de
Pedreiras/MA.

Por força da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal

n® 10.024/2019, Decreto Municipal a" 003/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada
pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se
subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes

à espécie, vieram a esta Procuradoria Geral do Município os autos do processo licitatório em
destaque para fins de análise e emissão de parecer conclusivo.

O presente processo licitatório tem como objeto a Contratação dos serviços
profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis inservíveis, não aproveitados
e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de Pedreiras/MA, pelo tipo de
menor percentual, nos termos constantes do edital de licitação na modalidade Pregão
Eletrônico.

Em processo de julgamento, foi vencedora desta licitação a pessoa física:
Sr° Gustavo Martins Rocha, CPF: 085.248.657-09, sediado na Rua Quéops, n° 12, edif.

Executive Center, sala 109, Renascença U, CEP: 65075-800 - São Luís/MA, vencedor do

certame pelo percentual de 5% (cinco por cento), sobre os bens que serão arrematados no
leilão, considerando que o critério de julgamento determinado foi do tipo Menor Percentual, à
qual foi adjudicado o objeto licitado, em 23 de maio de 2022.

Avenida Rio Branco, n' 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: procuradoria@pedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httns://w\vw.nedrgiras.ma.izov.bi'/

I  ̂OR£lKAblWIA

Proc.ZÍ^Jf-|fls- ;

Apreciando o resultado do certame, o pregoeiro realizou a adjudicação dos

itens licitados e publicitou o Julgamento do resultado do Pregão Eletrônico, encaminhando o

aludido procedimento para esta Procuradoria Geral do Município para manifestação.

Eis síntese breve, passemos à análise.

n-ANALISE JURÍDICA

Primeiramente, cumpre destacar que o edital de abertura da licitação foi

devidamente analisado por esta Procuradoria Geral, a teor do que prescreve o artigo 38,
parágrafo único da Lei n" 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes à espécie,

tendo o mesmo sido considerado em adequação com a legislação Pátria.

Após essa fase, o processo licitatório transcorreu sem qualquer
anormalidade que pudesse implicar na ilegalidade da presente Licitação, tendo sido

respeitadas todas as exigências contidas no Edital e as Leis que regem, referente à habilitação
das empresas licitantes, o julgamento das propostas, a adjudicação e o julgamento do
resultado para a posterior contratação da licitante vencedora para a execução do objeto
licitado.

Dito isso, destaque-se que todos os princípios licitatórios foram

assegurados, bem como todas as garantias legais foram firmadas as licitantes, não tendo sido

o processo licitatório impugnado em nenhum momento, nem mesmo foi interposto recurso em

qualquer das fases da licitação em exame.

III-CONCLUSÃO

Assim sendo, esta Procuradoria manifesta-se no sentido de que a licitação

em destaque atendeu a todas as exigências.

Dessa forma, não se vislumbrou nenhum vício no processo licitatório em

comento, estando apto a gerar os seus efeitos legais.

Do exposto, restrita aos aspectos jurídicos formais, tendo em vista a

conformidade do Pregão Eletrônico n® 020/2022 com a Lei que o rege, OPINO pela

homologação do presente Pregão Eletrônico, ressalvado o juízo de mérito da Administração e

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro — Pedreiras/MA
E-mail: procuradoria@pedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS '
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: lutps://www.pedreiras.ma.i£Ov.br/

OS aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta
Procuradoria.

Este parecer contém 03 laudas, todas rubricadas pelo signatário.

Encaminhem-se os autos à Comissão Permanente de Licitação aos cuidados

do Pregoeiro para conhecimento e adoção das providências cabíveis. Ressalto que a
autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução do processo administrativo
submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às normas legais de

regenera.

deliberação.

5M/,. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e

Pedreiras/MA, 25 de maio de 2022.

Fabricl^CM^Sampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N" 9845

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-maii: procuradoria@pedreiras.ma.gov.br
Página 3 de 3



lu
ESTADO DO^MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS IFLS——

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

SUe: lini)s://\vM w.nedrfiriis.ma.HOV.hr/

DESPACHO A AUTORIDADE COMPETENTE

PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022

Ao Senhor

Damião Felipe Barbosa
Secretario Municipal de Administração

Submetemos a elevada consideração de Vossa Senhoria o resultado do julgamento do
Pregão Eletrônico n° 020/2022, objetivando a Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro
Oficial para alienação de bens móveis inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao
patrimônio público do Município de Pedreiras/MA.

Abalizado na Proposta apresentada pela licitante habilitada conforme Ata e mapa
comparativo, solicitamos a Vossa Excelência a Homologação do resultado desta licitação a licitante
vencedora, conforme vai a seguir descrito, por ter sido avaliada e julgada como vantajosa para a
Administração.

RESULTADO DA ADJUDICAÇÃO

Item Quant Un Descrição

Unitário Total

Adjudicado Adjudicado

Serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para

alienação dc bens móveis inservíveis, não

aproveitados e vdculos.

5,00 % 5,00 %

Adjudicado para: Sr° Gustavo Martins Rocha, CPF: 085.248.657-09, sediado na Rua Quéops, n°
12, edif. Executive Center, sala 109, Renascença II, CEP: 65075-800 - São Luís/MA, vencedor do
certame pelo percentual de 5% (cinco por cento) sobre os bens que serão arrematados no leilão.

Pedreiras/MÀ. em 25 de maio de 2022.

Den^5m;Sous£t>Medeiros
Pregoeiií^Muàicipal
Port. n" 003/2022

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mall: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

PRE6AO ELETRÔNICO N® 020/2022

PROCESSO UCITATÓRIO 2303002/2022

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

UCITANET*

PfcÜKEiRAS/MÁ 1

e

Após conslaiada a regularidade dos alos procedimentais. o(a) SECRETARIO(A). HOMOLOGA nos termos do Irtdso VI do Art. 13 do [>ei:reta n'
tO.024/2019, o resultado do procedimento lleilatórlo em epígrafe, cujo objeto é: ConiralBçio dos se/vços proflssionals de Leiioeim Otidel para alfenapAo de bens wóveis
inservAeus, nSo epmveltaoos e ve/cufes perfencerRes ao paMmdnio pQUrco do Manieiplo de Pedrelrea/MA. contorne Lei Municipal it> linda OS de ouli/firo deiom.

Fornecedor: GUSTAVO MARTINS ROCHA •

I.ete Qusnt. Un Descrição
UnIUrlo

Adjudicado Total Adjudicado
UnMde

Orçado Total Orçado

t.OO H Serviços proSssionaie «o USoelre Oem p«s oilsntçto de SERVIÇO SERVIÇO

twfti méveii Inurvivelt, nio eprevcdadu « velculoe.

Nos lermos do Parecer Jurídico, HOMOLOGO o presente certame, para aue oroduaa.saus lurldleos e leoaís efellos.

PadrelrafeMAT 27 de M

IPE BARBO

secrêtArioía)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: htlps://w>vw.pedreiras.ma.gov.br/

f  i
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 020/2022

Homologo o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob o
n® 020/2022, do tipo menor percentual, em favor da pessoa física: Sr" Gustavo Martins
Rocha, CPF: 085.248.657-09, sediado na Rua Quéops, n° 12, edif. Executive Center, sala
109, Renascença II, CEP: 65075-800 - São Luís/MA, vencedor do certame pelo percentual de
5% (cinco por cento) sobre os bens que serão arrematados no leilão, objetivando a
Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis
inservíveis, não aproveitados e veículos pertencentes ao patrimônio público do Município de
Pedrciras/MA. Autorizo a prestação dos serviços com base nos dispositivos legais de
Licitação e encaminhe-se ao Setor de Execução Orçamentária para providenciar o empenho.

Pedreiras - MA, 27 de maio de 2022.

Autoridade Competente

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA
e-maU: aciministracão^üedreiras.nia.sov.br
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
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TERCEIROS Ano 10 - Edição N° 589 de 27 de Maio de 2022

...rPORTARIAS-CONCEDER: 144-A/2022
PORTARIA R. H. n*. I44-A/2022.

A SENHORA MARCU FABIANE MOTA DE MORAIS,
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS
HUMANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO,
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES A SI CONFERIDAS,

RESOLVE:

CONCEDER, ao(a) Sría). FRANCINEIDE SILVA, 90
(noventa) dias de Úccnça piémio regulamentares referenles ao
período aquisitivo 2013^018 a serem gozados de 09/06/2022 à
09/09/2022, Agente Comunitário de Saúde, junto a Secntaria
Municipal de Saúde.

DE-se ClEncia c Cumpra-se

Departamento de Recursos Humanos de Pedreiras - MA, em 25 de
Maio de 2022.

MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS
Diretora do Departamento de Recursos Humanos

- PORTARIAS - CONCED.ER: 145/2022 h:.
PORTARIA R H.n*. 145/2022.

A SENHORA MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS,
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS
HUMANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO,
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES A SI CONFERIDAS,

RESOLVE:

CONCEDER, ao(B) Sr(a). MARIA DE FÁTIMA CAJUEIRO
PACHECO SOARES, 90 (noventa) dias de licença prêmio
regulamentares referentes ao periodo aquisitivo 2013/2018 a
serem gozados de 01/06/2022 à 01/09/2022, Agente Comunitário
de Saúde, junto a Secretaria Municipal de Saúde.

Dê-se Ciência e Cumpra-se

Departamento de Rcciosos Humanos de Pedreiras - MA, em 26 de
Maio de 2022.

MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS
Diretora do Departamento de Recursoa Humanos

• PORTARIAS - CONCEDER: 145-A/2022
PORTARIA R. H.n®. I45-A/2022.

A SENHORA MARCU FABIANE MOTA DE MORAIS,
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS
HUMANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO,
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES A SI CONFERIDAS,

RESOLVE:

CONCEDER, ao(a) Sr(a). MURYLO CARVALHO BATISTA,
90 (noventa) dias de licença prêmio regulamentares referentes ao
periodo aquisitivo 2014/2019 a serem gozados de 20/06/2022 á
19/09/2022, Fisioterapeuta, junto a Secretaria Municipal de
Saúde.

0£-se Ciência e Cumpra-sc

Departamento de Recursos Humanos de Pedreiras - MA, em 26 de
Maio de 2022.

MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS
Diretora do Departamento de Recursos Humanos

- PORTARIAS - CONCEDER; 146-B/2022
PORTARIA R. H. n*. 146-B/2022.

A SENHORA MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS,
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS
HUMANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO,
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES A SI CONFERIDAS,

RESOLVE:

CONCEDER, ao(a) Sr(a). IVANU MARU SILVA SOUSA,30
(trinta) dias de férias legulamentares referentes ao periodo
aquisitivo 2020/2021, a serem gozados de 04/07/2022 à
03/08/2022, AUX. DE ENFERMAGEM, junto a Secretaria
Municipal de Saúde.

Dê-se Ciência e Cumpra-se

Departamento de Recursos Humanos de Pedreiras - MA, 26 de
Maio de 2022.

MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS
Diretora do Departamento de Recursos Humanos

. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -^1
:  LICITAÇÕES-AVISO DE HOMOLOGAÇÃOÔ

020/2022:.
"^AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N'{

u20/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n° 020/2022, do tipo menor
percentual, cm favor da pessoa física: Sr° Gustavo Martins Rocha,

Assinado eletrcnicamante por José Anderson da Silva Uma [slí
CPF: *"^89343-" em 27/05/202216:27:29 - IP tMm n': 192.160.0.106 W

Wivw.pedrelras.ma.9ov.bi/dlarfooêdai/7lds1333
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

KtUREiRAS/MÁ
I nny £
-I m

TERCEIROS Ano 10 - Edição N° 589 de 27 de Maio de 2022

CPF: 08S.248.6S7-09, sediado na Rua Quéops, n' 12, edif.
Executiva Ccoter, sala 109, Reoasconça n, CEP: 65075 -800 - S8o
Luls/MA, vencedor do certame pelo percentual de 5% (cinco por
cento) sobre os bens que seiSo anematados no leilão, objetivando
a Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para
alieimção de bens móveis inservivcis, não aproveitados e veículos
pertencentes ao pairimónio público do Município de
Pedrclraa/MA. Autorizo a prestação dos serviços com base nos
dispositivos Icgds de Licitação e encaminhe -se ao Setor de
Execução Orçamentária para providenciar o empenho. Pedreiras -

. MA, 27 de maio de 2022. DAMIÂO FELIPE BARBOSA -

.J^ecTctário Municipal de Administração - Autoridade Competente.

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura
c Urbanismo de Pedreiras - MA. Autorizo o fcmccimento com

base nos dispositivos legais de Licitação e encaminhe -se ao Setor
de Execução Oiçameniàría para providenciar o empenho.
Pedreiras - MA, 27 de maio de 2022. Marcos Bnmleri de Freitas -
Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo - Autoridade
Competente.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.:

021/2022

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N*
021/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n° 021/2022, do tipo menor preço
por lote, em favor das empresas: ELDA MEDEIROS BEZERRA
EIRELl, inscrita no CNPJ sob o n° 08.746.955/0001 -02, sediada
na Rua Santo Anlãnio, a" 173, CEP: 65.727-000, Centro -
Trizidela do VaJc/MA, vencedora do certame tio valor total de RS
1.963.883,67 (Um milhão , novecentos o sessenta c três mil,
oitoccnios e oitenta e três reais e sessenta c sete centavos), c
MAURO S /VRAUJO, inscrita no CNPJ sob o n'
38.490.776/0001-00, sediada na Rua 32, n' 08, São Raimundo,
CEP n" 65.058-780 - São Luis/MA, vencedora do certame no
valor total de RS 192.590,00 (Cento e noventa e dois mil e
quinhentos e noventa reais), objetivando o Rc{^tro de Preços para
fritura, eventual e parcelada contratação de empresa para o
fornecimento de peças e acessórios novos ori^ais de primeira
linha para os veículos, máquinas e motocicletas pertencentes a
frota do município de Pedreiras/MA. Autorizo o fornecimento com
base nos dispositivos legais de Licitação e encaminhe -se ao Setor
de Execução Orçamentária para providenciar o empenho,
Pedreiras - MA, 27 de maio dc 2022, DAMIÃO ^LIPE
BARBOSA • Secretário Municipal de Administração • Autoridade
Competente.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E

URBANISMO - LICITAÇÕES - AVISO DE
HOMOLOGAÇÃO.: 022/2022

AVISO DE HO.MOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N»
022/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n° 022/2022, do tipo menor preço
por Item, cm favor da empresa: J. DA CRUZ PEREIRA DOS
SANTOS EIRELl, inscrita no CNPJ n" 12.659.606/0001 -12,
sediada na Est. MA 381, KM 03, n° 19, Povoado Trindade, CEP
n" 65.725-000 - Pcdrciras/MA, vencedora do certame no valor
total de RS 1.529.675,00 (Um milhão, quinhentos e vinte e nove
mil, sciscenios c setenta o cinco reais), objetivando o Registro de
Preços para futuro, eventual e parcelada Aquisição dc tubos de
concretos (manithas), bueiro e bloqueies intertiavado, para
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